
ANO XL - .N9 161 CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 1985 

r------CONGRESSO NACIONAL 
EMENDA CONSTITUCIONAL N9 27 

Altera dispositivos da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte Emenda ao texto Constitucional: 

Art. 19 O art. 21 da Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 21. ............................................................................. . 
VII - serviços de comunicações, salvo os de natureza estritamente municipal; 

x - transportes, salvo os de natureza estritamente municipal. 

§ 79 A União divulgará, pelo Diário Oficial, até o último dia do mês subseqüente, os montantes de 
cada um dos impostos e contribuições, englobando os acréscimos arrecadados, bem como os valores transferidos 
aos Estados e ·Municípios." 

Art. 29 O art. 23 da Constituição Federal='passa a vigorar acrescido dos seguintes dispositivos: 
"Art. 23. 
111 - propriedade de veículos automotores, vedada a cobrança de impostos ou taxas incidentes sobre a 

utilização de veículos. 

§ 13. Do produto da arrecadação do imposto mencionado no item 111, 50% (cinqüenta por cento), 
constituirá receita do Estado e 50% (cinqüenta por cento), do Município onde estiver licenciado o veículo; as par­
celas pertencentes aos Municípios serão creditadas em contas especiais, abertas em estabelecimentos oficiais de 
crédito, na forma e nos prazos estabelecidos em lei federal. 

§ 14. O Estado divulgará, pelo Diário Oficial, até o último dia do mês subseqüente, os montantes de 
cada um dos impostos, englobando os acréscimos arrecadados, bem como os valores transferidos aos Municí­
pios." 

Art. 39 O art. 25 da Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 25. Do produto da arrecadação dos impostos mencionados nos itens IV e V do art. 21, a União 

distribuirá 33% (trinta e três por cento) na forma seguinte: 
1- 14% (quatorze por cento) ao Fundo de Participação dos Estados, do Distrito Federal e dos Terri-

tórios; 
II -17% (dezessete P9r cento) ao Fundo de Participação dos Municípios; 
111 - 2,0% (dois por cento) ao Fundo Especial que terá sua aplicação regulada em lei. 

§ 49 Os Municípios aplicarão, em programas de saúd~ 6,0% (seis por cento) do valor que lhes for cre­
ditado por força do disposto no item II." 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 'DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO _CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 
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Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 

CrS 6.000,00 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

ArL 49 O art. 26 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido do seguinte dispositivo: 

"Art. 26. . ............................................................................ . 
IV - 70% (setenta por cento) do imposto sobre transportes, mencionado no item X do art. 21, sendo 

50% (cinqüenta por cento) para os Estados, Distrito Federal e Territórios e 20% (vinte por cento) para os Municí­
pios." 

Art. 59 Esta Emenda Constitucional-entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se o disposto em seu art. 39, 

a partir de 19 de dezembro de 1985, e as demais disposições, a partir de 19 de jan~iro de 1986. 

Brasília, 28 de novembro de 1985. 

A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Ulysses Guimarães 
A MESA DO SENADO FEDERAL 

José Fragelli 
Presidente 

Carlos Wilson 

19-Vice-Presidente, em exercício 
Haroldo Sanford 

29-Vice-Presidente, em _exercício 
Epitácio Cafeteira 

19-5ecretário, em eX,ercício 
José Frejat 

29-Secretário, em exercício 
, José Ribamar Machado 

39-Secretário, em exercício 

Orestes Muniz 

49-Secretário, em exercício 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 377' SESSÃO CONJUNTA, EM 28 
DE NOVEMBRO DE 1985 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1- Discursos do Expediente 
Sessão solene destinada à promulgação da emenda 

conçtituciollal que altera dispositivo!. da COllStituição 
Federal. 

2 - ATA DA 378" SESSÃO CONJUNTA, EM 28 
DE NOVEMBRO DE 1985 

1.I-ABERTURA 

DEPUTADO MARCONDES PEREIRA -Apelo 
ao Presidentl" da Câmara dos Deputados em favor da 
melhoria de &erviços e condições de trabalho em seto­
re; daquela Casa. 

DEPUTADA IRMA PASSONI - Situação de 
agrIcultores sem terra acampados em Birigüi - SP. 

Presidente 
Guilherme Palmeira 

19-Vice-Presidente 
Passos Pôrto 

29-Vice-Presidente 
Enéas Faria 

19-5ecretário 
João Lobo 

29-Secretário 

Marcondes Gadelha 

39-Secretário 

Eunice Michiles 

49-Secretário 

DI:PUTADO RAUL BERNARDO- Artigo do 
Jornal Estado de Minas, edição do último dia 23, inti­
tulado "Crise moral", 

DEPUTADO BONIFÁCIO DE ANDRADA - O 
problema eleitoral do Distrito Federal. 

DEPUTADO ADATL VETTORAZZO - Obser­
vações sobre a mudança determinada pelo Ministro 
Dibon Funaro no cálculo da correção monetária. 
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DEPUTADO FRANCISCO AMARAL - Reque­
rimento aprovado pela Câmara Municipal de Araça­
tuba - SP, relatando a situação precária das famílias 
de trabalhadores rurais acampadas no Bairro de Bre­
JO Alegre, Birigüi-SP. 

DEPUTADO LUIZ GUEDES-Censura imposta 
pela Mesa do Congresso Nacional, em 1980, a pro­
nunciamento do Deputado Modesto da Silveira, de­
nunciando torturas sofridas pelo Deputado Dimas 
Perrin, naquela ocasião. 

DEPUTADO DEL BOSCO AMARAL - Obser­
vações sobre o discurso proferido na presente sessão 
pelo Sr. Adail Vetorazzo. 

DEPUTADO OSVALDO NASCIMENTO - Ne­
cessidade da rejeição do Decreto-lei n9 2.159/84, que 
transforma em cargos finais de carreira os atuais car­
gos em comissão de Subprocurador-Geral da Re­
publica, Subprocurador-Geral Militar e 
Subprocurador-Geral do Trabalho, e dá outras pro­
vidências. 

DEPUTADO OSWALDO LIMA FILHO - Soli­
citando à Presidência, Juntamente com outros parla­
mentares, a inclusão em Ordem do Dia da Proposta 
de Emenda à Constituição n" 45, de 1985, que trata 
de restabelecimento das prerrogativas do Congresso 
Nacional. 

DEPUTADO PA ULO NOGUEIRA, como Líder 
- Eleição municipal de Cuiabá - MT. 

DEPUTADO DJALMA BOM, como Líder -
Presença nas galerias da Casa de Trabalhadores nas 
telecomunicações, reivmdicando melhores salários. 

DEPUTADO RAUL BERNARDO, como Líder­
Movimento reivindicatório de funcionános das tele­
comunicações. Apelo de trabalhadores securitários 
dos Grupos Comind e Maisonnave em favor da ma­
nutenção de seus empregos. Reivindicações dos servi­
dores da ECT. 

DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN. como 
Líder - Apoio de S. Ex' às reivindicações das classes 
trabalhadoras 
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DEPUTADO JOS& LOURENÇO, como Líder­
Compromissos assumidos pela Aliança Democrática 
com os trabalhadores brasileiros. 

DEPUTADO S&RGIO LOMBA, como Líder -
Demissões ocorridas na ECT. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Redação final do Projeto de Lei n° 6/85-CN, que 
estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
Exercício Financeiro de 1986. Aprovada. A sanção. 

2.3.1- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 21 horas, com Ordem do Dia que designa. 

24- ENCERRAMENTO 

3 - ATA DA 379' SESSÃO CONJUNTA, EM 28 
DE NOVEMBRO DE 1985 

3.I-ABERTURA 

3.2 - EXPEDIENTE 

Discursos do Expediente 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL - Consi­
derações sobre a palestra feita recentemente pelo Sr. 
Mmistro Roberto Gusmão no Senado Federal, refe­
rente ao papel desempenhado pelo Ministério da In­
dústria e do Comércio na Nova República. 

DEPUTADO DEL BOSCO AMARAL - Defesa 
da instalação de uma Comissão Parlamentar de In­
quérito, detinada a apuração de possíveis irregulari­
dades ocorridas na COBAL. 

DEPUTADO JOS& FERNANDÉS - Obser­
vações sobre o índice de inflação no País. 

DEPUTADO RAUL BERNARDO - "Carta de 
Poços de Caldas", apresentada pela Associação Bra­
sileira de Cidades Mineradoras, no I Encontro Na­
cional de Estâncias Hidrominerais e Climáticas e no 
'" Encontro de Cidades Mineradoras realizadas em 
agosto passado naquela cidade. 
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DEPUTADO GERSON PERES - Dia de Ação 
de Gra,~-

DE. DO BONIFÃCIO DE ANDRADA -
Críticas a política econômica da Nova República. 

DEPUTADA CRISTINA TAVARES - Reparos 
ao discurso pronunciado pelo Sr. Bonifácio de An­
drada na presente sessão. Críticas ao comportamento 
que teria sido adotado pelo Sr. Ministro das Comuni­
cações, com relação aos trabalhadores da rede de te­
lecomumcações. 

DEPUTADO SIEGFRIED HEUSER - Apoio às 
,modificações na política econômica introduzidas 
pelo Governo. 

DEPUTADO JOSE FERNANDES. como Líder 
- Reparos ao discurso pronunciado pelo Sr. Sieg­
frled Heuser na presente sessão. 

3.2.2, - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se ama­
nhã, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

3.3-0RDEM DO DIA 

3.3.1- Questão de ordem 

Levantada pelo Sr. Raul Bernardo e não acolhida 
pela Presidência, atinente à observância de preceito 
constitucional que dispõe sobre a apreciação, pelo 
Congresso Nacional, de matérias em regime de ur­
gência. 

3.3.2 - ORDEM DO DIA (continuação) 

Projeto de Decreto Legislativo nq 28j85-CN, que 
rejeita o texto do Decreto-lei n9 2.159, de 30 de agos­
to de 1984, que transforma em cargos finais de carrei­
ra os atuais cargos em comissão de Subprocurador­
Geral da República, Subprocurador-Geral Militar e 
Subprocurador-Geral do Trabalho, e dá outras pro­
vidências. Votação adiada por falta de quorum. 

3.4 - ENCERRAMENTO 

4.-ATAS DE COMISsAo 

Ata da 377~ Sessão, Conjunta, em 28 de novembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 19 HORAS E 33 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal-'Mário Maia - Euni­
ce Mlchiles - Alcides Paio - Galvão Modesto - Oda­
cir Soares - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes -
Hélio Gueiros - Alexandre Costa - João Castelo -
Américo de Souza - Alberto Silva - Helvídio Nunes 
- João Lobo - Cesar Cals - José Lins - Virgílio Tá­
vora - Carlos Alberto - Martins Filho - Humberto 
Lucena - Marcondes Gadelha - Milton Cabral -
Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo Machado 
- Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz Caval­
cante - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - João Calmon - José 
Ignácio Ferreira - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro 
~ Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo Ba­
daró - Alfredo Campos - Amaral Furlan - Severo 
Gomes - Benedito Ferreira - Henrique Santillo -
Mauro Borges - Benedito Canelas - Gastão Müller­
Roberto Campos - José Fragelli - Marcelo Miranda 
- Roberto Wypych - Enéas Faria - Jaison Barreto­
Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli 
- Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. 

Presidência do Sr. José Fragelli, 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Amílcar de Queiroz -
PDS; Geraldo Fleming- PMDB; José Melo - PMDB; 
Nosser Almeida - PDS; Ruy Lino - PMDB. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Carli - PMDB: José Fernandes - PDS; Josué de Souza 
- PDS; Mário Frota - PMDB; Randolfo Bittencourt 
- PMDB; Ubaldino Meirelles - PFL; Vivaldo Frota 
- PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Sales - PMDB; 
Leônidas Rachid - PDS; Múcio Athayde - PMDB; 
Olavo Pires - PMDB; Orestes Muniz - PMDB; Rita 
Furtado - PFL. 

- Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Antônio Amaral - PDS; 
Arnaldo Moraes - PMPB; Benedicto Monteiro -

PMDB; Brabo de Carvalho - PMDB; Carlos Vinagre 
- PMDB; Gerson Peres - PDS; João Marques -

. PMDB; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PDS; 
Manoel Ribeiro - PDS; Osvaldo Melb - PDS; Sebas­
tião Curió - PFL; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júmor - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; Jayme Santana 
- PFL; João Alberto de Souza - PFL; João Rebelo­
PDS; José Burnett - PDS; José Ribamar Machado­
PDS; Magno Bacelar - PFL; Victor Trovão - PFL; 
Vieira da Silva - PDS; '?{agner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herâ­
elito Fortes - PMDB; Jônathas Nunes - PFL; José 
LUiZ Maia - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Tapety 
Júnior - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Alfredo Marques - PMDB; 
Antônio Morais - PMDB; César Cals Neto - PDS; 
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Chagas Vasconcelos - PMDB; Evandro Ayres de Mou­
ra - PFL; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite -
PFL; Gomes da Silva - PFL; Haroldo Sanford - PDS; 
Leorne Belém - PDS; Lúcio Alcântara - PFL; Manuel 
Viana - PMDB; Marcelo Linhares - PDS; Mauro 
Sampaio - PMDB; Moysés Pimentel- PMDB; Orlan­
do Bezerra - PFL: Ossian Araripe - PFL 

Rio Grande do Norte 

Agenor Mana - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB; Antômo FlorênclO - PFL; Assunção de Macê­
do - PMDB; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz 
-PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Álvaro Gaudêncio - PFL; Carneiro Arnaud - PMDB; 
Ernani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PFL; João Agri­
pino - PMDB; José Maranhão - PMDB; Raymundo 
Asfora - PMDB; Tarcísio Burity - PTB. 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
Carlos Wílson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo -
PMDB; Gonzaga Vasconcelos - PFL; Herberto Ramos 
- PMDB; Inocêncio Olívelfa - PFL; Jarbas Vasconce­
los - PSB; João Carlos de Carli - PDS; José Carlos 
Vasconcelos - PMDB; José Jorge - PFL; José Moura 
- PFL; Josias Leite - PDS; Mansueto de Lavor -
PMDB; Maurílio Ferreira Lima - PMDB; Miguel Ar­
raes - PMDB; Ni\:'on Gibson - PFL; Oswaldo Coelho 
- PFL; Oswaldo Lima Filho - PMDB; Pedro Corrêa 
- PDS; Roberto Freire - PCB; Thales Ramalho -
PFL. 

AllIgoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Fernando Collor -
PMDB; Geraldo Bulhões - PMDB; José Thomaz Nonô 
- PFL; Manoel Affonso - PMDB; Renan Calheiros­
PMDB; Sérgio Moreira - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Batalha Góis - PMDB; Celso Carvalho - PDS; Fran­
cisco Rollemberg - PDS; Hélio Dantas - PFL; Waiter 
Baptista - PMDB. 

Bahia 

Ángelo Magalhães - PDS; Antônio Os6rio - PTB; 
Djalma Bessa - PDS: Domingos Leonelli - PMDB; 
Elquisson Soares - PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; 
Etelvir Dantas - PDS; Felix Mendonça - PTB; Fer­
nando Gomes - PMDB; Fernando Magalhães - PDS; 
Fernando Santana - PCB; França Teixeira - PFL; 
Francisco Benjamim - PFL: Francisco Pinto -
PMDB: Genebaldo Correia - PMDB; Gorgônio Neto 
- PDS; Haroldo Lima - PC do B; Hélio Correia -
PDS: Horácio Matos - PDS; Jáito Azi - PFL; João 
Alves - PDS; Jorge Medauar - PMDB: José Lourenço 
- PFL; Jo,é Penedo - PFL; Jutahy Júnior - PFL; 
Marcelo Cordeiro - PMDB; Mário Lima - PMDB; 
Prisco Viana -' PDS: Raymundo Urbano - PMDB; 
Raul Ferraz - PMDB; Rômulo Galvâo - PDS; Ruy 
Bacelar - PFL; Virgildásio de Senna - PMDB; Wilson 
Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDB; Myrthes Bevilacqua -
PMDB; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim -
PDS; Stélio Dias - PFL; Theodorico Ferraço - PFL; 
Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDS; Aloysio Teixeira - PMDB; Álvaro Valle - PL: 
Amaral Netto - PDS; Adido Teles - PDT; Bocayuva 
Cunha - PDI; Carlos Peçanha - PMDB; Celso Peça­
nha - PFL; Clemir Ramos - PDC; Daso Coimbra -
PMDB: Déilo dos Santos - PDT; Denisar Arneíro -
PMDB; Figueiredo Filho - PDS: Francisco Studart -
PFL; Gustavo Faria - PMDB; Jacques D'Omellas -
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PDT; JG de Araújo Jorge - PDT; Jorge Leite -
PMDB; José Colagrossi - PDT; José Eudes - PSB; Jo­
sé Frejat - PDT; Lázaro Carvalho - PFL; Léo Simões 
- PFL; MárcIO Braga - PMDB; Márcio Macedo -
PMDB, Mário Jurund - PDT; Osmar Leitão - PDS; 
Roberto Jefferson - PTB; Rubem Medina - PFL; Sa­
ramago Pinheiro - PDS; Sebastião Ataíde - PFL; Se­
ba,tião Nery - PS; SérgiO Lomba - PDT; Simão Ses­
sim - PFL: Walter Casanova - PFL; Wilmar Palis -
PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Altair Chagas - PFL; Antônio 
Dia~ - PFL; BonifácIO de Andrada - PDS; Carlos 
Eloy - PFL; Cássio Gonçalves - PMDB; Castejon 
Branco - PFL; Christóvam Chiaradia - PFL; Dario 
Tavares - PMDB; Dimas Perrin - PMDB; Emílio 
Gallo - PFL; Emílio Haddad - PFL; Fued Dib -
PMDB; Gerardo Renault - PDS; Israel Pinheiro -
PFL; Jairo Magalhães - PFL; João Hercuhno -
PMDB; Jorge Carone - PMDB; Jorge 'Vargas -
PMDB; José Carlos Fagundes - PFL; Jose Machado­
PFL; Jo"é Maria Magalhães - PMDB; José Mendonça 
de Morai> - PMDB: José Ulis~es - PMDB; Juarez Ba­
tista - PMDB; Júma Mari"e - PMDB; Luís Dulei -
PT; Luiz Baccarim - PMDB; Luiz Guedes - PMDB; 
Luiz Leal - PMDB: Luiz Sefair - PMDB; Manoel 
Costa Júnior - PMDB: Marcos Lima - PMDB; Mário 
Assad - PFL; Mário de Oliveira - PMDB; Melo Frei­
re - PMDB; Milton Reis - PMDB: Navarro Vieira FI­
lho - PFL; Nylton Velloso - PFL: Oswaldo Murta­
PMDB; Paulino Cícero de Vasconcellos- PFL; Pimen­
ta da Veiga- PMDB; Raul Bernardo - PDS; Ronaldo 
Canedo - PFL; Ronan Tito - PMDB; Rondon Pache­
co - PDS: Rosemburgo Romano - PMDB; Vicente 
Guabiroba - PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Veltorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PMDB; Alberto Goldman - PCB; Ar­
mando Pinheiro - PDS; Aurélio Peres - PC do B; Bete 
Mendes - PT; Cardoso Alves - PMDB; Cunha Bueno 
- PDS; Darcy Passos - PMDB: Del Bosco Amaral­
PMDB: Diogo Nomura - PFL; Djalma Bom - PT: 
Doreto Campanan - PMDB; Estevam Galvão - PFL; 
Farabulini Júnior - PTB; Ferreira Martins - PDS; 
Flávio Bierrenbdch - PMDB; Francisco Amaral -
PMDB; Francisco Dias - PMDB; Freitas Nobre -
PMDB: Gastone Righi - PTB; Herbert Levy - PFL; 
HoráCIO Ortlz - PMDB; Irma Passoni - PT; Israel 
Dms-Novaes - PMDB; João Bastos - PMDB: João 
Herrmann Neto - PMDB; Maluly Neto - PFL; Már­
cio SantiJIi - PMDB; Marcondes Pereira - PMDB; 
Mário Hato - PMDB; Mendes Botelho - PTB; Natal 
Gale - PFL; Nelson do Carmo - PTB: Octacílio de Al­
meida - PMDB; Pacheco Chaves - PMDB; Paulo Zar­
zur - PMD B; Plímo Arruda Samp:l\o - PT; Raimundo 
Leite - PMDB: Ralph Biasi - PMDB; Ricardo Ribei­
ro - PFL; Roberto Rollemberg - PMDB; Salvador Ju­
hanelli - PDS; Samir Achôa - PMDB; Sólon Borges 
- PTB; Theodoro Mendes - PMDB; Tidei de Lima­
PMDB: Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Irapuan Costa Júnior - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB: Joaquim Roriz - PMDB: José Freire 
- PMDB; Juarez Bernardes - PMDB; Siqueira Cam­
pos - PDS; Tobias Alves - PMDB. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Gilson de Barros - PMDB; Jo­
nas Pinheiro - PDS; Maçao Iadano - PDS; Márcio 
Lacerda - PMDB; Milton Figueiredo - PMDB; Paulo 
Nogueira - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Edison Garcia - PFL; Har­
ry Amorim - PMDB; Plínio Martins - PMDB; Ro­
sário Congro Neto - PMDB; Ruben Figueiró -
PMDB; Saulo Queiroz - PFL: Ubaldo Barém - PDS. 

Novembro de 1985 

Paraná 

Alcem Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; 
Antônio Mazurek - PDS; Aroldo Moletta - PMDB; , 
Ary Kffuri - PDS; Celso SabÓia - PMDB; Hélio Du­
que - PMDB; Irineu Brzesinski - PMDB; !talo Contl 
- PFL; José Carlos Martinez - PMDB; José Tavares 
- PMDB; Leo de 'Almeida Neves - PDT: Luiz Antô-
nio Fayet - PFL, Mattos Leão - PMDB; Norton Ma­
cedo - PFL; Oscar Alve, - PFL; Oswaldo Trevisan­
PMDB; Otávio Cesário - PDS; Paulo Marques -
PMDB; Pedro Sampaio- PMDB; Reinhold Stephanes 
- PFL; Renato Bernardi - PMDB; Renato Johnsson 
- PDS; Renato Loures Bueno - PMDB: Santinho Fur-
tado - PMDB; Santos Filho - PDS; Valmor Giavarina 
- PMDB; Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Dirceu Carneiro - PMDB; 
Epitácio Bittencourt - PDS; Evaldo Amaral - PFL; 
Ivo Vanderlinde - PMDB; Luiz Henrique - PMDB; 
Nelson Morro - PDS; Nelson Wedekin - PMDB; Odi-
10n'Salmona- PMDB: Renato Vianna- PMDB; Wal­
mor de Luca - PMDB. 

Rio Grande,do Sul 

Aldo Pinto - PDT; Amaury M uJler - PDT; Augusto 
Treín - PDS; Balthazar de Bem e Canto - PDS; Darcy 
Pozza - PDS; EmídlO Perondi - PDS; Floriceno Pai­
xào - PDT; Guido Moesch - PDS; Harry Sauer -
PMDB; Hermes Zaneti - PMDB: Hugo Mardini -
PDS; Ibsen Pinheiro - PMDB; Irajá Rodrigues -
PMDB; Irlfleu Colato - PDS: João Gilberto - PMDB; 
Jorge Uequed - PMDB; José Fogaça - PMDB: Júlio 
Costamilan - PMDB; Lélio Souza - PMDB; Matheus 
Schmidt - PDT, Nadyr Rossetti - PDT; Nelson Mar­
chezan - PDS; Nilton Alves - PDT; Oly Fachin -
PDS; Osvaldo Nascimento - PDT; Paulo Mincarone­
PMDB: Pedro Germano - PDS; Rosa Flores -
PMDB; Siegfried Heuser - PMDB; Victor Faccioni -
PDS 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vam Borges - PFL; Paulo Guerra - PMDB. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; João Batista Fagundes -
PMDB; Júlio Martins -- PMDB; Mozarildo Cavalcanti 
- PFL. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Declaro aber­
ta a ~e~,ào ~olene do Congr~so Nacional destinada à 
,promulgação da emenda con,tltuclOnal que altera dlspo­
,alVOS da Constituiçào Federal referentes ao sistema tri­
hutúrio 

A emenda constitUCIOnal, cujo curso ora chega a ter­
mo. ongmou-~e da Proposta de Emenda à Constituição 
nY 57. de 1985. de autoria do Sr. Deputado Luiz Leal e 
outro~ Sr,. Parlamentares, e que tramitou em conjunto 
com as Propostas de Emenda à Con&tituição nQs 58, 59, 
60 c 61, de 1985, de Iniciativa, respectivamente, dos Srs. 
D..:putado; Siegfried Heuser, Santinho Furtado, Paulo 
Zllrlur, e do Senhor Senador Álvaro Dias. 

Para estudo da propo<;ta, foi deSignada Comissão Mis­
ta compo,ta dos Srs. Senadore, Marcelo Miranda, Al­
berto Silva. Severo Gomes. Mário Maia. Gabriel Her­
me" Ce"ar Cals, Lomanto Júnior, Jorge Kalume, Jorge 
Bornlwu~en. AlCides PaIO e Aderbal Jurema e dos Srs. 
Deputados Olavo Pires, Irajá Rodngues. Airton Sando­
val. Renato Vianna, Marcelo Cordeiro, Hugo Mardini, 
Cunha Bueno. José Fernandes. Celso Peçanha, Stélio 
Dia, e Owaldo Nascimento. 

Coube a Pr,,:sldéncia da Comissào ao Sr. Senador Lo­
manto JÚmor. a Vice-Presidência, ao Sr. Deputado 
StélJO DJa~ e a função de Relator ao Sr. Deputado Irajá 
Rodngucs 

Nilo tendo o ôrgilo técnico apresentado parecer no 
pralo n:glmental. a matéria foi submetida ao plenário 
m,truldd com parecer proferido, em plenário, pelo Se­
nhor Deputado Irajá Rodrigues. que a aprovou nos ter­
mo, do ,ubstitutlvO, conclusão esta ratificada pelo ple­
nano. em dOI, turnos de discussão e votação, pelo sufrá-
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gio de 2/3 dos membros de cada uma das duas Casas do 
Cong.re,>w NacIOnal, conforme estabelece o artigo 48 da 
Lei Mdlor 

O,> autúgralo,> da emenda constitucional, que tomará 
o número 27, acham-se wbre a mesa. 

Dde, loram preparados cinco exemplares, destinados, 
I e'>pecllvamente. ao Senado Federal, à Câmara dos De­
putado" ao Supremo Tnbunal Federal, à PreSidência da 
República e ao ArqUIVO NaCional. 

O SI PrImelro-SecretÍlno fará a leitura da Emenda 
Con,>tltuclonal número 27 e, em segUida, proceder-se-á à 
a"l/wllIra do, autógrafos 

I:: lida a ,>eguinte 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 27 

Altera dispositivos da Constituicão Federal. 

A, Me"ls da Câmara dos Deputados e do Senado Fe­
deral, nos termo, do art. 49 da Constituição Federal, 
plomulgam a ,egull1te emenda ao texto constitucional 

Art. 10 O Art. 21 da ConstitUição Federal pas­
"I a vigorar com as ~eguintes alterações 

"Art 21 .......... .. 
VII - servIços de comunicações, salvo os de na­

tun:lll estrItamente mUlllclpal, 

x - transportes, salvo os de natureza estnta­
mente mUlllclpal 

§ 70 A Ulllão divulgará, pelo Diário Oficial, até 
o último dm do més subsequente, os montantes de 
cada um dos Impostos e contrIbuições, englobando 
o,> acré,cimo, arrecadados, bem como os valores 
ti an,lcndo, aos Estados e M U Illcíp lOS." 

Alt 2" O art 23 da Constituição Federal passa a vi­
gOl ai acre,>cldo dos seguintes di' positivos 

"Art. 23. 
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III - propriedade, de veículos automotores, ve­
dad.1 a cobrança de Impostos ou taxas incidentes 
Mlhl c a utilização de veículos 

~ 13 Do produto da arrecadação do Imposto 
mcnelonado no item IlI, 50% (cll1quenta por cento) 
con,lltulrú receita do Estado e 50% (cinquenta por 
ccnto) do Município onde estiver hcenclado o veícu­
lo. a,> parcclao pertencentes am, MUlllcíplos serão 
cledltada,> em conta0 eSpeCiaiS, abertas em estabele­
CllllCnto,> ollcial, de crédito, na forma e nos prazos 
e,>tabc1ecldos em lei federal 

* 1../ O I::stado divulgará, pelo Diário Oficial, 
ati: o último dia do mês subsequente, os montantes 
dc cada um dm, impostos, englobando os acréSCI­
mo'> arrecadados, bem como os valores transfendos 
ao,> MunicípiO,>." 

AI t. 3" O art 25 da Constituição Federal passa a VI­
gOl dI com a.'> ,>eguinte, alteraçõe,. 

"Art. 25 Do produto da arrecadação dos Im-
po,>to,> menCionado:-, no,> Itens IV e V do art 21, a 
Unltlo dl,trtbUlrú 33'70 (trinta e três por cento) na 
100ma ,cgumte 

1- 14'lr. (quatorze por cento) ao Fundo de Parti­
Cipação do,> btado" do DI,trtto Federal e dos Ter­
/'Itúl/O'>. 

II - 17'fc. (dezeo~ete por cento) ao Fundo de Par­
tiCipação do,> MunicípIO'>. 

111- 2,0% (dOIS por cento) ao Fundo EspeclUl, 
que ter:1 ,ua aplIcação regulada em lei 

*../" 00 MUIllCíplO'> aplicarão, em programas 
dc ,aúdc, 6.0% (,eiS por cento) do valor que lhes for 
crcdlt.[do por rorça do disposto no item [I." 

A It 4" O art. 26 da Conslttulção Federal passa a vi­
gorar aCI c,cldo do ,eguinte dispOSitivo. 
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.. Art 26 

IV - 70';{ (,>clenta por cento) do Imposto sobre 
ti an'>polte, mcnclOnado no Item X do art 21, sendo 
50', (clnquenta por cento) para o'> btados, Oistrito 
I cdcral e TcrrttÓrIo,> e 20'lr (vmte por cento) para o~ 
Munlclplo'> ., 

All 5" I ,>la emenda con,>tltuclOnal entra em vigor 
na d.ll.1 de ,>U.I publicação. aplieundo-,e o disposto em 
,>cu all 3" .• [ partir de I ° de dezembro de 1985, e as de­
m.lI' dl'>pll,>I~ÕC'. a parllr de I" de pneiro de 1986 

81 d,>tlta. 2X dc novcmbro de 19l:l5. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - ConVido o 
nobre Deputado Ulysses Guimarães, Presidente da Câ­
mara dos Deputados, a apor sua assinatura, em primeiro 
lugar. na Emenda Constitucional. 

{ASSINAM A EMENDA CONSlJTUCIONAL 
() I'RESIDLNTE DA CÂMARA DOS DEPUTA­
DOS f:.' () PRf:.'SIDENTE DO SENADO FEDE­
R li.! (Pal/lla~ ) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Convido os 
demai~ membros das Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal a aporem suas assinaturas na Emen­
da. 

(PROCEDE-SE AO ATO DAS ASSlNATU­
R4S) 

O SR. PRESIDENTE (Jo,(: Fragelh) - Nos termos 
do ,Irtlgo ../9 da Con,>tltuição, declaro promulgada a 
Llllend.[ Con,tltucional n° 27. (Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí) - A Presidência 
encerra a sessão. agradecendo as autoridades que nos 
honraram com ~ua presença 

( Levall!a-se a sessão às /9 horas e 40 minutos.) 

Ata da 378~ Sessão Conjunta, em 28 de novembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS /9 HORAS E 42 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevlr Leal- Máno Maia - Euni­
ce Mlchlles - Alcides Paio - Galvão Modesto - Oda­
cir Soares - AloysIO Chaves - Gabriel Hermes _ 
Hélio Gueiros - Alexandre Costa - João Castelo -
Aménco de Souza - Alberto Silva - Helvídio Nunes 
- João Lobo - Cesar Cals - José Lms - Virgího Tá­
vora - Carlos Alberto - Martins Filho - Humberto 
Lucena - Marcondes Gadelha - Milton Cabral _ 
Aderbal Jurema - Cid SampaIO - Nivaldo Machado 
- GUilherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz Caval­
cante - Lourival Baptista -' Passos Pôrto - Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - João Calmon - José 
IgnáCIO Ferreira - Amaral Peixoto - Nelson CarneIro 
- Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo Ba­
daró - Alfredo Campos - Amaral FUrlan - Severo 
Gomes - Benedito Ferreira - Henrique Santillo -
Mauro Borges - Benedito Canelas - Gastão Müller­
Roberto Campos - José Fragelh - Marcelo Miranda 
- Roberto Wypych - Enéas Faria - Jalson Barreto­
Jorge Bornhausen - Lenolr Vargas - Carlos ChiareJlí 
- AlCides Saldanha - OctavlO Cardoso. 

E OS SRS DEPUTADOS 

Acre 

AluízIO Bezerra - PMDB; Amílcar de Queiroz -
PDS; Geraldo Fleming - PMDB; José Melo - PMDB; 
Nosser Almeida - PDS; Ruy Uno - PMDB. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB, Carlos Alberto de 
Carh - PMDB; José Fernandes - PDS; Josué de Souza 

Presidência do Sr. José Fragelli 

- PDS, Máno Frota - PMDB; Randolfo Blttencourt 
- PMDB; Ubaldino Meirelles - PFL; Vivaldo Frota 
- PFL 

Rondônia 

ASSIS Canuto - PDS; Francisco Sales - PMDB; 
Leônidas Rachid - PDS; MúelO Athayde - PMDB, 
Olavo Pires - PMDB; Orestes Muniz - PMDB; Rita 
Furtado - PFL 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Antônio-Amaral- PDS; 
Arnaldo Moraes - PMDB; Benedicto Monteiro -
PMDB, Brabo de Carvalho - PMDB; Carlos Vinagre 
- PMDB; Gerson Peres - PDS; João Marques -
PMDB, Jorge Arbage - PDS; LÚCia Viveiros - PDS; 
Manoel Ribeiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião Cu nó - PFL, Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma JÚnIor - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS, Enoe Vieira - PFL; EpitáclO Cafe­
teira - PMDB, EUrICO Ribeiro - PDS; Jayme Santana 
- PFL, João Alberto de Souza - PFL; João Rebelo -
PDS; José Burnett - PDS, José Ribamar Machado -
PDS; Magno Bacelar - PFL; Victor Trovão - PFL; 
Vieira da Silva - PDS, Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL, Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clito Fortes - PMDB; Jônathas Nunes - PFL; José 
LUIZ Maia - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Tapety 
JÚnIor - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Alfredo Marques - PMDB; 
Antônio Morais - PMDB; César Cals Neto - PDS; 
Chagas Vasconcelos - PMDB; Evandro Ayres de Mou­
ra - PFL; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite -
PFL, Gomes da Silva - PFL; Haroldo Sanford - PDS; 
Leorne Belém - PDS; LÚCIO Alcântara - PFL; Manuel 
Vmna - PMDB; Marcelo Unhares - PDS; Mauro 
SampaIO - PMDB; Moysés Pimentel- PMDB; Orlan­
do Bezerra - PFL; Ossian Araripe - PFL. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Mana - PMDB; AntÔnIO Câmara -
PMDB. Antônio Florêncio - PFL; Assunção de Macê­
do - PMDB, Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz 
- PDS 

Paraíba 

_ Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Alvaro Gaudênelo - PFL; Carneiro Arnaud - PMDB; 
Ernani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PFL; João Agri­
pmo - PMDB; José Maranhão - PMDB; Raymundo 
Asfora - PMDB; TarcíslO Burity - PTB. 

Pernambuco 

AntÔnIO Fanas - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
Carlos WIlson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo -
PMDB; Gonzaga Vasconcelos - PFL; Herberto Ramos 
- PMDB; [nocênclO Oliveira - PFL; Jarbas Vasconce­
los - PSB; João Carlos de Carli - POS; José Carlos 
Vasconcelos - PMDB; José Jorge - PFL; José Moura 
- PFL; Josias Leite - PDS; Mansueto de Lavor -
PMDB; Maurího Ferreira LIma - PMOB; Miguel Ar-
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rae' - PMDB; NIlson Gibson - PFL; Oswaldo Lima 
Filho - PMDB; Pedro Corrêa - PDS; Roberto Freire 
- PCB; Thales Ramalho - PFL. 

Alagoa~ 

Albénco Cordeiro - PDS; Fernando Collor -
PMDB; Geraldo Bulhões - PMDB; José Thomaz Nonô 
- PFL, Manoel Affon,o - PMDB; Renan Calheiros­
PMDB; Sérgio Moreira - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Batalha Gôb - PMDB; Celso Carvalho - PDS; Fran­
cisco Rollemberg - PDS; Hého Dantas - PFL. Walter 
Bapli,la - PMDB. 

Bahia 

Ãngelo Magalhães - PDS; Antônio Osório - PTB; 
DJalma Be"a - PDS; Domingos Leonelli - PMDB; 
Elquis,on Soares - PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; 
Etelvir D,mtas - PDS; Felix Mendonça - PTB; Fer­
nando Gomes - PMDB; Fernando Magalhães - PDS; 
Fernando Santana - PCB; França Teixeira - PFL; 
FrancI'co Benjamim - PFL; Francisco Pinto -;­
PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Gorgomo Neto 
- PDS: H<lroldo Lima - PC do B; Hélio Correia -
PDS, HorácIO Mato; - PDS; Jairo Azi - PFL: João 
Alves - PDS: Jorge Medauar- PMDB; José Lourenço 
- PFL; Jo,(: Penedo - PFL; Jutahy Júnior - PFL; 
Marcelo Cordeiro - PMDB, Mário Lima - PMDB; 
Prisco VI<llJa - PDS; Raymundo Urbano - PMDB; 
Raul Ferr<lz - PMDB; Rômulo Galvão - PDS; Ruy 
Bacelar - PFL; Virgildásio de Senna - PMDB; Wílson 
Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhãe, - PMDB; José Carlos Fon,eca -
PDS; Max Mauro - PMDB; Myrthes Bevilacqua -
PMDB; Nyder Barbo,a - PMDB; Pedro Ceolim -
PDS. Stého DiU'i - PFL; Theodorico Ferraço - PFL; 
Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdia'i Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDS; Aloy,io Tt!Íl(eira - PMDB; Álvaro Valle - PL; 
Amaral Netto - PDS; Anldo Teles - PDT; Bocayuva 
Cunha - PDT; Carlo'i Peçanha - PMDB; Celso Peça­
nha - PFL; Clemir Ramos - PDC; Daso Coimbra -
PMDB; Délio dos Santo< - PDT: Demsar Arneiro -
PMDB; Figueiredo Filho - PDS; Francisco Studart­
PFL; Gustavo Faria - PMDB; Jacques D'Ornellas -
PDT; JG de Araújo Jorge - PDT; Jorge Leite -
PMDB; Jo,é Colagrossl- PDT; José Eudes - PSB; Jo­
sé Frejat - PDT, Lázaro Carvalho - PFL; Leo Simões 
- PFL; MárCIO Braga - PMDB: Márcio Macedo -
PMDB; Mário Juruna - PDT; Osmar Leitão - PDS; 
Roberto Jeffen,on - PTB; Rubem Medina - PFL; Sa­
ramago Pmheiro - PDS; Sebastião Ataíde - PFL; Se­
bastião Nery - PS; Sérgio Lomba - PDT; Simão Ses­
sim - PFL; Walter Casanova - PFL; Wílmar Palis -
PDS. 

Minas Gerais 

AécIO Cunha - PFL; Altair Chagas - PFL; Antônio 
Dias - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos 
Eloy - PFL; Cás,io Gonçalves - PMDB; Christóvam 
Chiaradia - PFL; Dario Tavares - PMDB; Dimas Per­
rin - PMDB; Emílio Gallo - PFL; Emílio Haddad­
PFL; Fued Dib - PMDB; Gerardo Renault - PDS; Is­
rael Pmhdro - PFL; Jairo Magalhães - PFL; João 
Hercuhno - PMDB; Jorge Carone - PMDB; Jorge 
Varga, - PMDB; José Carlos Fagundes - PFL; José 
Machado - PFL; José Mana Magalhães - PMDB; Jo­
sé Mendonça dt: Morais - PMDB; José Ulisses -
PMDB; Juarez Batista - PMDB; Júnia Marise -
PMDB; Lub Dulci -' PT; Luiz Baccarini - PMDB; 
Luiz Guedes- PMDB; Luiz Leal- PMDB; Luiz Sefair 
- PMDB; Manoel Costa Júnior - PMDB; Marcos 
Lima - PMDB; Mário As,ad - PFL; Mário de Ohvei­
TU - PMDB; Melo Fn:ire - PMDB: MIlton Rei>­
PMDB; N<lv<lrro Vidr,\ FIlho - PFL; Nylton Velloso 
- PFL; O'i\\aldo Murta - PMDB; Paulino Cícero de 
Vasconcellos - PFL; Pimenta da Veiga- PMDB; Raul 
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Bernardo - PDS; Ronaldo Canedo - PFL; Ronan Tito 
- PMDB; Rondon Pacheco - PDS; Rosemburgo Ro­
mano - PMDB; Vicente Guabiroba - PDS; Wilson 
Vaz- PMDB. 

São Paulo 

Adml Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMD B; 
Airton Soares - PMDB; Alberto Goldman - PCB; Ar­
mando Pmheiro - PDS; Aurélio Peres - PC do B; Bete 
Mendes - PT; Cardoso Alve'i - PMDB; Cunha Bueno 
- PDS; Darcy Pa,'ios - PMDB; Del Bosco Amaral­
PMDB; Diogo Nomura - PFL; Djalma Bom - PT; 
Doreto Campanari - PMDB; Estevam Galvão - PFL; 
FarabuhlJl Júnior - PTB; Ferreira Martins - PDS; 
Flávio Blerrenbach - PMDB; Francisco Amaral -
PMDB; Francisco Dias - PMDB; Freitas Nobre -
PMDB; Gastone Righi - PTB; Herbert Levy - PFL; 
Hor:\cio Ortiz - PMDB; Irma Passoni - PT; Israel 
DIa<o-Novaes - PMDB; João Bastos - PMDB; João 
Herrmann Neto - PMDB; Maluly Neto - PFL; Már­
cio Sanulli - PMDB; Marcondes Pereira - PMDB; 
Mário Hato - PMDB; Mendes Botelho - PTB: Natal 
Gale - PFL; Nelson do C<lrmo - PTB; Octacílio de Al­
meida - PMDB, Pacheco Chaves- PMDB; Paulo Zar­
zur - PMDB; Plínio Arruda Sampaio - PT; Raimundo 
Leite - PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Ricardo Ribei­
ro - PFL: Roberto Rollemberg - PMDB; Salvador Ju­
lianelh - PDS; Samir Achôa - PMDB; Sólon Borge'i 
- PTB; Theodoro Mendes - PM D B; Tidei de Lima­
PMDB; Uly,ses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar SantIllo - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; GenésIO de Barros -
PMDB; lrapuan Costa Júnior - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; JoaqUim Roríz - PMDB; José Freire 
- PMDB: Juarez Bernardes - PMDB; Siqueira Cam­
po, - PDS; Tob!a~ Alves - PMDB; Wolney Siqueira 
- PFL 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL, Gilson de Barros - PMDB; Jo­
nas Pinhe!fo - PDS; Maçao Tadano - PDS; Márcio 
Lacerda - PMDB; Milton Figueiredo - PMDB; Paulo 
NogueIra - PMDB. 

Mato Gros~o do Sul 

Albino Coimbra - PDS; EdÍ>on Garcia - PFL; Har­
ry Amorim - PMDB; Plínio Martms - PMDB; Ro­
,árlO Congro Neto - PMDB; Ruben Figueiró -
PMDB; Saulo Queiroz - PFL; Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; 
Antônio Mazurek - PDS. Aroldo Moletta - PMDB; 
Ary Kffuri - PDS; Celso Sabóia - PMDB; Hélio Du­
que - PMDB, lrineu Brzesimki - PMDB; halo Conti 
- PFL; José Carlos Martmez - PMDB; José Tavares 
- PMDB; Leo de Almeida Neves - PDT; Luiz Anto-
nio Fayet - PFL; Mattos Leão - PMDB; Norton Ma­
cedo - PFL; Oscar Alve; - PFL; Oswaldo Trevisan -
PMDB; Otávio Cesário - PDS; Paulo Marques -
PMDB: Pedro Sampaio - PMDB; Reinhold Stephanes 
- PFL; Renato Bernardi - PMDB; Renato Johnsson 
- PDS; Renato Loure, Bueno - PMDB; Santinho Fur-
tado - PMDB; Santo, Filho - PDS; Valmor Giavarina 
- PMDB; Walber GUimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Dirceu Carneiro - PMDB; 
EpitáclO Bittencourt - PDS; Evaldo Amaral - PFL; 
Ivo Vanderlinde - PMDB; Luiz Henrique - PMDB; 
Nelson Morro- PDS; Nelson Wedekin- PMDB; Odi­
lon Salmona- PMDB; Renato Vianna- PMDB; Wal­
mor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto ~ PDT; Amuury Múller - PDT; Augusto 
Tre1l1 - PDS; Balthazar de Bem e Canto - PDS, Darcy 
Pozza - PDS; Emídio Perondi - PDS; Floriceno Pai­
xão - PDT; GUldo Moesch - PDS; H<lrry Sauer -
PMDB; Herme~ Zaneti - PMDB; Hugo Mardini -
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PDS. Ib~en Pmheiro - PMDB; Irajá Rodrigues -
PMDB; Irmeu Colato - PDS; João Gilberto - PMDB; 
Jorge Uequed - PMDB; José Fogaça - PMDB; Júlio 
Costamilan - PMDB; Lélio Souza - PMDB; Matheus 
Schmldt - PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Nelson Mar­
chezan - PDS; Nilton Alves - PDT; Oly Fachin -
PDS; Osvaldo Nascimento - PDT; Paulo Mincarone­
PMDB, Pedro Germano - PDS; Rosa Flores -

'PMDB, Siegfried Heuser - PMDB; Victor Faccioni­
PDS. 

Amapá 

Antomo Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vam Borges - PFL, Paulo Guerra - PMDB. 

Roraima 

Alcide, Lima - PFL; João Batista Fagundes -
PMDB, Júlio Martins - PMDB; Mozarildo Cavalcanti 
- PFL 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 60 Srs. Senadores 
e 395 Srs. Deputados. Havendo número regimental. de­
claro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comuni­
cações. concedo a palavra ao nobre Deputado Marcon­
de, PerelTa. 

O SR. MARCONDES PEREIRA (PMDB - SP. Pro­
nuncia o ,egumte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente e Srs Congressi,tas: 

Falo hOJe de assunto de interesse da Casa. Durante 
esse período em que sou Deputado apreendi três coisas 
Importantes que precisam ser corrigidas: a primeira é 
que o Serviço Médico desta Casa precisa ser melhorado, 
porque recebo constantemente reclamações de funcio­
náriO, que vão ao Serviço Médico da Casa e não são 
atendido, convenientemente; a segunda, é com relação 
ao Serviço de Restaurantes da Ca,a, que deve melhorar 
o padrão e manter um preço razoável, porque, na reali­
dade, o preço está elevado para os nossos funcionários, 
para o, servidores óesta Casa, e não é uma alimentação à 
altura dos nossos funcionários. 

E. finalmente, Sr Presidente, é um apelo que formulo 
mm; au Presidente da Cámara dos Deputados, para que 
,eJa estudada uma forma de ventilar o local onde as ta­
quígrafas ,e localizam. Aquele ambiente está sem venti­
lação ~uficlente, num sacnfíclO muito grande para aque­
las funclOnári'ls que, constantemente, pedem o nosso 
apOlO para que registremos aqui a necessidade de uma 
transformação, a fim de que haja um ambiente mais sa­
lutar. um ambiente mais satIsfatório para exercerem o 
seu trabalho. 

Estas <15 reclamações que vinha anotando há muito 
tempo e que promeh que antes do fim do ano as faria, 
deixando-as registradas nos Anais desta Casa. 

A~slm, faço um apelo para que no próximo ano tenha­
mos o Serviço MédiCO e o serviço de alimentação melho­
rados, e que o Serviço de Taquigrafia tenha o seu am­
biente de trabalho melhor adaptado, para que suas fun­
cionárias possam exercer com mais dignidade o seu tra­
balho. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra à nobre Deputada Irma Passoni. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. Pronuncia o se­
gumte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Congressistas: 

Gostaria de registrar hoje, nesta Casa, um relatório de 
problemas de agncultores de São Paulo, da região de Ca­
pão BOnIto, Birigui, General Salgado, Planalto do Sul e 
também Nova Odessa, Porto Euclides, Botucatu, que 
'iào problemas gravíssimos de acampamento de traba­
lhadores rurais que sofrem, além do prpoblema, hoje, da 
falta de terra, de acomodações familiares, sofrem proble­
mas gravíssimos com a intermediação do corte de cana 
porque ficam sem emprego nos meses de dezembro a 
mmo. 

Portunto. são vános meses sem nenhum vencimento e 
não é possível h<lver o mínimo de eqaidade, de justiça se 
e"as f<ll11íhas t<lmbém I1dO tiverem o mínimo de terra 
parti plantar e "lbr~vlv<.r durante o período que não é 
utilizada a mào-de-obra do bóia-fna. 
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Por otro lado, sabemc!' que está comprovado que a 
questão de produção de alimento na propriedade. e en­
tão apelamos ao INCRA, desafiamos o INCRA para 
que, realmente, resolva e encaminhe os problemas dos 
acampados de São Paulo. 

Era o que tmha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A SRA. 
IRMA PASSONI EM SEU PRONUNCIAMEN­
TO' 

COMUNICADO 

Andradina, l° de novembro de 1985. 
Neste ano várias lutas foram travadas envolvendo até 

a presente data I 119 famílias de lavradores sem terra 
que com sua força e organização vão furando os blo~ 
queios apresenta-cios. A luta pela reforma agrária se dá 
na prática e é em cima disso temos que nos organizar 
para dar o nosso total apoio aos companheiros. 

Qucrcmo, neste comunicado mformar a todos os nos­
sos amigos como anda a situação no Estado neste mo­
mento 

I - Acampamento - Capão bonito. No dia 23 de 
março de 1985, 28 famílias de trabalhadores rurais sem 
terra, herdeiros de uma gleba de 480 ha. Eles resolveram 
ocupar esta área para protestar e exigir do Estado uma 
solução. Depois da ocupação foram despejados e estão 
acampados na beira da terra no Bairro Pinhalzinho. 

2 - Birigüi - No dia 17 de maio de 1985, 54 famílias 
de lavradores sem terra ocuparam parte da Fazenda São 
José, pertencente ao suposto J. J. Abdalla no Município 
de Birigüi. . 

Depois de 6 dias de ocupação, foram despejados e 
acamparam na margem da estrada, dentro da fazenda, 
onde se encontram até hoje. Hoje eles reivindicam do 
Governo Federal e Estadual a desapropriação da área de 
8 mil ha. 

3 - General Salgado - No dia 18 de maio de 1985,28 
famílias - herdeiros da família Venâncio, ocuparam 
pela 139 vez a área que lhes pertence por direito (eles pos­
suem escritura registrada em cartório desde 1932). Fo­
ram despejados' 5 dias depois e acamparam ao lado da 
terra, onde reivindicam solução definitiva deste despejo. 

4 - Planalto do 8ul- No dia 27 de setembro de 1985. 
435 famílias ocuparam parte da Fazenda Água Sumida, 
pertencente ao Sr. Abreu Sodré. Foram despejados e se 
encontram acampados numa área de 3 ha da Prefeitura 
de Teodoro Sampaio. Reivindicam a desapropriação da 
área ocupada. 

5 - MaracaÍ - 54 famílias de trabalhadores sem terra 
ocuparam por 2 vezes uma área de 1.870 ha de terra, 
abandonada no dia 10 de setembro. Depois de 4 dias fo­
ram despejados e vieram para a cidade, não desanima­
ram. continuam a luta para ter esta terra. A terra perten­
cia a um suíço. que faleceu alguns anos atrás e não dei­
xou herdeiro, porém o administrador está reivindicando 
na justiça essa área. 

6 - Andradina - No dia-24 de outubro. 250 famílias - -
de 23 municípios vindas das regiões Noroeste, Paulista e 
Araraquarense. ocuparam uma área de 230 ha da CESP 
que foi desaproriada em 1978 para fins da construção d~ 
barragem de Três Irmãos. Essa área foi arrendada para o 
grupo Grandene. Depois da Ocupação, o Grupo entrou 
na Justiça com uma ação de manutenção de posse e fo-
ram despejados logo depois. Acamparam na beira da es­
trada e 2 dias depois decidiram ocupar nova área de 
CESP. Onde estão até hoje. A Grandene possui na área 8 
mil ha. 

Reivindicação 
I - O romprimento do contratõ existente entre a 

CESP e o grupo Grandene. para que possam montar as 
barracas com mais tranqüilidade. 

2 - Lutam para desapropriar uma área de latifúndio 
improdutivo na região. _ 

7 - Santa Rita do Pontal- A luta deste povo dura 15 
an.os: de um lado. 100 famílias de posseiros e, do outro, o 
gnleIro. Sr. Justino de Andrade. No início do ano passa­
do. o Governo Estadual decretou a desapropriação da 
área, porém perdeu na Justiça o ato. Diante deste fato, 
80 famílias de posseiros sem terra decidiram no dia 26 de 

_ outubro ocupar esta área. 

])IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Reinvidicação: Desapropriação definitiva pelo Incra e 
Governo Federal: 

Além destas ocupações. existiram aquelas que no de­
correr deste ano já encontraram uma solução, são elas: 

I - Sumaré - II - ocupada no dia 17 de maio - so­
lução 26/7 - 38 famílias. 

2 - Promissão - II - ocupada no dia 9 de maio -
solução - 519 - 28 famílias. 

3 - Porto Feliz - ocupada no dia 23 de junho - so­
lução 5/8 - 22 famílias. 

4 - Araraquara - ocupada no dia 23 de abril - so­
lução 22/8 - 28 famílías. 

5 - Pradópolis - ocupada 4 de outubro - solução 
31/10 - 54 famílias. 

Para qualquer dúvida ou informação, escreva ou, ligue 
para M.S.T .• de SP. ou Comissão Pastoral da Terra. Lú­
cia ou Conceição - Fone (0187)223-911 Cx. Postal 261 
- Andradina - SP. 

São Paulo - (O 11) 262-3654. de 3~ a 5!-feira, falar com 
LÚl:I<I. -

Comunicado n9 2 de 19 de novembro á 8 -
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Estado de Minas, 23 de novembro de 1985 

CRISE MORAL 

Lutando contra adversidades conjunturais, o 
Brasil' não conseguiu ainda concluir uma reflexão 
abrangente a respeito dos seus problemas mais gra­
ves, sobretudo os de ordem moral. No entanto, o 
que mais está devorando a integridade nacional é 
exatamente a assustadora baixa de qualificação mo­
rai dos princípios sociais. Cada qual inventa a sua 
própria norma de moralidade ou então a ,fabrica 
para logo depois descumpri-Ia. Pior ainda é a inexis­
tência total dos padrões éticos em várias situações. 
A pretexto da crise econômica, as limitações ditadas 
pelo escrúpulo e pela necessidade de não transgredir 
conceitos basicamente morais são simplesmente ig­
noradas. 

Vejamos uma situação: o orçamento de Belo Ho­
rizonte. aprovado há pouco pela Câmara Municipal 
dos Vereadores, é da ordem de 2 trilhões e 600 bi­
lhões. Seja, mais de dois milhões de habitantes, 
agregados à cidade grande. vão aos guichês da Pre-

Há pouco mais de uma semana, o quadro no Estado feitura levar a sua contribuição compulsória direta 
de São Paulo mudou. São agora mais de 1.943 famílias ou indireta para os cofres municipais, a fim de ga-
de trabalhadores rurais sem terra. acampados em terras rantir recursos que irão melhorar a vida urbana. É o 
do Estado ou particular e até mesmo na beira da estrada. máximo que se pode arrancar de uma cidade noto-

Neste segundo comunicado. seguem as três últimas riamente empobrecida. Para muitos. uma fortuna, 
ocupações. para outros. quase nada, se olhados os problemas 
1- Nova Odessa - No dia 19 de novembro de 1985, da Capital. 

120 famílias de trabalhadores rurais sem terra dos mu- Na m_esma hora, o Banco Central, pelo seu dire-
nicípíos de Campinas. Sumaré, Americana e Nova Odes- tor da Area de Fiscalização, admitia que os três 
sa. ocuparam uma área .de terra de 900 ha, pertencente bancos paulistas liquidados por insolvência comete-
ao Instituto de Zootecnia da Secretaria da Agricultura ram várias irregularidades operacionais. Foram ci-
do Estado de São Paulo. O Estado entrou com uma ação tadas: aprovação de créditos a empresas quase in-
de manutenção de posse. e o Juiz da Comarca deu a limi- solventes, autorização de transações monetárias 
nar e o despejo, que deveria ter acontecido no dia 6 ficou sem garantias compatíveis, de empréstimos a juros 
para o dia 12 de novembro. Esse acordo foi feito com o favorecidos. transações meramente escriturais entrb 
Secretário da Agricultura que se comprometeu em pro- empresas coligadas e várias outras fraudações. 
curar uma solução para o grupo. 

Reivindicação _ Querem a desapropriação de um la- Ora, o Banco Central. com recursos obtidos do 
tifúndio na região. para serem assentados definitivamen- povo brasileiro. injetou nos três aglomerados exata~ 
te. mente 3 trilhões, 548 Iiilhões de cruzeiros, a pretexto 

2 - Porto Euclides _ No dia 19 de novembro, os tra- de socorrê-los. já sabendo, obviamente, das irregu-
balhadores que ocuparam a Fazenda Santa Rita do Pon- laridades. pois que não é de hoje que o Governo 
tal foram despejados e decidiram acampar nas margens acompanha. de dentro, a deterioração dos sistemas. 
da Rodovia SP-613, que liga Teodoro Sampaio a Rosa- Vale dizer. quase duas vezes o total dos impostos 
na. No início eram 130 famílias, e hoje (8 de novembro) pagos à Prefeitura pelo povo de Belo Horizonte. 
o número cresceu para 830 famílias. Estão firmes na luta, Não dá para entender, se olhadas as duas situações 
e reivindicam do Governo uma solução definitiva para o do ponto de vista moral, ético e da autêntica preser-
seu assentamento. vação do interesse público. 

Querem a desapropriação de um latifúndio na região. O Brasil está vivendo realmente momentos difí-
3 - Botucatu - No dia 3 de novembro de 1985, 50 ceis. em que a crise econômica. além de encurralar a 

famílias ocuparam uma área de terra da UNESP. Eles maioria das pessoas de encontro ao desconforto, à 
estão acampados e aguardam providência do Estado. insegurança e à desfiguração da vida, privilegiando 

ob~. Em Planalto do Sul, o número de famílias cres- outras poucas, vai minando a orgem.glOral:=Osgi)f: 
ceu para 514 (antes eram 430 famílias). pes e as maquin~ç~es.são perpréfãcíós à luz do dia e 

A situação deste pessoal está difícil, fatta alimento~chega-lfser mõtivo de zombaria que, na mesma hora 
lonas, remédios para poderem se manter firmes na luta. em que o Banco Central divulgava as irregularida-
Se você puder colaborar com alguma coisa, favor t::nt •• r des nos bancos liquidados, um chamado Conselho 
em contato com a Secretaria Estadual nest,. ~1'\Oereço: Nacional dos Consumidores decidia proibir os su-
Rua Ministro Godoi. 1484 _ 05015 _ Perdl.les-SP _ permercados de remarcarem preços à vista do con-
Fone: 262-3654, cl Lúcia. ,sumidor - apenas à vista do pobre consumidor, 

Pedimos, também. que enviem telegramas e cartas aos nada mais do que isto, como se dessa forma estives-
órgãos do Governo. pressionando para que tomem as se preservado o interesse social. 
proVIdências necessárias e urgentes, a fim de resolver o Daí, então, ser necessária uma reflexão séria 
problema. sobre o comportamento em sociedade. A crise é pre-

Pedimos também que escrevam para os grupos e visi- text? para os golpes e os insucessos propositais. 
tem o pessoal. M mtos querem arrancar um pouco de alguém. rara-

Atenciosamente _ Lúcia Espicaski. pl Secretaria Es- mente se vê alguém pensando em todos e menos no 
tadual do Movimento do Sem Terra-SP. próprio interesse. A crise brasileira autênlica é de 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Raul Bernardo. 

O SR. RAUL BERNARDO (PDS - MG .. 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.' 
dente. Srs. Congressistas' 

resi-

O renomado jornal Estado de Minas, Sr. Presidente. 
publicou um artigo de fundo. cujo teor irei ler para que 
conste dos Anais do Congresso Nacional, intitulado 
"Crise Moral". 

ordem moral. de caráter, de princípios, de fé. 
Reconhecê-Ia é o começo da restauração. se é que 
e~tamos mesmo interessados em identificar a causa 
real dos problemas que tanto entristecem uma 
nação rica, privilegiada e. sobretudo, boa em sua 
enorme credulidade. 

Sr Presidente, este o artigo de fundo do Estado de Mi­
nas, que retrata a hora que vivemos em nosso País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
hem!) 
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o SR. PRESIDENTE (José FrageIJi) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Antônio Amaral. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo li palavra ao nobre Deputado Bonifácio de 

Andrada 

o SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

Fui procurado, ontem, por uma delegação de repre­
<;I!ntante.'i comunitários de Brasília, no sentido de apoiar 
as manife,tações que vêm se realizando ne.'ita Capital, 
em favor de uma reorganização administrativa do centro 
governamental do País. 

Os grupos que nos trouxeram a sua mensagem defen­
dem, com insistência, que o Governador desta cidade 
deva ser eleito pelo povo e não nomeado pelo Presidente 
da República. Mas também defendem a tese de que as dI­
versa, cidades satélites como Taguatinga, Sobradinho, 
Gama e outras mais devam ter uma entidade administra­
tiva autônoma. para que possam resolver os seus proble­
mas. 

De fato, Sr. Presidente, esta é uma questão importan­
te Nesta fase em que nos encontramos, quando estamos 
nos preparando para os debates políticos em torno da fu­
tura Assembléia Constituinte. devemos ter nossa atenção 
e nos~a preocupação voltadas para tais questões. 

Realmente, Sr. Presidente, o problema do Governo de 
Bra,i1ia vem atormentando os homens públicos, não só 
neste momentoso Instante da vida nacional, mas tam­
bém. em outras épocas e em outros instantes. 

Sr. Presidente, sabemos que a Capital do País passou 
primeiro por um estatuto municipal igual aos demais 
municípIOS e foi convertido em município neutro em 
1834 para, durante a República, passar a ser diretamente 
dirigido pelo Governo Central, atravê, da nomeação do 
seu dirigente. 

Hoje. a questão aí está posta; ela foi, digamos assim, 
motivo de debates dos primeiros fundadores desta cida­
de, entre os quais se de,taca a figura do velho Israel Pi­
nheIro, cujo filho honra e,ta Casa com sua presença. Ve­
rificamos que o plano Inicial de Brasília não foi, de fato, 
seguIdo e nem obedecido pelos Governos que aqUI se ins­
talaram. A posição que temos defendido em relação a 
e;ta questão é daquela que o ~Iano Piloto, a circuns­
crição urbana central de Brasília deve ter um regime 
político-administrativo enquanto que as cidades satélites 
devem ter outro e, realmente, com maior soma de auto­
nomlU, com maior poder autônomo para resolver seus 
problemas. 

Sena o caso de adotarmos para Taguatinga, para 
Sobradinho. para o Guará, para o Gama e outras cida­
de, .,atélltes o modelo republicano, em que o intendente 
era nomeado pelo Governo Central, mas em que existia, 
ao lado dele, promovendo as atividades legislativas, nor­
mativas, posturas locais, um conselho eleito pelo povo? 
Emhora no Plano Piloto o Governo deva ficar com um 
delegado da Presidência da República, também no Plano 
PIloto seria realmente muito útil que se criasse um conse­
lho com es<;as competências, com essas peculiaridades, 
para que o povo do Plano PIloto também exercitasse, as­
sim, as ,uas atividades polfticas através dos seus repre­
sentante, numa Câmara desse tipo. 

É uma questão, Sr. Presidente, de alta significação, no 
in'itante em que se procuram novas linhas para a reforma 
da vida político-administrativa do País, para que se pos­
sa de fato alcançá-Ias através de medidas concretas, de 
medidas evidentes, em prol de uma maior participação 
do nOS50 povo 

Brasília, como outras cidades do País, já está sofrendo 
o problema demográfico da inchação, do crescimento 
anárqUICO, enfim, do excesso populacional, sobretudo 
dessas cidades vizinhas que rodeiam o Plano Piloto. E é 
esta uma das questões fundamentais, também, nos seus 
aspectos econômicos e sociais, que os governantes de 
Brasília não podem, de forma alguma, abandonar e nem 
esquecer. Um planejamento voltado, assim, para o cres­
cimento de Brasília, dentro de parâmetros modernos e 
mais condizentes com o bem-estar social é outro ângulo 
que não se pode, neste instante, abandonar, na hora em 
que se pretende uma reestruturação da vida política bra­
sileira. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

É por esta, razões, Sr. Presidente, que queremos, atra­
vés destas observações, levar de público às lideranças co­
munitárim, que nos procuram, nossa posição. que é, de 
modo geral, a pOSIção programática do nosso Partido, 
voltada para um desenvolvImento da vida urbana desta 
cidade, desta capital, que seja condizente com os grandes 
patamares de progresso da vida urbana moderna. 

Eram estas, Sr. Presidente, as palavras que devia tra-
7er a esta Casa, regi~trando o pedido que me fez uma Co­
mls,ão de Lideranças comumt(lfIa~. vinculadas ao nosso 
Partido que, Já há alguns dias, procurou-nos e solicitou­
no, a palavra a respeito desta matéria que consideramos 
da mais alta sigmficação. (MUIto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelll) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Adail Vettorazzo. 

O SR. ADAIL VETTORAZZO (PDS - SP. Pronun­
cia o ~eguinte discurso - Sem revisão do Orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas: 

Abordarei um tema da maIS alta gravidade. Desde já, 
aVIso ao& Srs. que Irei comprovar que o Governo Federal 
e~tá cometendo estehonato!. .. (Manifestações dd' gdle­
na~ ) 

O SR. PRESIDENTE (José FragelJi) - Solicito às ga­
lenas que se mantenham em silêncio. 

O SR. ADAIL VETfORAZZO - Está cometendo 
um verdadeiro e,telionato contra o povo brasileiro. 

Pois bem, Sr. Presidente, o" jornais de hoje, e vou ler 
textualmente, dIzem o seguInte: 

'"A inflação deste mês já será equivalente ao índi­
ce naCIOnal de preços ao consumidor - anunciou 
ontem o Mimstro da Fazenda, Dilson Funaro. 

Com is>o a correção mônetána e rendimentos da 
caderneta de poupança. que senam corngidos em 
13, 14% em novembro. se fosse considerado o índice 
geral de preços computado pela Fundação Getúlio 
Varga~. 'ficarão apenas entre 11, e I \, 5%." 

Em outras palavras, Sr. PreSIdente, o Governo mete a 
mão em 3% do dinheIro do trabalhador humIlde deste 
País, que com sacrificio enorme retira do seu salário 
mensal uma irrisóna quantidade para poder prover o seu 
futuro e o de ,ua famíha. E que fez o Governo. o Gover­
no que manda o povo depositar. o Governo que paga, 
atravé, de seus órgãos de captação, propaganda em to­
dos os veículos de comunicação, chamando o povo para 
depm.ltar a ,ua economia, o que faz este mesmo governo, 
que assumiu o compromisso de pagar ao povo dos seus 
depÓSIto; a mf1aç:ío mais meIO por cento, este mesmo 
Governo, Insen,íve1, este mesmo Governo da Nova Re­
pública que não atende ao povo'! Este Governo num ato 
indusive discutível, soh o aspecto. legal. este Governo 
agora avança em 3% de todo, os depósitos de poupança 
deste País,'que SIgnificam bilhões e bIlhões de cruzeiros, 
Sr. Presidente, e avança também no Fundo de Garantia 
dOi> Trabalhadores, que é remuner';ldo até agora o que 
era pelos índices da Fundação Getúlio Vargas, e tudo 
bso se faz ao arrepio das leIS, e o que é pior, sem que ou­
tras voze,. pnncipalménte as da bituação de hoje, se le­
vantem para censurar o Governo que agora defendem. 

Na realidade, eu dIsse que era um ato de estelionato. 
Segundo os professore" estelionato tem origem grega, 
vem de stelios, à ,emeJhança do camaleão. E à seme­
lhança do camaleão, este Governo, que diz querer aten­
der ao povo, massacra e,te mesmo povo, com suas medi­
das tomadas pelo Minbtério da Fazenda. (Mamfes­
tações das galerias.) 

E e,te Governo, que assumiu o compromIsso das dire­
tas, nega-se a dar as dIretas tanto para o Presidente da 
República como aqui, também, para o DIstrito Federal. 
(Palmas.) 

É preciso poi>, Sr. Presidente, que se denunciem esses 
fatos, porque a Nova República até agora não disse paFa 
que veIo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O tempo de 
V. Ex· Já se esgotou. Peço a V. Ex' que conclua o seu 
pronunciamento. 

O SR. ADAIL VEITORAZZO - Faltam dois minu­
tos, Sr. Presidente. Nós começamos a falar às oito horas 
da noite. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não. Eu ano­
lei muito bem dois minutos. (Manifestações das gale­
na, ) 

Eu peço silêncIO à platéia, senão mandarei esvaziar as 
galeria.,. Admito aplausos, mas não admito, absoluta­
mente. falta de respeito à Me~a e à Casa. 

O SR. ADAIL VETTORAZZO - Agradeço a V. Ex', 
Sr PreSIdente, e peço que me conceda mais um minuto 
para concl uir 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex! tem 
mal'> um mmuto para concluir o seu discurso. 

O SR. ADAIL VEITORAZZO - E este minuto será 
nece"ário para que possamos, de alguma forma, sensibi­
hlar as LIderanças do Governo, que até agora permane­
cem Insen,íveis, para que não se tomem mais essas medi­
da, contra o povo brasileiro. Para que, realmente, este 
Parlamento, este Congresso Nacional denuncie este fato, 
e faça com que o Governo Federal não implante tal me­
dida. ainda agora, pois estamos já no dia 28, e a maioria 
do, depÓSItos são feitos no dia lo, no instante de se pagar 
a poupança. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Peço a V. Ex' 
para concluir. pois Já esgotou o minuto solicitado por V. 
Ex' 

O SR. ADAIL VEITORAZZO - No instante exata­
mente de pagar a poupançã, vem uma medida como es­
'ia. qUI! só beneficia os grandes grupos banqueiros. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Vou ser obri­
gado a cortar a palavra de V Ex' 

O SR. ADAIL VEITORAZZO - Eu agradeço a V. 
E," V Ex' pode cortar a palavra. Eu estou defendendo o 
trabalhador. e V Ex' aja como qUIser. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex! já foi 
,Id\ertldo vána, vezes. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Francisco 
Amaral 

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB - SP. Pro­
nuncia o ,eguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores 

A Cámara MuniCIpal de Araçatuba, no Estado de São 
P,IUlo. acolhendo proposição de autoria do Senhor Ve­
reador Hélio Consolaro, houve por bem comunicar às 
autondades competentes o apoio daquela Casa à preten­
,ào da, 48 famílias de trabalhadores rurais acampadas 
na e,trada do bairro rural de Brejo Alegre, no municí­
pOlO de Biflgúi. que foram despejadas das terras em que 
trabalhavam e estão a pleitear a desapropriação da Fa­
lenda São José. naquela área, onde seriam assentadas, 
Juntamente com os demais trabalhadores expulsos da 
propnedade de J. J Abdala. 

Na certeza de que o assunto, por sua indiscutível di­
mensão social e humana, está a exigir providências ur­
gente, por parte dos órgãos responsáveis, permito-me, 
ao hipotecar mtegral ,olidariedade aos trabalhadores ru­
nw. expulsos das terras _em que trabalharam, naquela 
area do oeste paulIsta, encarecer a transcrição. nos Anais 
desta C asa, do Requerimento n° 417/85, aprovado pela 
refenda Câmara de Vereadores sobre o assunto, cujo 
texto é o segumte: 

"Requeremos, após ouvir o Plenário na forma 
regImental. que se oficie às seguintes autoridades: 

Presidente da República 
M mistro da Reforma e Desenvolvimento 

AgráriO 

lo 

Governador do Estado 
Presidente do INCRA - Brasília 
Diretor Regional do INCRA - São Paulo 
Secretário da Agricultura do Estado de São Pau-

Parlamentares paulistas no Congresso Nacional 
Líderes da bancada da Assembléia Legislativa do 

E,tado de São Paulo 
Presidente da FETAESP (Federação dos Traba­

lhadores Rurais do Estado de São Paulo) 
Pre,idente de Câmaras Municipais da 9~ Região 

,\JIlIIIlI,tr,lllva, 
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Manifestando o apoio desta Casa à reivindicação 
das famílias de trabalhadores rurais acampados na 
estrada municipal do bairro de Brejo Alegre, 
Bingiu-SP, por efeito de despejo das terras de J. J. 
Abdala, que é a desapropriação da Fazendas São 
José para assentamento das 48 famílias acampadas e 
mais aquelas que estão para serem despejadas das 
mesmas 

Justificativa 

A resistência daquelas famílias, que praticamente 
foram constituídas naquelas terras, demonstram a 
vontade de trabalhar e de viver do suor de seus ros­
to". Elas não querem engrossar as periferias dos 
grandes centros e a legião dos desempregados urba­
noo;, nem me,mo querem ver seus filhos caíràm na 
vida margmal. 

Não estamos falando apenas de ouvir, mas esta 
comissão de Vereadores visItou o próprio local, 
conversou. viu. constatou a legião de criançás que 
moram nos barracos de acampados. O que será do 
futuro daquelas crianças. perguntamos. 

Há uma família nissei. prestes a ser despejada, 
que vive naquelas terras há quase 40 anos. São pes­
soas que desbravaram o sertão do oeste paulista e se 
vêem jogadas. despejadas. como se nada tivessem 
oo~ru~. . 

Não é mais uma questão política. apenas. É uma 
questão de solIdariedade humana. de amor fraterno. 
O Governador Franco Montoro. nosso companhei­
ro de partido. deu belíssimo exemplo na solução dos 
acampados do Pontal dó Paranapanema. Faz-se ne­
cessáno que o Governador repita. reproduza o 
exemplo. 

Todos nós sabemos que o inchaço das grandes ci­
dades advém do êxodo rural. que permite a cada dia 
a concentração de terras em mãos de poucos. Todos 
nós sabemos que em nosso interior paulista milhões 
de bÓIas-frias engrossam as periferias da cidade mas 
trabalham na zona rural, principalmente no corte de 
cana. Eles constituem a legião dos sem-terra. 

Os partidários da cessão de terras, via desapro­
priação, citam como exemplo negativo a Fazenda 
Primavera, em Andradina. Porém. nós não pode­
mos esquecer de que toda a assistência naquela de­
sapropriação foi individualizada. sem a formação 
de nenhuma unidade associativa. O financiamento 
no Banco do Brasil foi realizado nos mesmos parâ­
metros de qualquer outro financiamento agrícola. E 
o processo de concentração de terras voltou a fun­
cionar, pois foi por ele que os pequenos proprie­
tários perderam suas terras. Faz-se necessário a 
criação de cooperativas; linhas de crédito com juros 
subsidiados. trabalho de promoção humana e de or­
ganização dos assentados. 

Fundamentalmente, o nosso modelo econômico, 
a nossa política agrícola (ou ausência dela) produz 
os sem-terra. Os assentados da Fazenda.J>rimavera 
acabaram sendo vítimas desta mesma política, pela 
segunda vez. Por isso. defendemos o assentamento 
com acompanhamento técnico, organizativo e de 
promoção humana. 

Exemplos como de Brejo Alegre são edificantes. 
porque mostra a bravura do trabalhador brasileiro. 
mostra a resistência a um modelo econômico desu­
mano. onde uma pessoa. ou empresa, tem 5 mil al­
queires. praticamente com pastagens primitivas. co­
loca nas estrada 50 famílias, com a promessa de des­
pejar outras tantas. Eles merecem o apoio de nossas 
autOridades. Isto demonstra a eternidade das pala­
vras de Euclides da Cunha: "O sertanejo é um for­
te". 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1985. - Prof. 
Hélio Consolaro - Vereador PMDB - Eduardo 
Pinheiro LÓls - Verador PMDB - Valtenir Perei­
ra Dias Tuta - Vereador PMDB." 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (José FragelJi) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Luiz Guedes. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

o SR. LUIZ GUEDES (PMDB - MG. Pronuncia o 
seguinte dbcur~o. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente e Srs Congressistas: 

Trago a esta Casa uma questão da maior importância. 
O Deputado Modesto da Silveira. em 1980, fez um pro­
nunciamento desta tribuna. no Congresso Nacional. 
quando presidia a sessão do Congresso o Senador Passos 
pôrto. na ocaSIão o Deputado Modesto da Silveira de­
nunciava as torturas sofridas pelo nobre Deputado Di­
ma, Perrin. que naquela oportunidade publicava o seu li­
vro "DepOImento de um Torturado" 

E,se pronunciamento foi censurado pela Mesa do 
Congresso Nacional. não tendo sido publicado no Diário 
do Congresso Nacional. O Senador Passos Pôrto, segun­
do conhecimento que tomei. confirmou ao Deputado 
Dlmas Perrin que isso havia ocorrido em 1980. E, faço 
aqui. nesta oportunidade, um paralelo. 

Enquanto em 1980, no tempo da Velha República, 
censuravam-se denúnCIas da importância dessa que le­
vantamos aqui. na Nova República, tenho hoje a opor­
tUnidade de trazer à Câmara dos Deputados e ao Con­
gres,o NaCIOnal um projeto de lei que considerará o cri­
me de tortura como um crime contra a humanidade, 
contra a pessoa humana. 

Por isso, venho a esta tribuna, hoje, para dizer que 
aqueles que nos momentos da Nova República aparecem 
como os que se sintOnizam com a sociedade, como os 
que se ,intonizam com as galerias. não passam de ele­
mentos que, no passado. configuraram a ordem vigente 
no período da' Velha República, e que nesse período, ao 
invés de virem à tnbuna com pronunciamentos corajo­
sos. mUItas vezes estavam aqui para permitir a censura 
de denúncias como aquela que foi feita pelo Deputado 
Modesto da Silveira. E por essa razão, a coerência da­
queles·que foram oposicionistas de ontem e que são os 
construtores da Nova República, indica a continuidade 
da luta, a continuidade do mesmo comportamento que 
enfrentou nos cárceres da ditadura, a tortura. a morte, o 
exilio, e hoje tra<:em de volta a este País a liberdade e a 
pOSSIbIlidade de construir um novo Brasil. 

Era o que tmha a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Del Bosco Amaral- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma reclamação que, inclusive. consubstanciará 
um elogio a V. Ex' pela forma democrática com que con-
duz os trabalhos. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Del Bosco Amaral, para 
uma reclamação. 

o SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. Sem 
revi~ão do orador.) - Sr. Presidente. quando agora há 
pouco V. Ex' disse democraticamente que permitia 
aplausos das galerias. e, no momento. falava o Deputado 
Adail Vetorazzo. defensor da tortura do tempo Médici, 
em São Paulo. eu quero dizer a V. Ex' que. por recla­
mação e num arti,fício que, logicamente, também é parla­
mentar. só a democracia da Nova República tem um de­
mocrata como V Ex". que permite manifestações legalis­
tas das galerias, mesmo quando fala um fascista de anti~ 
gamente, que defendia a tortura do Governo Médici. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Concedo a 
palllvrd ao nobre Deputado Osvaldo Nascimento. 

o SR. OSVALDO NASCIMENTO (PDT - RS. 
Pronum:1lI o ,cgumte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Prc'ldt!nte. Sr,. Congre",I,ta,: 

Estamos na tribuna mais para solicitar a presença dos 
colegas. Deputados e Senadores, a este plenário. tendo 
em vista que constatamos, a grosso modo, que não há o 
quorum suficiente para derrubarmos o Decreto-lei do 
Governo autoritário. E um dos maiores crimes é o da 
omissão. Ã medIda que ratificarmos novamente a falta 
de quorum, neste plenário, estaremos ratificando todos 
o~ atos espúrios. todo o sistema de corrupção, todo o 
ma,sacre que o autoritarismo implantou nesta Nação. 
Daí por que. o nosso chamamento aos colegas Deputa­
dos. no sentIdo de que possamos derrubar esse decreto 
Executivo. e~sa figura espúria que depõe contra a digni­
dade e contra a grandeza desta Casa. 
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Srs Congressistas 
A Naçào reclama de todos, neste momento tão difícil, 

atItudes firmes e coerentes. que sirvam para clarear hori­
;untes tão sombrios. marcados por 20 anos de autorita-
nsmo. . 

Cabe a cada um de nó,. parlamentares. dar dignidade 
a esta Ca,a Legislativa. contribuindo. juntamente com o 
sacrifícIO que vem sendo exigido dos trabalhadores e de 
toda, as camadas sociais, para a tarefa de organização 
InstItucional do País. que passa. necessariamente. pela 
revogação do; atos de arbítrio. 

Por 1<;<;0. compete-nos olhar percuciente, crítico e cui­
dadoso ,sobre os inúmeros decretos-leis, que, já lidos, es­
tão com seus dIaS contados para aprovação. mediante o 
malsinado expediente do decurso de prazo, que manieta 
e VIlipendia qualquer Poder Legislativo. 

Um dos decretos-leis em questão é o que "Transforma 
em cargos finais de carreira os atuais cargos em comissão 
de Subprocurador-Geral da República, Subprocurador­
Geral MIlitar e Subprocurador-Geral do Trabalho". 
Refiro-me ao Decreto-lei n9 2.159. de 30 de agosto de 
1984. 

Tal decreto-lei, aparentemente oportuno - porque 
veio atender, em' parte. a antIga reivindicação dos 
membro, do Ministério Público Federal"":' representa 
afronta à própria classe beneficiária e é um diploma in­
con,tituclOnal. Já que macula o ar!. 94 da Constituição, 
além de outro~ dispositivos e prin,Fípios nela estatuídos. 
Foi Criado no final do Governo passado para manter um 
qUIsto de arbítrio junto à Procuradoria Geral da Re­
pública e serviu. tão-somente. para assegurar cargos a al­
gün, representantes desse arbítrio. 

Os jornais estão aí a den~nciar. dia a dia. o envolvi­
mento dessas pessoas, mormente o antigo Procurador­
Geral da República, Inocêncio Mártires Coelho, e o an­
terior Secretârio-Geral do Ministério da Justiça, Arthur 
Pereira de Castilho Neto, com o ex-Ministro da Justiça. 
Ibrahim Abi-Ackel. na prática de arquivar processos e 
su,tar o andamento de inquéritos, visando garantir im­
pUnidade de amIgos e dos detentores do poder econômi­
co. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar a 
campaInha) - Solicito a V. Ex' concluir a oração, 
nobre Deputado Osvaldo Nascimento 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO - Vamos pedir, 
Sr Pre~idente e Srs. Congressistas, novamente, que os 
Srs Deputados compareçam ao plenário da Câmara dos 
Deputados. porque estamos fazendo este discurso numa 
hora em que mUitos dos Senhores já estão cansados, com 
os tímpanos agredidos. talvez, em virtude de muitos dis­
cursos Mas. nós verificamos que o quorum ainda não é 
sufIciente para derrubar o malsmado decreto que iremos 
apreciar dentro em breve. 

Portanto. queremos que este pronunciamento faça 
parte do~ Anais da Casa. para que não paguemos pelo 
erro Criminoso da omissão. e que derrubemos o decreto 
legi<,lativo que, mais do que imoral, é ilegal, é espúrio e é 
contra o, ditames e os princípios legais que norteiam esta 
Casa. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE.SE·REFERE O SR. OS­
VALDO NASCIMENTO EM SEU DISCURSO; 

Senhores Deputados e Senadores 
A Nação reclama de todos. neste momento tão difícil, 

atitudes firmes e coerentes, que sirvam para clarear hori­
;ontes tão sombrios. marcados por 20 anos de auto rita­
ri,mo 

Cabe a cada um de nós, parlamentares. dar dignidade 
a esta Casa Legislativa. contribuindo. juntamente com o 
'iacrifício que vem sendo exigido dos trabalhadores e de 
toda, as camadas sociais. para a tarefa de organização 
In,titucional do País, que passa, necessariamente, pela 
revogação do, atos de arbítrio. 

Por is<;o. compete-nos olhar percuciente, crítico e cui­
dadoso sobre os inúmeros decretos-leis, que, já lidos, es­
tuo com seu'i dias contados para aprovação, mediante o 
malsinado expediente do decurso de prazo. que manieta 
e vilipendia qualquer Poder Legislativo. 

Um dos decretos-leis em questão é o que "transforma 
em cargos finais de carreira os atuais cargos em comissão 
de Subprocurador-Geral da República, Subprocurador­
Geral Militar e Subprocurador-Geral do Trabalho". 
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Refiro-me ao Decreto-lei n° 2.159, de 30 de agosto de 
1911'+. 

Tal decn:to-ki, aparentemente oportuno - porque 
veio atender. em parte. a antiga reivindicação dos 
membros do MInistério Público Federal - representa 
afronta à própria c1al-ose beneficiária e é um diploma in­
con~titudonal. já que macula O art. 94 da Constituição, 
,llém de nutro, dispositivo<; e princípios nela estatuídos. 
Foi criado no final do Governo passado para manter um 
qui,tn de arbítrio junto à Procuradoria Geral da Re­
pública (! serviu, tão-somente, para as-;egurar cargos a al­
gun, representantes des,e arbítrio 

Os jornUls estão aí a denunciar, dia a dia, o envolvi­
mento dessas pessoas, mormente o antigo Procurador­
Geral dd República, Inocêncio Mártire<; Coelho, e o an­
terior Secretário-Geral do Ministério da Justiça. Arthur 
Pereira de Castilho Neto, com o ex-Ministro da Justiça, 
Ihrahim Abi-Ackel, na prática de arquivar processos e 
,u~tar o andamento de inquérito<;, visando garantir im­
punidade de amigos e dos detentores do poder económi­
co. 

E,<,e, ,ão os beneficiários diretos do Decreto-lei n° 
2.159/84, que mereceu o repúdio, desde quando veio a 
lume. de todos os membros do Ministério Público Fede­
ral. aquI n:unidos em Brasília, na Assembléia Geral da 
categoria. realilada em 30-1'-84. 

Tcnt,tndo ludibTllu;, a própria c1a,se, e"as pes,oas for­
J,lI ,lIll o .I1udldo decrt:to-Iei, tran~formando o cargo de 
Suhproeurador-Geral da República em cargo de carreira 
- ,hPlraçào da c1a~,c -, ao me~mo tempo em que 
pn:enduam 0\ aludldo~ l:argo\ "a dedo", atravb de no­
mc~ .Il:cllo, pelo chamado "Governo Revolucionário". 

Se a cabeça não funciona, os membros agem desorde­
nado,. ,em a unicidade própria de todo o organismo. 
Foi is<;o o que ocorreu no seio do Ministério Público Fe­
deral 

Hoje. bem se vê a dignificação da Instituição através 
da atuação firme e serena do atual Procurador-Geral da 
R.:púhlica que. por isso mesmo, tem tido o total apoio 
da e1as,e 

Em contrapartida, no âmago de tão importante Orga­
ni'imo. para o aprimoramento democrático da Nação, há 
um cancro do pas,ado, autoritário, continuamente a mi­
nar as bases do Ministério Público Federal e esperando a 
primeira oportunidade para deflagrar "a antiga orien­
tação". 

A'sim. é fundamental que cada um de nós; membros 
de"ta Casa, tenhamos em mente que é preciso estar vigi­
lante para evitar a aprovação (por decurso de prazo) do 
malSinado Decreto-lei nY 2.159/84. 

A tarefa de reconstrução democrática do País passa, 
neces'iariamente, pela revisão de tais atos que, aparente­
mente inofenSIVOs, são ,ímbolos da prepotência, da im­
pUllldade e da imoralidade. 

Além da inconstitucionalidade flagrante frente ao art. 
9'+. da Constituição - já que só a lei poderá organizar a 
carreira dos membros do Ministério Público Federal e 
di'por sobre 'leu provimento - o aludido Decreto-lei, no 
dIa <;eguinte ã sua publicação. foi republicado para que o 
Sr. InocêncIO Mártires Coelho, então Procurador-Geral 
da República. pudesse ser incluído na lista de mereci­
mento 

Nào havia erro a ser corrigido, como fora mencionado 
na repuhlicação no Diário Oficial, de 3-9-84, mas tão­
,omente fora esquecido que, a viger o texto primitivo, 
,eu ide,llilador, o próprio Procurador-Geral, deixaria de 
,cr alçado ao cargo de Subprocurador-Geral da Repúbli­
ca. 

Feita a republicação, o Conselho Superior do Minis­
tério Público, também idealizado pelo então 
Procurador-Geral em rápida reunião (duas horas e meia) 
e,colheu o" nomes daqueles que foram beneficiados com 
II cargo de Subprocurador-Geral. 

A~,im, dirigindo a malsinada reunião do Conselho, o 
próprio Inocêncio Mártires Coelho se escolheu para ser 
promovido Juntamente com seus amigos diretos, que tão 
hem contribuíram para manietar a atuação dos membros 
do Ministério Púhlico Federal. 

Qui,los como estes são violências que não podem per­
manecer, frente aos reclamos maiores da sociedade e das 
a'inirações da Nova Reoública. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Com pete-nos, pois, estar atentos para que o Decreto­
leI n~ 2.159/84 não ,cja aprovado. Se assim não agirmos 
c dermo<; o exemplo. teremo, de prestar contas à nos,a 
consicêncJa e a todos aquele~ que nos permitIram estar 
aqui em ,eu nome. 

Ohrigddo 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
paldvra ao nobre Deputado Oswaldo LIma Filho. último 
orador in~crito para o periodo de breve, comunicações 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO (PMDB - PE. 
PronuncIa o seguinte discur'io. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs Congressistas: 

A iniciativa das Mesas do Congresso, criando uma 
Comls,ão Suprapartidária para estudar o restabeleci­
mento das prerrogativas do Legislativo, instalada solene­
mente em 19-9-85, está condenada a elaborar emenda, 
que as<;umllldo Indevida feição constituinte, não conclui­
rá ,eus trabalhos nesta Sessão Legislativa. 

Por esse motivo reIvindicamos de V. Ex', por requeri­
mento aS'iinado pelo, Srs. Senadores e Deputados, cons­
tituindo a maioria daquela comissão, fazer incluir na 
pauta dos trabalhos do Congresso, nesta ou na próxima 
'emana, a votação da Emenda Constitucional com o pa­
recer SubstItutivo n9 37/85, do Senador Fâbio Lucena. 
I\to, até agora, não foi feito. 

Peço a tramcrição do requerimento, Sr. Presidente, e 
ao me,mo tempo concluo reclamando que o Congresso 
Nacional, que vem de convocar a ConstItuinte que reali­
f ou tantas transformações fundamentais na vida institu­
cional da Nação, vai encerrar esta Sessão Legislativa, 
,em restabelecer as suas prerrogativas essenciais. E la­
mento dizer que para essa omis'lão concorreram, data 
Venia, as Mesa, da Câmara e do Senado e as lideranças 
de;ta Casa. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. OS­
WALDO UMA FILHO EM SEU DISCURSO. 

Brasília, 7 de novembro de 1985 
Conhece V. Ex' ajusta aspiração do Congresso Nacio­

nal em retomar suas atribuições mutiladas pelo regime 
autoritário. 

Nesse sentIdo são expressivas as diversas emendas 
Constitucionais, propostas pelos Srs. Deputados Djalma 
Marinho e Flávio Marcílio na legislatura passada e pelos 
Congressistas Oswaldo Lima Filho, Hélio Duque e Cid 
Sampaio na atual legislatura. 

Dentre as referidas emendas, a de n9 45, de 1985, de 
autoria do Deputado Oswaldo Lima Filho, apresentada 
em 8-8-85, que renovou iniciativa do PMDB no curso da 
Emenda n9 Ii do Presidente João Figueiredo, obteve 
apoio de dois terço, e de todos os líderes do Congresso 
Nacional. 

A Iniciativa das Mesas do Congresso, criando uma 
Comissão Suprapartidária para estudar o restabeleci­
mento das prerrogtivas do Legislativo, instalada solene­
mente em 19-9-85, está condenada a elaborar emenda, 
que a,sumindo indevida feição constituinte, não conclui­
rú ~eus trahalhos nesta sessão legislativa. 

Por esse motivo reivindicamos de V. Ex' a decisão de 
fazer incluir na pauta dos trabalhos do Congresso na se­
mana de votação da emenda de convocação da Consti­
tuinte, de 19 a 30 do corrente, o Parecer Substitutivo n9 

37jSS-CN, do Senador Fábio Lucena, aprovado unani­
menteem 9-10-1985 pela Comissão Mista, incumbida de 
emitir parecer sobre a referida Emenda n9 45. 

Certo da compreensão de V. Ex' para o dever primor­
dial do Congresso Nacional de revogar trechos da Emen­
da n9 I, de I %9, atentatórios das atribuições do Legisla­
tivo. que não podem conviver com o restabelecimento do 
regime democrático até 1988. data provável da nova 
Constituição. 

Com protesto, de consideração, nos subscrevemos, 
Cordialmente, Oswaldo Lima Filho. Flávio Marcílio, 

Ih,en Pinheiro, Brabo de Carvalho, Thales Ramalho, 
Roherto Rollemberg, Fábio Lucena, Gastone Righi, 
Hugo Mardini, Bacayuva Cunha. Aécio Cunha, Salva­
dor JulianeJli, Raul Belém, Gonzaga Vasconcelos, Os­
waldo Mello, Plínio Arruda Sampaio, Benedito Ferreira, 
CId Sampaio. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Paulo Nogueira, que falará 
como Líder. 

O SR. PAULO NOGUEIRA (PMDB - MT. Como 
Líder. pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. PreSIdente, Srs. Congressistas, funcio­
minos do Congresso, a imprensa de um modo geral, ho­
mens e mulheres que nos prestigiam nesta noite: 

O que nos traz à tribuna, Sr. Presidente, é para dizer 
da Importância da eleIção da capital do meu Estado. E 
eu, aqu i, ao iniciar as minhas palavras gostaria de para­
henizar toda a comunidade do Município de Cuiabá, ca­
pital de Mato Grosso, pela sua inteligência, pela sua co­
ragem e. aCIma de tudo, pela sua sabedoria. O povo do 
Município de Cuiabá escolheu, dia 15 de novembro pas­
,ado, para administrar Cuiabá a partir do dia 19 dejanei­
ro de 1986. duas figuras ilustres: uma é o vice Estevão 
Torquato. a outra, o prefeito eleito, é desnecessário dizer 
aqUI da competência, da sabedoria, da inteligência, da 
coragem, enfim, da honestidade desse jovem, um jovem 
que empolgou toda a Nação brasileira, através da sua in­
teligênCia, quando apresentou aqui, nesta Casa, nesta tri­
bund. a Emenda pelas Diretas-já. 

CUlUbá está de parabéns, e não apenas o povo daquele 
mumcíplO, está de parabéns o PMDB, está de parabéns 
Dante de Oliveira. está de parabéns o Brasil e, acima de 
tudo, e~tá de parabéns o Mato Grosso. 

A eleIção de Dante de Oliveira não significa apenas a 
eleIção do PrefeJto de Cuiabá, ela vai muito mais além, 
pOIS o Brasll passa por uma transformação e Mato Gros­
~o ajudará, em todos os pontos, a fazer essa transfor­
mação no Brasil E a eleição de Dante de Oliveira é deci­
'ilva para a reconstrução desta Nação. Eu digo isto por­
que nós temos certeza de que a eleição de Dante de Oli­
veIra é deciSIva para que o PMDB eleja o próximo Go­
verno. a partir do ano de 1986. Temos certeza na eleição 
de Dante de Oliveira e temos certeza de que a eleição do 
futuro Governador de Mato Grosso é decisiva também 
para li eleIção do futuro Presidente da República. Por­
tanto. Sr Presidente e Srs. Congressistas, é necessário di­
ler aqUI que fOi uma das eleições mais importantes, no 
meu entender, em todo o Brasil, no dia 15 de novembro 
pas~ado, pois lá. em Mato Grosso, ainda reina o malufis­
mo. lá, em Mato Grosso, infelizmente, temos um Gover­
no que não foi eleito pelo povo, mas sim pela fraude; um 
Governador que, talvez, nenhum dos Estados do Brasil 
lenha um Governo mais violento, mais corrupto, mais 
antlpovo do que o Governo de Mato Grosso. 

O Sr. Márcio Santilli - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PAULO NOGUEIRA - É com muita satis­
fação, nohre Deputado Márcio Santilli, que concedo o 
aparte a V Ex' 

O Sr. Márcio Santilli - Deputado Paulo Nogueira, a 
lodos nós o resultado das eleições em Cuiabá trouxe 
mUIta alegria, não apenas porque ali se sagrou uma vi­
tória contra o PDS malufista, no seu último bastião, em 
temtórlO nacional, mas também porque ali se resgatou a 
luta. a combatividade, a coerência, a definição de po­
sições políticas de um companheiro do quilate, da gran­
dela e da importância nacional do Deputado Dante de 
OliveIra Se há algum motivo de constrangImento ou de 
tmteza para nós, é tão apenas pelo fato de não poder­
mos mais, nesta Casa, nos beneficiarmos do convívio 
amIgável, companheiro e solidário do Deputado Dante 
de Ohvelra. Ma, temos a certeza de que V. Ex' aqui o 
,UbsutUlU, e de que V. Ex~ traz para cá, não apenas os 
an,elOs mais caros do povo de Mato 0~')sso, não apenas 
o e'ipirito mais combativo do PMDB ue Mato Grosso, 
ma, o calor da sua companhia, o calor de sua pessoa, 
que certamente foi morar na trincheira mais avançada 
de,te Parlamento. Era o que tinha a dizer. 

O SR. PAULO NOGUEIRA - Nós é que agradece­
mos o aparte do nobre Deputado Márcio SantiJIi. 

O SR. ARTUR VIRGlLIO NETO - Permite V. Ex' 
um aparte, nobre Deputado Paulo Nogueira? 

O SR. PAULO NOGUEIRA - É com muita satis­
fação que concedo o aparte ao nobre Deputado Artur 
VIrgílio Neto. 
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o Sr. Artur Virgílio Neto - Nobrê Deputado Paulo 
Nogueira, V Ex' não descorhece, ao contrário, até co­
nhece bem a amIzade fraterna, e eu diria inquebrantável, 
que me liga ao Deputado Dante de Oliveira. A eleição de 
Dante de Oliveira significou à eleição da minha geração 
e da geração de Dante: significou nós homenagearmos o 
autor da emenda das diretas e significou, sobretudo, nós 
termo'i com,agrado, em Mato Grosso, o espírito daquela 
mohIlIzação mcrível que, neste País, serviu para quebrar 
o último bastião da ditadura militar. Com Dante, eu me 
~mto eleito também: com Dante, elegeu-se o que há de 
melhor e mais democrático em toda a Amazônia e o meu 
Estado se sente vencedor e homenageado também. Te­
nho a certe7a de que, durante a profícua, a incrível, a 
Imensa admInistração popular que Dante de Oliveira ha­
verú de realizar em Cuiabá. aquele Estado não sofrerá 
solução de continuidade aqui, na Câmara, nos mesmos 
termos. porque já veJo que V. Ex· é um Deputado intei­
ramente comprometido com as melhores causas de Mato 
Grosso e do povo brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. PAULO NOGUEIRA....!. Não tem nada que 
agradeccr, Deputado Artur Vi~gílio Neto. 

Prosseguindo. Sr. Presidente, gostaríamos de dizer que 
fOi uma luta das mais importantes para Mato Grosso, foi 
uma lutu do povo contra o poder econômico .. 

Lá. em M.tlO Gros~o, o Governo Júlio Campo~, co­
nheCIdo como "MalulIsta pantaneiro". w,ou todos os re­
CUI '0' dos cofre, econónllco, do Estado. e não foi ape­
na, o Governador, também o PrefeIto de CUiabá, prefei­
to não deito, ma, sim nomeado, usou toda:, m. artIma­
nha'. u'ou toda, .t, mutretas, usou todos os artifícios, 
para tcntar gunhar as eleIçõe, da forma comó ele foi eleI­
to M a~, com ti -,ahedona e com a mtelIgência do povo 
do Mumcipio de Cuiába, foi dado o troco necessário. 
Lú, IelJnncnte, o eleitor votou espontaneamente, fOi às 
Ullhl, e dcpo,itou livremente o seu voto em favor de 
Dante de OII\clr.1 para prefeito de Cuiabá. 

o Sr. Fernando Santana - Permite V. Ex· um aparte'! 

- O SR. PAULO NOGUEIRA - Com muito prazer. 

O Sr. Fernando Santana - Nobre colega, não valeram 
as mutretas. não valeram as malandràgens, não valeu o 
milhão contra tostão porque. realmente, o povo de sua 
Cidade souhe escolher o melhor. Dante de Oliveira não 
pertence a Mato Grosso, S. Ex' hoje é um cidadão brasi­
leiro. na medida em que a sua proposta de eleições dire­
tas levou todo este País a di~cutir, a rediscutir e a repen­
sar a sua pOSição política. Por e,te motivo, Sr. Deputa­
do .... (Tumulto.) Eu gostaria de dizer a V Ex· que tenho 
o direito de apartear. Não sou chato e nem ocupo a tri­
huna de,necessariamente (Palmas.) Concluindo, quero 
di/cr a V Ex' que leve a Dante de Oliveira o nosso 
ahraço e a nossa solIdariedade pela sua grande vitória. 

O Sr. PAULO NOGUEIRA - Sr.. PreSIdente, Srs. 
Congrc"I,ta" e,távamos falando sobre a corrupção do 
Governo. que tentou ganhar as eleiçõe, de qualquer for­
Illd <.!, para te.,temunhar, toda a Nação brasileira assistiu, 
atravé, do Jornal Nacional, quando o Governo usava a 
grídka da lmpren,a OfiCiaI do E,tado para fazer a pro­
paganda do 'eu candidato. Mas o povo do Mato Grosso 
e,tú con,cientt! de que t!ra neces,ário_mudar, preci>ava 
Illudar. c graça, a Deu, mudou, porque nós entendemos 
que Dante de Oliveira tem toda a competência, toda a -
,ahedoria, toda a mtelIgêncIa. para fazer uma grande ad-
1ll1ll1,traçào e moralizar, acima de tudo, a admimstração 
do M unicipio de Cuiabá. Para nós não. foi surpresa 
quando um colega nosso, o Deputado Federal de Mato 
Gro"o usou e,ta Tnbuna, no dia 12 passado, para dizer 
ao Bra,íl inteIro que a Nova República-não tem presta-· 
do. nüo tem cumpndo com os ~eus compromissos. E, 
aqlll. S ex" tentou desvirtuar as decisões já tomadas pe­
lo, eleItores de Cuiabú Mas não ficou só através dos 
M!W, dl,cursob aqui nesta Tribuna: S. Ex', teve a coragem 
de, no dia 14, às vésperas das eleições, usar um canal de 
televbào do Governo do Estado, e não usou apenas uma 
hora ou duas, ma, quase três horas, numa tentativa de 
convencer o eleitorado de CUIabú a não votar em Dante 
dc Olivcira. E nós, aqui, queremos protestar, queremos 
demlf regbtrado o nosso repúdio. Não sabemos a razão 
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e nem o porqué que o Deputado Gilson de Barros, que 
l'alava tanto da Velha República, e agora estamo, vendo 
- u t1Joujado com um dos homem, mais corruptos que o 
'lll Jú cobnu no btado do Mato Grosoo, que é JúlIo 
(.lInpos: não entendemOl,. Sr. PreSIdente e Sn,. Congres­
,1,t.I'. por que o nobre Deputado tentou deSVirtuar o 
deIlor pdrll que e,te não vota~oc no candidato do 
PM DB. no mumcíplo de CUIabá. ASolstlmos isso com 
nllllta tn,tcLa e com grande preocupação. Queremos re­
petir que. p.tra nóo, não foi surpresa, pois não foi apenas 
na, t!lelçóc, do Mumcípio de Cuiabá, do dia 15 de no­
vemhro pao,ádo, que o Deputado tentou diovlrtuar a 
opllllào do,> deltore, :,abrt! o candidato do PMDB. Mas 
recordalllo' também que. em 1982, quando o compa­
nhclro Carloo Gomeo BeLerra, Deputado Federal. fOi 
candidato 11 Prefeitura de Rondonópolis - sendo hOJe 
I'rckltLl- naquela época tambt:m o nobre companheiro 
Glblln de Barro, escrevt!u vánas cartinhas na tentativa 
de dC\Vlrtuar uma eleIção da maIOr importânCia para 
Mato Gru'>'o, que era a eleição de Carlos Bezerra para a 
plefeJlura Ma, a comumdade de RondonópoJis, con:,­
cJente da nece'>oldadc de mudança e de moralIzação da 
adnllnI,>tração públIca daquele município, votou em 
CII'los Gomes Bezerra c, para nossa felicidade, para feli­
CIdade de Mato Groo'C, para a feliCIdade até do Brasil, 
Carkh BClerra, hOJe, faz uma das melhores adminis­
ti açóe,. talvel de todo, os mumcíplOb do Brasil. E temos 
ccrtenl de qUt! Dante de Oliveira fará uma administração 
modelo. porqut! entendemos que ele tem todo o_neces­
súno Pllfll, lotO. 

l:ntedemm. que há três COisa, es,enCIals' a primeira, 
contar com o apoIO da sua comunidade E as provas aí 
e,tão. mo,trando que a comumdade do Município de 
CUiabá e,tú com Dante de. Oliveira no coração. 

Outro ponto que entendemos de grande importáncIa 
~ão o~ recurso" pOI~ para se fazer uma boa adminis­
tr .1I;ào é nece~,áno ter dinheiro E Dante de Oliveira tem 
tran,lto lIvre em todos os MInIstérios Ele não precisa 
pedir homenagem a Senador ou Deputado Federal para 
Clln,egUIr uma audiência com qualquer dos Ministros, 
P<lI' a, porta, de todo, os Ministérios, temos- certeza, es­
tJo ah.:rtaó para ek I:: o mal, importante é que Dante de 
OlIveira tem o meómo triínsito livre no PalácIO. Tenho 
ccrtel<1 de que o Pre,idente da RepúblIca; Dr. José Sar­
ney, e,tú CLlm o, olhos voltados para o Bra'iil, ma, acrc­
dito que atenderú a todos o, pedidos de Dante de OlIvei­
ra, para que,e faça uma boa administração no Mumcí­
pIO de CUIJbá, porque a elelC;;ão dt! Dante de Oliveira, va­
Illlló repetir. não fica apena, em Cuiabá ou Mato Gro,­
'0. ma, ~im em todo o Brasil. 

Outra COI,a a regbtrar é que Dante de Oliveira não 
tem rabo pre,o, ê um jovem honesto que toda Cuiabá co­
nhece e ~abe que é um homem que realmente, VaI admi­
nl,trar com o dInheiro púbhco e fazer tudo aquilo que é 
nCle"úno para CUiabá. (O Sr.'Pre'ldcnte faz soar a cam­
p.llnha ) f. um homem honesto, sérIO e tenho certeza que 
cOlltarú com o apoio não apenas do~ MInistérios, não 
dpenm, do Pre,ldente da RepúblIca, mas de todo o Con­
grc"o Nacional, do. Senadores e dos Deputado,: por­
que todo, conhecem Dante de Oliveira. 

I::ra apena, l,tO. Sr. PreSIdente. MUito obngado. (Mui-
to bem! Palmú,.) . 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra. como Líder, ao nobre Deputado Djalma Bom. 

O SR. DJALMA BOM (PT - SP. Como Líder, pro­
nuncia o seguinte dIScurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presiden!~, Srs Congressistas: -

Gostuna somente de anunciar a presença, aqui nesta 
Casa, dessa laboriosa categoria dos trabalhadores nas te­
It<,comunicações. em campanha salarial pela trimestrali­
dade. 8% dé produtividade e 30% de reposição. Nossa sa­
tisfação e nossa alegria por ter esses companheiros aqui, 

I Junto a nós. 
MUito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE José Fragelli) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Raul Bernardo. 

O SR. RAUL BERNARDO (PDS - MG. Como 
Lidcr, pronuncia o seguInte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

lmcialmente. a nossa.saudação fraterna a esses brasi­
!em), que se encontram nas galerias da Casa do povo, 
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par.1 mamfe,tar, Sr. PreSidente, a inteira solIdariedade 
da Bancada do PDS, ne,ta Ca,a, vale dizer, da Bancada 
da üpo,J(;ão ao Governo, solidariedade aos bravos e 
l1pcro,o~ luncionános do Mimsténo das Comunicações, 
com a, ~uas Ju~tas reivindicações que vêm úazer a e,tes 
repre,entante, do povo que aqUI .. e encontram, e que es­
tào. naturulmt!ntc, a merecer o respeIto e o acatamento 
do, Illeu, nobres colega, do Congresso Nacional: 

Sr Pre,ldente e Srs. Co'ngres~l,tas, o que desejam esses 
hrdVO~ funcionúnos que aqui se encontram'! Nada mais, 
n.lda meno,. que as negocIaçõe, com a, empresas ... 

O Sr. Marcondes Pereira - Permite V. Ex· um aparte? 
-' I 

O SR. RAUL BERNARDO - Dentro em breve, com 
1l11llto pra/cr, darei o aparte a V. Ex' Apenas um minuto 
pdra conclUir o meu pensamento. 

Dc,ejam. apena" Sr. PreSidente, que as negociações 
com a, empresa, de telecomumcações do Governo sejam 
aherta" ,epm democrátie.t" permitindo a eles. funcio­
n:lrlo" e"a JU ,ta conce,são da reposição salarial de 30%. 
Repo'lção ,alanal es,a que desejam, Sr. PreSidente, a 
e\emplo do que Jú ocorreu. Portanto-, há um precedente 
com a, cmpre,ao e,tatais' de energlU do atual Governo. 

Concedo o aparte, com mUItu satbfação, ao nobre co­
lega 

O. SR. MARCONDES PEREIRA - Nobre Deputa~ 
do .. sahe V._b(! o respeito que nutro-ppr V. Ex', mas 
devo dcclarar que não aceIto determinadas pm,ições, 
prulclpalmt!nte aquelas que exploram as galerias, porque 
o MIl1I,tro que V. Ex! e~tá pedindo para atendé-Io é do 
Partido de V. Ex" Mais ainda, não vou permitir aqui que 
Deputaqo, que ontem fizeram toda sorte de pre:,são em 
CIIDa do povo. hOJe. queIram tirar aplausos da assistên­
cia. Nào vou permitir. Nesta Nova República, ou nos 
damos <15 mào para levar avante uma reconstituição des­
te Paj" paCificamente. ou estarem_os mentindo ao povo 
hra,ilelro. Chega de mentir à nossa gente. cl1ega de in­
ventar COI,a, para IJrar aplauw, do povo, que não sabe 
1]1<11' em quem acreditar. V. Ex· pede ao Governo, mas o 
MlIJbtro que V. Ex· representa é do seu Partido, portan­
to. n:io hú razão de vir aqUI fazer média em cIma do Go­
verno que defendemo:, com tanto ardor. Portanto, nobre 
Deputado, com 00 meu, rehpeltos, peço a V. Ex· que não 
e\plore nWh es~t! povo, que não peça mais aplausos des­
'.1 gente que não ,abe por que e,tú aplaudll1do 

O SR. RAUL BERNARDO - Nobre Colega ... 

O SR. PRESIDENTE (José FragellI) - Eu já disse 
que não permIto nenhuma mamfestação de desrespeito a 
Deputado ou ü Me,a. Aplausos eu permito, não admito 
desre,pelto a nenhum Sr. Congressista. 

O SR. RAUL BERNARDO - Nobre colega. V. Ex' 
at~ no, ajuda com seu~ fabos argumentos. Em primeiro 
lug.lr. cau,a-me espanto V. Ex· trazer a alegação de que 
o MIl1I,tro dao Comunicações é do meu Partido, porque 
la eontmua amda inscnto. mas pertence ao governo que 
V. Cx' defende e nunca ninguém da Bancada'do PDS es­
teve a defender a posição política adotada falsamente 
pelo atual Mll1istro das Comunicações. 

em ~egundo lugar, os errO!. do passado, e V. Ex' nun­
C.I me viu, na tribuna da Cámara ou do Congresso Na­
CIOnal, a defender erros dos governos passado,; eu os 
cen,urel até aqui, porque sou homem independente, 
nunca e,tive atrelado a nenhum líder maior do PDS, e 
hOJe continuo ainda não atrelado, porque devb apenas 
fI;,peito e liderança ao povo que, desde 1966, me condu­
ZIU à!. Casa., d~ povo, Ü A1>sembléIa de Minas e, já por 
tré, mandatos consecutivo" à Câmara Federal. V. Ex', 

I sim, é que parece querer justificar o erro da Nova Re­
pública em n~o beneficiar esses pobres funcionários que 
aí e,tão. justifIcando que isso constitui também erro 
Igual de governos passados. Não, nobre Deputado, V. 
Ex. ~IIl1 se equivoca e a tal ponto que eu agora Q desafio 
a voltar ao microfone para dizer se ê contra ou a favor de 
30'Y" de repo'lção salarial. Venha aqui dizer isso, e se o fi­
.ler é dilendo que a favor, V. Ex' é um demagogo. 

O Sr. Marcondes Pereira - V. Ex~ m~ permite dizer a 
e~tc povo, nào 30% mas 50%. 

O SR. RAUL BERNARDO - Então, V. Ex· é um de­
magogo, porque V. Ex· vem à presença de seus colegas 
com hipocri,ia c com inverdades. V. Exª tenha mais res-
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peito ao, ,eus colegas e ao Parlamento. Não venha me 
I,w:r perder meu precIOso tempo com V. Ex'. 

o Sr. Marcordes Pereira - São todo,> malutistab que 
quenam de,truir e,te Pab. 

O SR. PRESIDENTE (J osé Fragelli) - V. Ex' Já teve 
o aparte permitido. solicito a V. Ex' que não insÍbta. 

o SR. RAUL BERNARDO - Sr. Presidente. neste 
Im,tant\!, solicito a V. Ex' que mande consignar nos 
Anlll' do Congreobo Nacional a manifestaç:io do nobre 
Deputado que me aparteou pela begunda vez. Vale aquI 
COlllO um voto de que ele é a favor de 50% de repo!>ição 
salanal. e não apenas 30% como essa gente quer, e nós 
e,tamo, ,olIdános com eles. 

Seria o caw at':: de pedir. neste Instante, pela nossa 
Cl>n,tância. pela nos,a defe"a Intransigente em favor des­
se, funcionáriob, que a liderança do Governo vie~se tam­
hem dizer aquI. para pór um basta nessa que,tão, que 
também toda a Bancada do Governo é solidána com a 
repo\lção ,alanal. pelo meno'i de 30%. b quem sabe eles 
vIT,10 ducr que é de 50%'1 

Sr. PresIdente. dentro do tempo que me resta vou 
pro"cgulr •.. 

o Sr. Roman Tito - Permite V. Ex' um aparte, nobre 
Deput,ldu'! 

o SR. RAUL BERNARDO - Vou prosbeguir sem 
n1<ll' aparlt:s. para eVitar que eu tenha que dar resposta:. 
li altura <l manite'itações. como aqui me cercearam a pa­
lavra num aparte. 

o Sr. Ronan Tito - V. Ex' me permite um aparte. 
nobre Deputado'! 

O SR. PRESIDENTE (Jobé.fragellI) - O orador njo 
quer permnir mais apartes: peço a V. Ex' para não In,is­
tlf. 

O SR. BERNARDO - Para dizer, Sr. PrCi>ldente, Srs. 
C ongrc,,"tas. que a Liderança do PDS nesta C <l'a rece­
beu aind.l duas outra~ ;ollcitações, partIdas de dua, ou­
tra, entldade~ de das,e. A primeira, consubstancIada no 
tdegrama cUJO teor pa"o a ler: 

Tdegram<l 
Deputado Pn,co VIana 
Camara dos Deputados 
Praça do, Três Poderes 
Bru,I1Ia/DF 
Agradecemos Interferência Vosséncia junto Go­

verno Federal sentido sejam mantidos emprego<; to­
dm, tr<lbalhadores ,ecuntários grupos COMINO e 
MAISONNA VE, considerando-,e não serem ele, 
re~pon,áveb desmandos resultados decretação fa­
lén<:1U referida, empresas. fato que é consequência 
din:ta au,>ência fIscalização do /lanco Central junto 
In,>Ilulçõe, setor financeiro. Cordiais "audaçõe,. 
Júlio Menando de Carvalho - Presidente 

l. alllda, Sr. Presidente. dOIS outros telex, cujo teor é o 
,cgullllC' 

Telegrama 
Deputado Prisco Viana 
Líder Bancada do PDS 
Camara dos Deputados 
Bra,íIia/DF 
NR 45/85-GS-1 de 24-10-85. 
Temo, ,atisfação comunicar ilu,tre Deputado 

este Poder, em se"ão ordinána ontem. aprovou 
prllpuolÇão auto na Deputado Albérico Filho. ,ubs­
cnto qUinze parlamentares, solicitando Vmséncia 
genlIleza fazer pronunciamento em favor relvIndi­
caçôe, empregado, correIOs e telégr<lfos insendas 
documcnto intitulado carta de Brasília, assim como 
a n:mtegração no, quadros da empn':'ia do, funclo­
nÚrIo~ demItidos úllIma greve. Saudaçõe, atencio~a, 

Jm.é I::louf 
PrImeiro-Secretário A,sembléia Legl>latIva de 

Súa Luiz. no Maranhúa 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

I::xmo. Sr. 
Dr. Pm.co VIanna 
A/C Liderança do PDS na Câmara dos Deputa­

do,. 
Tele\ 

Aguardamos PO,lclonamento de V. Ex' quanto à 
dcm!'>,ão em mm"a que vem ocorrendo no' cor­
reIO'. 

Aguardamo .. e".s malllJc'laçüo ,Ité a dIa 4-11-85, 
prazo também dado ao MlI1iotro da, Comum­
c,u;õe,. Sr. Antônio Carla, Magalhãe;,. para o aten­
dimento de no,sas relvindicaçõe,. cUJOS itens princI­
pa" ,ão: 

I - readml'i'ião dos funcionários demitido, des­
de mala/H5. 

2 - incorporação do;, 30';' ao!. salános: 
3 - manutenção do Monopólio Po,tal: 

4 - e"tablliddde no emprego 
HOJe fala-,e muito em democracia. Enquanto tl­

\crmo, um MlI1l,tro que siga na prática a, teoria, 
da ditadura. cnando um verdadeiro campo de con­
centração dentro de uma empresa e,tatal, essa pala­
vr,l "Democracia" .. erá para nós mera demagogia. 

b a no"a respo;,ta a tudos aquele, que fungiram 
dO comproml%o com u povo será dada nas urna" 
em 15 de novembro 

Irede Cardoso - (A pedido da ACETESP-ASS. 
Func. de bmp. Brm,. de CorreiOS e Telégrafo, do 
bl. de SP) 

bla. Sr. Pre'ldente, f!. ne,te mumento. a palavra de 
Liderança do PDS: vale dizer, de uma falange de bravos 
parlamentares da Opo;ição, para que fique aqui consig­
llddo. mah uma vez, que esta Casa ndo vai ,e entregar ao 
poder de go\t:rno. porque e;,ta Ca,a tem homem, lI1de­
pendente,. tem homens cnterioso;,. tem homens hoqra­
dl1" c tem homen, operoso, <l ,erviço do nosso povo. 
(l\luito bem!) 

O Sr. Alberto Goldman (PCB - SP) - Sr. PreSIdente. 
peço a pulavra p.tra uma breve con'ul1lcação. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PCB - SP. Para 
UIlM comunicação Como Líder. Sem reVisão do orador) 
- Sr Pre,idente. Srs. Congressistab, em rápida;, pala­
"r,I'. Sr Pre'ldente, em nome do Partido Comul1l~ta 
Bra,I1clro, eu quero dIzer que se hOje os trabalhadores 
de~te Pal~ e,tão lutando por uma repOSição salarial. esse 
é um dlft:ito indiscutível, e,tão lutando por uma repo­
tolção porque lhes foi tirado um determInado valor du­
rante todo, e.5<;C~ últImos ano, pela politica salanal da di­
tadura I:: a polítIca salarial da ditadura fOI, nesta Ca,a. 
M"tentada por dlver,m, vezes pda Bancada do PDS. 
I:."a f! a re.'pomabllIdade real. bu não faço acusações in­
dlvldual~, não ,e trata de cit<lr nominalmente nmguém. 
'c lratd. 'imo de calocár no~ 'cus deVido, termos. na rea­
lidadc hi,tórica. a rebpom,abilIdade pelo arrocho ,ala­
nal. contra o qual todos nó, democrata, aqui lutamos: 
col1lul1lstas, membro, do PMDB, e algun, poucos 
membro, democrata,. inclu'lve do próprio PDS, nó, lu­
tamo, contra a política de arrocho salarial. E se hOje 05 

trabalhadores e,tão buscando a reposição, é porque que­
rem ter t!m ,eu bOJO. em seu salário. aquilo que a ditadu­
f11 lhe, arrancou. é, ne . .,.,e sentido. podem contar com os 
dcmucr.tta" porque nó, faremos todo o empenho po"í­
vcl para que. no mab breve e,paço de tempo. aquilo que 
a ditadur <l arrancou lhes seja devolvido como é de JUS­
tiça. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr PreSIdente. (Muito 
bem!) 

O Sr. Airton Soare~ - Sr. Pre,idente. peço a palavra 
pela Liderança do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Joi>é Fragelli) - Não posso 
cl'nceder. porque a LIderança do PMDB já usou da pa­
la"r,1. 

O Sr. Airton Soares - Nem um mInuto a maiS, Sr. 
Prc"dcntc'! 

O SR. PRESIDENTE (Jm,i: FragdlI) - Infelizmente. 
riJo, noore Deputado. 

O Sr. Jo,é Lourenço - Sr. Presidente, peço a palavra 
pel,l Liderança do ParUdo da Frente LIberaI 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
p,t1dH,1 ,10 nobre Deput<ldo Jo,é Lourenço. que falará 
pela Liderança do Partido da Frente Liberal. 

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PFL - BA. Como Líder. 
plonUIlCIa () ,egumte dl,cur'io. Sem revi"ão do orador.) 

- "r PreSidente. Sr, Congres,l,tas: 
\t 11110' com a maIOr alegri<l as re,peitosas manifes­

t,IÇ('C' dt" galena., de,ta C <I,a. Mas as vimos mais. por­
que no' permilllllo, que ela, chega, ... em aquI. Se nós não 
tIVC'>OCI110,. COI11 a nossa decl'ião, com a Maiona que 
con,Utull11O'> a Aliança DemocrátIca. mudado o curw 
dO'> acontecllllento, no Brm,I1. certamente e~sao galerias 
que ,li e,tüu, aquI não e.,tanam. porque não seriam livres 
pdr,l c"a nUlI1lle,tação. 

Nós mudamoo. porque nós ouvimos o povo antes que 
ele <lqUl chegasse E hOje que aqui chegou, nós o respeita­
mo;,. Nó, o respeitamos. o ~audamos e lhe dizemos: Nós, 
do Partidu do Governo, nós da Aliança Democrãtica, 
nós da Frente LiberaI estamos sempre atentos às maJOres 
relvll1dlCaçÕes populares do PaÍ,. E porque estivemos 
utentos ao, maiores anseios da Nação, nós votamos em 
Tancredo Neve, e votamos em Sarney. Nós ficamos ao 
lado da Nação para podermos continuar de cabeça er­
gUIda. dizendo sIm à vontade popular. 

Nós sabemo, a, dificuldades que vive o Governo; o 
MlI1l~tro das Comunicações não é do meu Partido, não é 
do PMDB. mas o Presidente lo_é Sarney é o Presidente 
da República que nós apoiamos. Defendemos aqui a 
política do Pre5ldente. que é um homem sensível a todas 
as reIVIndIcações populares: é um homem sensível a to­
da, a" reivindicaçõe5 salarIais, e se não fosse assim, os 
ganhos real'> de salários. neste País. não teriam atingIdo 
os ÍndIces que atingiram. em 1985. E se não fosse assim. 
a economia brasileira n:ío teria crescido, durante este 
ano. cerca de 7%. o que permitIU que I milhão e meJO de 
braSIleiros voltassem a ter empregos. pois que estavam 
desempregados em função da recessão que pairou neste 
Pa~s por longa data e por um longo período. 

E e~ta a polítIca do Governo, que nós não nos acovar­
damoo em defender. é esta a política do Governo que 
nós. com decisão e apoio de todos os brasileiros, inclusi­
ve daqueles que estão na~ galenas, iremos implantar no 
Bral>ll. porque <l Aliança Democrática é, sem dúvida al­
guma, o eopínto maJOr da Nação brasileira. (Muito 
bem!) 

O SR. SÉRGIO LOMBA - Sr. PreSidente, peço a pa­
lavra, como Líder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (lOS! Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado 'Sérgio Lomba, que falará 
como Líder do PDT. 

o SR. SÉRGIO LOMBA (PDT - Rl. Como Líder, 
pronuncia o segull1te discurso. Sem revisão do orador.) 
- SI Prc'ldente. Srb. Congre,sl,tao. o PDT, Partido De­
mocrático Trabalhista. não quer ter a supremacia de di­
zer que fala. somente ele, em nome do povo, principal­
mente da classe trabalhadora brasileira. Gostaríamos. 
nós do PDT, nesta hora. de ter a certeza que a Aliança 
DemocrátIca. também fala em nome do povo brasileiro, 
prInCipalmente dos trabalhadores brasileiros, da classe 
meno'l favoreCIda. 

Gustaríamos mUIto, Sr. Presidente, de ter a certeza 
que a Aliança Democrática, no poder atualmente. efetI­
vamente estivesse falando em nome do povo brasileiro e 
do~ trabalhadores brasileiros. Mas, temos as nossas dú­
Vidas Lamentavelmente, temos as nossas dÚVIdas e vou 
dar aqui uma razão, apenas uma, que é a maior mácula 
da Nova República, mácula que tem que ser apagada, 
porque enquanto ela persistir não há nada que faça a 
Nova República pelo povo braSileiro que possa suplan­
tar o que foi feito contra os trabalhadores da Empresa 
do, CorreIOs e Telégrafos, demitIdos que foram injusta­
mente, porque reIVindicaram melhores salários, porque 
buscaram defender a sua categoria numa greve justa. e o 
Ministro das Cvmunicações da Nova República - eu 
não sei de que Partido ele é, só sei que é o Ministro da 
Nova República - continua impune no seu Ministério, 
quando já de mUito deveria ser demitido. (Palmas das 
galena; ) 

O Senhor José Sarney é culpado. eu culpo o Presidente 
Jo,é S<lrney, eu culpo o PMDB. eu culpo a Frente Libe-
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ral e a Nova República pela permanênêia do Sr. Antônio 
Carlos Magalhães à frente do Ministério das Comuni­
cações. (Palmas das galerias.) Já deveria ter sido demiti­
do, se ele não é demitido o Senhor Presidente José Sar­
ney tem culpa; se ele não é demitido o PMDB tem culpa; 
se ele não é demitido o PFL tem culpa. Não me venham 
dizer que não têm culpa. Existem milhares de chefes de 
famílIa demitidos da Empresa do CorreIOs e Telégrafos. 
Enquanto este fato não for corrigido, essa mácula não 
for apagada nada, absolutamente nada, que a dita Nova 
RepúblIca pública fizer pelo povo brasileiro irá superar 
essa mácula, essa mancha que pesa sobre a Nova Re­
pública, o Governo José Sarney, o PMDB, a Frente Li­
berai e, principalmente, enquanto reinar altaneiro, impe­
rial, o Sr. Antônio Carlos Magalhães~ neste Governo, a 
Nova RepúblIca não pode falar em povo. 

Era o que eu tinha a dizer. (MUito bem!) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

o SR. PRESIDENTE (José FrageJli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

(*) Votação em turno único, da redação final (o­
ferecida pela Comissão Mista de Orçamento em seu 
parecer n° 80. de·1985-CN). do Projeto de Lei n° 6, 
de 1985-CN, que estima a receita e fixa a despesa da 
União para o exercícIO financeiro de 1986. 

Nos termos do art. 101. parágrafo único, do Regimen­
to Comum, a redação final independente de discussão. 

Em votação. 

(*) A reddção final achd·,e pubhC'ddd no Suplemento "A" e "8" ao DCN de 
27-11-85 
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Os Senhores Deputados que a aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
O~ Senhores Senadores que a aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
O Projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageJli) - Nos termos 
do art. 55. § 19• in fine, da Constituição. a Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 21 horas, 
ne~te plenário destinada à votação do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 28. de 1985-CN (8" Sessão). 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encerra­
da a 8" ~e~são. 

(Lemnta-se a sessào às 2/ horas.) 

Ata da 379~ Sessão Conjunta, em 28 de novembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÃS 2/ HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES. 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Mário Maia - Euni­
ce Michiles - Alcides PaIO - Galvão Modesto - Oda­
cir Soares - AloysIo Chaves - Gabriel Hermes -
HélIo Gueiros - Alexandre Costa - João Castelo -
Américo de Souza - Alberto Silva - Helvídio Nunes 
- João Lobo - Cesar Cals - José LinS - Virgílio Tá­
vora - Carlos Alberto - Martins Filho - Humberto 
Lucena - Marcondes Gadelha - Milton Cabral -
Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo Machado 
- Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz Caval­
cante - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - João Calmon - José 
IgnácIO Ferreira - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro 
- Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo Ba­
darô - Alfredo Campos - Amaral Furlan - Severo 
Gomes - Benedito Ferreira - Henrique SantiJIo -
Mauro Borges - BenedIlo Canelas - Gastão Müller­
Roberto Campos - José Fragelli - Marcelo Miranda 
- Roberto Wypych - Enéas Faria - Jaison Barreto­
Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli 
- Alclde& Saldanha - Octavio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Amílcar de Queiroz -
PDS. Geraldo Fleming - PMDB; José Melo - PMDB; 
Nosser Almeida - PDS; Ruy Líno - PMDB. 

Amazonas 

Arthur Virgílio-Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Carli - PM D B; José Fernandes - PDS; Josué de Souza 
- PDS; Mário Frota - PMDB; Randolfo Bittencourt 
- PMDB; Ubaldino Meirelles - PFL; Vivaldo Frota 
- PFL. 

Rondônia 

ASSIS Canuto - PDS: Francisco Sales - PMDB; 
Leônidas Rachid - PDS; Múcio Athayde - PMDB; 
Olavo Pires - PMDB; Orestes Muniz --;-,PMDB; Rita 
Furtado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Antônio Amaral- PDS; 
Arnaldo Moraes - PMDB; Benedicto Monteiro -
PMDB; Brabo de Carvalho - PMDB; Carlos Vinagre 
- PMDB; Gerson Peres - PDS; 1oão Marques -
PMDB: Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PDS; 
Manoel Ribeiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião Curió - PFL: Vicente Queiroz - PMDB. 

Presidência do Sr. José Fragelli 

Maranhão 

Bayma JÚnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB: Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; Jayme Santana 
- PFL: João Alberto de Souza - PFL; João Rebelo­
PDS: José Burnett·- PDS; José Ribamar Machado­
PDS. Magno Bacelar - PFL; Victor Trovão - PFL; 
Vieira da Silva - PDS; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clIto Fortes - PMDB; Jônathas Nunes - PFL; José 
LUIZ Maia - PDS: Ludgero Raulino - PDS; Tapety 
Júnior - PFL 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS. Alfredo Marques - PMDB; 
Antônio Morais - PMDB; César Cals Neto - PDS; 
Chagas Vasconcelos - PMDB; Evandro Ayres de Mou­
ra - PFL; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite -
PFL: Gomes da Silva - PFL; Haroldo Sanford - PDS; 
Leorne Belém - PDS; Lúcio Alcântara - PFL; Manuel 
Viana - PMDB; Marcelo Unhares - PDS; Mauro 
SampaIO - PMDB; Moysés Pimentel- PMDB; Orlan­
do Bezerra - PFL; Ossian Araripe - PFL. 

Rio Grande do Norte 

Agenor-Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB; Antônio Florêncio - PFL; Assunção de Macê­
do - PMDB; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz 
- PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Ãlvaro-Gaudêncio - PFL; Carneiro Arnaud - PMDB; 
Ernani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PFL; João Agri­
pino - PMDB; José Maranhão - PMDB; Raymundo 
Asfóra - PMDB; Tarcísio Burity - PTB. 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo -
PMDB; Gonzaga Vasconcelos - PFL; Herberto Ramos 
- PMDB; Inocêncio Oliveira - PFL; Jarbas Vasconce­
los - PSB; João Carlos de Carli - PDS; José Carlos 
Vasconcelos - PMDB; José Jorge - PFL; José Moura 
- PFL. Josias Leite - PDS: Mans~eto de Lavor -
PMDB: Maurílio Ferreira Lima - PMDB; Miguel Ar­
rae, - PMDB; Nil,on Gibson - PFL; Oswaldo Lima 
Filho - PMDB: Pedro Corrêa - PDS; Roberto Freire 
- PCB; Thales Ramalho - PFL. 

Alagoas 

Albénco Cordeiro - PDS; Fernando Collor -
PMDB: Geraldo Bulhões - PMDB; José Thomaz Nonô 
- PFL; Manoel Affonso - PMDB: Renan Calheiros­
PMDB: Sérgio Moreira - PMDB.-

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Batalha Góis - PMDB; Celso Carvalho - PDS; Fran­
cisco Rollemberg - PDS; Hélio Dantas - PFL; Walter 
Baptista - PMDB. 

Bahia 

Ãngelo Magalhães - PDS: Antônio Osório - PTB; 
DJalma Bessa - PDS; Domingos Leonelli - PMDB; 
Elquisson Soares - PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; 
Etelvir Dantas - PDS; Felix Mendonça - PTB; Fer­
nando Gomes - PMDB; Fernando Magalhães - PDS; 
Fernando Santana - PCB; França Teixeira - PFL; 
FranCISco Benjamim - PFL; Francisco Pinto -
PMDB: Genebaldo Correia - PMDB; Gorgônio Neto 
- PDS; Haroldo Lima - PC do B; Hélio Correia -
PDS; Horácio Matos - PDS; Jairo Azi - PFL; João 
Alves - PDS: Jorge Medauar - PMDB; José Lourenço 
- PFL; José Penedo - PFL; Jutahy Júnior - PFL; 
Marcelo Cordeiro - PMDB; Mário Uma - PMDB; 
Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano - PMDB; 
Raul Ferraz - PMDB; Rômulo Galvão - PDS; Ruy 
Bacelar - PFL; Virgildásio de Senna - PMDB; Wilson 
Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDB; Myrthes Bevilacqua -
PMDB; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim -
PDS: Stélio Dias - PFL; Theodorico Ferraço - PFL; 
Wil,on Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT. Agnaldo Timóteo -
PDS. Aloysio Teixeira - PMDB; Ãlvaro Valle - PL; 
Amaral Netto - PDS; Arildo Teles - PDT; Bocayuva 
Cunha - PDT; Carlos Peçanha - PMDB; Celso Peça­
nha - PFL; Clemir Ramos - PDC; Daso Coimbra -
PMDB; Délio dos Santos - PDT; Denisar Arneiro -
PMDB: Figueiredo Filho - PDS; Francisco Studart­
PFL; Gustavo Faria - PMDB; Jacques D:Ornellas -
PDT: JG de Araújo Jorge - PDT; Jorge Leite -
Pl'vlDB; José Colagrossi - PDT; José Eudes - PSB; Jo­
sé Frejat - PDT; Lázaro Carvalho - PFL; Léo Simões 
- PFL: Márcio Braga - PMDB: Márcio Macedo­
PMDB. Máno Juruna - PDT; Osmar Leitão - PDS; 
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Roberto Jefferson - PTB; Rubem Medina - PFL; Sa­
ramago Pinheiro - PDS: Sebastião Ataíde - PFL; Se­
ba'.tlão Nery - PS. Sérgio Lomba - PDT; Simão Ses­
'Im - PFL. Walter Casanova - PFL; Wilmar Palis­
PDS 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL: Altair Chagas - PFL; Antônio 
Dias - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS: Carlos 
Elo} - PFL; Cás~io Gonçalves - PMDB; Christóvam 
Chiaradia - PFL: Dano Tavares - PMDB; Dimas Per­
rin - PMDB: Emílio Gallo - PFL; Emílto Haddad­
PFl: Fu~d Dib - PMDB; Gerardo Renault - PDS; Is­
rad PInheiro - PFL: Jairo Magalhães - PFL; João 
Hercultno - PMDB: Jorge Carone - PMDB; Jorge 
Varga~ - PMDB: José Carlos Fagundes - PFL: José 
Machado - PFl: José Maria Magalhães - PMDB; Jo­
sé Mendonça de Morais - PMDB: José Ulisses -
PMDB: Juarez Batista - PMDB: Júnia Marise -
PMDB: Luís DuJci - PT: Luiz Baccarini - PMDB; 
LuiL Guede, - PMDB: Luiz Leal- PMDB; Luiz Sefair 
- PMDB: Manoel Co ,ta JÚnIor - PMDB; Marcos 
Lima - PMDB; Mário Assad - PFL: Mário de Olivei­
ra - PMDB; Melo Freire - PMDB; Milton Reis -
PMDB: Navarro Vieira Filho - PFL: Ny\ton VeIloso 
- PFL. Oswaldo Murta - PMDB; Paulino Cícero de 
Vasconcello~ - PFL; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul 
Bernardo - PDS: Ronaldo Canedo - PFL: Ronan Tito 
- PMDB: Rondon Pacheco - PDS: Rosemburgo Ro­
mano - PMDB; Vicente Guabiroba - PDS; Wilson 
Val- PMDB. 

São Paulo 

Adatl Vettorazzo - PDS: Airton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PMDB; Alberto Goldman - PCB; Ar­
mando Pinheiro - PDS; Aurélio Peres - PC do B; Bete 
Mende, - PT; Cardoso Alves - PMDB; Cunha Bueno 
- PDS; Darcy Passos - PMDB; Del Bosco Amaral­
PMDB; Diogo Nomura - PFL; Djalma Bom - PT; 
Doreto Campanari - PMDB; Estevam Galvão - PFL: 
Farabulini Júnior - PTB: Ferreira Martins - PDS: 
Flávio Blerrenbach - PMDB: Francisco Amaral -
PMDB: Francisco Diâs - PMDB; Freitas Nobre -
PMDB: Ga,tone Righi - PTB: Herbert Levy - PFL: 
HorácIO Ortiz - PMDB; Irma Passoni - PT: Israel 
Dia<;-N()vae~ - PMDB; João Bastos - PMDB; João 
Herrmann Neto - PMDB: Maluly Neto - PFL: Már­
cio Santilli - PMDB: Marcondes Pereira - PMDB: 
Mário Hato - PMDB: Mende, Botelho - PTB: Natal 
Gale - PFL: Nebon do Carmo - PTB: Octac:ilio de Al­
meida - PM O B: Pacheco Chaves - PMD B; Paulo Zar­
zur - PMDB; Plínio Arruda Sampaio - PT: Raimundo 
leite - PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Ricardo Ribei­
ro - PFL; Roberto Rollemberg - PMDB; Salvador Ju­
lianelli - PDS: Samir Achôa - PMDB; Sólon Borges 
- PTB: Theodoro Mendes - PMDB: Tidei de Lima­
PMDB: Uly,se~ Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barro, -
PMDB: Irapuan Costa Júnior - PMDB; lturival Nasci­
mento - PMDB; Joaquim Roriz - PMDB; José Freire 
- PMDB; Juarez Bernardes - PMDB; Siqueira Cam­
pos - PDS; Tobias Alves - PMDB. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Gilson de Barros - PMDB; Jo­
nas Pinheiro - PDS; Maçao Tadano - PDS;'Márcio 
Lacerda - PMDB: Milton Figueiredo - PMDB; Paulo 
Nogueira - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Edison Garcia - PFL: Har­
ry Amorim - PMDB: Plínio Martins - PMDB: Ro­
,ário Congro Neto - PMDB; Ruben Figueiró -
PMDB: Saulo Queiroz- PFL; Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; 
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Antônio Mazurek - PDS; Aroldo Molelta - PMDB: 
Ary Kffun - PDS; Celso Sabóia - PMDB; Hélio Du­
que - PMDB; Irineu Brzesinski - PMDB; Italo Conti 
- PFL: José Carlo, Mdrhnel - PMDB: José Tavares 
- PMDB; Léo de Almeida Neves - PDT: Luiz Antô-
nio Fayet - PFL; Mattos Leão - PMDB; Norton Ma­
cedo - PFL: Oscar Alves - PFL: Oswaldo Trevisan -
PMDB; OtávIO Cesário - PDS; Paulo Marques -
PMDB: Pedro Sampaio - PMDB; Reinhold Stephanes 
- PFL, Renato Bernardi - PMDB; Renato Johnsson 
- PDS: Renato Loures Bueno - PMDB; Santinho Fur-
tado - PMDB; Santos Filho - PDS: Valmor Giavarina 
- PMDB: Walber Guimarãe, - PMDB. 

Santa Catarina 

ArtenIr Werner - PDS; Dirceu Carneiro - PMDB; 
Epltácio BIttencourt - PDS. Evaldo Amaral - PFL; 
Ivo Vanderlinde - PMDB; Luil Henrique - PMDB: 
Nelson Morro - PDS: Nelson Wedekin - PMDB: Odi­
lon Salmoria - PMDB: Renato Vianna - PMDB; Wal-
mor de Luca - PMDB. ' 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT; Amaury Müller - PDT; Augusto 
Trein - PDS; Balthalar de Bem e Canto - PDS: Darcy 
Pozza - PDS: Emídio Perondi - PDS: Floriceno Pai­
xão - PDT: Guido Moesch - PDS: Harry Sauer -
PMDB: Hermes Zaneti - PMDB: Hugo Mardini'­
PDS: Ibsen Pinheiro - PMDB; Irajá Rodrigues -

- PM DB: Irineu Colato - PDS: João Gilberto - PMDB; 
Jorge Uequed - PMDB: José Fogaça - PMDB; Júlio 
Costamilan - PMDB: Lélio Souza - PMDB: Matheus 
Schmidt - PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Nelson Mar­
chelan - PDS: Nilton Alves - PDT: Oly Fachin -
PDS: Osvaldo Nascimento - PDT; Paulo Mincarone­
PMDB; Pedro Germano - PDS; Rosa Flores -
PMDB: Siegfned Heuser - PMDB; Victor Faccioni­
PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vanI Borges - PFl; Paulo Guerra - PMDB. 

Roraima 

Alcides LIma - PFL; João Batista Fagundes -
PMDB: Júlio Martins - PMDB; Mozarildo Cavalcanti 
- PFL 

o SR. PRESIDENTE (José FragelJi) - As listas de 
presença acu,am o comparecimento de 60 Senhores Se­
nadores e 395 Senhores Deputados. 

Há número regimental 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradore'i inscritos para o período de breves comu­

nicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Francisco 

Amaral 

o SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB - SP. Pro­
nunCIa o ,eguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Em recente palestra no Senado Federal, o Ministro 
Roberto Gusmão. assinalando o papel desempenhado 
pelo Ministério da Indústria e do Comércio na Nova Re­
pública, para atender às mudanças econômicas, sociais e 
admini~trativas exigíveis. salientou que a primeira priori­
dade é a busca de solução para os problemas sociais, o 
que exige a retomada imedIata do crescimento, princi­
palmente pela melhoria da qualidade, obrigando a rede­
finição das diretrizes gerais e setoriais. 

Advertiu o Ministro sobre a necessidade, no plano da 
gestão dos órgãos e entidades do Estado. melhorada a 
sua eficácia, impondo-se a austeridade no cumprimento 
de ,uas responsabilidades. 

Mas tais mudanças não podem ser impostas pelo Go­
verno. devendo ser precêdidas de consultas e debates 
junto à sociedade. envolvendo mais diretamente empre­
sários e trabalhadores. pois a empresa é o agente prepon­
derante na atividade econômica, çxigindo-se dela três 
atributos: melhoria da produção física, aumento da pro­
dutividade pelo avanço tecnológico e o compromisso de 
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melhorar a qualidade de vida das populações, pelo incre­
mento da produtividade. 

Refermdo-se ao desempenho do MIC, salientou que é 
o Mmisténo cujas despesas menos cresceram, em termos 
percentuais. entre 1984 e 1985, enquanto busca restabele­
cer a credibilidade e a confiança no governo, fortalecen­
do sua competência no levantamento de novas questões 
e no encammhamento com a iniciativa privada. 

Refermdo-se à coordenação da política' industrial, 
prometeu o Ministro, para antes do fim do ano. uma de­
finição em torno do assunto. "que servirá de balizamen­
to para todas as ações públicas no setor. atendidos os re­
clamos da iniciativa privada, para uma verdadeira reto­
mada do crescimento". 

AdvertIu que a reto~ada do crescimento industrial de­
pende de medidas de ordem geral. a cargo de outros Mi­
nI,térios, destacando-se as que conduzem à redução das 
taxas de Juros, ao controle da inflação e à elevação dos 
salános reais. 

Salientando que o crescimento quantitativo atingiu 
,eu limIte, necessário apelar-se para a eficiência, sem 
adiar-se a elevação dos salários reais, o que implicaria a 
incorporação de massa ponderável de brasileiros aos be­
nefícIO; do progresso. 
, A crescente participação do empresariado nos setores 

tecnicamente mais elevados. mostra que ele assumiu ca­
pacidade financeira, tecnológica e industrial, seja no 
campo da petroquímica, da informática e da produção 
de bens de capital. 

Depois de salientar que o novo padrão de industriali­
zação exige a descentralização regional na conformação 
do modelo. concluiu salientaf/do a necessidade de se es­

, tubelecer formas de coesão capazes de desencadear ações 
efetivamente conjugadas. nos mercados interno e exter-
no. 

, 

AproveItamos o ensejo para congratular-nos com essa 
bnlhante exposição, que nos convence de que O MIC tem 
um homem ao leme. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem') 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Del Bosco Amaral. 

o SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. Prô­
nunCIa o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr Pre"idente e Srs. Congressistas: 

Somente para informar que hoje mantive uma reunião 
de duas horas com o Sr. Presidente da COBAL e alguns 
dos seu, aUXIliares e. como Parlamentar. recebi dados es­
tarrecedores das sindicâncias que já foram efetuadas e 
terminadas. sem prejuízo de outras que somam 165 in­
quénto~ administrativos aonde a mais nefanda cor­
rupção foi pratIcada. desviando alimentos da população 
carente. Estou aqui. do lado da minha liderança, para di­
Ler que ainda até o final dos trabalhos vamos tentar 
constituir uma CPI. porque nós teremos novidades e sur­
presas a respeito dos beneficiários da corrupção. A nova 
COBAl e~tá trabalhando .seriamente: moralizando ad­
mInistrativamente, mas vai mostrar ao País o que se fez 
naquele órgão nos últimos três anos. O que assisti hoje. 
Sr Presidente e Srs. Congressistas. é estarrecedor. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Fernandes. 

O SR. JOSÉ FERNANDES (PDS - AM. Pronuncia 
o seguinte dIscurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. Srs. Congressistas: 

As louvações e pedidos de desistência me levam a falar 
pouco. e apenas anunciar o assunto que espero abordar 
no dia de amanhã. que diz respeito à mais escabrosa ma­
nipulação que se tem conhecimento em 44 anos de men­
suração dos índices de inflação. Nem mesmo o Sr. Del­
fim Netto. nos anos do Governo Médici, conseguiu a 
prática imoral que deseja impor agora aos brasileiros, o 
Sr. Funaro, ao tentar trocar o índice geral de preços pelo 
índice de preços ao consumidor ampliável, que nada 
maIs é do que colocar no mesmo galinheiro. a galinha e a 
raposa, a fim de burlar o trabalhador brasileiro. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 



Novembro de 1985 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Raul Bernardo. 

O SR. RA UL BERNARDO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Airton Soares. (Pausa.) 

O SR. AIRTON SOARES - Desisto da palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Gerson Peres. 

O SR. GERSON PERES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Valmor Giavarina. 

S. Ex' desiste da palavra. -

Concedo a palavra ao nobre Deputado Bonifácio de 
Andrada. . 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

São poucos os momentos que temos para mostrar as 
mentiras e, sobretudo, os desvirtuamentos da política 
governamental atualmente instalada no Palácio do Pla­
nalto. (Não apoiados!) 

A última mentira, Sr. Presidente, é o problema do 
índice da nossa inflação. O Ministro da Fazenda, numa 
boa orientação, - boa orientação entre aspas - para 
mentir ao povo brasileiro, (Não apoiados!) abandonou a 
Fundação Getúlio Vargas, porque a referida entidade é 
um centro de estudos científicos e diz a verdade. E, em 
abandonando a Fundação Getúlio Vargas, que diz a ver­
dade, que é uma entidade autônoma, abraçou o IBGE, 
que é subordinado ao Governo, que recebe ordens do 
Governo, como sempre o foi, vai, neste momento, indi­
car ao povo brasileiro, índices inflacionários mentirosos 

Sr. Presidente, o tal do IPCA - lndice de Preço ao 
Consumidor Ampliado - é que vai definir a inflação 
brasileira e não mais o Indice Geral de Preços da Fun­
dação Getúlio Vargas. 

O que significa isso? Significa que a inflação vai ficar 
ao bel-prazer do Governo, que vai mentir ao povo, di­
zendo que a inflação está caindo, que está diminuindo, 
que a inflação dia a dia está perdendo a sua din~mica. 

Mas mentiras no campo financeiro, Sr. Presidente, 
custam caro ao País: são mentiras com repercussões da­
nosas na vida econômica. E na hora em que aqueles que 
depositam seu pecúlio na poupança verificarem que os 
índices, no fim do mês, são mentirosos, e que não terão 
um resultado de acordo com os níveis que deveriam ter, 
segundo os patamares da inflação, o que vai acontecer? 
A poupança vai cair neste País e, a poupança caindo, re­
percussões gravíssimas ocorrerão na área financeira e na 
área econômica. 

O Governo já sabe disso. E para tapar esse buraco que 
aí virá, e para cobrir esse déficit que necessariamente vai 
surgir, acaba de mandar a esta Casa um enorme aumen­
to de impostos, um terrível aumento nos tributos que, na 
realidade, recairá sobre o povo brasileiro, de maneira 
global. 

Essa história, Sr. Presidente, de falar que os impostos 
só vão recair nos empresários que ganham muito e que 
não vão recair nos setores financeiramente menores da 
população, é outra balela. Por quê? Porque, na hora em 
que o empresário, que ganha muito mais que as camadas 
mais pobres. receber o impacto de uma alta tributação, ~ 
empresário vai aumentar o preço do seu produto e vai 
também despedir os empregados de sua empresa, e é po­
vo, portanto, que vai sofrer contra essa medida governa­
mental 

Sr. Presidente, é preciso então registrar aqui, neste fi­
nal de nossas palavras, mais um engodo da política fi­
nanceira. 
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Sr Pre,ldente, a verdade é uma só, o dólar já está a 13 
mil cruzeiros. cresceu duas vezes de março até esta data, 
e~ta é a grande verdade! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra à nobre Deputada Cristina Tavares. 

A SRA. CRISTINA TAVARES ePMDB - PE. Pro­
nunCIa o segumte discurso. Sem revisão da oradora.) -
Sr Presidente, Srs. Congressitas: 

Que estranha metamorfose se assiste hoje, no Con­
gresso Nacional! Uma bancada, que durante 20 anos 
apoIOu o arrocho salarIal, a tortura e todas as indignida­
des que se praticaram nos anos da ditadura, apresenta­
se, hoje, como defensora de trabalhadores e até recla­
mando sobre supostas falcatruas. 

O Deputado BonifácIO de Andrada tem conhecimento 
do que é manipulação; foi Vice-Líder do Governo quan­
do Delfim Netto era Ministro e defendeu-o. E, por certo, 
o ex-Mmistro entendia de manipulação de índices, até 
porque, através do IBGE, conseguiu abaixar o salário 
dos trabalhadores. No entanto, Sr. Presidente, temos a 
segurança de que o Ministro Dilson Funaro tem razõe; 
para rever os índices que, agora, apresenta à Nação e o 
fará de forma transparente, através da televisão. 

De forma que, em nome da dignidade e da memória 
nacional, não podemos receber cobranças de quem não 
tem, politicamente, credenciaiS para fazê-Ias e, no entan­
to, as manifestações das galerias, estas sim, mostram cre­
denciais para cobrar do PMDB e da Aliança Democráti­
ca uma postura de coerência. A manifestação dos traba­
lhadores da telecomunicação é coberta de razões. O Mi­
nistro Antônio Carlos Magalhães comprometeu-se com 
os salários e não cumpriu: o Ministro Antônio Carlos 
Magalhães demitiu trabalhadores pelo simples fato de 
estarem defendendo os seus direitos. Esta advertência 
que faço, como membro do PMDB, é uma solicitação, 
um apelo ao Presidente José Sarney: demita o Ministro 
Antônio Carlos Magalhães e terá salvo a Nova Repúbli­
ca de vexames como este que estamos assitindo nas gale­
rias do Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado João Bastos. 

S. Ex· desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Manoel Viana. 
S. Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao últImo orador inscrito, Deputa­

do Siegfried Heuser. 

O SR. SIEGFRIED HEUSER (PMDB - RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente e Srs. Congressistas. 

Ninguém mais interessado do que nós para proceder­
mos à votação esperada. 

Mas, Sr. Presidente, da tribuna, alí naquele outro la­
do, desde a sessão da tarde até este momento, nós ouvi­
mos observações, ouvimos referências, ouvimos alguma 
cOisa que se deseja apresentar perante a Nação brasileira 
como uma Oposição. 

Ora, Sr. Presidente, ninguém mais do que' nós, que lu­
tamos por duas décadas por um Governo lúcido, trans­
parente. sérIO, popular e responsável, para que se estabe­
lecesse no Congresso Naciona[,_um diálogo, uma troca 
de idéias, a apresentação de projetos e a necessária críti­
ca. 

Mas o que verificamos, Sr. Presidente e Srs. Congres-.. 
sistas? Frases ocas, sem sentido, sem substância, sem ori­
gem e sem conteúdo. E vou citar apenas um exemplo: 
toda a Nação brasileira lutou, durante todo esse tempo, 
contra a chamada indexação e era questionada á inde­
xação do IGP, do INPC, dos índices da inflação que são 
três dados que mostram à Nação brasileira o estado em 
que vive, relativamente ao aumento do custo de vida, a 
defasagem do poder aquisitivo, um aspecto que eu diria 
dos mais meritórios do chamado pacto fiscal, em que a 
Nova República modifica os critérios de avaliação do 
Indice Nacional de Preços, o IGP: e reúne em um único 
índice a indexação que há de orientar, daqui para adian­
te. a remuneração mensal de cadernetas de poupança e 
outros papéis a título de correção monetária. Mas o que 
é IPCA, Sr. Presidente? Ê um dado mais ampliado; ve-
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Jam, o IGP, é o Indice Geral de Preços originário da 
Fundação GetúlIo Vargas, colhido no Rio de Janeiro, e 
inclui de~de o material de construção até a banana que se 
compra no mercado e, seguramente, não é um índice fiel 
para avaliar, para medir, para dimensionar a perda do 
poder aquisitivo do consumidor brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito a V. 
Ex' que conclua o seu discurso. 

O SR. SIEGFRIED HEUSER - E também não é, Sr. 
Presidente, o índice fiel, o do Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística nos moldes em que estava sendo con­
cebido. Pois bem, a Nova República teve a inspiração de 
insistir apenas com um índice, que é o lndice Nacional 
de Preços Ampliado abrangente, que se há de colher to­
das as semanas em todas as capitais do País. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Peço a V. Ex~ 
para concluir seu discurso, pois seu tempo está esgotado. 

O SR. SIEGFRIED HEUSER - Já vou concluir, Sr. 
Presidente. 

E para que fosse transparente esse novo índice, Sr. 
Presidente, não elaborado entre quatro paredes do IB­
GE, tampouco da Fundação Getúlio Vargas, foi criado 
um conselho composto pela classe trabalhadora, pela 
classe empresarial e por técncios, foi instalado e está fun­
cionando no Rio de Janeiro ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Peço a V. Ex' 
para conluir. 

O SR. SIEGFRIED HEUSER - Sr. Presidente já vou 
concluir. 

.~. para que fosse tansparente, lúcido e ao alcance do 
povo e da fiscalização. Portanto uma das coisas mais 
acertadas que se fez e que se está fazendo, sofre uma 
crítica sem fundamento, sem base, eu diria não digna, de 
um grupo de Deputados que dizem fazer oposição cons­
ciente a um Governo que está dando a Nação brasileira 
o que lhe foi sonegado nos útlimos 20 anos. (Muito 
bem!) 

O Sr. José Fernandes - Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Fernandes, como Líder 
do PDS. 

O SR. JOst FERNANDES (PDS - AM. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Ocupo pela segunda vez esta tribuna, porque aqui não 
estamos com interesse de fazer oposição, mas é dever 
não só da Bancada do PDS, mas de todos os Partidos 
aqui, inclusive do PMDB que pleiteou seriedade em re­
lação aos condutores da política econômica, se pronun­
ciarem pela verdade. 

A verdade, Sr. Presidente, não é aquela que vigeu ape­
nas quando era Ministro o Sr. Delfim Netto. A verdade 
também, por mais que seja dura, tem que estar presente 
na condução dos assuntos por parte do Sr. Dilson Funa­
ro. 

Eu não pretendia ocupar a tribuna, mas quando ouvi, 
agora, o Deputado Siegfried Heuser, vim, inclusive, acu­
sar aqui, de que o que falaram sobre alteração de índice, 
estavam falando sem substância, e ofereço, inclusive, o 
microfone de aparte ao Deputado Siegfried Houser e a 
qualquer outro que queira discutir o assunto, para dizer 
com que substância é a defesa que se faz sem olhar, rf'al­
mente, o interesse do povo brasileiro? 

O que acontece, Sr Presidente, Srs. Parlamentares? 
Acontece que o Sr. Dilson Funaro, que inclusive alterou 
índices, retirou a instituição, pela 'Fundação Getúlio 
Vargas; que tem credibilidade, que na única vez que foi 
afastado, e foi pelo Sr. Delfim Netto e deu resultados no 
ano de 1973, de 12% corrigidos em seguida, pelo retorno 
que o Presidente Ernesto Geisel fez aos índices da Fun­
dação Getúlio Vargas, e que representaram uma cor­
reção de 3%, em relação aos índices encontrados' pelo 
IBGE sob o comando do Sr. Delfim Netto, no ano de 
1973. 

O Sr. Siegfried Heuser - Permite V. Ex' um aparte? 
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o SR. JOSÉ FERNANDES - Vou lhe conceder já o 
aparte. 

Se é verdade isso Deputado, V. Ex' não sabe - e antes 
que V. Ex' faça o aparte - que isto aqui, embute na in­
tenção do Sr. Funaro, é a cesta básica ou o perfil de con­
sumo, saia do consumidor, que tenha até cinco salários 
mínimos, para alcançar o consumidor que tenha até trin­
ta salários mínimos. 

Meus companheiros, isso sIgnifica colocar junto ao to­
mate, alface, feijão, ao leite, ao pão, também o carro 
para ser medido no índice de preços. SIgnifica, também, 
pegar aqueles bens supérfluos, os bens duráveis indus­
triaIS e, penalizar o trabalhador que, na sua estrutura de 
consumo, destina 80 ou 90% da sua: receita para os bens 
pnmános, para aqueles que dizem respeito a sua própria 
sobrevivência. 

Confedo o aparte ao nobre Deputado Siegfried Heu­
ser. 

O Sr. Siegfried Heuser - Um dado que V. Ex~, como 
os demais que abordaram a mesma matéria, traz de que, 
neste mês, o IPCA é menor do que o Indice Geral de 
Preços, querendo demonstrar, com isso, que se está bur­
lando, que se está retirando, que se está subtraindo, por 
exemplo, das cadernetas de poupança o rendimento, é 
completamente equivocado. Basta que V. Ex' examine, 
durante o ano em curso, os índices ampliados e os índi­
ces do IGP, para que verifique que o índice ampliado é 
de rendimento e de nível muito superior ao IGP. De 
modo que, se no mês de dezembro, houver uma defasa­
gem de 1%, esteja V. Ex' seguro de que, nos próximos 
meses, haverá uma compensação por uma eventual defa­
sagem. Portanto, nada mais correto, nada mais certo do 
que um índice controlado pelo povo, pela sociedade bra­
sileira, colhido não apenas em materiais de construção e 
outros índices da Fundação Getúlio Vargas, mas em to­
das as capitais do País, quatro vezes ao mês, ou seja, uma 
vez por semana, controla&lo pelos trabalhadores. 

O SR. JOSÉ FERNANDES - V. Ex' tropeça em 
muitas coisas. Em pnmeiro lugar, mesmo o índice do 
IBGE não é coletado em todas as capitais do País. O 
índice do- IBGE era coletado, até recentemente, em seis 
capitais. O Indice Nacional de Preços por Atacado era 
coletado só em seis capitaIs do País, hoje o índice passou 
a ser coletado em dez capitais do País. Isso faz com que 
V. Ex~ desconheça, e os que não querem ouvir, também 
devem desconhecer que, por exemplo, na cidade de Ma­
naus o índIce de custo de vida, o índice da mesa do traba­
lhador foi de 118%, de 19 de maio a l° de novembro, en­
quanto o Governo se ufana de dizer que recuperou sa­
lários, como hOJe foi dito no microfone, aqui, e lá conce­
deu um aumento de salário mínimo de apenas 80,2%. 
Veja V. Ex· que esse é o primeiro tropeço, porque não 
são em todas as capitais. Segundo, quero dizer a V. Ex' 
que o índice que coleta a Fundação Getúlio Vargas não é 
índice de construção. A Fundação Getúlio Vargas dá 
exatamente ao Indice Nacional de Preço por Atacado o 
peso de 60%. A Fundação Getúlio Vargas dá, igualmen­
te, ao índice do custo de vida no Rio de Janeiro 30%, e 
somente o peso de \0% ao índice de construção civil. 

Então, veja, V. Ex~ que as coisas são bem diferentes do 
que talvez V. Ex· pense, as coisas não são assim. Segun­
do a indexação que V. Ex' fala, também não é bem como 
pensa; a Indexação que se faz ainda continuará, só que 
agora sob a égide do IBGE, no índice nacional de preços 
por atacado, que está em 200 itens que dizem respeito ao 
limitado universo de consumo do trabalhador brasileiro, 
para atingir as classes superiores, as classes que ganham 
até 18 milhões. 

São essas então as alterações. Mas, se V. Ex' quer sa­
ber também se o índice nacional de preços ampliados, 
realmente, superaram o índice geral de preços, resultan­
tes de três outros itens. V. Ex' pode ler inclusive o Jornal 
do Brasil de hoje e vai ver que não é real o que V. Ex· fa­
la. A área sombreada significa o índice do IBGE, a área 
não sombreada, essa linha não sombreada significa o 
índice que corrigia a inflação anteriormente. Saiba V. 
Ex· que o que deve estar movendo o Ministro Funaro é 
exatamente a necessidade de expurgar dos futuros índi­
ces, talvez, os fenômenos climáticos que estão a ocorrer 
no Paraná, em São Paulo e, seguramente, vai influir nos 
preços e nos bens alimentícios de primeira necessidade. 
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Seguramente se previne o seu Funaro contra os anos e 
ainda contra os meses que aí virão. 

Agora, também, saIba V. Ex· que quanto ao problema 
de cadernetas de poupança, embora ela atinja a classe 
também pobre, não nos preocupa, o que nos preocupa é 
o preço do pão, o preço do leite, o preço dos hortigran­
jelros que não vão acompanhar por este índIce, condIg­
namente, o aumento dos salários no BrasIl. 

O Sr. Siegfried Heuser - Permita-me um aparte para 
dizer que eu lerei o discurso de V. Ex' e a propósito mes­
mo, eu voltarei a falar. MUIto grato pela sua atenção. 

O Sr. Fernando Santana - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ FERNANDES - Muito obrigado, De­
putado Siegfried Heuser. 

Com muita honra, nobre Deputado Fernando Santa­
na, ouço V. Ex· 

O Sr. Fernando Santana - Nobre colega, e duplamen­
te colega, Deputado e Engenheiro. Como sabe V Ex' há 
um livro aí que estuda a inflação brasileira, de Ohver 
Otoni, não é inglês não, é brasileiro. E ele estuda desde a 
Colônia até os tempos atuais. A inflação no Brasil é uma 
endemia permanente. E como se explica isso? A nosso 
ver, tudo isso que o povo brasileiro hoje paga, essa in­
flação cada vez mais crescente, a nosso ver resulta de um 
defeito nosso; isto é, nós temos uma economia escraviza­
da, nós temos uma economia dependente. Nós trabalha­
mos para os outros, e nenhum sistema capttalista pode se 
desenvolver sem acumulação de capital. Enquanto nós 
trabalhamos e exportamos o capItal para o exterior, en­
quanto a maioria das empresas são de controle interna­
cional, nós vamos nos empobrecer cada dia mais. O 
problema, eu creio que nós devemos passar a dIscutir a 
inflação para passar a discutir como libertar o Brasil. 

O SR. JOSÉ FERNANDES - Não deixa de ter razão 
'o nobre Deputado Fernando Santana. Acho até que o 
nobre Deputado Fernando Santana, com muita razão, 
define a tese do autor Celso Furtado no livro; "A nova 
dependência". O que é, evidentemente, um apanhado de 
verdades. 

Mas, nobre Deputado Fernando Santana, nós não po­
deremos libertar o Brasil matando de fome o brasileiro 
maIs pobre. Ou nós criamos condições de o salário 
acompanhar, realmente, a inflação dos bens de consu­
mo, pnncipalmente, os bens de consumo primário, aque­
les indispensáveis à vida do sujeito, à alimentação, por 
exemplo, ou nós vamos permitir que os bens e os lucros 
industriais, com um peso maior, passem a comandar, 
exatamente, os produtos de origem primária. 

O Sr. Fernando Santana - Devemos fazer o combate 
simultâneo. 

O Sr. Celso Sabóia - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ FERNANDES - Concedo o aparte ao 
nobre Deputado Celso Sabóia, com muito prazer. 

O Sr. Celso Sabóia - Nobre Deputado José Fernan­
des, V. Ex' critica o IPCA ampliado. Pois bem, tínhamos 
até aqui não um, mas diversos índices, entre os quais se 
.ressaltam o IGP, que quase sempre é mais elevado, e que 
servia para corrigir os capitais e os preços, e o INPC 
sempre calculado abaixo, que servia para corrigir sa­
lános, logo, aí é que os salários não acompanhavam a in­
flação, ainda mais quando esse INPC era indexado em 
80%. Portanto, o índIce úmco faz com que os salários, 
preços e rendimentos de capitais sejam todos elevados 
por um mesmo índice, e eu acredito que isso é muito 
mais justo e muito mais correto. 

O SR. JOSÉ FERNANDES - V. Ex~ elabora em er­
ro. Não era ISSO que ocorria e nem é isso que vai ocorrer. 
As coisas são bem diferentes. Existe a diferencça funda­
mental, além de outras, apenas no fato de o Sr. Funaro 
querer que agora a inflação seja medida até pelo cloro 
das piscinas brasilienses; porque quer que o índice que 
era relativo ao perfil de consumo até cinco salários, que 
seja elevado até trinta salários. 

Há mais que isso: não era o IN PC que corrigia a in­
flação, e o índicé que corrigia a inflação, o lndice Geral 
de Preços, já incluía o INPC, que é o indice do custo de 
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vida, mas l~clUla também o índice de preço por atacado, 
que é correto, e Incluia o índice de construção. A grande 
diferença diz respeIto ao MinIstro Dilson Funaro querer 
agora fazer com que o teto dos produtos industriais co­
mande o índice nacional de inflação, desprezando o índi­
ce resultante dos produtos agrícolas, que dizem respeito 
mais às camadas de baIxa renda, porque a sua estrutura 
de consumo é de destinação maior, em termos percen­
tuais à área bens pnmános, notadamente os altmentí­
cios. Muito obrigado àqueles que desejaram me ouvir e 
àqueles que não me desejavam ouvir (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a reahzar-se amanhã, às 18 ho­
ra~ e 30 minutos, neste plenáno, destinada à apreciação 
da Mensagem n° 64, de 1985-CN (n° 343/85, na origem), 
referente ao Decreto-lei n° 2.162, de 1984, e à declaração 
de preJudiciahdade das Propostas de Emenda à Consti­
tUição nOs 89 e 90, de 1985, em virtude da aprovação da 
Pr(lpu~ta de Emenda à ConstitUIção n° 43, de 1985, que 
cunvuca a As,emblém NaCIOnal ConstitUinte. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Raul Bernardo - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Peço a V. Ex· 
fundamentar a questão de ordem. 

O Sr. Raul Bernardo - Sohcito a V. Ex· que para ex­
pU,lção da minha questão de ordem, conforme consta do 
relendo artigo, ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' tem 
que dizer qual é o artigo. 

O Sr. Raul Bernardo - É o art 131 do Regimento Co­
mum, pelo espaço de CinCO minutos, para que eu faça a 
exposição da questão de ordem, como consta do referido 
artigo Eu desejO propor uma questão de ordem e, da 
furma estabeleCida no art. 131, eu requeiro a V. Ex~ o es­
paçu de CinCO minutos, que me é permitido pelo Regi­
mento Comum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tem V. Ex' a 
palavra, para uma questão de ordem. 

O SR. RAUL BERNARDO (PDS - MG. Para uma 
questão de ordem) - Sr. Presidente e Srs. CongressIs­
tas 

Entre perplexos e estarrecidos, assistimos a mais uma 
tentaliva de se prossegUIr na votação do Decreto-Lei n9 

2.159/84, mesmo sabendo-se que ess.a maténa já está 
fora de alcance de qualquer deliberação do Congresso 
NaCIOnal, a teor do artigo 55, § 1°, combinado com o ar­
tigo 51, § 3°, ambos da ConstitUIção da República, como 
amplamente demonstramos no pronunciamento e na 
questão de ordem que ontem formulamos perante este 
Plenário. 

Esgotadas, sem dehberação, 10 sessões regularmente 
convocadas - como atestam os 10 avulsos que ora exibi­
mos para conhecimentos dos Ilustres pares aqui presen­
te~ -, operou-se, inexoravelmente, a aprovação daquele 
texto legislativo por decurso de prazo, sem que nos seja 
dado Insistir na sua apreciação, porque se assim o fizer­
mos estaremos violando, às escâncaras, a letra e o espíri­
to da ConstitUIção. 

Não constitui novidade para nenhum de nós, congres­
,I,tas, que tanto lutamos contra o mecanismo da apro­
vação de leis por decurso de prazo, que as modificações 
introduzidas no texto da Constituição, pela Emenda n° 
22, de 1982, se por um lado abrandaram aquele mecanis­
mo rígido, de inspiração autoritária, por outro impuse­
ram ao Congresso Nacional o dever de deliberar sempre 
subre a maténa submetIda a seu exame - seja projeto de 
lei, em regime de urgência, seja decreto-lei expedido pelo 
Pre,idente da República. 

JamaiS, em momento algum, entrou nas cogitações 
dos autores daquela Emenda se pretendesse substituir o 
mecanismo de aprovação compulsória e sem voto, pelo 
da ubstrução sistemática, que a tanto equivaleria o poder 
de não votar jamaIs, qualquer matéria, apelando-se para 
o expediente esdrúxulo de Não Realizar as Sessões Re­
gularmente Convocadas, a despeito de se publicarem as 
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re,pectiva, ordens do dia, com indicação do assunto a 
ser objeto de deliberação da Casa. 

Pudéssemo; nós adiar ou suspender indefinidamente 
a, M:"ões, mesmo com matéria incluída automaticamen­
te da Ordem do Dia, e essa inclusão automática corres­
pondena a dispo,ição inócua da Constituição, que dese­
Ja ver decidida a maténa sob exame e não relegada a per­
pétua indefInlção, gerando um estado de paralIsia legis­
lativa, ,emelhante em tudo ao regime anteriormente vi­
gorante, e cau,a imediata da implantação, entre nós, do 
inde,ejúvel sbtema de votação negativa ou de aprovação 
silt:nclo,a. 

Não podemos, Senhor Presidente e Senhore'i Congres­
,I,tll'" expor o Congresso N acionaI aos riscos de uma 
eventual censura do Poder JUdICiário, caso nosso proce­
dllllento flagrantemente atentatório da Constituição, ve­
nha a ser objeto de qualquer medida, de iniciativa de in­
tere,sados prejudicados, tendente a obter, do Supremo 
Tnbunal Federal, deCisão determInativa de que o Poder 
Legblativo, também participe do mecanismo de freios e 
contrape,os, se envolva em práticas contrúnas ao 
equIlíbno que o constituInte deseja imperante entre os 
Poderes da República. 

Ob,truir, sistematicamente, a deliberação da Casa 
wbre o texto de um decreto-lei, norma que a própria 
Con,tituição declara de vigência imediata e de efeitos in­
,ucetíveis de anulação, na hipótese de vir a ser rejeitado 
pelo Congresw, é procedimento manifestamente errô­
neo, de inspiração equivocada, ei:, que gera estado de in­
segurança a todos os Cidadãos, que ficam à mercê de de­
cl,õe, aleatónas, precisamente sobre a mais importante 
da:-. funçõe, do E,tado, que é a de legislar e regular as re­
laçõe, ,ocial;, sob formas e cntérios o mais objetivos 
po."ívels. 

Negando-se a decidir sobre a vigênCIa e a sobrevivên­
CIa das norma, legaiS: obstrUIndo, sem apoIo na Consti­
tuição, o processo legislatIvo estabelecido pela Lei MaJOr 
- e proce,oo significa movimento e não estagnação -, 
estando Incorrendo em grave erro de avaliação política e 
em gravíssimo erro sobre os nossos deveres e responsabi­
IIdadeõ, dando margem aos lIlimigo; do Parlamento para 
que recrude;çam em sua~ críticas à)nstltUlção parlamen­
tar, via de regra acu&ada de in;ensível aos reclamos do 
btado Moderno, cada vez mais ávido de intervenção em 
todo, os domínios da vida social. 

Lcgl.,lar, Senhor Pre,idente, Senhores Congresóistas, é 
a mai, importante e a mais nobre de nossas funçôes. Por 
is~o, negar-;e a fazê-lo, pela obstrução sistemática, pela 
autode,convocação ao cumprimento dos nossos deveres, 
é pór em mco a credibilIdade desta Ca;a, que não pode 
se ,ocorrer de expedientes menores, para burlar a Cons­
lItuição, e dizer não onde ela Impõe que se diga sim. 

Se a Constituição determina, como o faz taxativamen­
te, l>eja a matéria incluída automaticamente na ordem do 
dia, para votação nas dez sessões subseqüentes em dias 
;uceó;IVO" ofende a Con;tituição procedimento que Im­
plique contornar es:,e mandamento, que a tanto equivale 
o de pór e lIrar de votação as maténas pelo recurso à fór­
mula de não realIzar a, :,e;sõe;, me:,mo estando elas re­
gularmente convocadas. 

Por tudo 1;'0, Senhor 'Pr~idente e Senhores Congres­
,bta" queremo, alertar a Ca,a para o grave, gravíssimo 
equívoco em que estú incorrendo a honrada PreSidência, 
trazendo mais uma vez à votação, como se ainda pudesse 
~er votado, o Decreto-Lei n° 2.1591.84, que Já e,tú apro­
vado, porque deCOrrIdos todos o; -prazos e &essões em 
que deveria ter .,Ido apreciado pelo Congresso Nacional. 

Para flllah.wr, Senhor Presidente, nos precIsos termos 
da que,tão de ordem que ontem levantamos, e que Vossa 
ExcelênCIa encaminhou à apreciação da Comissão de 
ConstJluição e Justiça da Câmara dos Deputados, reno­
vamo, o apelo ao bom senso da Casa, no sentido de que 
declare e reconheça encerrado o proce;so de apreciação 
do Decreto-Lei n° 2.159/84, declarando-o aprovado nos 
termo, do § 1°, do artigo 55, da Constituição 

Dwnte dbw, e;pera-se seja dirimida a questão de or­
dem, que faço no tempo que me é permitido pelo Regi­
mento Comum na forma do entendimento aduzido' deve 
ser com,iderado deflllitivamente aprovado o Decreto-Lei 
nl ' 2.159, de 1984. 

f:. a questão de ordem que formulo, no exercícIO da LI­
deranç,l do PDS ne,ta Catoa. 

O Sr. Valmor Giavarina - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para contraditar, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tem a pala­
vra o nobre Deputado Valmor Glavarina para contradi­
tar 

O SR. YALMOR GIAVARINA (PMDB - PRo Para 
contràditar que;tão de ordem. Sem revisão -do orador.) 
- Sr Pre,idente, Sr.,. Congressistas: 

Apena, para dizer Sr. Pre,idente, que V. Ex' ontemjâ 
deCidIU e,s,a que:,tão de ordem, -não semelhante, mas 
e'-',l que,tão de ordem. 

Estranho que a Liderança do PDS volte com a mesma 
que,tão de ordem já decidida. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Data vênia, o 
nobre Deputado representando a Liderança do PDS não 
feL senào renovar a me,ma questão de ordem de ontem 
_que 1'01 indefenda e, cUJo recurso nós aceitamos sem efei­
to ~u"penslvo 

Tenho que IIldeferir, V. Ex' apenas renovou a mesma 
que,tào levantada ontem 

O Sr. Raul Bernardo - Jú que V, Ex' a indefere, apre­
sento outra questão de ordem nesta sessão. 

"No., termo, do que dl,põe o artigo 132, do Re­
gJlllento Comum, não concordando, data vêma, 
com a respeitável deCisão de Vossa Excelência, na 
que, tão de ordem por mim suscitada, dela recorro 
para a Colenda Comissão de Justiça da Câmara dos 
Deputado,. 

Em razào da maténa, requeiro a Vossa Excelên­
Cia a conce"ão de efeito suspensIVo ao presente re­
cur'o, para que fique sobrestada a ,ua deCisão, na 
Jorma_do que prevê o artigo 449, do Regimento In­
terno do Senado Federal, aplicâvel à espécie, no en­
tendimento do recorrente. 

Sala da, Sessões, 28 de novembro de 1985. - De­
putado Raul Bernardo, 

O SR. PRESIDENTE (Jo,é Fragelli) - Data vênia, 
mab uma vez, o IIlvocado artigo do Regimento Interno 
do Senado Federal não pode ser aplIcado, porque só o 
,ena no ca,o de oml,são, e o Regimento Comum não é 
omb,o. De,sa maneira, eu 'ó posso indeflrir, mais uma 
veL, a que,tão de ordem de V. Ex' recebendo-a como re­
cur,o ,em efeito dos vencidos. A questão jâ fOI deCidida 
ontem. 

'0 SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESm·ENTE (José ·Fragelli) - Conceaó a 
palavra ao nobre Deputado BonifúclO de Andrada, para 
uma questão de ordem. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS - MG. 
P,tnl uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr Pre,idente, Sr,. Congre,sl,tas' 

bta questão de ordem é com base no art. 177, § 3°, do 
Regimento da Câmara, combinado com os arts. 151 e44 
do Regimento Comum, sobre o sistema eletrônico. 

Sr. Pre"ldente, no momento em que V. Ex' pára a vo­
tação pa,sa a adotar o sbtema eletrônico, terá que ter 
como regimento óub,idiúno·,.não o do Senado, mas à da 
Camara do, Deputãdos E, o Reglme[ltq d,! Câmara. dos 
Deputado:, no § 3" do arl. 137, ele afIrma que "proclama­
do o re,ultado nem Deputado poderú ser mais admitido 
a yotur" 

Na., reulllõe, anteriore" V. Ex' estava admitindo os 
voto, do; Deputados depois de proclamado o resultado 
pelo ~I,tema 1letrônico. E, assim agindo, não só estará 
contra o, dispO'ltlvOS regimentais que regulamentam o 
sl,tema eletrônico, mas estará contra também as decisões 
e a oricntaç~o tomada pela Presidência da Câmara dos 
Deputados, razão pela qual eu pediria a V. Ex' que res­
pCJla"e e aplicasse o § 3° do art. 137 do Regimento da 
Citmara do~ Deputados, não admitindo votos após a 
proclamação do resultado· do sist:ma eletrônico. 

O Sr. João Gilberto - Sr. Presidente peço a palavra 
pdra contestar. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado João Gilberto para contes-
tur. . I 

O SR. JOÃO GILBERTO (PMDB - RS. Para con­
traditar questão de ordem, sem revisão do orador.) -
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Sr Pre~idente, acertada é a reiterada decisão da Mesa do 
Congres,o Nacional, de vez que o dispositivo regimen­
tal, tem o impeditivo físico de aplicação, de que não eXIs­
te o número suficiente de cadeiras para todos os Srs. Se­
nddofC', e Deputados. E as ses,ões do Congresso são ses­
õõe, conjuntas. Não havendo número físico não se pode 
aplIcar o dbposltlvO regimental, porque inclusive nós 
não faríamos maIS emenda à Constituição neste plenário 
'c tal dl'po,itlvo fos,e rigidamente aplicado. Daí consi­
derar a decbão de V. Ex' ,ábia. Inclusive, através de 
que'tão de ordem em sessão da Câmara, perante a Mesa 
da Camara, jit levantei e,sa questão. Equivocada é a 
Me,a da Câmara em não aceitar a complementação de 
votação porque não tivemos jamais uma só votação ele­
trôlllca que não fos,e necessúna completar os votos. Por­
tanto, ':lblll e acertada a decisão da Mesa do Congresso 
NaCIOnal 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. PreSidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado BomfúcJO de Andrada, pela 
ordem. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS - MG. 
Pela ordem. Sem revj:,ão do orador.) - Sr. Pre,idente, 
há mco, na decisão de admitir voto:, após a procla­
mação do sistema eletrónico. V. Ex' como a Casa inteira 
,abem que hú meos. 

O Sr. VaI mor Giavarina - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Valmor Giavarina, pela or­
dem. 

O SR. VALMOR GIAVARINA (PMDB - PRo Pela 
ordem. Sem revl,ão do orador.) - Sr. Presidente, ape­
na, duaó palavra,. O painel não proclama COlsís,ima ne­
nhuma, apena, regl,tra. Quem proclama o resultado é o 
Pre",dente, ao fmal do; trabalhos. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Proclama com base no 
painel, o painel não fala. 

~I ~ -

O SR. PRESIDENTE (Jm,é Fragelli) - Diante das re­
c1amaçõe, que me foram apresentadas, diante da deCisão 
da Mc,a da Câmara do; Deputados e, hoje, nesta sessão, 
diante da evidênclll de que há número mUito menor de 
Deputlldo, do que de cadeiras, eu vou acata~ a questão 
de ordem levantada pelo nobre Deputado BOlllfúcJO de 
Andruda. De ,orte que o, votos que forem dados após a 
votação, pelo >Jstema eletrônico, serão anotados em Ata, 
nú, não alterarão o resultado do pla'car eletrônico. Va­
mo:-. proceder desta maneira. 

O Sr. Darcy Passos - Sr. PreSidente, peço a palavra, 
para uma questão de ordem. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Darcy Pasws, para uma 
que,tão de ordem. 

O SR. DARCY PASSOS (PMDB - SP. Para uma 
que;tão de ordem, ;em revisão do orador) - Sr. Presi­
dente, Sr, Congressistas. 

Quanto ao proce:,so de votação, sei que V. Ex' está m­
vocdndo óub,idiriamente, levado pelo nobre Deputado 
Bonifúcio de Andradà, o Regimento da Câmara. Os a'r­
gumcnto, aqui espendidos ,ão argumentos expressos no 
Regimento da Câmara. O art. 177, § 29, diz expressamen­
te o que dissc, deste microfone, o Deputado Valmor Gia­
varIna' "terminada a votação o Presidente proclamará o 
re~ultado". O próprio nobre Deputado Bo'nifácio de An­
drada reconheceu que o pamel não fala. Quem não fala 
não proclama, quem proclama é a Presidência. Enquan­
to o, Sr,. Deputados não votarem, complementando a 
votação do Palllel, aliás de uso discutível, V. Ex· não po­
derá proclamar c V. Ex' proclamará após o último De­
putado proferir o seu voto. 

I:ra o que eu tinha a dizer, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Vou acatar a 
que,tão de ordem para esta votação. Não são só estas ra­
Lôe, Se a Câmara já adotou, então, há boas razões para 
tanto Ou, senão, eu farei nominal (p'almas), sem o pro­
ce'>:-.o eletrónico, Com as reclamações já apresentadas, 
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com o, rato, Jâ apresentado" não posso conflllr no ~iste­
ma eletrônico da Ca,a. 

Vamo, proceder pnmciramente à votação simbólIca. 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
LegI'ilallvo n9 28, de 19S5-CN (apre;entado como 
conclu,ào do Parecer proferIdo em Plenário pelo 

. Senhor Senador Hélio Gueiros), rejeitando o texto 
do Decreto-leI n° 2.159, de 30 de ago'ito de 1984, que 
tr,!O;!orma em cargos finais de carreira os atuais 
cargo, em comi>são de Subprocurador-Geral da 
Rcpú bllca, Subprocurador-Geral Militar e 
Subprocurador-Geral do Trabalho, e dá outra, pro­
vidêncllls. 

Vamo'i proceder à votação do projeto. Na forma regi­
mental, a votação será nominal. 

Como vota, na Câmara, o Líder do PMDB? 

O Sr. Pimenta da Veiga (PMDB - MG.) - Pela 
aprovação do Decreto-legi,lativo que rejeita o Decreto­
leI. Sim. 

O SR, PRESIDENTE (José Fragelli) - Como vota o 
nobre Líder do PDS'! 

O Sr. Raul Bernardo (PDS - MG.) - O PDS vota 
nào! 

o SR. PRESIDENTE (Jo,é Fragelli) - Como vota o 
Líder do PFL'! 

O Sr. José Lourenf,;o (PFL - BA.) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como vota o 
Líder do PDT'! 

O Sr. Nadyr Rossetti - (PDT - RS.) - Sim! 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) Como vota o 
Líder do PTB'! 

O Sr. Gastone Righi (PTB - SP.) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como vota o 
Líder do PT'! 

O Sr. Djalma Bom (PT - SP.) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como vota o 
Líder do PCB'! 

O Sr. Alberto Goldman - (PCB - SP,) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Como vota o 
Líder do PC do B'! 

O Sr. Haroldo Lima - (PC do B - BA.) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como vota o 
Líder do PSB'! 

O Sr. José Eudes - (PSB - RJ.) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como vota o 
Líder do PU 

O Sr. Álvaro Valle (PL - RJ.) - SIm. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como vota o 
Líder do PS'! 

S. I:.x9 e,tá ausente. 
Aprovado na Câmara dos Deputados. 

O SR. RAUL BERNARDO (PDS - MG.) - Sr. Pre­
bldente, peço verificação de votação, como Líder do 
PDS, dt: acordo com o art. 45, § I, do Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Vai-se proce­
der tI votação nominal. 

Solicito aos Sr~. Deputados Harold Sanford e Orestes 
MUnIL que funcionem como escrutinadores. 

O Sr. ALCIDES LIMA (PDS - RO.) - Sr. Presiden­
le, uma quebtão de ordem. A última votação feita pelo 
proce'i"'O nommal rOL do Norte para o Sul. De forma que 
peço a V, 1:.1(' que consigne e faça d chamada a partir do 
Sul para o Norte. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está sendo 
verificada e confirmada a informação de V. Ex' 
Proccdcr-... e-á as~ml. (Palmas.) 

A verificação fcita dá um resultado contrário. De sorte 
que. conforme a mformaçào que recebemo~, a votação 
bcrú fcita do Norte para o Sul. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SOlICIto aos Srs Congressistas que ocupem os seus lu­
gare, e façam ~Ilenc!O para que se proceda à chamada. 

Como vota o Líder do Partido do Movimento Demo­
crútlco Bra~I1eiro'! 

O Sr. Pimenta da Veiga - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jo~é FragellI) - Como vota o 
Líder do Partido DemocrátIco Socia!'? 

O Sr. Raul Bernardo - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - como vota o 
Líder do PartIdo da Frente LIbera!'! 

O Sr. José Lourenço - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como vota o 
Llder do Partido Democrático Trabalhista? 

O Sr. Nadyr Rossetti - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - como vota o 
Líder do PartIdo dos Trabalhadores? 

O Sr. Djalma Bom - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como vota o 
Líder do Partido Comumsta Brabileiro? 

O Sr. Alberto Goldman (PCB - SP) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como vota o 
Líder do PC do B? 

O Sr. Haroldo Lima (PC do B - RJ) - ~im. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como vota o 
Líder do PSB'! 

O Sr. José Eudes (PSB - RJ) - Ausente. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Como vota o 
Líder do PDC'! 

O Sr. C1emir Ramos (PDC - RJ) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como vota o 
Líder do PL'! 

O Sr. Álvaro Valle (PL - RJ) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como vota o 
Líder do PS'? (Pausa.) 

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente, peço a palavra, 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Gastone Righi, para uma 
que,tão de ordem. 

O Sr. Gastone Righi (PTB - SP. Para uma questão de 
ordem.) - Sr. Presidente: 

Sabemos que o Deputado Haroldo Sanford já passou 
para o PMDB, mas nào precisava levar a Idiossmcrasia 
com S. Ex', poderia ter convocado para votar o PTB. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O Partido 
Trabalhista Brasileiro foi chamado, nobre Deputado. 

O Sr. Gastone Righi - Sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O Sr. Deputa­
do Haroldo Sanford Irá proceder à chamada. 

(Procede-se à chamada) 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM 
"SIM" OS SRS. DEPUTADOS 

Pimenta da Veiga, Líder do PMDB 
José Lourenço, Líder do PDS 
Nadyr Rosseti, Líder do PDT 
Gastone Righi, Líder do PTB 
Djalma Bom, Líder do PT 
Alberto Goldman, Líder do PCB 
Haroldo Lima. Líder do PC do B 
José Eudes, Líder do PSB 
Alvaro Vale, Líder do PL 
Clemir Ramos, Líder do PDC 

Acre 

José Melo - PMDB 
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Amazonas 

Arthur VirgílIo Neto - PMDB 
Carlos Alberto de Carli - PMDB 
José Fernandes - PDS 
Mário Frota - PMDB 
Randolfo Bittencourt - PMDB 
Ubaldino Meirelles - PFL 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS 
Francisco Sales - PMDB 
Leônidas Rachid - PDS 
Orestes Muniz - PMDB 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB 
Arnaldo Moraes - PMDB 
Benedicto Monteiro - PMDB 
Brabo de Carvalho - PMDB 
Carlos Vinagre - PMDB 
João Marques - PMDB 
Vicente QueIroz - PMDB 

Maranhão 

Cid Carvalho - PMDB 
Magno Bacelar - PFL 

Piauí 

Ciro Nogueira - PMDB 
Jônathas Nunes - PFL 

Ceará 

Alfredo Marques - PMDB 
Chagas Vasconcelos - PMDB 
Evandro Ayres de Moura - PFL 
Furtado Leite - PFL 
Haroldo Sanford - PDS 
Leorne Belém - PDS 
Manuel VIana - PMDB 
Moysés Pimentel - PMDB 
Ossian Araripe - PFL 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB 
Antônio Câmara - PMDB 
A%unção de Macêdo - PMDB 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB 
Álvaro Gaudêncio - PFL 
Carneiro Arnaud - PMDB 
João Agripino - PMDB 
Raymundo Asfora - PMDB 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB 
Cristina Tavares - PMDB 
Egídio Ferreira Lima - PMDB 
Inocêncio Oliveira - PFL 
Mansueto de Lavor - PMDB 
Maurílio Ferreira Lima - PMDB 
Miguel Arraes - PMDB 
Oswaldo Lima Filho - PMDB 
Roberto Freire - PCB 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL 
Geraldo Bulhões - PMDB 

Sergipe 

Batalha Góis - PMDB 
Walter Baptista - PMDB 

Bahia 

Antômo Osório - PTB 
Domingos Leonelli - PMDB 
Elquisson Soares - PMDB 
Fernando Santana - PCB 
França Teixeira - PFL 
Francisco Pinto - PMDB 
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Genebaldo Correia - PMDB 
Horácio Matos - PDS 
Jairo Azi - PFL 
Mário Lima - PMDB 
Raul Ferraz - PMDB 
Ravmundo Urbano - PMDB 
Vir'gildásio de Senna - PMDB 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB 
Max Mauro - PMDB 
Myrthes BeviJacqua - PMDB 
Nyder Barbosa - PMDB 
Stélío Dias - PFL 
Wilson Haese - PMDB 

Rio de Janeiro 

AloysIO Teixeira - PMDB 
Bocayuva Cunha - PDT 
Carlos Peçanha - PMDB 
Celso Peçanha - PFL 
Daso COImbra - PMDB 
Denisar Arneiro - PMDB 
Figueiredo Filho - PDS 
Gustavo Faria - PMDB 
Jacques D'Ornellas - PDT 
JG de Araújo Jorge - PDT 
José Frejat - PDT 
MárcIO Braga - PMDB 
Roberto Jefferson - PTB 
Sérgio Lomba - PDT 
Wilmar Palis - PDS 

Minas Gerais 

Antônio ViIlaça - PDS 
Cássio Gonçalves - PMDB 
Dimas Perrin - PMDB 
Emílio Haddad - PFL 
Gerardo Renault - PDS 
Israel Pmheiro - PFL 
João Herculino - PMDB 
Jorge Carone - PMDB 
Jorge Vargas - PMDB 
José Carlos Fagundes - PFL 
José Maria Magalhães - PMDB 
José Mendonça de Morais - PMDB 
José Ulisses - PMDB 
Juarel Batista - PMDB 
Júma Marise - PMDB 
LUIz Guedes - PMDB 

São Paulo 

AIrton Soares - PMDB 
Aurélio Peres - PC do B 
Bete Mendes - PT 
Cardoso Alves - PMDB 
Darcy Passos - PMDB 
Del Bosco Amaral - PMDB 
Flávio Bierrenbach - PMDB 
FrancIsco Amaral - PMDB 
Francisco Dias - PMDB 
Horácio Ortiz - PMDB 
Irma Passoni - PT 
Israel Dias-Novaes - PMDB 
João Bastos - PMDB 
João Hermann Neto - PMDB 
Márcio Santilli - PMDB 
Marcondes Pereira - PMDB 
Nelson do Carmo - PTB 
Pacheco Chaves - PMDB 
Paulo Zarzur - PMDB 
Raimundo Leite - PMDB 
Ralph Biasi - PMDB 
Renato Cordeiro - PDS 
Ulysses Guimarães - PMDB 

Goiás 

Adhemar Santíllo - PMDB 
Brasílio Caiado - PDS 
Iram Saraiva - PMDB 
Itunval Nascimento - PMDB 
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JoaquIm Roriz - PMDB 
José Freire - PMDB 
Juarez Bernardes - PMDB 

Mato Grosso 
, 

Jonas Pinheiro - PDS 
Maçao Tadano - ,PDS 
MárcIo Lacerda - PMDB 
Paulo Nogueira - PMDB 

Mato Grosso do Sul 

Edison Gama - PFL 
Plínio Martins - PMDB 
Rosário Congro Neto - PMDB 
Ruben FIgueiró - PMDB 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL 
Alencar Furtado - PMDB 
Amadeu Geara - PMDB 
Anselmo Peraro - PMDB 
Antônio Mazurek - PDS 
Aroldo Moletta - PMDB 
Celso Sabóia - PMDB 
Hélio Duque - PMDB 
Italo Conti - PFL 
José Carlos Martinez - PMDB 
Leo de Almeida Neves - PDT 
Mattos Leão - PMDB 
Norton Macedo - PFL 
Oswaldo Trevisan - PMDB 
Paulo Marques - PMDB 
Reinhold Stephanes - PFL 
Renato Bernardi - PMD B 
Renato Loures Bueno - PMDB 
Valmor Giavarina - PMDB 

Santa Catarina 

Evaldo Amaral - PFL 
Ivo Vanderlinde - PMDB 
Luiz Henrique - PMDB 
Nelson Wedekin - PMDB 
Odilon Salmoria - PMDB 
Pedro Colm - PFL 

, Walmor de.Luca - PMDB 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT 
Amaury Múller - PDT 
Emídio Perondl - PDS 
Guido Moesch - PDS 
Hermes Zaneti - PMDB 
Ibsen Pmheiro - PMDB 
Irajá Rodrigues - PMDB 
João Gilberto - PMDB 
Jorge Uequed - PMDB 
José Fogaça - PMDB 
Júlio Costamilan - PMDB 
Nilton Alves - PDT 
Osvaldo Nascimento- PDT 
Rosa Flores -= PMDB . - 7 

Rubens Ardenghi - PDS 

Roraima 

Alcides Lima - PFL 
João Batista Fagundes - PMDB 
Mo~arildo Cavalpanti - PFL 

RI:SPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM 
"NÃO" OS SRS. DEPUTADOS: 

Raul Bernardo, Líder do PDS 
Ludgero Raulino 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. DEPUTADO 

Adail Vettorazzo 

O SR. PRESIDENTE (José FragelJi) - Vou procla­
mar o resultado, 

Votaram SIM 215 Srs. Congressistas e NÃO 2. 
Houve uma abstenção, 
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Não houve quorum. 
A votação fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encerra­
da a sessão, 

(Lemnta-se a sessão às 22 horas e 45 minutos.) 

COMISSÃO ESPECIAL MISTA, CRIADA 
A TRAVÉS DO REQUERIMENTO N9 296, DE 
1984, DESTINADA A REALIZAR ESTUDOS 
ACERCA DA FABRICAÇÃO, COMERCIALI­
ZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE AGROTÓXICOS 
NO PAIS: 

5~ Reunião, realizada em 20 de agosto de 1985. 

Às dezesseis horas do dia vinte de agosto de mil nove­
centos e oitenta e cmco na Sala de Reuniões da Comis­
são de Relações Exteriores, presentes os Senhores Sena­
dores Amaral Peixoto, Jorge Kalume, Benedito Ferreira, 
Roberto Wypych e Deputados Saramago Pinheiro, Os­
waldo Lima Filho e José Frejat, reúne-se a Comissão Es­
pecial Mi"ta,-criada pelo Requerimento n9 296, de 1984, 
destinada a realizar estudos acerca da fabricação, comer~ -
ciahzação e utihzação de agrotóxicos no País. 

DeIxam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Galvão Modesto, Martins Filho. 
Mauro Borges, Ãlvaro Dias, Alcides Paio, Marcondes 
Gadelha e Carlos Lyra e Deputados Augusto Trein, Oc­
távio Cesário, Pacheco Chaves, Raul Belém, Borges da 
SIlveira, Oscar Alves e Lúcio Alcântara. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Se­
nador Amaral Peixoto, declara abertos os trabalhos da 
Comissão. 

É. dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que,' 
em seguida, é dada como aprovada. 

Dando continuidade aos trabalhos da Comissão, o Se­
nhor Presidente, após discurso de abertura concede a pa­
lavra aos depoentes, Dr. Luiz Carlos Pinheiro Machado, 
Presidente da Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope­
cuária - EMBRAPA, e ao pesquisador Dr, Flávio Mos­
cardi, ambos apresentaram as alternativas ao uso de pro­
dutos químicos na forma de controle biológico, manejo 
mtegrado e variedades resistentes. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece a presença 
dos depoentes e demais membros da Comissão e deter­
mina que as notas taquigráficas, tão logo sejam traduzi­
da, e revisadas, sejam publicadas em·anexo à presente 
Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Claylton Zanlorenci, ASSistente da Co­
mIssão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será 
a<;<;mada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

ANEXO Ã ATA DA 5a REUNIÃO DA COMIS­
SÃO ESPECIAL MISTA CRIADA PELO RE­
QUERIMENTO Np 296, DE 1984, DESTINADA A 
REALIZAR ESTUDOS ACERCA DA FABRI­
CAÇA-O, CO,'vIERCIALIZAÇÃO E UTILI­
ZAÇÃO DE AGROTÓXICOS NO PAIs, COM 
PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZADA 
PELO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, 
SENADOR AMARAL PEIXOTO. 

Presidente: Senador Amaral Peixoto 
Relator: Deputado Oswaldo Lima Filho 
(Integra do apanhamento taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão, 

Inicialmente concedo a palavra ao nobre depoente 
Flávio Moscardin, Agrônomo, MSC, Phd em entomolo­
gia pela Universidade da Flórida, Presidente da Organi­
zação Internacional de Controle Biológico, seção tropi­
cal, funcionário da EMBRAPA, no Centro Nacional de 
Pesquisa da soja em Londrina. 

Tem a palavra o ilustre Professor. 

O SR. JORGE KALUME - Nobre Presidente, para 
uma questão de ordem. Eu gostaria que V. Ex' convidas­
se o Depoente para sentar-se à Mesa, 
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o SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Ele, tal­
vez. queira falar junto à máquina. 

O senhor prefere falar daqui ou da máquina? 

o SR. FLÁ VlO MOSCARDIN - Não, eu vou para a 
Mesa. 

Excelentíssimo Srs. Senadores, Excelentíssimos Srs. 
Deputados. digníssimo companheiro. Professor Luiz 
Carlo~ Pinheiro Machado. Presidente da EMBRAPA, e 
demais presentes: 

Eu gostaria. inicialmente, de dizer que é uma honra 
podermos apresentar a tão ilustres representantes um 
pouco da nossa modesta experiência na área de controle 
biológico de pragas. 

Vamos procurar, através de apresentação deslides, de­
monstrar a importância do controle biológico, bem 
como a sua viabilidade técnica e econômica, como tática 
alternativa ao uso de pragmicidas químicos em nossos 
agrossistemas. 

Eu gostaria de ter o primeiro slide, por favor. 
O controle biológico pode ser entendido como a ação 

de fatores biológicos naturais, que exercem mortalidades 
sobre populações de outros organismos. Ao contrário de 
fatores abióticos. como clima, temperatura, umidade, 
por exemplo. os agentes de controle biológico e"1:ercem a 
regulação ,ohre populações de organismos. ou seja. se 
tem a capacidade a um aumento na população de um de­
terminado organismo. a que nós vamos nos referir sobre 
pragas. e também aumentar em número, de forma a re­
gular aquela população de pragas. 

Pode-se comentar também. inicialmente. que o con­
trole biológico pode ser entendido. na forma natural. 
que é e\tremamente importante. e eu vou procurar mos­
trar aqui. como também na forma aplicada, onde se pro­
cura mampular esses agentes de controle biológico. para 
reduzir ou regular populações de pragas em nossos 
agro ecossistemas. 

Próximo slide, por favor. 
Antes de abordamos especificamente o assunto de 

controle hiológico, é interessante que tentemos fazer 
uma reflexão sobre quais são as causas da ocorrência fre­
qüente de pragas em nossos agro ecossistemas. Sem dúvi­
da. existem várias causas. mas a principal delas é o de­
senvolvimento de sistemas agrícolas muito simplificados, 
extremamente ~implificados como é o caso de áreas ex­
tensas de monoculturas. onde há fatalmente um dese­
quilíbrio biológico - ou seja. não há a possibilidade de 
uma manutenção de equilíbrio. seja de inimigos naturais 
com pragas. seja de outros organismos que interagem em 
determinado agro ecossistema. Essa situação é agravada 
ainda mais, quando nós consideramos a necessidade de 
se aplicar produtos químicos para conter as populações 
de pragas nesse sistema desequilibrado. A introdução. 
portanto, de produtos químicos nesse sistema vai provo­
car ainda um maior desequilíbrio. 

Nó, temos uma realidade que, infelizmente. é a prática 
generalIzada de monocultura no país, bem como em ou­
tros países. Visdndo esse ponto. eu faria a seguinte per­
gunta' qual seria o melhor caminho para se eliminar, ou 
reduzir a utiliLação de produtos químicos em agroecos­
sistemas e os problemas decorrentes do seu uso'] É lógico 
que nós temos que encarar que o uso de produtos quími­
cos para o controle de pragas. é um problema que nós te­
mos que enfrentar. E como enfrentar este problema. nós 
vamos tentar mostrar daqui para a frente na nossa expla­
nação, tentando abordar. principalmente o aspecto de 
controle biológico. 

A melhor maneira, o melhor caminho, a nosso ver, é o 
desenvolvimento de programas que chamamos de mane­
jo integrado de pragas ou controle de pragas. que visa na 
realidade. a introdução gradativa de táticas alternativas 
de controle. que proporcionem maior equilíbrio em 
agroecosslstema. Nós temo" um ambiente. um agroecos­
sistema desequilibrado. então nós procuramos desenvol­
ver táticas alternativas ou meios que promovam um au­
mento no eqUilíbrio e. consequentemente. que se haja ne­
ce~"ldade. cada vez menos. de utilização de produtos 
químicos nesses ambientes, até que. possívelmnte, se 
possa chegar a uma situação. que nós desejamos. que é a 
total mdependência de produtos químicos em algumas 
situações. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

o manejO integrado de pragas envolve. na realidade. o 
u~o. a compatibilIzação de um conjunto de táticas dis­
poníveis ou desenvolvidas pela pesquisa. Nada mais é do 
que o uso mteligente de táticas disponíveis para o con­
trole de praga. ,em que se utilize uma das práticas ou das 
táticas UnIlateralmente, como é o caso do uso excessivo 
de produtos químicos. Então. dessa forma. vai se procu­
rar desenvolver num determinado sistema. um maior 
nível de equilíbrio e uma menor dependência de produ­
tos químiCOS. 

Dentro do programa de manejo de pragas. por exem­
plo. é importante que se conheça. ou que se desenvolvam 
estudos sobre a biologia. ecologia, dinâmica populacio­
nal de pragas; somente com o entendimento profundo 
desses aspectos. é que se vai conseguir detectar na biolo­
gia. na ecologia ou na dinâmica de um determinado inse­
to. pontos fracos onde possivelmente vai se conseguir de­
senvolver ou se criar uma determinada estratégia para 
reduzir a população daquelas pragas. 

O nível de dano econômico é outro conceito que en­
volve o estabelecimento de níveis acima dos quais há da­
no. há prejuí70 econômico à cultura, uma vez que se es­
tabeleçam esses níveis. isso indica que há a possibilidade 
de 'ie eliminar. pelo menos, os excessos que se cometem 
com produtos químicos dentro de um determinado siste­
ma, vão se eliminar as aplicaçõe!.. a aplicação preventiva. 
por exemplo. E. obviamente. para que se possa utilizar 
adequadamente os níveis de dano econômico. devem ser 
desenvolvido~ métodos de amostragem que permitem o 
uw ,imples a nlvd de agricultor. 

Por outro lado. eXistem várias práticas culturais. que 
Incluem. Inclusive. a diversificação de culturas no espaço 
da propriedade e no tempo. rotação de culturas e outras 
práticas que permitam evitar populações prejudiciais de 
pragas na cultura. A re,istência varietal é uma outra prá­
tica totalmente desejável. uma vez que. à medida que se 
consegue desenvolver, através do melhoramento genéti­
co. variedade::s que sejam tolerantes ou resistentes às pra­
gas. c es~a, variedades possam se tornar disponíveis. a 
nível do agricultor, este vai contar com o método de con­
trole de pragas que dispensa qualquer cuidado posterior 
ou qualquer aplicação de recursos para o controle da­
quela determinada praga. 

Vou comentar o controle biológico. o controle fisico, 
o controle por atrativos. e mesmo o uso de produtos quí­
micos da maneira mais inteligente possível. Desde que 
no sistema. ainda se tenha um determinado nível de dese­
quilíbrio, que impeça o não uso desses produtos. dentro 
da filosofia do manejo. esses produtos têm que ser utili­
zados da menelra mais racional possível. ou seja. em do­
ses mínimas eficientes, e se aumente quando realmente 
nece,sários. a nível do agricultor. 

Ohviamente, esse uso de produto químico, com o pas­
sar do tempo. e com introdução das diferentes táticas 
menCIOnada;. pode propiCiar até a eliminação do uso 
de~5es produtos. em determinadas situações. 

O controle bIOlógico 1:. na realidade. uma das táticas 
possíveis alternativas para o controle de pragas Mas ela 
se insere. obviamente, num contexto geral que se chama 
"manejo Integrado de pragas". 

Como exemplo de manejO de pragas, podemos citar o 
caso da boja. Há cerca de II ou 12 anos. o agricultor bra­
,ilelro. mais especificamente. o agricultor paranaense de 
,oia ãplIcava, em média. mal, de 5 aplicações de insetici­
das para o controle de insetos. pragas da cultura. Hoje. 
es,a média já é inferior a 2 aplicações. 

Voltamo> ao controle biológico mais especificamente. 
Embora vários pesquisadores considerem toJas as ou­
trm, tálicas. ou a maioria das táticas mencionadas ante­
rIormente. como reshtência. práticas culturais e outras, 
também como prática de controle biológico. nós preferi­
mos nos ater ao controle biológico. num sentido mais 
restrito. ou seja. o uso de agentes predadores. parasi­
tórios. patógenos e microorganismos que atuam ou que 
pOS'iam ser manipulado~ para o controle de populações 
de pragas. 

E Importante que .. e comente. que se mostre aqui. pelo 
menos de maneira geral. a importância do controle bio­
lógiCO natural. a importància. por exemplo. de se prestar 
mais atenção. a nível de agricultor. à contribuição que é 
délda em vários sistemas a es,es agentes. essa contri­
buição natural. 
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Debach. em 1972. mencionou que somente cerca de 
1 '1. do, insetos. que tenham o potencial de causar gran­
des prejuízo" às culturas. na realidade. se tornam pragas 
principal:'. ou seja. possuem esse potencial. ou atingem 
c .. ,e potencial. Os outros 99% são considerados pragas 
secundárIas. embora tenham também o potencial de cau­
sar dano,> elevados. principalmente pelo elevado núme­
ro. ou por um eficiente complexo de inimigos naturais 
que acompanham essas pragas ou esses insetos secun­
dáriOS. 

ObViamente. quando se aplicam produtos químicos de 
amplo espectro em lavouras. onde esses inimigos natu­
rdlS estão presentes. há a tendência de seus insetos secun­
dârlos ~e tornarem Insetos ou pragas principais. 

Desde 1972. quando Debach fez essa afirmação, de 
que 1% apenas poderia ser considerado realmente praga. 
o número de pragas importantes aumentou, justamente 
pelo a umento do uso - não é a única razão - de produ­
tos químiCOS para o controle de pragas, causando um de­
seqUilíbrio ainda maior sobre a população de inimigos 
naturais 

I %0 vai ,er fácil de ser entendido. daqui para frente. 
nu minha explanação. 

Todas as pragas. todos os insetos são acompanhados 
por um número significativo de predadores que podem 
pro\ocar reduções naturais muito elevadas sobre popu­
lações de pragas. E eu vou exemplificar com um exemplo 
da 'i0Ja. onde a população de ovos de percevejos, que são 
pragas Importantes da soja. é naturalmente afetada por 
predadore,. chegando ao nível de até 70%. em algumas 
localIdade.,. E es,a varIação de contribuição natural. eli­
mInação de ovos por predadores. é explicável. em função 
do desequilíbrio. Em alguns locais, há um menor dese­
quIlíbrio Nesse caso. os predadores dão uma contri­
huição maiS ;Ignificativa. 

Mesmo nos locais onde a contribuição foi aparente­
mente menor. ou seja. entre 20 a 40%. deve-se dizer que 
e'i'iU contribUição não pode ser negligenciada, ou seja. é 
um patnmõmo à disposição do agricultor, que ele tem 
que pre,ervar. pOIS é, até em termos extremos, uma con­
trIbUlçào gratuita ao agricultor, quanto a controle de 
pragas. 

Da mesma forma, existem várias espécies de parasitói­
des que atacam as diferentes pragas. os diferentes insetos 
que conhecemos. em vários sistemas agrícolas. Aqui. no 
caso. apenas para exemplificar. temos uma vespinha que 
ataca ovo~ de percevejo também. 

E%as vespinhas começaram a aumentar, em termos de 
para,itlsmo natural. sobre populações de ovos de perce­
vejO>. ti partir de 1978. a primeira data que se teve. Em­
bora eu ~aiba que não se possa enxergar muito bem. o 
que eu quero transmitir é que. a partir de 1978. verificou­
'ie. no Paraná. um aumento natural no nível de parasiti­
mos de perceveJos. E é Interessante que se observe que 
fOI. a partir de 1978, que o programa de manejo de pra­
gas alcançou um impacto maior, no Estado do Paraná. 
E. consequentemente. foi a partir de 1978 que se provo­
cou. a nível de agrIcultura. uma redução drástica no nú­
mero de aplIcações de produtos químicos. Com essa re­
dução de produtos químicos. os parasitas, outrora elimi­
néldos ou em grande parte eliminados por esses produtos 
químico;. tIveram a possibilidade de aumentar em núme­
ro até atingir nível, de parasitismo sobre percevejo supe­
nore, d 70%. IstO em termos de contribuição natural. 

É ju<;tamente em área onde se realiza manejo de pra­
gdS. a nível de agncultor. que se fizeram essas obser­
vações. ou ,eja. como o agricultor deixou de aplicar ex­
cessivamente produtos químicos nessas áreas, o nível de 
pardsltlsmo ati: 1982. como mostrado aqui. foi aumen­
tando. o que não era o caso em áreas de produtores de 
SOla. que não seguiam o programa de manejo de pragas. 
Então. a contribuição por parasitas era muito menor a 
nIvel. até. in,igmficante 

Aqui procuramos mostrar somente em ovos de perce­
veJos. pragas da sOJa. o nível de predação e de parasitis­
mo que pode ocorre naturalmente. Em determinadas é­
poca'i da ,afra. o nível de predação mais parsistimo pode 
atingir cerca de 80%. Então, com isso gostaria de deixar 
dam que ,cria injustificável se dispensar esse tipo de aju­
da que os agentes biológicos podem dar. a nível de agri­
cultor, naturalmente 
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Da me,ma forma eXIstem vários microorganismo que 
provocam doenças em insetos. Um exemplo típico da 
importâncIa de doenças sobre insetos é um fungo chama­
do nomuria vilae, ou comumente de doença branca que, 
em anos.úmldos, em lavouras de soja, por exemplo, che­
ga a eliminar quase 100% das lagartas que desfolham as 
culturas, eliminando, inclusive, a neces~idade de o agri­
cultor aplicar qualquer produto químico para o controle 
de lagartas, Isso é muito comum em anos úmidos. 

Essa' figura mostra justamente qual a importância dos 
inimIgos naturais em uma determinada área. Nesta área 
de sOJa foi aplicado produto químico, indicado pela seta, 
quando não havia necessidade de aplicação e em uma 
área em que os InImigos naturais, predadores e parasitos, 
princIpalmente, eram abundantes,- e posteriormente se 
verificou '0 seguinte' na área que recebeu aplicação do 
produto químico. a população, como o caso de percevejo 
na soja, tendeu a aumentar desproporcionalmente em re­
lação à área que não recebeu qualquer aplicação de pro­
duto químIco. Ou seja, essa diferença mostra bem a im­
portânCIa dos inimigos naturab, isto é quando se elimi­
nou a pressão exercida pelos Inimigos naturais, que eram 
abundantes no momento da aplicação naquela área, a 
praga geralmente, como ocorre sempre, teve a tendência 
de se multIplicar livremente, pois havia ausência dos ini­
migos naturais, e aí o inbeto geralmente atinge popu­
lações que exigem uma nova aplicação e até uma 3' apli­
cação Enquanto que, com o controle biológico, às vezes, 
se precIsar. ,eTla uma aplicaç~o apenas e. em muitos ca­
~os, o agricultor podena chegar a nem aplicar. Então, 
essa figura mostra claramente o que o produto químico 
provoca em termos de desequilíbrio pela elimmação de 
agentes de controle biológico, principalmente parasitas e 
predadores. 

Gostaria de comentar. rapidamente, os tipos de pro­
grama de controle biológico que existem a nível mundial. 

O primeiro tipo de programa muito comum e um dos 
mai, importantes é denominado de importação de inimi­
gos naturais, ou seja. uma determinada praga é introdu­
,zida em um país, por exemplo, o bicudo, e obviamente 
ela chega nesse novo ambiente sozinha, ou seja, sem a 
presença de inimigos naturais que ajudavam a combatê­
la naturalmente no país de origem desse inseto ou dessa 
doença ou dessa planta invasora. Conseqüentemente a 
IdéIa da importação é Justamente de trazer do país de 
origem da praga também de inimigos naturais que ocor­
ram atacando esse inseto ou essa praga no país de origem 
na perspectiva de regulá-Ia ou de supnml-Ia a níveIS bai­
xos no país onde ela fOI introduzida. 

Existem váTloS exemplos de importação, a nível mun­
dial. exemplo" inclusive, que apresentaram sucesso tão 
grande a ponto de não se precisar mais de utilizar produ­
tos químicos para o controle de uma determinada praga. 
Por exemplo a cochonilha dos citros na Califórnia che­
gou ao ponto de tamanha importáncia, em termos eco­
nômICOS, que a indústria de citros, naquele Estado ame­
ricano, estava senamente ameaçada de falência, pois não 
havia melO, VIáveIS de controlar es,e inseto que, na reali­
dade. haVIa sido introduzido no país. Então, com um 
programa de importação de predadores e parasitóides se 
conseguiu salvar a indústTla de citros na Califórnia. Isso 
foi em 1890, foi o primeIro programa de controle bioló­
gico bem-sucedido e que deu origem a outros programas 
de controle bIOlógico que, posteriormente, se sucederam, 
a maioria com sucesso absoluto. em vários países, 

Um outro tipo de programa é justamente o de procu­
rar preservar o patrimônio existente em uma determina­
da região, patrimômo de controle biológico de pragas. 
Ou seja, se procura através de vários métodos, como o 
não uso de produtos químicos ou até a busca de ambien­
tes mais favoráveis aos inimigos naturais, de preservá-los 
em uma determinada região, de forma que esses exerçam 
um controle, uma regulação sobre a população de um 
determmado mseto. 

Uma outra tática, um outro tipo de programa é o de 
aumento de inimigos naturais, aí se busca justamente o 
controle de um determinado inseto através de liberações 
periódicas e maciças de inimigos naturais com intuito de 
reduzir populações de pragas. O aumento envolve a pro­
dução em laboratório e a liberação de parasitas ou pre­
dadores, no caso, ou aplicação de patógenos como vem 
ocorrendo em vários países. 
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Algumel coisa sobre a importação de inimigos naturais 
que vale a pena comentar. É-estimado que a relação 
nenellclO-custo, no caso de in,eticidas, é de 5 para I e, no 
ca"o de controle biológICO, 30 para 1. Isso é em média.' 
Então. exi~tem programas de controle biológico, por 
exemplo, que o benefício em relação ao 'custo - a re­
lação é bem maior do que isso - é estimado, também, 
que a razão de suceSbO de estabelecimento de inimigos· 
naturai'i Importados para o controle de pragas é de uma 
Introdução bem-sucedida para 4 introduções, que se faz 
para o controle de um determInado inseto. 

Algum resultados de importações. até 1970. Foram' 
fcita" até essa data, tentatIvas de controle biológico de 
221 e'ipécle, de pragas, e o número de casos de sucesso 
parcml a completo foi de 120, correspondendo a 54%. E 
is'io desdobrando em controle parcial. substancial e to­
tal. verifica-se que o controle parcial, cerca de 30 casos, 
3.4"'0: controle sub,tancial, 48 casos, correspondendo a 
21.5"'0: e casos de controle total, 42, ou seja, 19%. 

Controle parcial significa o seguinte: quando o pro­
grama de controle proporciona reduções n'o número de 

_aplicaçõe, de produtos químicos, que se fai: com uma de­
termInada praga na ordem de 50% ou menos. Controle 
sub'itancial é quando se consegue com um determinado 
programa de controle bIOlógico a redução de mais de 
7S'(, no número de aplicações de produtos químicos con­
tra a praga. E controle total quando se consegue, por 
exemplo. IntrodUZIr um agente de controle biológico que 
prm oca controle permanente do Inseto; ou seja, a praga 
visada fica sob controle permanentemente, como aconte­
ceu na CalIfórnia. A partir do momento em que os pre­
dadore'i e parasitos se estabeleceram não houve mais a 
neces,ldade, a partir daí, da aplicação de qualquer pro­
duto químico para o controle de inseto na Califórnia. 

O SR OSWALDO LIMA FILHO - Essas experiên­
cias foram no Brasil? 

O SR. FLÃ VIO MOSCARDIM - Nào. Vou falar 
,obre cxpenénclas no Brasil posteriormente. Vou dar 4 
exemplos de programas no Brasil, inclusive com uma 
avaliação econômica, prinCIpalmente retorno e. benefí­
cio, que essas tecnologias podem proporcionar ou pro­
porcIOnam a nível prático, a nível de agricultor. 

Então. o controle substancial mais total, através de 
programas de controle biológico, é estimado em 40%; ou 
'ieja, a redução no número de aplicações de PTQdutos 
químICOS de mais de 75% é conseguido em 40%' dos ca­
~o,. E só issoJáJustificaria que todo o País in'vestisse ma­
ciçamente em programas de controle biológico, tendo 
em conta as diferentes pragas que atacam diferentes cu 1- ' 
turas. ' 

Com relação ao aumento, envolvendo produção e li­
beraçJo de 100mlgos naturais, teria os seguintes comen­
tários: É o método de controle biológico que exige maio­
re, IOve,timentos, porque implica estrutura de produção 
de um determlOado agente biolôgico, a sua produção 
maciça e, posteriormente, liberações ou aplicações a 
nÍ\eJ de agricultor. Me,mo'asslm, os exemplos que exis­
tem, a nivel mundial, demonstram que este também é um 
método viável, tanto técOlca como economicamente. 
EXIstem vários exemplos de uso no mundo dessa prática 
de aumento de inimigos n~turais com vários patógenos, 
ou l>eja, fungos, bacténas e vírus. O melhor exemplo tal-, 
vel que se tenha, com parasitos, é com tricograma-SP, 
que é uni parasito de ovos de diversas pragas, principal­
mente lepdópteros, e o país que está mais avançado na 
utilização desse parasito é a Rússia, onde sào controla­
da, pragas em mais de oito milhões de hectares por ano 
neste país. Sendo que existem 10 fábricas, na Rússia, 
com produção de cerca de 50 bilhões de parasitos por 
ano. para esse fim. A Rússia, por exemplo, somando os 
outros programas desenvolvidos naquele país, eles 
abrangem mais de Ii milhões de hectares somente com 
controle bIOlógICO. Isso com parasitóides e predadores. 
Eles têm programas também com patógenos, no caso 
com um fungo chamado boveria baciana, onde são trata­
dos milhõe" ou se chegou pelo menos a tratar mais de 
um milhão de hectares por ano naquele país 

VerifIca-se também um uso substancial, no caso do tri­
cogruma. na China, México, França, Peru, Colômbia e 
Estados Unidos, sendo que no Brasil já existem progra­
mas visando a explorar esses agentes' biológicos para o 
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controle de pragas. E não vou me prender a outros exem­
plos, mas existem vários parasitos e predadores sendo 
produzido," inclUSive comercialmente nos Estados Uni­
'do, e em outros países, sendo utilizados até em áreas sig­
nificativas, em se tratando de controle biológico, 

Essa tabela que estou apresentando é para mostrar um 
aspecto mUlto curio~o com respeito à evolução de con­
trole biológICO no decorrer do tempo desde 1890, quan­
do se verificou o primeiro programa - esse que citei do 
controle da cochonilha em cItros, na Califórnia - até 
1970 Foi interrompIdo em 70, porque a idéia é mostrar a 
tendência que se venficou desde 1890. Verifica-se que os 
casos de sucesso com o controle biológico, seja total, ou 
~ubstancial ou parcial, de dOIS casos para onze na décaaa 
de 1900/10: 14 para 28 na década segulOte, com um pico 
de 57 programas.na década de 1930/40 Foi a partir da 
década de 1940 a 1950 que houve um decréscimo acen­
tuado no~ programas de controle biológico a nível mun­
dial I'i~o não foi por acaso. Foi justamente nesse perío­
do que ocorreu a Guerra Mundial, dificultando os pro­
gramas de controle biológico, que envolviam principal­
mente, na época, importação de inimigos naturais de ou-

- tros paí,e~ e, obviamente, a Guerra dificultou a loco­
moção por avião des,es materiais e também de cientistas; 
ma, o outro agravante que aconteceu nessa década foi 
justumente o aparecimento dos inseticidas, no caso, o 
pnmeiro sintétICO, o DDT. Com o aparecimento desses 
produtos, momentaneamente se esqueceu não somente 
de práticas de controle biológico mas também de outras 
práticas que se vinham fazendo até então, em várias si­
tuações com 'iucesso total, para colocar o uso do produ­
to químico de maneira até eufórica, como uma medida 
unilateral, ou seja. o produto químico não veio para 
complementar o que se fazia até então, mas sim para . 
,ub"titUlr, na realidade, o que se fazia até a década de 
1940/50. Depois começou a haver uma recuperação nos 
programas de controle biológico, que aconteceu a partir 
de 1970. 

Uma vez feita a explanação geral sobre alguns aspec­
to~ do controle biológico, a nível mundial, gostaria de 

- enfocar· exemplos de controle bIOlógico no Brasil, para 
mostrar prinCipalmente que o controle biológico é viável 
técOlca e economicamente e que representa uma das 
grande, ~aidas para o País e para o problema de uso de 
produtos químICOS em muitos agro ecossistemas que te­
mo';. 

I: xl'>lem vário, programa, em andamento no País, mas 
vou citar e>~es qUeltro, ju,tamente porque eles abrangem 
Jú uma úrea com,iderável, no País, a nível de agTlcultores, 
e é pos,ível, com esses programas, he obter inclUSIve 10-

lormaçõe, económica,. 
Bem, vou CItar, então. os programas: o controle da 

broca da canel, com aplanteles flavipesj o controle da ci­
garrmha da cana, ou cigarrinhas na cana, por metarrhi­
zium nesoplis; o controle de pulgões do trigo, por parasi­
tÓlde" e o con trole da lagarta da soja, por bacolovivus 
anticarsea. 

O controle biológico da broca da cana se miciou há 
çerca de Ii anos, através dediatrae sacharalis da intro­
duçdo do para;ltóide aplanteIes flavipes, no Estado de 
Alagoa." pelrasitólde es,e importado de Trinidad e Toba­
go, A dIatrea é uma"praga importada, então procurou-se 
IllIporta~ parasita;, como mencionei anteriormente, para 
tentar r.:>olver o problema do mseto no País. 

IniCIalmente se verificou que e,>,e parasitóide, o aplan­
teles, ,e e,tabeleceu, se adaptou às diferentes regiões bra­
sIleira" pnnclpalmente naquelas regiões de produção de 
c,ma-de-açúcar Os círculos vermelhos mostram as re­
glõe., onde o parasIta se adaptou e começou a atuar 
,obre populaçõe~ da broca da cana. 

Até 1982, haVIa sido produzido um número de cerca 
de J btlhào de parasitóide" em cerca de 32 a 33 labora­
tÔTlOS montados principalmente com o esforço da PLA­
NALÇÚCAR e·outras instituições canavieiras do País, 
mai, de 32 laboratórios produzindo esse parasltóide para 
lIberação em áreas de cana-de-açúcar por controle do in­
,elo 

I-altou um slide, mas me lembroJu,tamente dos núme­
ro,. No período de 1974 até 1984, ou seja, lO anos, foi 
pm,'lvel, apó~ a introdução des~e parasitóide no Estado 
de A lugow" ~e estabelecer os benefícIOS decorrentes desse 
programa de controle biológico, Então, somente em Ala­
g()a~, ne~se período de 10 anos, foram liberados cerca de 
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350 a 400 milhões de aplanteles flavipes para o controle 
da broca da cana. Isso significou um benefício, no perío­
do, em valores atuais, de cerca de 600 milhões de cruzei­
ro" jú de,contado o custo do programa de controle bio­
lógico no Estado de cerca de 2 a 2 e meio bilhões de cru­
LeirO!>, em valores atuais. Então, é o prImeiro exemplo 
que procuro mostrar, tentando enfatizar a grande possi­
bIlidade de retorno econômico que existe com progra­
ma, de controle biológico. 

Um outro programa, que pode ser citado como bem 
~ucedido e que também envolve a importação de parasi­
lójde.~ para o controle bIOlógico de uma praga, é o pro­
grama de,envolvido no Centro Nacional de Pesquisas de 
Tngo, da EMBRAPA, visando um controle biológico de 
pulgõe~ de trigo. 

Então, no trigo, eXistem várIas espécies de pulgões, 
que são Insetos diminutos que sugam as várias partes da 
planta, provocando perda na produção. E justamente 
e,te in~esto tem uma capacidade muito grande de repro­
dução, mas ainda num amblente desequilibrado, como é, 
ou era com maior Intensidade há anos atrás, a cultura do 
trigo. 

cnt~o, as principais espécies de pulgões podem sem ci­
tado~ como metolopium birrodum, schizaphis graminum e 
citobium avenum. Visando o controle principalmente des­
,a, trê~ espéCies, foram Introduzidas parasitóides, no Rio 
Grande do Sul inicialmente, de vários países do Mundo, 
a partir de 1978. 

Ma~, o Centro de Trigo, então, montou uma estrutu­
tura, um laboratório, quarentena, laboratórios de multi­
plIcaçâo- dos parasitóides para a introdução no País de 
vúria, espécies de inimigos naturais, parasitóides, de 
vúria, partes do Mundo, países esses que tInham inclusi­
ve ,ituações clImáticas semelhantes às regiões onde se 
pretendia efetuar esse controle biológico. E várias dessas 
e.~pécies, como mostram os asteriscos, se estabeleceram, 
,e adaptaram ao novo ambiente, ou seja, o ambiente do 
Brasil na, regiões produtoras de trIgo. 

As introduções foram feitas, inicialmente, em maior 
quantidade no Estado do Rio Grande do Sul, justamente 
porque lú se situa o Centro Nacional de PesqUIsa de Tn­
go da EM BRAPA e éJustamente um grande produtor de 
tngo também. Então, esses vários pontos mostram os lo­
cais de introdução dos parasitóides de 1978 a 1982. Algu­
ma coisa fOI feita também em termos de introdução em 
Santa Catarina. 

Até 1983 haviam sido liberados cerca de 5 e melO mi­
Ihõe, de parasitas de pulgões de trigo, principalmente no 
RIO Grande do Sul. 

E o, parasitas de pulgões de trigo, na realidade, são 
ba,tante diminutos, como também são os pulgões, e co­
locam ovos dentro do corpo do pulgão e dentro do corpo 
do inseto be desenvolve uma larva do parasÍtóide que faz 
com que o pulgão morra e fique com esse aspecto muml­
llcado em contraste com o aspecto verde e mais afIlado 
do pulgão normal. 

PObteriormente, o adulto do parasito sal do corpo do 
pulgão, deixando o orifício de saída. 

E ju,tamente nas áreas de introdução desses parasitói­
de, no Brasil começou a se verificar um aumento do 
nlvel de parasitismo daqueles inimigos naturais introdu­
zido, e adaptados, ao ponto de apenas alguns - aqui te­
mo~ um pulgão normal esverdeado - escaparem da 
ação deb,es Inimigos naturais na forma natural. 

E \\e gráfico mostra Justamente o resultado desse pro­
grama, que se miclou em 1978 Então, observa-se que, 
em 1977, ou seja, um ano antes do início do programa, 
cerca de 99% das lavouras de trigo do Rio Grande do Sul 
aplicavam produtos químicos, inseticidas para o contro­
le do pulgão. Com o estabelecimento, colonização de 
pulgões a nível de lavoura, após as liberações, foi-se veri­
ficando um declínIO acentuado na necessidade de contro­
le de pulgões, até que se chegou a um ponto, a partir de 
19S I, onde menos de 5% apenas das lavouras necessita­
vam da utilização de produtos químicos para o controle 
de pulgões No Paraná, não se verificou um declínio 
acentuado, justamente porque foram feitas menos intro­
duções no Paranú, menos liberações - mas a partir de 
82, no Paranú também se verificou um efeito bastante 
bUbstancial, nós vamos verificar posteriormente 

O que significa o controle biológico de pulgões de tri­
go'! No RIO Grande do Sul, nós verificamos que, em 
1977, 99% das lavouras aplicavam inseticidas para pul­
gõeb. Como exercícIO para se avaliar a importância desse 
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programa, nós estimamos que no custo atual, 1985, a 
aplicação de produtos químicos em 99% das lavouras 
com inseticida custaria cerca de 82 bilhões de cruzeiros 
para o agricultor - para o triticultor. A partir de 81, 
quando se verifiCOU uma redução drástica na necessidade 
de aplicação de produtos químicos para menos de 5% 
da, lavouras com inseticida, pode-Sé estimar, conside­
rando esse valor inicial, que o benelíclO do programa 
anual pode atingir cerca de 78 bilhões de cruzeiros por 
salra - esse o valor de 1985. É bom que se diga que não 
hú ,ó o benefício a nível de agricultor econômico e ecoló­
giCO, e mesmo social, há um benefício para o País tam­
bém, se nós considerarmos que mais de 90% dos produ­
to~ químicos, dos materiais componentes dos produtos 
qUl/llicos utilizados no País são importados. À medida 
que se consiga que um programa dessa natureza, uma re­
dução acentuada na necessidade de uso de produtos quí­
micos contra pragas, vai se deixar de importar uma 
quantidade também apreciável desses produtos quími­
cos, que significa a economia de diVisas para o País, e 
es~a economia, se levado em conta o aspecto mais amplo 
de vários programas, é bastante substancial. 

No Paraná, como o programa, as liberações começa­
ram a se mtensiflcar mais tardiamente; se venficava o se­
guinte: em 1977, se faziam 3 a 4 aplicações de produtos 
químicos para pulgões - isso informação do pessoal do 
IAPAR (Instituto Agronômico do Paraná) 

Atualmente, já se consegUIu reduzir essas aplicações 
para uma a uma e meia em média, o que sigmfica, a nível 
de Paraná, uma economIa de 123 bilhões de cruzeiros 
por safra em termos atuais - isso porque o Paraná plan­
ta cerca de 1,2 milhão de hectares de trigo. 

Existem vúrias possibilidades de uso dos mais vanados 
agentes para o controle bIOlógico de pragas - e eu vou 
dar dob exemplos, no Brasil, de uso de microorganis­
mos, ma, existe a pOSSibilidade de uso dessa gama de, 
pelo menos, 6 tipos de patógenos, fungos, bactérias, 
Vlru~, protozoários, nquetíclas e nematóides -, sendo 
que os três primeiros é que têm sido utilizados a nível 
mundial em maior escala. 

Eu gostaria, então, de mencionar o programa de con­
trole biológico da cigarrinha da cana-de-açúcar, com o 
fungo denominado metarrhizium nosoplis. Essa cigarri­
nha é atacada pelo fungo, que provoca essa massa yerde, 
e,~a mabsa que, na realidade, se constitui dois esporos de 
fungos, que, uma vez espalhados no ambiente, pode pro­
porcionar a infecção de outros Insetos sadios e 
contaminú-los e conseqüentemente redUZir sua popu­
lação 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO - Essa cigarrinha 
também ataca outras gramíneas'! 

O SR. FLÃ VIO MOSCARDIN - Sim, ataca pasta­
gen, também. 

E a nível de BrasIl, eXiste um programa já há vários 
anos na cana-de-açucar, onde principalmente o PLA­
NALÇUCAR,e outras instituições, aí no caso principal­
mente no Nordeste, vem multiplicando este fungo em ar­
rOL autoclavado, e esse material é preparado, é retirada a 
ma,sa de esporos do fungo, e aplicado, inclusive por 
a vião. E a úrea de cana atingida pela cigarrinha é estima­
da em cerca de 600 mil hectares no país. E esse fungo 
vem sendo utilizado em cerca de 180 mil hectares, ou cer­
ca de 30% da área, sendo que o custo de utilização do 
metarrhizlUm é competitiVO com o tratamento químico 
convencional. 

É importllnte que se mencione também que os progra­
mas de pesquisa e de desenvolvimento de metarrhizium 
para utilIzação em outros agroecossistemas como no 
caw de pastagens. o Dr. Márcio está aqui presente, mas 
ele vem desenvolvendo no CENAGE um programa de 
pe,quisa, voltado à utihzação do metarrhizium para ci­
garrinha nas pastagens, bem como de outros fungos em 
outras culturas. L 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO - Qual é o órgão? 

O SR. FLÃ VIO MOSCARDlN - A CENAGE é da 
EM BRAPA também, no Centro de Recursos Genéticos. 

E conversando há pouco - cerca de uma hora - com 
o MárcIO, obtive a mformação que esses estudos se en­
contram no porto tal, que vai permitJr um avanço consi­
derúvel no controle da cigarrinha e outras pragas por 
fungq, inclusive da própria cigarrinha da cana. 

B0111, por último eu gostaria ... 
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O SR. OSWALDO LIMA FILHO - Onde é a sede 
do CENAGE'! 

O SR. FLÃ VIO MOSCARDlN - É aqui, em 
Brasília. 

O último programa que eu gostaria de comentar com 
um pouco mais de detalhe, é o programa referente á utili­
zação do baculovirus anticarsea para o controle bIOlógico 
da lagarta da soja. Esse é um vírus que mata, se multipli­
ca e mata a lagarta da soja, e foram desenvolvidos para o 
controle biológico desse inseto. Ele é estremamente im­
portante, pois provoca a necessidade de várias aplicações 
para o seu controle numa área praticamente, quase que 
total~ -em termos já de soja do país, e esse vírus, então, foi 
desenvolvido no Centro Nacional de Pesquisas de Soja 
também na EMBRAPA, com o objetivo de amenizar 
e,MI Situação de uso abusivo, às vezes, e excessivo de pro­
dutos químicos na soja. 

Para se montar, ou para que se pudesse colocar em 
prútica toda pesqUIsa feita até um determinado momen­
to, foi montado um laboratório que visava a produção 
nlabsal desse vírus em laboratório, uma vez que, e no 
próprio inseto, a lagarta, uma vez que' esse vírus, além de 
ser específiCO, ele só é possível atualmente de se produzir 
no próprio inseto, então montamos um laboratório com 
a capaCidade dlária de obtenção de milhares de lagartas, 
com o mtuito de inocular esses insetos com o vírus e ex­
trair o vírus para a utilização a nível de produtor. 

E todos os insetos, inoculados e mortos pelo vírus, são 
armazenados em freezers, onde o vírus se preserva até 
por vúnos anos, dentro do corpo dos insetos mortos. 

Foi desenvolvido um programa, inicialmente, que vi­
sava levar esse tipo de tecnologia de uma maneira muito 
simples e econômica para o agricultor 

Nós, a partIr daquele material distribuído, entregáva­
mo" através da extensão e cooperação, ao agricultor, 
amostras para alguns hectares, variando de I até 20 hec­
tareb, de forma que o produtor pudesse extrair o vírus 
contido no corpo desses insetos, com um pouco de água, 
através de maceração e coagem do material, sendo esta 
suspensão ou caldo obtido, colocado no tanque de pul­
vcrJLação e aplIcação da mesma forma como se aplica 
um produto químiCO. 

O vírus proporciona, efetivamente, um controle ade­
quado do inseto, desde que aplIcado da maneira correta, 
como recomendado, um controle ao mesmo nível de pro­
teção que oferece um produto químico. 

Vemos, aqUI, do lado esquerdo, plantas de uma lavou­
ra, onde fOI aplicado o vírus; e, do lado direito, plantas 
de uma lavoura ao lado, onde não foi aplicado nada. In­
clUSive, isso mostra a capacidade de destruição dessa la­
garta. 

O mais importante do programa é que este procura 
im,truir os agricultores a coletar aquelas largatas que 
morrem em decorrência da aphcação naquelas áreas ini­
CIais, de forma a obter material suficiente para a apli­
cação, da mesma forma, em uma área bem maior da sua 
propriedade, e até em toda a sua área. Ou, ainda, a ar­
maLenar o vírus para a safra seguinte, em congelador ou 
freezer, onde o vírus se preserva, de maneira a, daí para a 
frente, ele proceder da mesma maneira, ano a ano, inde­
pendendo, assim, da utihzação de produtos químicos, a 
um custo bastante baIXO. 

O vírus, hoje, vem sendo utilizado em uma área consi­
dcrúvel, no País, abrangendo todas as áreas produtoras 
de soja, em maior ou menor nível mas, principalmente, 
no Paranú e no RIO Grande do Sul. 

Vem-se fazendo, ou Já se desenvolveu, no Centro Na­
cional de Soja, também, uma formulação do vírus, visan­
do apTlmorar ou resolver alguns problemas, como o 
transporte do material, conservação e até utilização, a 
1l1vel de campo, tentando-se abranger uma outra faixa de 
agricultores que não se prestam ou não se interessam em 
utilizar o vírus, da forma mais simples. 

Este quadro mostra, por exemplo, qual a vantagem da 
utiliLação, em termos econômicos, sem considerarmos as 
vantagens ecológicas e sociais, da aplicação do baco­
lovirus e do inseticida. 

Verifica-se que o custo, por hectare, da aplicação do 
viru" é de, em valores atuais, 31,37 mil cruzeiros, aproxi­
madamente. Ao passo que, já com a necessidade de ape­
na, uma aphcação de inseticida para lagarta, es!,a apli­
cação já envolve um custo de cerca de 52 mil cruzeiros. 
C0l110, em anos de alta ocorrência do inseto, o agricultor 
chega a aplicar 2, 3 ou 4 vezes, como se chegou a aplicar 
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ntl ~afra pa"atla, por exemplo, em alguns locais, de ma­
neira exccs,iva, obvmmente, _o custo_de aplicação do in­
~etÍl:lda, em relação ao víru" vai aumentando à medida 
em que há uma pre,~ão maior do inseto, num determina­
do ano b50 porque o víru:" com uma só aplicação, segu­
m a populllf.;ão da praga por toda a safra, enquanto o 
mc,mo nuo é verdadeiro para lIl,etlcida. 

Foi muito comum ,e verificar, por exemplo, em vário:, 
Im:,II, onde ,e usa o vírus, que enquanto na área de utih­
Luçàn do patógeno roi feita apenas uma aplicação, ao 'la­
do, d aplicação do lIl:,eticldajá havia sido feita 3 ou 4 ve­
Le,. h .. o porque há uma ressurgência do inseto-praga na 
III ea, principalmente se essa área é abundante em inimi­
go .. naturais, como foi demonstrada anteriormente, em 
uma da, figura, mostradas há _pouco. 

l:.m termos de economia para o produtor, esta pode 
chegar a 80'íf, do que o normalmente gastana com o pro­
duto químico. Além de promover, gradativamente, na­
quela área, um tlumento no equilíbno, de forma que, ano' 
a ano, vú se precisar um menor número até da aplicação 
de viru,. Pode-se chegar a um ponto em que não se preci­
,c LltiliLar nada contra a lagarta, uma vez que se vai pre­
~ervando, na área, aquela importante contribuição de 
para,IlO~ e predadores de pragas. 

Tcm-,e verificado, lIlclu:'lve, em areas onde se aplica o 
Vlru~, que a nece"ldade de aplicação de produtos quími­
co, para percevejos, que é um outro grupo de pragas Im~ 

_ portantes da >Oja, e que ocorrem_posteriormente à ocor­
renem da lagarta"geralmente é dimllluída, uma vez que 
hú a telldencía de uma preservação dos illlmlgos na área, 
com li aplicação do vírus. Esse" inimigos vão permanecer 
c exen:er uma pre"são, ou mortalidade natural sobre po­
.pulllçõe, de outro, llpos de praga, na cultura. 

I::ntão, e"a prÍltica - o controle biológico - geral­
mentc leva ao eqUIlíbriO. 

I::m termos nacionai:",.na safra 1983/84, foi utilizada­
do hacolovírw-. em.cerca·de 20 mil hectares de soja. Já na 
~afra po~terior, 84/85, a área coberta com vírus chegou a 
300 mil hectares. Venflcou-se um aumento ~ubstancial 
em função do aumento do programa em várias regiões, 
coordenado pelo Centro da Soja, onde ,e colocou mais 
viru, disponível ao agricultor. 

A, outra .. 3 safras são projeções bastante, viáveis, em 
função do que aconteceu até ago~a, demonstrando que o 
u'o de viru .. , no Pais, pode chegar a 2 mIlhões de hecta­
re\, I!I1l 3 ano~, o que SIgnificaria uma economia, em va­
lore, atuais, por safra, de 14 I bllhões de cruzeiros, so­
mente com o uso de viru", nessa área. Apenas como 
e\crcício, uma vez que isso não é possível, se o vírus fos­
~c utiliLado em toda a área de soja no País, ou seja, nos 
cerca de 9 milhões de hectares, a economia que se teria 
com o Uotl de,sa prática seria de cerca de 650 bilhões de 
CfULeiroS _anuab, em valores atuais. 

E importante que se diga, inclUSive, que esses produtos 
a I1m,e de víru, vêm sendo utilizados, inclusive, em ou­
tro, paí,e, como blOinsetlCidas formuldos e registrados, 
etc I:.ntão, já há váriO, anos esse tipo de material vem 
,endo utIlizado em áreas, em alguns locaiS, até, em área 
cOI1"derável, prinCipalmente nos Estado Unidos, Rús­
siu .. Japuo, e no Canadá, também. ° maÍh importante amda ê que, no Brasil, existe um 
potencial enorme de utilização de,se tipo de patógeno, 
ou ~eJU, viru" uma vel que uma série de pragas, conside­
rada~ temíveiS em termos de capacidade de danos a 
vúml, de nossas culturas, possuem víru. que já foram 
I'oolado, de bua, populações. Então, é uma questão ape­
mlb de ôe montar programas visando o controle biológi­
co a exemplo do que se fez com o uso do vírus em soja. ° controle biológico não se deve restringir somente a 
in .. etm,. Deve abranger outras pragas como plantas inva­
~om, ou mesmo fltopatógcnas. embora' de uso mUito 
mui- recente e ,de pe,quisa mais recente, também, no 
Brasil vem se fazendo alguma coisa com respeito à tenta­
tiva de controle bIOlógico de plantas invasoras. Em ou­
ti o, paJ,es já eXIstem exemplos de completo sucesso, na 
AU,lrúlia e Estados Unidos, principalmente, onde se 
con,eguiu o controle biológiCO de plantas invasoras to­
tal, ou ,eja, a partir do uso de inimIgos naturais, se elimi­
nou a ncce:-ôldade de qualquer medida de controle dessas 
planta:- invawras vbadas. 

A c"e respeito, embora bastante recentemente, o Cen­
tiO de SOJa da I:M BRAPA vem tentando explorar, já há 
cerc,1 dt: 3 a 4 ano" o u'o de alguns agentes para o con­
tlnlc biológICO de alguma, plantas invasoras de soja. 
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b .. a aqUi, por exemplo, ê chamada de AmendOim bra­
Vll, ou euJ'orbia, e é um exemplo de. uma planta invasora 
que vem aumentando a wa área de abrangênclU ano a 
ano, 'em lunção do de .. equllíbno causado pela monocul­
tur.t da ,Oja, e que vem eXigindo um uso substancial, um 
u'o elevado de herbiCida, que além de onerosos provo­
C,lllJ outro, problema,. 

b\C amendOim bravo, como é chamado, abrange hoje 
uma úrea de cerca de 200 mtl hectares no f'aís e vem au­
mentando. ° cw,to de aplicação de herbiCIda, em valores 
atum .. , p<lfll o controle dessa planta invasora nessa área, 
C~l:1 e,tlllJado em cerca de 32 bilhões de cruzeiros ou cer­
<':,1 de :; 1l1llhõe~ de dólares. 

FOI de:-coberto um fungo por um colega nosso do 
Cenlro de Soj<l, um pe,qubador chamado José Tadashi 
Irmol, um fungo que é e,pecífico para es~a planta inva­
,ora, o I ungo é chamado uma espéCIe de que foi utilizado 
nu hll 'produndo para tentativa de controle biológiCO 
dc .. \a plan\a danlllha. 

0, resul1ado. que se conseguiram até agora foram no 
mínimo animadores, ou seja, o fungo produziu o mesmo 
efeito que o herbicida sobre a população de ervas dani­
nhas, inclUSIve em áreas de campo, em áreas experimen­
tais com uma vantagem: o herbicida não afeta plantas Já 
com porte, elevado, que podem chegar até quase um me­
tro de altura. Já o fungo atlllge, também, as plantas 
maIores e chega geralmente a dizimá-Ias na área e, obvia­
mente, a tendência de,e aumentar o inóquo do fungo em 
uma determlllada área, de forma que este passe a exercer 
até um controle natural daí para frente a posteriori. 

b\e quaoro trouxe para tentar mostrar a vantagem de 
,e utilizar controle biológico ou controle integrado, ou 
seja, maIs uma prática alternativa para o controle de pra­
ga, t! os benefícios, os retornos que esse~ tipOS de progra­
mm. trazem com relação a mvestimento e pesquisa nessas 
úrea,. I::ntão, colocamos nes~e quadro e aliás esse quadro 
fOI elaborado por Debach em 1982, onde é mostrado 
aqUi apenas o controle integrado em soja e o controle in­
tegrado de tflgO, que se baseia prmcipalmente no contro­
le biológiCO de pulgões do trigo, como foi mostrado an­
tenormente. 

O, benefícIO, em milhões de cruzeiros são demonstra­
do, de 1979 a 198 I apenas. Então, se verifica que.o be­
nefício total.do controle integrado chegou a atingir, em 
19S I, 4,2 bilhõe" isso em valores - não sei como foi cal­
culado 1,,0 -, mas em valores relativos, inclusive, ao to­
tal de pesquisa investido na EMBRAPA com 48 alterna­
tivas, 48 linhas de pesquisa. 

0, benefício:, tOtlllS da EMBRAPA atingiram cerca de 
30 bilhôe, de cruzeiros em 1981 com o UllO das váflas tec­
nologia;. E o.benefício estimado, devido ao controle bio­
lógiCO, chegou a atingir 30% do total de benefícios gera­
do, por 48 tecnologiaS oriundas de pesquisa da 
EMBRAPA. ° custo total de todas e~sas tecnologias da EMBRA­
PA chegou a 13 bilhões, aproximadamente, não sei se 
e .. ,e valor está correto, sendo que a pesquisa em controle 
mlegrado, ou seja, o custo de pesquisa em controle inte­
grado representou, em termos de percentagem, no máxi­
mo 4% di,so ai, de todo o custo dessas 48 tecnologias. 

AqUI, nessas duas últimas linhas, são demonstradas a 
relação benefício/custo total para todas as tecnologias 
em relação ao benefício/custo do controle integrado, 
mostrando que o benefício/custo total somente foi supe­
flor a I ou quase 2 a partir de 198 I, ao passo que por 
controle biológICO, desde o início, houve um alto retorno 
ao Jnve~timento feito na pesquisa, nessas tecnologias, 
chegundo a quase 9 a relação benefício/custo, demons­
trando que além-de-se ter uma_possibilidade a nível de 
pe,quI,a de se desenvolver, através do controle integra­
do, tecnologiaS que tenham impacto rÍlpido, estas, tam­
bém, podem trazer benefícios econômicos, altos retornos 
económicos até curto prazo. Isso ê fácil de se verificar in­
cI u,ive por cada um dos 4 exemplos demonstrados ante­
flormente. 

Estou quase no fim e gostaria, então, de' comentar 
qmll:- .. ão a, vantagens do controle biológico. Na realida­
de, ela se contrápõe ao controle químico, ou seja, geral­
mentt! es,a, vantagem, eliminam problemas decorrentes 
do uso do produto químico. A primeira delas é bastante 
óbVia, o, Inimigos naturais, os agentes biológicos não 
cau,am qualquer tipo de poluição ambiental, não provo­
cam desequilíbflo bIOlógico, pelo menos a nível em que é 
cau .. ado por produtos químicos, não chegam nem perto, 
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pode haver um eleito indireto apenas, mas geralmente 
não provocam de,equilíbrio biológico. Não representam 
meo ao homem, animais e a outros organismos que não 
à praga vbada, geralmente; as pragas dificilmente desen­
volvem resistências ao controle biológico; pelo menos é 
muito mais difícil de,envolver resistência para controle 
bIOlógiCO do,que para produtos químicos, onde o apare­
cimento de populações resistentes a produtos químicos 
tem ,e demonstrado até, de maneira bastante rápIda e 
$urpreendente A produção e desenvolvimento de agen­
te, de produtos biológicos geralmente é mais económica 
do qUt: para produtos químICOS. Todos sabem que o de­
~envolvimento do mercado de produtos '1uímlcos eXIge 
mvestimentos de até 10 milhões de dólares, chegando a 
qua~e 20 milhões de dólares. E com o controle biológico 
alguns programa, não chegaram a gastar alguns milha­
re .. de dólares, às vezes até menos, para se ter um contro-
le at(: total. ' 

Geralmente os programàs de controle biológico pro­
porcionam alto retorno a investimento na pesquisa e­
lUmbém podem proporcionar controle permanente da 
praga visada. Isso é po,sível e tem se verificado princi­
pahnente em programas onde se faz a importação de ini­
mlgo~ naturais para o controle de uma praga. 

Rapidamente gostaria de comentar alguns aspectos ou 
alguma~ ações necessárias ou entraves ao uso de controle 
biológico ou me,mo outras práticas alternativas. Uma 
dela, é que os produtores geralmente têm acesso limita­
do à extensão rural, ou mesmo à literatura. E isso geral­
mente tem dificultado a difusão e a adoção por parte dos 
agricultores de táticas viáveis. 

Um outro aspecto que complica o uso de muitas alter­
natlvtls é a presente situação de áreas extensas de, mono­
culturas no País, que dificultam o acompanhamento de 
praga:, na lavoura e até_dificultam muito mais ainda, às 
vele" a aplicação de uma prática alternativa, uma vez 
que em uma área maior geralmente há uma tendência de 
um de~eqUllíbrio também maior. Em áreas menores, têm 
~e ob,ervado que muitas das práticas alternativas têm ge­
r,ldo . ..uce,:,o. 

Um outro aspecto que deve ser ressaltado e comenta­
do é a dil1culdade de se mudar a mentalidade conserva­
Clonlsta de muitos agricultores, acostumados ao uso de 
tt:cnlcas convencionais. Essa é uma realidade que o agri­
cultor vem fazendo há anos, ele tem uma certa atitude já 
decorrente de seus antepassados até, quanto ao controle 
de pruga" e muitos desses agricultores não -são muito 
propen;o, a mudanças a curto prazo, principalmente. 
IbW é agravado, sem dúvida alguma, pela pressão de 
venda de produtos químicos por parte de fabricantes e 
dbtnbuidores. Esse é um fator gravíssimo, que temos 
que enfrentar, uma vez que a pressão existe não só a 
nível de agricultor. mas também a nível de cooperativas, 
mcluslve, procura se colocar os produtos, oferecendo, 
em muita:, >ltuaçõe" vantagens econômicas ao departa­
mento comercial de cooperativas e isso obviamente leva, 
inclu'lve, a uma utilização, às vezes, até indiscriminada, 
inde,ejável, de produtos, uma vez que muitas co()perati­
va, têm interesse em vender o produto e obter lucro com 
de E a pressão a nível de agricultor diretamente pelo 
pessoal dos fabricantes do setor privado é tão grande que 
o produtor chega a cometer os mais variados absurdos. 

Uma outra conSIderação Importante, que se deve fa­
.ler, é que há óbvios interesses do setor privado, e devido 
a e,:,es óbvios interesses, outros meios de informação, 
como a educação através de órgãos da extensão rural de­
vem ser fortalecidos para promover as vantagens do que 
é chamado de controle integrado de pragas, que pode en­
volver qualquer tÍltica alternativa que se tenha disponí­
vel. I:: mesmo o u:,o racional de produtos químicos que, 
à, veze,. é necessário - às vezes o ambiente é tão dese­
qUIlibrado que não se consegue passar sem a aplicação 
de pelo menos uma vez, quanto à determinada p,raga, de 
produtos químicos. Então, dentro de um programa 
como esse, pelo menos no inícIO, se preconiza o uso de 
produto químico dentro de vários critérios, inclusindo 
selelIvidade, dose mílllma, etc E nesse caso é muito co­
mum que o, próprios vendedores das firmas mteressadas 
na venda do" produtos vão ao nível de produtor dizer 
que aquele produto, que ele está vendendo, se ele com­
prar e aplicar, ele estará.fazendo um manejo de pragas. 
Na realidade há mUlta distorção, a nível de agricultor, 
que precI,a ser comgida, e isso só vai se corrigido atra­
vi!, do lortalecimento da extensão; ou seja, através do 
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fornecimento de meios, tanto humanos como materiais, 
para que ,e po;sa efellvamente corrigir essas distorções 
que ocorrem e são uma realIdade. 

O aspecto fundamental .:m termos globais, para que se 
po~~a efdivamente fazer alguma coisa de maneira mai; 
ampla no País. é que há a balxa disponibilidade humana 
e de recur,o, para a pesquisa e a extensão, para um ade­
quado de,envolvimento de táticas alternativas e sua difu­
,ão. Não há a mínima dúvida, de nossa parte, que, se 
fo"em .:olocado:, à dispo,lção da pesquisa maiores re­
curso" tdnto humanos como financeiros, os benefícios 
de,te in~e.,timento seflam seguramente proporCIOnal'i ao 
inve,timcnto realilado, e ISSO se verifica em outros paí­
se". Os pdlses que mais investem em táticas alternativas, 
como o controle biológico, são os que mais têm resulta­
do:, e que malS têm retorno económico e benefícios eco­
lógico, e 'OCIUIS decorrentes desses usos. 

InfelImJcnte não h.1no BraSIl uma disponibilidade de­
sejável, tanto humana como financeIra. para que,e atm­
ja de mdneira mais ampla esses objetivos. 

O SR. SARA MAGO PINHEIRO - E qual o país 
que mais aplIca? 

O SR. FLÃ VIO MOSCARDIN - Temos os Estados 
Unido" Canadá. a RÚSSIU, a Chma e alguns paí'ies da 
I:.uropa. 

Com es:,a vIsão da, Cataratas do Iguaçu, no Paraná, 
vou finalIzar fazendo alguns comentários. Alguma cOI~a 
eu já comentei, mas gostaria de concluir com algumas 
ob,cn ações. 

Como conclusão da mmha explanação podena dizer o 
seguinte: é perfeitamente possível reverter a presente ,i­
tuaçào de uso massIvo e, não raro, abusivo de pragUIci­
da, químll.:m, em nossos agrossbtemas, através do desen­
volvImento e compatibilização de táticas de manejo mte­
grado de pragas. O controle biológico é um dos meIOs 
VIável'. tanto técnica como economicamente para c:."e 
fim, ma .. não é o único meio. 

Para cada ~..,tema agrícola há a necessidade do desen­
volVImento de programa, de controle integrados simples 
e viúvel, ao nível do agricultor. Não existem fórmulas 
pree,tabclecidm, para os diferentes agroesco"istemas. 
entretanto, todas as fórmula, devem incluir necessaria­
mente os ,eguinte, fatores fundamentais ao ,ucesso de 
qualquer programa: 

I - número adequado de pesquisadores qualificados. 
2 - recurso, satbfatórios. 
3 - criatividade. 
O re,tn da fórmula é conseqüência natural desses trê> 

fatore, Cnatividade é o que não falta ao pesquisador 
brasileiro. Faltam sim recur,os humanos e financeiros. 

Embora se reconheça a impossibilidade de ser rever­
ter, a curto praLO. de maneira ampla a utilização de pro­
duto, químICO>, é obrigação da pequisa do Paí, dedicar 
maJore" esforço, no desenvolvimento de alternativas 
p,lra o controle de pragas, bem como da extensão rural 
brasileira, buscar a superação do., problemas ou entraves 
que dIficultam a adoção dessas tecnologIaS pelos agricul­
tore,. 

É fundamental que os dirigentes da pesqui.,a e da ex­
tensdO rural no BraSIl. bem como a classe política tam­
bém. produzam açõe, que senóibihzem o Governo para 
maIOr investImento na pe,quisa e geração de tecnologias 
no País. Acreditamos que é somente dessa forma que po­
deremo~ prodUZIr tecnologia" adequadas ao País e am­
plo retorno econômICO, ecológico e social. 

MUltO obrigado. (Palmas.) 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO - Sr. Presidente. 
embora a palestra do Dr. Flávio Morcardin tenha sido 
do maIOr mteresse e provocada inúmeras considerações. 
tendo em vIsta o adiantado da hora. pediria a V. Ex' que 
con~ulta"sc ã Comls,ão sobre a possibilIdade de o Dr. 
Luil Carlos Pmheiro Machado falar imediatamente e 
demlrmo, os debates para após a sua expo;ição. 

O SR PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - É exata­
mente o que la propor. Eu fareI chegar às maõas do Pro­
!c"or Flávio Morcardm as perguntas que t~m sido for­
mulada, pela no"a aS,lotêncla técnica. E iria perguntar à 
Coml.,são ,e de,ejava debater, mas acho que devemos 
omir o Dr. Pinheiro Machado, quejá aguarda aqui, pa­
CIentemente, h.1 mUlto tempo, para não dizer hoje per­
turbado pelas votaçõeó na Cámara e no Senado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Queremo; agradecer ao Dr. FlávIO Morcardin a sua 
brIlhantt! expo'ilção, que abriu novo" campo., para os 
no"o trabalho, vamos meditar wbre o que S Sa. aqui 
dl"e e vamos procurar desenvolver a missão que o Con­
gre"o nos confIOU, levando em consideração essa bri­
lhante expm,ição que acada de ,er feita. Muito obngado. 

Concedo a palavra ao Dr. PinheIro Machado, Agrô­
nomo, lIVre docente, Professor Catedritllco da Ulllvem­
dade federal do Rio Grande do ")ul, Professor da Ulll­
versldade de S,uHa Caldfllld. l'ret.ldente da Federação 
do, E:ngenheiros Agrônomo, do BraSIl, Presidente da 
I:.MBRAPA. 

O SR. PINHEIRO MACHADO - Sr. Pre,ldente 
de,ta Importante Coml,são do Congre"o Nacional, Sr,. 
Congre, .. i"w" minha, amiga" meus amigo,: 

Devo dizer-lhe., que, em função do trabalho que o no,­
~o companheiro FlávIO Morcardin apn:sentou, resolvi 
alterar um pouco o roteIro que havia preparado, de vez. 
que ele cobriu, com sabedOrIa e profundidade. alguns a,­
pt!cto, que eu de,ejava ferir. 

Entrdanlo, devo iniciar a mmha intervençào regIs­
trando a ImportáncIa do trabalho desta ComIssão. o ,ig­
mficado que ela tem não apenas para a economia do no,-
00 Pm" que fOI tão bem.reglstrado na intervençào ante­
rIor. llla~ prmcipalmente pela ImportânclU que tem o trd­
balho desta Coml"ão para a defesa da qualidade da vida 
do, brasIlelroó. 

Parece-me que esta é inquestlOnavelmente a questão 
decI'lva da, conclusões a que há de chegar esta Coml:'­
"ao nt:bte trabalho tão oportuno. E não poderia deixar de 
regi,trar, ma!'; uma vez o meu agradeCImento pessoal ao; 
parlamentare:, de no,~o País, a quem deCISIvamente mui­
to devo por ,er hOje o Presidente da EMBRAPA. Por­
tanto, esta convocação ,e reveste, para nós. como um 
comprollll,;,o do, mais importantes, e por isso mesmo 
aquI eolamo, à disposição. 

Sr. Pre,ldente e Srs. membros desta Comissão. esta 
talvez, ,ejd a etapa de trabalho mai; importante que te­
mo, à frente da EMBRAPA. Neste momento estou dei­
xando dt! wmparecer a uma reunião dos orgamsmo; de 
planejamento, onde se dIscute o orçamento da EMBRA­
PA para o ano que veml para permanecer com V. Ex's, 
porque entendo que, se continuar contando com o apOlO 
de V. 1:.1('5, seguramente o nos~o orçamento e,tará asse­
gurado para que todo, e;,es trabalhos possam ter pros­
beguimento. 

Quero também dizer ao nosbO companheIro Flávio. 
falando agora na no"a intImidade, que mesmo com os 
nO,,05 precúrIos recursos e de acordo com as prioridades 
que foram estabelecidas pelo Governo da Nova Repúbli­
ca na área da pesquisa agrícola, quero dizer que não fal­
tarão nem recurso, humanos nem recursos materiais, 
para qut! essas pe,quisas possam alcançar os melhores 
resultado" e pOS'iam, rapidamente, atingir a agricultura 
bra,i1eira, que e,tá, por toda, a, razões, carente desse, 
resultado; 

Para que po."amos compreender a que,tào no seu as­
pecto pOhtlCO, de vez que o a"pecto téClllCO foi exaustiva­
mente debatido. vou me valer, iniclUlmente, de um docu­
mento aprebentado pelo companheiro FlávIO Moscar­
dIn, pediria a S S' que apresentasse aquele slide sobre a 
evolução da ... 

E,se quadro nos mostra a evolução de todo o progra­
ma de controle bIOlógICO, além daquela análIse feIta pelo 
Sr. FlávIO Moscardin na sua análI,e, gostaria de chamar 
a atenção para este dado que, de 1940 a 1950, precisa­
mcnte durante o período de guerra, como foi menciona­
do, ocorreu uma sen,ível redução de um processo asce­
dente de suce,so completo ou 'iubstancial na área da pes­
quba do, programas de controle bIOlógico. 

Em seguida, aqui ocorre extamente esse fosso quanti­
tativo, e que naturalmente se refletiu qualitativamenfe. É 
precI,o que ~e diga alguma coisa a respeito desse perío­
do. E:m prImeiro lugar, como a, condIções dos ecossiste­
ma~ agrícola,. ou do, ecoagro,sistemas, como se pode 
chamar. eram ecoagronssistemas altamente eqUIlibra­
do,. E:.ram ecoagros~btemm, compo,tos pela rotação cul­
tur.tI, pela mullIplicidade de cultura. etc. Isto significou 
que 0' efeito, dos agrotóxico~ ne,te momento, eram efei­
tos realmente tulminante" dado precisamente ao 
equIlíbrio t!xÍ>tente na natureza - equilíbrio esse que, 
pela ,uce,são das aplicações, foi comprometIdo a ponto 
de hOje. nó, lermos alguns problemas gerados pt:la resis­
tt:ncia ao próprio UbO dos agrotóxicos que, muitas vezes, 
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',\0 problem<i:' mUIto mais graves do que os efeitos pro­
dUL.ldo, pela, praga, e pela, doença:,. 

Além de"e detalhe. quero também regIstrar que a dé­
c,ld,1 de 60 e a década de 70 foram as décadas onde ,e 
produ/lu em no"o Pah, aquIlo que se convencionou 
<.:humar .t capItalização da agricultura brasileira. E exata­
mente e,'<i capitalIzação se deu com a introdução massi­
va. com a Introdução 'lstemática e cheia de estímulos, 
atrave, do ,ub"ídlp credItício. pnnclpalmente, aos agro­
tO\I<':l" e outros chamados m,umos modernos em fertili­
z,mte, qumJlco:, etc POl, bem. nesse período nó, vamos 
encontrar, de,de 1950 até o, dlUs atuai:., uma ascensão 
do numero de pragas da nossa lavoura que pas,ou de 
ccrc,1 de III pard perto de 500, o que SIgnIfica um au­
mcnto de 5 vele, o número de prdga, que atingIram e 
4ue hOje compromt!tem a no:,~a produção agrícola. Por­
tdnto, h:1 mque,tlOnavclmente - e ,ão dados do CNPq 
dl\lllgado, na lIteratura e,pecialI7ada do no"o país -
ha lllque,tIOnavelmt!nte e,ta relação entre o aumento ou 
a Illlcn'lltcação do u'o de"a, oubstancIa' e o corre,pon­
dele <iumento de número de praga, da nossa lavoura. 

Acho que nó, devemo,. ne,ta Comls,ão discutir algu­
ma' 4ue,tlie, relaCIOnada, com a própria polítIca. no 
que dIz. re,pt!lto dO agrotóxico, a fim de que nós possa­
m,,, lÍ\dr alguns parâmetros de ação que passou, inclusi­
\~, repr",entar um modesto sub,ídio a um a contecimen­
tu da nHllor ~Iglllflcação política. social, económica e cu 1-
tur,t1 do no"o paL ... que é a Con,tituinte, ou ,t!ja, este é 
UIll a"unto 4ue n()~ parece e~tar e,treltamente vinculado 
CIlIlJ o' a'pectoo conslItucionaI'. 

I: u podcna, pdfll entrar n<::,la área, já que o I:.stado do 
P,lrana tt!m no, dado exemplos muito ,ugei>tlvos como 
a<':dhamo~ de regIstrar. eu poderia illlciar uma avaliação 
do, eklto, 4ue o u'o do agrotóxico tem produzido sobre 
d ,aude humana. Nei>te sentido, eu queria pas,ar aqui al­
gun, dado, de um levantamento realizado pelo Governo 
do bt,ldo do Paraná, ,obre os óbitos no ano de 1983, 
Idt:nlIlícado, como mtoxicação por agrotóxicos. nó, ve­
nlie,lIno, que. num total de um mIl oitocentos e doze ca­
'O,, nó, vamo:, encontrar 65,44% dentro da faIxa etária 
de 15 a 30 ano:,. Quer dizer, realmente este é um dado es­
t,lrrecdor O que há de melhor na no:"a juventude está 
'Cu do contammado pelo u:,o dessas substáncias. Na ple­
llltude de! VIda. na Idade maIs produtiva, os jovens são 
,Itmgldo, c quando :,e ,abe como fOI relevado na 32' 
ReUnIão Anual da SOCIedade Brasileira para o Progresso 
dd ( léncIa, que alguns de,ses agrotóxicos têm, hoje, efei­
lo, ter,ltogénicos 4ue se expressam na ação :,obre o pro­
cc, .. o reprodutivo, produlindo efeitos a nível de célula 
gcrmm,t1 Como ,e sdbe, é precIsamente ne,sa faixa 
e(,trla. entrt! 20 e 3U ,In os, onde i>e dá o processo reprodu­
tIVO I1hll, mtenso na espéCIe humana, não precIsamos di­
ler ,I, con,eqLiência, diretas que i .. so traz à saúde públi-

POI, bem, dIZIa eu que essa, questões tém uma relação 
mUltLl e .. trelta com a ConslItuinte. Por quê? Porque nes­
,e, C<1'O' de mtoxlcação, que resultaram em cerca de 150 
óhIlO' nc,se levantamento. não eXlbte, absolutamente, 
nenhum proce"o de respon,abilidade ou de co­
n: .. pon .. .tbIlldade, melhor dito, dos fabricantes desses 
produto,. E:. como muito bem disse o nosso companheiro 
Flavlu Moscardm, ,I pnnclpal cau,a - e é precIso que se 
regl,tn: 1,,0 da forma mal, eloquente - a prmcipal cau­
,.1 dn u,o mdlscnmmado dos agrotóxicos não é o desco­
nhecmJento. por parte dos agricultore, das formas de 
proteção. f: precI,amente a pressão de uso exercida pelos 
vendedoreo, que tem cotai>, e que hão obrigados a 
cumpn-Ia" e ne"e sentIdo fazem todos os artit1cios 
PO"lvel' para que o agricultor use esses produtos de alta 
pcneull-"ld,ldt!, de alta letalIdade inclu'lve. 

Hú 4ue,tão de um ano, em Porto Alegre. ocorreu a 
IdcntJikação de contaminação de moranguinho por dio­
III c,lrhamax U ma comissão. composta por diferentes 
org,lnI,mos estadUaIS e federaIS, se ocupou do assunto, 
do.: VCL que niio podia permItir a venda de uma fruta con­
tal11111ada e resultou no seguinte: nós fizemos uma con­
,ulta ao, fabrIcante, de agrotóxicos, que eram utilizado~ 
n,14ud,1 cultura, pedmdo, diretamente ao, Diretores­
TeLlllco, da, empre,as, que eles nos indica~sem, primei­
ro a, llldlcaçõe~ de u:.o do produto para a cultura do 
morangumho. ,egundo. as quantidades e as técnicas de 
,Ipllcaçúo. terceIro; o, período:. de carência; e quarto, a 
lllo.:todologlU de avalIação de análi:.es de resíduo, na cul­
lUI.! PrImeml re~po,ta, cerca de 50% do, fabricante, dos 
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produto" que eram utilizados, responderam que o seu 
produto não era indicado para a cultura do morangui­
nho. Em função dbso, realizamos um seminário fecha­
do, do qual participaram técnicos, pesquisadores e cien­
ti~ta, de todo o País, relacionados com a área. Daquela 
reunião, eminentemente técnica, saiu um procedimento 
- porque e~távamos em plena safra e o agricultor não 
podia ,ofrer os prejuízos financeiros do uso inadequado 
e indulldo do~ agrotóxicos - que foi levado ao campo, 
com o controle de uma a~sl~tência téCnica agronômica 
e'pecJalIlada. 

Re,ultado. cerca de 22 dias após, o moranguinho que 
,e consumia em Porto Alegre era um produto absoluta­
mente ,adio. sem nenhum resíduo. E identificamos, pn­
mciro que. por indução dos' vendedores, no momento da 
venda. quando havia nece,sidade de um período de ca­
rênCia entre a última aplIcação e o consumo, para indu­
lir o con,umo do agrotóxico. os vendedores diziam que 
quando a cesta e,tÍve,se pronta, seria bom mergulhá-la 
n,1 ,olução do agrotóxico. Até h"o se faZia para o consu­
nlldor de Porto Alegre! 

Isto quer dizer que é singelo: que mesmo com a tecno­
logia correta, mas correta não do ponto de vista do uso 
direto pelo agricultor, mas do ponto de vista da co­
re,pom,abilidade do fabricante, nós podemos utilizar 
de,se produto de forma a não comprometer a saúde 
pública. 

Como uma primeira indicação. podemos dizer que o 
agrotóxIco é o último degrau de uma longa escada que 
deve ser trilhada para o combate e o controle das pragas 
divcr,as, e não aquela primeira e muitas vezes de forma 
preventiva. ' 

Isto, acreditamos, pode ser inteiramente cOrrIgido, se 
pudermos dispor de uma legislação que dê uma co­
responsabilidade nos processos de acidente~ que se veri-
ficam com o uso desses produtos. . 1 

Não se pode dizer que esse uso é errado, porque o nos­
so agricultor é Ignorante. Temos acidentes, como o caso 
do nosso saudoso companheiro Antônio Reis. que no 
dia li de fevereiro de 1983 foi Vitimado por uma descarga 
de um orgánico fosforado, em Guanambi, na Bahia. E a 
pnmeira indicação foi a de que ele o teria mgerido, num 
processo de suicídio. A autópsia, que levou 4 meses, no 
Instituto Médico Legal de Belo Horizonte, revelou, entre 
outras coisas, que o seu estômago estava completamente 
vazio. Conseqúentemente, foi realmente um processo de 
contaminação periférica. 

É preciso. então, que esses conceitos sejam incorpora­
dos na nossa legislação, a fim de que possamos exercer, 
realmente, um controle efetivo sobre o mau uso desses 
produtos. 

Alguma; questões são levantadas em relação ao uso 
dm agrotóxicos. E se costuma dizer que a agricultura 
brasileira não pode sobreviver sem o seu uso. Como tam­
bém se costuma atribuir a pessoas de responsabilidade, 
hoje, na AdmInistração de nosso País. afirmações queja­
mais foram feitas. 

Em primeiro lugar, não conheço qualquer técnico 
competente que tenha dito que possamos, amanhã, eli­
minar o uso do agrotóxico. Essa afirmação jamais foi fei­
ta. O que afirmamos é que existem caminhos alternativos 
que nos permitem, imediatamente, reduzir a quantidade 
do uso dessas substâncias. Porém, existem caminhos _ 
científicos que nos permitem pesquisar soluções chama-­
da~ alternativas, porque deixaram de ser as convencio­
nab que, hoje, se constituem o uso dos agrotóxicos, que 
podem proteger as nossas culturas, em escala industrial, 
em e,cala empresarial, que independem do tamanho da 
cultura, de tal maneira. que se possa realizá-Ia de forma 
económica. E bso foi suficientemente demonstrado na 
exposição anterior. Eu apenas desejo complementar, tra­
zendo mais algumas considerações, a fim de que possa­
mo~ compreender o problema de maneira mais ampla e 
global. 

Uma outra questão que consideramos básica - e aqui 
envolve uma outra questão de legislação - é a que diz 
re~pelto a quem controla e quem deve realIzar a assistên­
cia no uso des,es elementos 

De~de logo deve ser um profissional que tenha uma 
habilitação adequada; que tenha uma formação, que 
pérmita compreender não apenas aquelas fórmulas quí­
n1Jca, que. à~ vezes. aparecem nas bulas mas, principal­
mente, compreenderem como ,e dá o Intrincado proces­
~o fl,iológlco da ação dessas substâncias, bem como o 
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de~dobramento dessa substância, seja no organismo ve­
getal, ~eJa no consumidor fmal, que vem a ser o homem. 
I:: cu poderia me referir, quando digo organismo vegetal, 
também o organismo animal, porque. de certo modo, a 
que"tão da produção animal é muito próxima, hoje. da 
produção vegetal. 

E nó" no, encontramos, aí, com uma situação talvez 
de maior gravidade. Por uma legislação absolutamente 
inaceitável, editada no ano de 1968, e que só fOI regula­
mentada nos últimos dias do Governo anterior, e regula­
mentada de forma atabalhoada, hOJe, de certo modo. se 
dá a possibIlidade de técnicos de nível médio, às vezes 
menmo, de 16 e 17 anos, a atuarem na prescrição desses 
produtos. Ou seja, o receituário agronômico, que é o ca­
minho correto de coibir, que é o caminho correto de dis­
ciplinar o uso re,pon,ável dessas substâncias venenosas, 
como acontece na Medicina com aqueles medicamentos 
que neces,itam de cuidados e prescrições especiais. hoje, 
em certa, circunstância" o receituário agronômico está 
,endo fraudulentamente exercido por profissionais de 
nível ~ecundário. 

Parece-me que esta é uma questão relevante, e que diz 
re,pelto espeCificamente ao~ nossos legisladores. E há 
nece",idade de um reparo dessa legislação com a sua re­
vogação plena. Não vemos como regulamentar um 
decreto-lei, que na sua essência é errado. É impossível 
uma regulamentação. no nosso entender. Há necessidade 
de uma revisão nessa área, sob pena também de riscos 
~ub~tantivos à "aúde pública e à preservação do meio 
ambiente. 

Ao analisarmos a que,tão, portanto, dos agrotóxicos. 
verificamos que os caminhos para o desenvolvimento de 
técnica" nova, - não dirIa alternativas, mas técnicas no­
va" - estão abertos. E' gostaria de registrar que não é 
apenas o manejo integrado de pragas o único caminho 
para a >uperação do problema. Desde logo é uma das 
técnicas que podem ser utilizadas com grande eficiência. 
Embora havendo, num segundo momento. a possibilida­
de também de alguns riscos de ordem um pouco mais 
avançada, há necessidade da modificação de todo o mo­
delo agrícola. Porque se nós não fizermos, paralelamente 
ao emprego do manejo integrado de pragas, outras técni­
ca, agrícolas, como é o caso da rotação cultural, como é 
o ca ... o da diversificação cultural, como é o caso do culti­
vo mínimo ~em herbicida, como é o caso das associações 
alelopálJcas que foram mencionados no aspecto de plan­
ta ~uperIor e planta inferior, mas que acontecem, tam­
bém, a nível de plantas superiores em que nós devemos 
Imediatamente entrar nessa área de pesquisa, a fim de fa­
zer a, identificações necessárias, e assim muitas outras 
técJ1lcas que hoje a agronomia internaCIOnal nos oferece. 

Nós temos recursos para realizar uma agricultura sa­
dia, uma agrIcultura que seja capaz de prodUZir alimen­
tos de alta qualidade bIOlógica que. finalmente, é o obje­
lJVO maior da nossa atividade. Quando nós assumimos 
uma institUição de pesquisa, a nossa obrigação é, em PrI­
meiro lugar, oferecer'solução aos problemas urgentes da 
no.,.,a agrIcultura desde logo. Entretanto, essas soluções 
devem ser baseadas Já em uma experiência dolorosa de 
vinte ano" de agricultura, que i>e voltou quase que com­
plt!lamente para o uso de produtos químicos e reduzir 
custos, fazer com que esta agricultura seja exitosa do 
ponto de vista econômica-financeiro, ao mesmo tempo 
que seja exitosa do ponto de vista da qualIdade biológica 
do alimento produzido, sob pena de estarmos utilizando, 
de forma errada, os recursos que são colocados à nossa 
dl'pohição. 

Como instituição de pesquisa, devemos ter a noçàu 
mUito precba, muito clara de que o nosso País não tem 
recurhO, financeiros abundantes. Conseqüentemente. 
são recursos que devem ter uma preocupação social na 
"ua aplIcação e. assim tivéssemos procedido na área de 
pe,qui,a há 10 ou l5'anos atrás, seguramente, teríamos 
um avanço muito maior nesta área, que foi apresentada e 
com alguns resultados de pesquisa que são evidentes por 
si me"mo, dbpensando, portanto. qualquer comentário. 

Pensamos que hOJe existe uma preocupação e uma ex­
pectativa da ,ocledade brasileira em relação ao trabalho 
do Congre"o Nacional naquilo que diz respeito à legis­
lação !>obre agrotóxicos. Sabemos da tramitação de nu­
mcro~os projetos nesta Casa. Houve, num primeiro mo­
mento. um grande avanço ao ser retIrado da Ordem do 
Dia do Congresso a propo,ta anterior que, de certo mo­
do. inviabililava qualquer ação por parte da com unida-
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de na proteção, na ~ua autoproteção e na hscalIzação do 
u'o de",a, substâncias, que são utilizadas para a pro­
teção da, plantas e dos animais e que devem ser, por isso 
me~mo, us.tdas de forma muito Judiciosa. Entretanto, o 
próxJIllO pa,so é exatamente uma nova legislação. que 
ab,egure à sociedade brasIleira condições de proteção de 
,ua ,aúde e para que isto aconteça, desde logo considera­
mo, que a preocupação desta Comissão e o seu trabalho. 
que não é outra coisa senão uma discussão ampla a res­
peito do' ,eu conteúdo. dos seul> prmcípios, dos seus fun­
damento" a de concluir por uma legislação que se ade­
qüe à, condições atuais da realIdade do nosso País. 

Com muita atenção ouvimos o nosso companheiro 
que diLJa ter usado um pouco demais do tempo; acho 
que não. Acho que S. Sa. usou pouco tempo porque 
trouxe uma sucessão de resultados, de números, que nos 
enrIqueceram substantivamente. Entretanto, por outro 
lado, acho que ,não tenho o direito de submeter àqueles 
parlamentares e àquelas pessoa, que aqui vieram para as­
,btlr e participar desse debate, não devo submetê-los a 
uma atenção exaustiva. Por isso me parece que podemos 
utIlwlr, quem sabe, um pouco de nosso tempo ficando à 
dl,POSIÇão das muitas coisas que temos a falar, porque 
ebte as,unto, cada um de seus itens nos dá elementos de 
dl,cu"ão durante várias horas, me parece que se nós uti­
lilÚs,emo, um pouco do nosso tempo, ficando à dispo­
,Ição dos Srs. Senadores, dos Srs. Deputados, para res­
ponder algumas que,tões que, eventualmente, existám, 
podemos utilizar melhor es,e resto de tempo desta tarde, 
agora Já noite, e desde logo, o que é mais Importante, es­
tamo, JIlteiramente à disposição desta Comissão. Para 
tudo que for nece~sárIo, estaremos aqui, a qualquer mo­
mento. para oferercer todas as informações que esta Co­
ml"ão desejar, ,eja através da própria Presidência ou da 
DIrI!torIa da EMBRAPA, seja através de qualquer um 
de ,eus pe~quisadores que, desde logo, são assessores. 
Somos as~essores voluntários desta Comissão,-para que 
o ,eu trabalho possa representar um avanço substantivo 
ne,ta área mUito delicada. Por quê'! Hoje a rubrica custo 
de produção destinada ao pagamento dos agrotóxicos já 
é. em muitos casos. in viabilizadora de certas culturas. 

Segundo, há nece~sidade de se fazer com que passemos 
a adotar, como parámetro fundamental, a qualidade da 
Vida, o que se expressa através da qualIdade biológica 
dos alImentos produzidos. É preciso que essas duas con­
dIC.;õe,. a qualidade da vida e a redução do custo das la­
vouras, e mesmo da produção animal, corram pari passu 
em todo prpocesso produtivo, a fim de podermos viabili­
Lar a agricultura brasileira como um todo, seja animal, 
,eJa vegetal e possamos responder a uma questão maior, 
que é a exigência que tem o nosso povo de um aumento, 
,obretudo da produção de grãos, a fim de que possamos 
mInimizar es!>a chaga que existe na sociedade atual de 
nos~o País. que é a presença de 40 milhões de,brasileiros 
de,nutrido,. Sempre que falamos nesta questão de uso 
de agrotóxicos, nós temos presente que o objetivo maior 
é sempre o atendimento às necessidades daqueles mais 
carente" de toda a nossa população. Isso significa que 
,ào Inteiramente descabidas de qualquer propósito sério 
aquelas afirmações, que nos imputam posições, de que 
queremos resolver problemas individuais e de pequena 
e,cala. Não, a nossa responsabilidade, temos consciência 
plena dis,o, é de resolver .os problemas da agricultura 
br.t"lleini como um todo. 

~:ntretanto, como palavras finais, devo afirmar que 
hoje. felilmente. já dispomos de tecnologias capazes de 
oferecer aos nossos agricultores elementos de escala que 
pefJl1Jtam uma produção sadia. Aquele elo, que foi men­
CIOnado que está faltando, que é da transferência da tec­
nologia, estamo, tratando de, imediatamente. resolver 
de forma efetiva, ·trabalhando irmanadamente com os 
no"o, companheiros da extensão, de tal maneira que, 
quem faça a transferênCia de tecnologia ao agricultor, 
deixe,de ,er o vendedor de agrotóxico para ser aquele 
técnico capacitado e responsável, que levará as tecnolo­
gia, eapale, de assegurar esses objetivos maiores que es­
tamo, propondo. Na verdade hoje já dispomos de mui­
to~ recur,os tecnológiCOS que permitem. a curto prazo. 
avançar ,ubstantivamente na nossa produção agrícola, 
,eJa animal, seja vegetal, no sentido de melhorá-la quali­
tatlvamentel:: o que nos está faltando é, efetivamente, 
um processo de transferência de tecnologia mais ágil, 
mah rápido, maIS efetivo e, nesse sentido, estamos, tam­
bém, empenhados nesta ação, porque de nada adianta 
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de,envolvermos grandes avanços tecnológiCO' e termos 
c.''oa, informações guardadas nas nossas bibliotecas. É 
prccÍ'oo que elas cheguem até o agricultor. Esta é, hoje, 
uma dm, preocupações maiores da nossa instituição jun­
to, de~de logo. com a nossa boa irmã EM BRA TER, em 
um procc"o de integração que se realiza hOJe em todo o 
MlIli,têno da Agricultura. 

Sr. Pre,idente. Srs. membros desta Comis<;ão. estou, 
como o meu colega Flávio Moscardlll, à disposição pelo 
tempo que for necessário para enriquecermoh a, infor­
mações que eventualmente V. Ex's desejem a respeito 
de"e Importante tema. mais uma vez trazendo toda a 
no""a colaboração. toda a nO,5a solldanedade. toda a 
nO;'oa di'po,ição em colaborar para que os re;,ultados 
pO'o;.am ser o,> melhore;, pO'isíveb. MUito obrigado. (Pal­
mm,,) 

o SR. PRI:SIDENTE (Amaral Peixoto) - Pai>sarei 
ü, mãos de V. Ex' as pergunta, formuladas 'pela Assis­
tcncm TecOlca. dado a e,ca,sez do tempo. E'iperamos 
que ela~ ,ejam respondidas oportunamente. para não 
perdermo;, a oportunidade dos debates com os Srs. Sena­
dores e Deput<ldos presente,. 

Ante, disso. quero agradecer o brilho das exposições 
do, Jiw,tre~ palestrantes e os conhecimentos tão IIltere<;­
!>antei> que V. S's trouxeram para o trabalho dessa Co­
n1l',~ão. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Dirceu Carnei­
ro. primeiro debatedor. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Queremos cumpri­
menlur o Dr. FlávIO Moscardin e também o Prof. Luís­
Carlo, Pinheiro Machado pelas exposições que realiza­
ram perante e<,ta Comi~são. Quero dizer· que tenho toda 
a bimpatia e todo o entusiasmo por esta proposta, princi­
palmente na úrea da biotecnologia, dos controles bioló­
gicos. em ,ub,tituição aos agrotóxIcOS e também dizer 
que compartilhamo, de uma vbão - em relação à ques­
tüo agncola - muito semelhante à que foi expo,ta aqui 
ne~ta ConJl,süo, Go,taríamos de registrar o mteresse que 
tcmo~ em que todo, os documentos apre,entados e ex-. 
po~to,. quer ,ejam slides ou transparência" que fo,sem 
documentados pela Casa, por e~ta Comis,ão. especIal­
mente porque eles não puderam ser apanhado" eviden­
temente, por terem sido feitos através de imagem no seu 
conteúdo ma i" global, e não atravt!s de som, que a Casa 
e~tú regl,trando. 

Go,taríamos também de observar que, dentro do rela­
cionamento hl"tónco onde a agncultura está ultra­
mtenslva em capItal e se transformou numa atiVidade de 
alto ri<.co. portanto, com uma sérIe de introdução de in­
~umo, modernos que. em grande conta, também dese­
quilibram a natureza e introduzem distorçõe, mUito 
,érias dentro do nO,50 equilíbrIO do solo e mesmo da, 
planta" que está sendo reduzido o trabalho ou a ativida­
de agrícola a um verdadeiro clube de privilegiados. só 
aquele, que têm aces~o a uma grande soma de capital é 
que podem praticar ésse tipo de agricultura. InclUSive, os 
que não conseguirem suportar qualquer atrapalho de 
produção, seja ele de qualquer ordem - normalmente 
,ão riscos mcon,troláveis, produtos da natureza também 
- caem fora desse processo por ab,oluta imposslbihda­
de de arcar com todos os riscos. já que também a nossa 
agricultura não tém cobertura de ~eguros, apenas l:>eguro 
sobre o capital emprei>tado. Dentro desse universo, que­
ria rcgbtrur aqui, com contundência, um apelo ao Prof. 
Luíl Carlo, Pinheiro Machado, que hoje dirige a Empre­
sa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, que é a empresa 
que detém em nosso país o maior número de pe~quisado­
re~, com uma enorme vantagem sobre qualquer outro ór­
gão de pe;,quisa, que orientasse justamente a sua diretriz 
de pe~quba no sentido de reforçarmos, mas com desta­
que. com ba,tante ênfa,e, e"e setor da biotecnologia, da 
pc,quba dos controles biológicos e não 'ó a pesquisa 
ma, também - o que me parece bastante falho em nosso 
Puí, - que é divulgação desoes materiais, das formas al­
ternallva.,. Claro que dentro de uma certa ,egurunça 
científica. dentro de uma certa cobertura científica. que 
e<,tuda,se formas de popularizar todo este universo que 
temo, VÍ;to ~er descortinado aqui, nesta Comissão, como 
n<l reulllão pas,ada nos expõs, de uma forma muito bri­
Ihan!t:. o Prof. Adlbon Pa'ichoal e outros me,tres e estu­
dilho, dcs\a matéria. 

De forma que gostaríamoo também, de no"a parte, 
naqUilo que po%,amos representar, oferecer maIOr 
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apoio e m1!lOr empenho, no sentido de apoiar essa's mi­
CI,ltivas, tanto do Milll,téno da Agricultura como, parti­
cularmente, em razão da nossa Empresa de Pesquisa. 
Queríamo, deixar registrado nesta C omissão esta 'visão e 
c,te mt'ere"e que tenho percebido, que é de toda esta Ca­
,a, não apenas da Càmara Alta. o Senado da República, 
ma, também da Cámara dos Deputados, onde já se fez 
mUitos beminâriõ~-;--e-;tud6s e muitos debates, inclusive 
com propo,tas de leis sobre este assunto e que vemos 
idenllficado perfeitamente o interesse que está desper­
tando. mormente até por uma conSCiência das ,questões 
vitais do nO,50 País - questões ecológicas e outras -
até por uma que~tão econômica. Como ficou bem de­
mon,trado, esse controle biológico é muito mai> econô­
mico do que os controles através de agrotóxicos. 

Gootaria de deixar es,e apelo e solicitar o pronuncia­
mentu do Prof. Pmheiro Machado sobre o assunto e 
também hipotecar a mmha inteira solidariedade a esse 
propó,ito lO a essa visão da agricultura que foi aqUi tão 
bnlhantemente expressa pelos dob Profes,ores. ' 

O SR LuIz CARLOS PINHERIO MACHADO -
MUlto obrigado. Devemo, registrar, com a maior satis­
fação. a intervenção do Deputado Dirceu Carneiro, cuja 
atuação é hoje naCIOnalmente conhecida e reconhecida 
pela sua competência e pela sua preocupação sobretudo 
com o social. 

Em relação à primeira observação, gostaria de infor­
mar ao Deputado Dirceu Carneiro qUe, enquanto o nos­
so companheiro Flávio Moscardin fazia.sua exposição, 
eu anotava uma das observações que ia fazer numa das 
rculllões que vamos ter amanhã, pedindo que ele trans­
forma"e esse material, junto com outros, numa publi­
cação acessível, para que IS&O po,sa realmente se con­
substanciar nUm precioso documento. porque ele tem 
condiçõe;, por seu acesso a bibliotecas, de enriquecer 
muito, com números mUlto substantivos. muito frios, 
mo .. trando todas.as vantagens.do trabalho que vem sen­
do desenvolVido não só pela EMBRAPA como por ou­
trw, inotituições, e mesl1}o fora Pe: nosso País. ' 

Ele fez algumas revelações que eram totalmente desco­
nheCidas do público bra&lleiro e me parece que essas in­
formações devem ser evidentemente encaminhadas ao 
Congre;so como um subsídio, mas também devem che­
gar aos agricultores e aos técnicos para que seja estímulo 
de novas pesquisas. 

No que dll re.pelto aos custos, que hoje a nossa agri­
cultura enfrenta, esta é uma preocupação nossa e hoje es­
tamos desenvolvendo, com muita prioridade, todas 
aquelas pesquisa;. que envolvam sistemas. Isso significa a 
mHxlmlzação do uso de toda a potencialidade existente 
na úrea de produção, de tal maneira que os recursos ex­
terno' que. em última análise. se traduzem em recursos 
financeiros. posóam ser menores. possam ser reduzidos. 
De,de logo é impossível eliminarmos totalmente os cus­
to,. é óbvio, ma, temos essa preocupação, ou seja, hoje a 
nm.:,a preocupação é desenvolver um modelo agrícola 
cap<lz de maximllar os nossos recursos disponíveis e mi­
nll11izar os no"os recursos escassos, no caso, o capital. 

Quanto ao apelo que é feito para orientarmos uma 
úrea da, nossas pesquisas para a biotecnologia e, parale­
lanu:ntc. para controle bIOlógico e com a divulgação de 
todo;, e",Cl, resultados. devo informar ao Deputado Dir­
ceu Carneiro que figura entre as nossas prioridades. para 
o ano de 1986, a implantação de uma estação específica 
de biotecnologia, com que pretendemos, inclusive quero 
informar mais ainda, estamos programando uma reu­
nião para II e 12 de setembro, em Foz do Iguaçu, com os 
nOS50, colegas argentinos que trabalham nessa área, a 
fim de estabelecermos um acordo de cooperação, porque 
são úrca, que demandam grandes investimentos finan­
ct:Íros. podemos trabalhar em cooperação. Como tam­
bém a principal rubrica do nosso orçamento para 1986 é 
exatamcnte destinado para es~a úrea. aqui vou pedir uma 
ajuda: é que estamos encontrando alguma dificuldade, 
por parte dos organismos que elaboram o orçamento, 
para alocar e,ses recursos que nos permitam uma peque­
na expan,ão. 

Hoje vivemo, uma situação muito crítica na EMBRA­
PA, que é a seguinte: houve até aqui investimento; ma­
CiÇO, par<l produ7ir infra-estrutura de pesquisa, com re­
cur'oo, materims e humanos que poderíamo<, chamar de 
multo grandes. muito altos: aceito até a sua observação 
de que hoje a EMBRAPA reúne um maior elenco de pes­
qUI~adore,. realmente temo; 1.640 pesquisadores, 360 
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dos quais com doutoramento e quase 1.309 ou 10400 com 
nível de mestrado. Então, essa é uma massa crítica como 
não há outra em nosso País. Entretanto, toda essa massa 
críllca e toda aquela mfra-estrutura podem entrar em ob­
solecênclU. se não tivermos recursos de orçamento para 
1986. a fim de, de um lado, permitirmos um processo 
permanente de atualização de nossos pesquisadores e, de 
outro lado. se não tivermos condições de implementar a 
infra-estrutura Já existente, para fazê-Ia funCIOnar. 

Então. o problema de orçamento, para nós, é muito 
crítiCO, por essa ralào. De outra maneira, se houver re­
dução, cortes. ISSO significará perda de grandes investi­
mentos feitos até aqui. 

E, em relação à difusão, nós teremos uma reunião que 
se realizará depois de amanhã com o; nossos companhei­
ro, da I:.M BRA TER, que têm aqui, neste momento, to­
do:, o" diretores das EMA TER, exatamente para estabe­
lecermos uma forma de cooperação estreita entre a 
I:.MBRAPA e a EMBRATER e eótamosjuntando neste 
e'quema também a universidade. 

HOJe já temos atuação concreta, ação comum concreta 
com várIa, escolas de Agronomia, ,temos em Cruz das 
Alma,. temos em Juazeiro, mesmo em Lages já um início 
de entrosamento, para que os nossos pesquisadores vão 
até à Universidade, participando de cursos regulares. Em 
Londrina. temos trabalhos comuns. em Dourados, en­
fim. em todo o Brasil hoje estamos fazendo o entrosa­
mento de nossos pesquisadores no seguinte sentido: te­
mo" dito aos nossos pesquisadores que. sem prejuízo da 
sua atividade de pesquisa, eles devem comparecer à Uni­
versidade, da mesma maneira que devemos receber os 
professores e estudantes, para que realizem, nas nossas 
unidade,. o, trabalhos normais de graduação. 

Tenho feito a seguinte afirmação: ficarei muito satis­
fello no dia em que receber um pedido de um conserto de 
30 ou 40 mil dólares para um microscópio eletrónico, 
porque um estudante o danificou aprendendo o seu uso, 
mas vou ficar muito trIste em saber que, no fim do ano, o 
mlcro,cóplO permaneceu fechado numa sala e continua 
em condições de uso. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Sr, Presidente, só 
queria aproveitar a oportunidade, ainda, para encami­
nhar um requerImento, ~e couber, dentro dos termos re­
glmentms. que esta Comissão dirigisse expediente aos ór­
gão, formuladores do orçamento. para o próximo 
exercício em apoio a es,a dificuldade que está encontran­
do o Sr. Pinheiro Machado. 

O SR PRESIDENTE (Oswaldo Lima Filho) - Sabe 
o nosso colega que o procedimento terá que ser indivi­
duaI. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Saramago Pi­
nheiro 

O SR. SARAMAGO PINHEIRO - Sr. Presidente, 
quero congratular-me inicialmente com o Dr. Flávio 
Mo,cardin e com o Dr. Pinheiro Machado, Presidente 
da EM BRAPA, e manifestar a minha tranqiJtlidade, 
porque depOIS de um grande Presidente, como foi o ante­
nor, a gente fica pensando na continuidade dos traba­
lho, de um órgão como a EMBRAPA, e verifiquei, das 
dua~ exposlçõe, que aqui tivemos hoje. que nós, que in­
gre,bamos na vida pública e já estamos no nono manda­
to, ,ete vezes Deputado Estadual e duas vezes Deputado 
Federal, por causa da agricultura, nos sentimos tranqüi­
lo,> .quando verificamos que, numa empresa da importân­
cia da EMBRAPA, há homens como os conferencistas 
de hoje. imbuídos da alta responsabilidade que a 
EMBRAPA possui. E dizer que fiquei muito satisfeito 
com a declaração de S. S, de que vai haver um entendi­
mento e um convênio, uma aproximação com a 
EMBRATER, porque tive a oportunidade, em dois ou 
trê, discursos. de manifestar a minha contrariedade 
quando se pensou em fazer a fusão da EMBRAPA com 
a I:.M BRA TER. Seria prejudicial, a meu ver, às duas en­
tidades. Verifico. entretanto, que a aproximação, convê­
nio, õerão sempre interessantes. para que a extensão ru­
ral po,sa levar ao campo as experiências da EMBRAPA. 

Mas a minha pergunta, que é quase uma sugestão. nós 
Deputados e Senadores. que aqui puderam comparecer, 
porque hOJe - é uma explicação que quero dar aos con­
ferencbta; - estamos em número muito pequeno, por­
que há uma convenção de vereadores aqui. em Brasília, e 
o, vereadores e,tão na base da nossa pirámide política e 
nãD há quem resista aos seus pedidos de acompanha-
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mento a Ministério, e. ainda há pouco. o nosso Presiden­
te e,tava preocupado porque deveríamos votar em regI­
me de urgêncIa para um projeto em plenárIo. ma, prefe­
rImos fiear aqui. nesta Comis,ão, ouvindo esse debate, 
que para nós foi realmente muito importante. Mas o que 
de~ejava ~ugerir. já que a tramitação dos projetos que 
nós Congressistas apresentamos é muito lenta e o Presi­
d'!nte da EM BRAPA falou na necessidade urgente da re­
vogação da legislação. que foi baixada nos últimos dias 
do. Governo que passou, Deputado da Oposição, que 
sou hOJe, faço uma sugestão de que a EMBRAPA,junto 
ao M inIstéflo da Agricultura, sugira o envio pelo Gover­
no de mensagem que consubstancie a sugestão feita pela 
I::.M BRAPA, porque tem uma tramitação muito mais rá­
pida e ,erIa muito mUlS interessante para a agricultura e 
para o País. 

Era a suge,tão que desejava fazer. 

O SR. PINHEIRO MACHADO - Muito obrigado, 
nobre Deputado, e quero informar a V. Ex~ que o Minis­
ti':flO da AgrIcultura já está trabalhando na elaboração 
de uma proposta. que será encaminhada ao Congresso, 
com a partiCIpação da EMBRAPA e de todas as demais 
organIlaçÕeS, a que está afeto esse assunto. promoven­
do. inclusive. uma participação muito ampla para que, 
quando o documento chegar ao Congres,o, já seja uma 
propo,ta perfeitamente acabada do ponto de vista de 
toda a comunidade envolvida na questão 

Entretanto. tramita hoje, no Congresso, uma propos­
ta, que é o projeto de lei apresentado pelo Senador Peç!ro 
Simon. na época, que de certo modo atende às preoe\!­
paçõe, que temos constantemente expressado. 

Quero ainda informar a V. Ex' que o seu Estado, o 
RIO de JaneIro, é hOJe uma das unidades da Federação 
que está merecendo muita 'atenção por parte da pesquisa, 
porque lemos a convicção de que o Estado do Rio de Ja­
neiro tem todas as condIções para ser auto-suficiente, 
,obr!:!lud8 '11 os alimentos básicos da pOFlulação. As áreas 
agrícolas do E,tado do Rio são áreas disponíveis. que 
podem ser perfeitamente utihzadas. 

, Agradeço muito a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Oswaldo Lima) - Dr. 
LUIZ Pinheiro Machado, quero felicitar V. S' e o Dr. Flá­
vio Mo,cardin pelas exposições exemplares que aqui fi­
zeram. 

Muitos de nós que fazemos parte dessa Comissão, que 
resultou na preocupação do Congresso em relação ao 
problema da' poluição do meio ambiente. das intoxi­
caçõe, repetIdas de trabalhadores rurais por agrotóxicos 
e do grau de contaminação dos alimentos por agrotóxico 
que tem ~Ido ,alientado por sucessivas pesquisas de ór­
gão; técnicos do Estado de São Paulo, do Estado do Rio 
dt! JaneIro. do Estado do Rio Grande do Sul e toda essa 
con~cIência naCIOnal que se formou em torno do assun­
to, cada dia estamos a fortalecer a nossa convicção de li­
mitar, por uma legislação cuidadosa, o uso de agrotóxi­
cos no país, de definir, como V. S' muito bem salientou, 
a responsabilidade dos fabricantes pelos acidentes, e aIn-
da de e,timular essa agricultura biológica que hoje se de­
benvolve no mundo CIvilizado. 

A exposição hoje feita aqui por V. S'. a do Professor 
Flúvio Moscardin. como uma demonstração exuberante 
de dados, vêm completar uma exposição feita há poucos 
dIaS ne,ta Comissão, pelo Professor Adilson Pascoal 
Dias, da Universidade Luiz de Queiróz, em que aquele 
eminente Professor expunha o grau de desenvolvimento 
da agricultura bIOlógica no mundo ocidental - as Uni­
versidades que se dedicam a essa atividade hoje na Ale­
manha, na Inglaterra, por toda a parte. 

Mas feito esse primeiro intróito, só para dar a V.S' 
uma idéIa das nossas preocupações no Congresso com a 
matéria. eu desejaria formular três ou quatro perguntas. 
E. ao fazé-Ias, quero deixar em suas mãos um projeto de 
minha autoria, que está sendo também estudado pela 
Comissão, que proíbe a fabncação, armazenamento, co­
mercialização de agrotóxicos contendo substâncias orga­
nocloradas e mercuriais. E o projeto cuida também de 
of't!recer estímulos fiscais, de isenções fiscais e outros 
e,tímulos à iniciativa privada que produzir exatamente 
organismos vivos destinados ao controle biológICO. FI­
quei muito estimulado por ouvir a exposição do Profes­
sor Flávio Moscardin por verificar a amplitude que o 
controle biológico já está tendo no Brasil. 

DIÁRIO DO CONG RESSO NACIONAL 

I::.u lhe faria algumas indaga_ções que podem ser úteis 
na elaboração dos trabalhos como relator da ComIssão; 
o MInI,tério da Agncultura tem, atualmente, condições 
para fi,cahzar e controlar a aplIcação de agrotóxicos; se 
hú notiCIa de estabelecimentos da iniciativa pi'ivada. pro­
movendo meios de controle biológico no Brasil Nós ve­
fIllcamo; aqui os notáveis trabalhos realizados pela 
EMBRAPA e pela PLANALÇÚCAR já descritos; se 
também a EMBRAPA tem algum plano ou projeto de 
e\tudar alguma forma de controle biológico da praga 
qut! ataca o bIcudo. que praticamente destruiu em gran­
de a parte a agricultura de algodão do Nordeste. 

São essa, as Indagações que resumo, tendo em vista o 
adiantado da hora. 

O SR. LUIZ CARLOS PINHEIRO MACHADO'­
O Deputado Oswaldo Lima Filho é hoje mais do que um 
Deputado, é uma legenda de nosso País. pelo seu traba­
lho, ,eJa como Ministro da Agricultura, seja como Parla­
mentar, tem sido um dos esteios onde nós temos nos 
apoiado.ju,tamente pela sua compreensão. em relação a 
todos que dizem respeito à sociedade brasileira. 

Em relação a sua pnmeira pergunta. Deputado, consi­
defUmos que o MInIstério da AgrIcultura, como nenhum 
outro MInistério, dispõe de uma estrutura de fIscalização 
capal de exercer um controle rígido na utilização dos 
agrotÓXICOS. Daí por que. é ser pensamento - aí falando 
m<lis como residente da Federação dos Engenheiros 
Agrônomos do Brasil - ser pensamento nosso que essa 
atIvidade deve ser delegada aos Estados e, de certo mo­
do. até aos municípios, porque os fatos acontecem sem­
pre a nível estadual, onde existe uma participação direta 
da comunidade envolVIda, seja do produtor, seja do con­
sumidor. seja do trabalhador rural, seja dos técnicos e 
que pode também fiscalizar, através de atividade dos 
con,e1hos das respectivas profissões, por meio do recei­
tUÚflO agronômico, do receItuário veterinário, do receI­
tuúrio IsotécQico, se foç,em criados, têm condições d,e 
exerc~r ú'nia fiscaliZado eÍetiva. e mais 'do qúe umá 'fls- . 
cal ilação, a indIcação de uso com responsabilidde técni­
ca que ,empr.e é uma ,alvaguarda a mais para a saúde 
públIca. 

Em relação ao controle biológico do bicudo, esta hoje 
é a pfloridade número um da EMBRAPA na área dessa 
praga do algodoeiro. Como é sabIdo, o bicudo é um inse­
to que tem características muito especiais, seja noseu 
proces,o reprodutivo, que se dá fundamentalmente den­
tro da flor do algodoeiro, fazendo com que seja muito 
dIfícil o acesso - mesmo de substâncias de controle de 
agrotôxIcOS, para seu combate, seja pela especificidade 
do processo reprodutivo. e ainda mais, nós temos algu­
ma, Indicações no estudo da biologia deste inseto, que o 
'cu comportamento no Brasil é um pouco diferenciado 
do comportamento em outras áreas onde ele foi exausti­
vamente estudado. sobretudo nos Estados Unidos da 
América do Norte 

Entretanto, nós, como eu dIsse, temos uma preocu­
paçào - é o hoje a nossa prioridade maior na área do al­
godão. e já estamos programando para a próxima sema­
na além de outras ações que estão sendõ realizadas em 
todo pais. também em Foz do Iguaçu se realiza ainda 
e,sa semana uma reunião junto com os nossos compa­
nheIros da Argentina e do Paraguai, para estudar medI­
dm, de proteção naqueles países - nós estamos progra­
mando para a próxima semana, uma reunião aqui, em 
Brasília, como os melhores especialistas da área do nosso 
pab, InclUSIVe com assessoria internacional, a fim de de­
lInearmos unia forma de ação comum que possa ser pro­
post,a ao Ministério da Agricultura, para ser, digamos, a 
política de ação em relação ao bicudo. 

Nôs conhecemos o problema do Nordeste, onde tem 
uma característica muito particular. Provavelmente, irá 
comprometer,·de forma bastante séria e grave, o algodão 
perene, que é uma forma de subsistência de pequenos 
agricultores que têm, naquela árvore, quase que de for­
ma extrativa. uma possibilidade de renda, às vezes, até a 
nível familIar. 

Temos presente perfeitamente a responsabilidade des­
se problema. Estamos colocando toda a nossa possibIli­
dade de trabalho, no sentido de desenvolvermos todas as 
técnicas capazes de controlar a praga. 

Entretanto, hoje, pela extensão da mesma em nosso 
Pab, de vez que ela entrou no_ Brasil em 1973 - hoje, 
fala-,e muito em bicudo, mas é uma herança que recebe-
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mo, - is,o não quer dizer que não vamos atuar. Vamos 
atuar com toda intensidade. Mas dada a extensão da 
praga. as suas características e as características do nosso 
Pab, dificilmente poderíamos chegar à sua erradicação 
total. Praticamente, hoje, os melhores especialistas tam­
bém têm essa opinião - a de que não é mais viável ,o 
controle. de tal forma a erradicá-Ia. Entretanto, estamos 
com uma preocupação muito séria, no sentido de poder 
Cflar condIçõe, para que os nossos agricultores, princi­
palmente os pequenos agricultores, e particularmente os 
pequeno, agricultores do Nordeste possam realizar cul­
tura do algodão de forma econômIca, mesmo com a exis­
tência do bicudo. 

O SR. PRESIDENTE (Oswaldo Lima Filho) - Dr. 
LUIZ Carlo, Pinheiro Machado, Dr. Flávio Moscardin, 
mais uma vez, em nome da Comissão, eu renovo os agra­
deCImentos já aqui expressos pelo Presidente Amaral 
Peixoto. 

Declaro encerrada a reunião. 

COMISSÃO ESPECIAL MISTA, CRIADA ATRA­
vts DO REQUERIMENTO N9 296, DE 1984, DESTI­
NADA A REALIZAR ESTUDOS ACERCA DA 
FABRICAÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO E UTILI­
ZAÇÃO DE AGROTÓXICOS NO PAIs, 

6' Reunião, realizada em 29 de agosto de 1985 

Ãs dez horas do dia vinte e 'nove de agosto de mil no­
vecentos e oitenta e cinco na Sala de Reuniões da Camis­
sào de Relações Exteriores, presentes os Senhores Sena­
dores Amaral PeIxoto. Jorge Kalume e Deputados Octá­
vio Ce,ário, Saramago Pinheiro, Oswaldo Lima Filho, 
Pacheco Chaves e José Frejat, reúne-se a Comissão Es­
pecial Mi>ta. cflada pelo Requerimento n° 296, de 1984, 
de~tInada a realizar estudos acerca da fabricação, comer­
cialização e utilização de agrotóxicos no País. Deixam de 
comparecer, por motivos justificados, os Senhores Sena­
dore, Benedito Ferreira, Galvão Modesto, Roberto Wy­
pych,' ~rtins FIlho, Mauro Borges; Álvaro Dias;'Aki-' 
de, PaLO'; Marcondes Gadelha, Carlos Lyra e Deputados 
Augu,to Trein, Dirceu Carneiro, Raul Belém, Borges da 
Silveira. Oscar Alves e Lúcio Alcântara. Havendo núme­
ro regimental. o senhor Presidente, Senador Amaral Pei­
xoto, declara abertos os trabalhos da Comissão. É dis­
pen,ada a leitura da Ata da reunião anterior que, em se­
guida, é dada como aprovada. Dando continuidade aos 
trabalhos da Comissão, o Senhor Presidente. após dis­
cur,o de abertura, concedo a palavra aos depoentes Prof. 
Seba,tião Pinheiro, Dra. Ángela AurvaIle e Dra. Maria 
Jo,[: GuazeIli, todoh pesquisadores do Rio Grande do 
Sul, que apresentaram resultados obtidos no País e no 
exterior em termos de controle biológico, de manejo de 
pragas. de adubação orgánica, bem como relataram os 
problema, decorrentes de utilização indevida de agrotó­
xicos, tanto em termos econômicos como ambientais. Fi­
nalizando, o Senhor Presidente agradece a presença de 
todos os depoentes e demais membros da Comissão e de­
termIna que as notas taquigráficas tão logo sejam tradu­
ZIda, e revisadas, sejam publicadas, em anexo, à presente 
Ata. Nada mas havendo a tratar,'encerra-se a reunião e, 
para constar. eu. Clayton Zanlorenci, Assistente da Co­
mbsão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será 
a,sinada pelo Senhor Presidente e irá -ã publicação. ' 

ANEXO À ATA DA 6P REUNIÃO DA COMIS­
SAO ESPECIAL MISTA,_ CRIADA PELO RE­
QUERIMENTO,N° 296. DE 1984, DESTINADA A 
REALIZAR ESTUDOS ACERCA DA FABRI­
CAÇA'O, COMERCIALIZAÇÃO E UTILI­
ZAçAO DE AGROTÓXICOS NO PAIS, COM 
PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZADA 
PELO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, 
SENADOR AMARAL PEIXOTO. 

Presidente: Senador Amaral Peixoto. 
Relator: Deputado Oswaldo Lima Filho. 
(integra do apanhamento taquigráfico.) 

,O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Como as 
Comissões são gravadas, vamos abrir a reunião, desig­
nando o Deputado José Frejat para Relator, na ausência 
do Deputado Oswaldo Lima FIlho, que está se encami­
nhando para esta reunião. 

O objetivo de nossa reunião de hoje é ouvirmos a ex­
posiçào de três técnicos do Rio Grande do Sul, qU!l nos 
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honram com a ,ua presença, aceItaram nos,o~ convites, e 
nós agradecemos. Vou conceder a palavra, em primeiro 
lugar, ao Dr. Seba,tião Pinheiro, Engenheiro-Agrónomo 
da Faculdade de Agronomia do Estado do RIO Grande 
do Sul, Engenheiro Flore,tal, Delegado brasileiro da 
CODEC, da, Nações Unidas, Vice-PreSIdente do ReceI­
tuano Agronómlco da Sociedade de Agronomia do RIO 
Gmndt: do Sul. Atualmente trabalha na Secretaria do 
RIO Grande do Sul do Pará, provou o uso de desfolhante 
do reservatório dé Tucuruí. 

Concedo a palavra ao Dr. Seba,tião Pipheiro, 

O SR. SEBASTIt\O PINHEIRO - Sr. Presidente da 
ComI,são E,pecial de Agrotóxicos, Senador Amaral Pei­
xoto, Sr, Relator, Deputado José Frejat, é uma honra 
imensa estarmos nós aqui. nesta Comissão Mbta da Cá­
mara do. Deputado" e Senado Federal. O convite que re­
cebemo" para falar a re,pelto de agrotó'lICOS e agricultu­
ra, no, leva a uma série de digressões e de que,tionamen­
to" para chegarmos a um raciocínio: O ljue é em si a 
agnculturd'/ A agncultura é uma ciência, onde o homem 
e,tá inllmamente ligado ao ambiente. No momento em 
que o homem e,tá intimamente ligado ao ambiente, ele 
e,tú ,ob a influênCIa direta do clima, da intempérie, en­
tão, nó, podemos dizer, do ponto de vista económico, 
que a agricultura ê um investimento altamente aleatório. 
Nós, quando invesllmos na agricultura, nào sabemos se 
vamo, colher, pode havt:r uma seca no plantio, pode ha­
ver uma chuva de pedras, uma chuva de granizo, pode 
haver uma inundação, então, na agncultura os mvesti­
mentos têm que ~er totalmente comedidos, controlados, 
o que ,e dt:ve investir na agricultura é o máximo dt: tra­
balho, devt: havcr o máximo de diversificação, por quê? 
Porque a po.,ibilIdade de perder algo é muito grande, é 
mUIto diferente da indústria. Na antiguidade, os homens 
temiam muito aos deuses, porque as pragas, as doenças, 
a ... catástrofe, na agricultura estavam ligadas à ira dos 
deu,e,. E esta ira, então, o homem temia e tinha medo e, 

" quan.do surgia uma praga, uma doença ou algo tenebro­
~o, ele diLm: Isto são augúrios dos deuses. E as,im, nós 
recorremo& aos lIvros sagrados, e encontramos na Bíblia 
a interpretação do, sonhos de José, as 7 vaca~ magras, os 
7 ano, de perda de colheita, encontramos a, 7 pragas 
bíblica, de MOiSés, e o homem teme as pragas por desíg­
mos de Deu,. 

Posteriormente, na evolução da humanidade; o ho­
mem chegqu a um período chamado Revolução Indu,­
tnal Nesta Revolução Indu.trial, o homem deixou o 
campo t: loi ocupar um lugar nas fábricas junto às tecela­
gens, e nc;ta época se procuravam corantes, se neces<;ita­
va mUlto de corantes para pintar a? tecelagens, que eram 
Fabm:ada, principalmente na Inglaterra e na Alemanha. 
Aí o homem já começava d tentar dominar a natureLa. O 
pau-bra,jf Já não era mais importante, era ímportante 
que se ,intetizasse o corante, produzir aquele corante 
tamb~m em fábrrca. Postenormente, surge a agroquími­
ca nesta Revolução Industrial. Surgem os fertilizantes; 
então o homem vai procurar fertilizar a terra com fertili­
zantes ~aídos de fábricas, antes não exbtia isto. Então, as 
minas de guano do Peru vão ficar fammas, os nordesti­
no, vão tcr as minas de fosforita de Olinda, também 
muito famosas, fosfato jacupiranga, em São Paulo, e 
isto será então uma nova meta. A agricultura necessitará 
de insumos externos, insumos exógenos, posteriormente 
virá a tecnologia, e esses insumos em guano já terão em 
cima de si tecnologia soflstlcada que dá 'o direito de pa­
tente, o dIreito de exploração, e o monopólio sobre aque­
le invento, Nós vamos ter a síntese de uréia, a síntese de 
nitrogenado, e a síntese de fosforados; dentro desta rea­
lidade, e que nós vamo, encontrar os primeiros agrotóxi­
co~ como DDT; o DDT não foi inventado em 1945. o 
DDT na realidade, foi invt:ntado em 1867, ne~ta época, 
Zidler m, na Alemanha, inventou o DOT, ma, não 
u~ou, porque não exhtm praga no conceIto como é hoje, 
muito diferente daquele conceito bíblico, daquele concei­
to de antigamente. Dentro desta realidade, o BHC foi in­
ventado por quem'? Por Farabem, (?) um fí&ico notórico, 
um dos pais das fíSica, ma, também não foi descoberto 
que cle erra inseticida, famo,>o pó-de-gafanhoto; somt!n­
te após a Segunda Guerra é que vai se descobrir que 
BHC, OOT são produto,. 

Vou passar um slide a re,peito desta realidade. Aqui 
nó ... temos um sobre a época dos faraós, a época antiga, e 
como eram vista; as pragas. Uma obra-pnma de Dante, 
uma chuva dos céus como se fosse uma chuva de veneno. 
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E aqui o mab Importante é i~to, os Sr,,>. todos de\em to., 
quem lê a Revista Veja, quem lê Senhor, quem lê Status, 
quem lê Isto t, vê e~ta propaganda, mUlto interes,ante, 
onde e,tá escnto: dt:fem,Ívo agrícola, e aparece um ca­
chOrrInho terno, meigo, olhar linqo, de olhos carinho­
so,. e deste lado de cá, nós vemos um cão Vilão, de olhos 
agre"lvo,>, totalmente injetados: herói ou vilão? Esta pá­
gll1a de Veja quanto custa'? c,ta págll1a de Veja cu~ta 80 
milhõe,> de l'fUZelros. E eu per!!unto ,lU" Senhores, para 
que) bta propaganda na Rc\bta Veja, não é propagan­
da, não e,tá vendendo nenhum produto aqui. Eu se faço 
propaganda de um relógio, eu não digo' use relógio, eu 
digo Seiko, ou qualquer outra marca de relógio, Suíço, 
alemão ou bra'Ileiro. Mas aqui não, aqUI e,tá uma idém: 
deFensivo agrícola, herói ou vilão? Por que isto? Qual O 

fundamento'! Será,que ele é t.io necessário a~sim? Se ele é 
tuo nece .. ,ário aSSim, ele é um herÓI, ,e ele é uma cOIsa 
dc"neces,ária, então será um vIlão. E quem faz esta pro­
paganda') f a ANDEF - A,sociação Nacional dos De­
fen'Ivo .. Agrícolas, representado por 30 empresas mullI­
naCIonal" que fazem pressão junto ao Governo, junto li 
wClcdade, através de propaganda, c é uma propa)!anda 
aburda porque não dll qual o produto que se deve usar. 
Nú .. temos que elimll1ar e"ta propaganda. 

Eu perguntaria am Senhores uma coisa: o R10 Grande 
do Sul é um E,tado que tem uma SOCiedade bastante evo­
luída, ba,tante di .. culIda, bastdnte pohtlzada; é o RIO 
Grande do Sul uma ,ociedade incon,eqílente, faria o Es­
tado do Rio Grande do Sul uma lei contra si, contra a 
sua agrIcultura, ,e o btado do Rio Grande do Sul é um 
Estado úmco e qua"e 100% agrícola? Não, o Rio Grande 
do Sul não poderIa fazer uma lei contra a sua agricultu­
ra. Então, por que o, gaúcho, fil:eram uma lei estadual 
de agrotóxico,'? Ba'ieado em quê? Procurando o quê? Os 
gaúcho, procuraram fazer uma lei estadual de agrotóxi­
co, contra um descalabro social, contra uma verdadeIra 
de"truição de toda natureza, de todo homem do RIO 
Grande do Sul. 

E o Sr. sabe o ljue aconteceu quando todos os gaúcho, 
se reumram dentro de um Pdrlamento, desde a, a,so­
claçõe, de bUlrro,>, de juventude, de clube de e"coteiros, 
de ao,oriação de Srab., dbcutiram uma lei e prepararam 
um anteprojeto, que fOI votado na Cámara, que foi apro­
vado por um Governador, que fOI referendado por um 
Governador eleito pelo povo'? Aconteceu o seguinte: es"e 
grupo de empresas resolveu argüir que a lei gaúcha era 
in.:on:.tituclOnal. Esse grupo de empre,as que eu vou ler: 
Ba}er, Basf, Bot:rurll1ger, Hoechst alemãs; C.N.D.A 
rrarice,a, Shell Química, Holanda-inglesa; ICI, inglesa; 
Cibd Geigy, SUlça; Sipcam Itália; Velsichol, Estados 
Umdo" Diamond-Shamrock, Dow Chemical Pfizer, 
Rohm and Haas, Stauter, Union Carbide toda~ amerIca­
na" São e,sat. as empre,at. que argaíram que os gaúchos 
não podiam fazer uma lei. Vamos ser racionais, não 
emoclOnab: Por que não podemo~ fazer uma lei? Basea­
do em quê? Ba,eado em que nó, estamo, indo contra o 
lucro fáCil'? Lucro que eles ndo podem ter na sua socieda­
de madura, democrática? É por is,o que nós não pode­
mo, fazer uma lei? Então e~sa argílição de inconstitucio­
nalidade no" agredIU bastante, no, ofendeu bastante. 

Para re,ponder se nós podemo, Fazer uma lei ou não, 
eu gostaria de pedir vênia para que fosse, se possível, 
anexado o voto de S, Ex' o Sr. Ministro do Supremo Tri­
bunal Federal, Francisco Relek; o voto dele é uma res­
po,ta, se o RIO Grande do Sul pode ou não fazer uma lei 
e'itadual de agrotóxicos. É um voto que há alguma coba 
que ... eu não o tenho porque não o consegui, mas es,e é 
um voto que vale apena se ler. Um voto que dá valor tre­
mendo a gente, não como gaúcho somente, mas como ci­
dadão livre em ,eu, direito,. 

Eu agora vou pas,ar uma série de tran,parências a re,,­
peito de,ta problemátIca. Por que eles re,olveram então 
diler que nó, não podemos fazer uma lei'? Vamos ver as 
C,Iu,a,. Ê muito importante porque o lucro fácil ... Aqui 
nó, temo, uma tran'iparência tirada da Revista ... Agroa­
nálise. E ne,sa transparência o, Srs. vejam o seguinte: o 
mercado mundial de agrotóxicos, em 1978, em milhões 
de dólare" era de 8,6 bilhõe, de dólares; em 80 se estima­
va um cre'icimento para 9,7 bilhõe, de dólares: e, 84 para 
lU I bIlhões de dólare,. Ora, o que quer dizer isso em 
cre,clmento'? Esse crescimento quer dizer um aumento 
projetado a nível de mundo de 13%, 14%, 15%, 16%. Eu 
pergunto ao, Sr<,. qual a economia mundial que cresce 
14% aa.'! O Japão não cresceu is,o no seu milagre econô-
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mI.:o. O Br<l,I1, no heu curto mIlagre econón11co, também 
nuo cre,ccu 1'>50. Então, como é que nós vamos colocar 
um crc,cimento de 14% aa. projetado para agrotóxIco, 
por quê') Qual ê essa finalIdade'] Vamos ver, então, por 
que 

PrOjeção de consUmo de venenos agrícolas para um 
Pai' chamado BrasIl, Segundo Plano Nacional de Desen­
volVImento Agrícola. E~,a faixa preta é o crescimento. 
De,de de 16 mlltoneladu:" &emprc havendo incrementos. 
Aqui, chegamos ao máximo, em 1974, quando foi feito o 
11 PN D de 10 I mIl tonelada,. Então, projeta-se eSbe cres­
Cllllcnto para os próxImos ano~, com' o cretocimento 
anual ao redor de 14% a 15%, e vocês vão ver que quem 
\.tl fazer a mdú,tna de agrotóxICo, 1)0 mundo cr~scer se­
ruo o, paioe, do Terceiro Mundo, não os países do Pri­
meIro Mundo. f::.sse crescimento vai ,er bastante acen­
tuado no, paísc, do Terceiro Mundo. Não será na Euro­
pa e:,se creSCImento, não será na América. E aqll1. para 
que es,e cre'>Clmento aconteça, é nece,óário que a gente 
l.tça uma ob,ervação técnica muito Importante, que é 
uma observação política também: ne,,<;u época de 1970, 
69/70, o que acontece na agricultura brasileira'? Surgem, 
no BrasIl, quatro pragas terrIvelmente catastróficas, to­
d,l, ela, e:.trangelras. No RIO Grande do Sul surge a flor 
roxa au,>tmlIana nas pastagens do, pampa, gaúchos. 

OSR. OSWALDO LIMA FILHO- Em que uno foi? 

O SR. SEBASTIÃO PINHEIRO - Em 1969,70, in­
troduLlda na Au,trália. Em São Paulo surge a ferrugem 
do cafi:: cruzou a Ãfflca navegando pelo Atlântico ou su­
pervoando o Atlântico e chega a São Paulo. Uma praga 
ba,tantc perigosa. Na, pa:,tagens do Centro do Brasil 
,>urge uma praga também bastante temida chamado bli­
zos, o percevejo das pabtagens: Então estava Já dissemi­
nado. E a gente se pergunta: não foi de propósito que se 
dl,,,em1l10u is,o'? Quem foi que trouxe essas pragas, vie­
ram ,0zll1ha~;? 

Então, nó, vimos que se procurava alcançar esta meta. 
Pam 19110, a meta final era de 230 mil toneladas de agro­
tÓXICOS. 1050 é uma catástrofe! EVIdentemente que o Bra­
sil nuo contoeguiu chegar li meta de 230 mil toneladas atê 
hOJe. O máXimo consumido foi, até aqui, 101 mil tonela­
da.,. Depois caiu, caIU, caiU ... , &egundo dados extra­
OfICIai:', em 1982/83, o con&unHl fOI de 61 mil toneladas. 
Uma coba incrIvel! 

Mm, vamos ver dentro dCl>,e PND, havia um plano 
chamado PNDA (Plano Nacional do Veneno Agrícola). 
Dentro desse plano se vislumbrava uma industrialIzação 
acelerada do setor petroquímico específico de agrotó"i­
co'> para venenos. Então, vocês vão ver que, em 1974, se 
VHl fazer cs,a projeção para o consumo de DDT. Essa é a 
prOjeção para o conbumo de DDT no Brasil. EXistia uma 
l'übrica mUito velha, arcaica que produzia isso aqUi. En­
ttio, num pab estrangeiro, é desatlvada umu fábrica, por­
que. em 74, já estava condenado o DDT. Já estava total­
mente condenado na Europa. Então é transportada para 
o Brasil esta fábrica e faz essa projeção de venda, che­
gando ao máximo de 18.500 toneladas. Aí se estabilizaria 
a produção. Então, esta fábrica ê montada, enquanto o 
DD1 e~tá prOIbIdo no mundo. 

O SR PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Isso che­
gou a ,cr efetivado? 

O SR, SEBASTIÃO PINHEIRO - Já foi efetivado e 
qum,c proibido no Brasil; já está proibido no Rio Grande 
do Sul e no Paraná e em quatorze Estado, brasileiros E 
eu pergunto, não como economista, porque sou 
engenheiro-agrónomo, que amortizou isto? Quanto esta­
mm, devendo por uma fábrica obsoleta'? E eu aproveito 
aqUI para pegar um dado da própria ANDEF que fala 
que algumas fábrIcas foram instaladas. 

BHC, condenando no mundo, o BHC Cl>tá condenado; 
PanfCnoclorato, condenado no mundo por cansinogên­
CIO: Dldi1carbamatos, in~talaram aqui fábrica de vene­
nos totalmente obtooletas, criando em nó~ uma depen­
dencia dt: uma ob,olescência programada, perdoem-me 
a c\pres,uo que ê atê meio técnica. Então, dentro desta 
rcalrdade que nós perguntamos: quem, é que vai amorti-
7ar I,to') É o povo" Como é que nós vamos pagar isto? 

c"Ml é uma ,Ituação ba,tante grave que eXIste hoje. 
Fora a ~lluação dessa Ibta, nó, podemos colocar, em 
,1l1tc,e, hOje a celeuma que está, quando a gente fala que 
o veneno é perigoso. Sim, o veneno é perigoso. Ele é ve­
neno, ele nào é água com açúcar, ele é veneno e deve ser 
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tratado como veneno. Então é mudado o nome, não se 
dJl;: agrotóxIco, não de diz pesticida, praguiclda, diz-se 
dclen~lvo, enganando alguém como se ele o defendesse 

cU \OU mostrar aqui uma transparência da Suíça, não 
que tenha alguma coisa contra os suíços ou pelos suíços. 
Ma, é que os ~uíço, são cidadãos que falam quatro idio­
mm .. f: um pab pouco maior do que o Distrito Federal, 
onde geralmente todo,> os agricultores têm o nível secun­
dúno. Então, vocês vão ver aqui uma transparência a 
re,peito de contaminação de alimentos na Suíça. 

Aqui está. resíduo, de fungicidas em alface de inverno, 
laboratóno de investigação química do Cantão da 'Basi­
léIa. Ano 1977, 1978, 1979, 1980, 101 amostras, 21% de­
las aCima de toleráncia. 2 I "b das amostras suíças conta­
minada;! Eles falam inglês, francês, italiano e româmco. 

Em 1978, 22%. Aí eu pergunto a vocês: Qual será a 
no~,a realidade'! Será menor do que esta'l Nosso agricul­
tor, infelIzmente, não fala quase o nosso Idioma. De 
Antmética ele conhece muito pouco. O que é que diz a 
mdústrIa química'? Uso adequado'? Não, o erro está no 
u'o Irracional. Tem que usar adequadamente. O que é 
u,ar adequadamente um veneno'! A ELETROBRÃS, a 
ELI.:'TROSUL, a Companhia Estadual de Energia Elé­
tnca, quando recebe um operário para trabalhar com 
alta voltagem, o que é que ,e faz'? Ele recebe roupa espe­
Cial, um treinamento e,pecial para poder trabalhar com 
aquIlo. I.: como é com o veneno agrícola? Se quisermos 
comprar aqUi em Brasília, compramos 400 litros, agora. 
Qualquer criança pode comprar. Ele, não recebem ne­
nhuma explicação, nenhum medo. Porque não adianta 
explIcação, ele é analfabeto. Não ,abe ler. Essa, a reali­
dade que Chl,te em no>so País. E contra isso é que luta­
mo, Lógico, o lucro deles, o lucro fácil e,tá no meio, 
como o marbco. ma, não queremos envenenamento, 
queremo, e,tatbticas') 

No Paraná, no ano passado, 20 mortes - e o Paraná é 
um do, E,tado, mais organizados do ponto de vista de 
agntultura, do ponto de vista de educação e extensão ru­
ral Mai~ de 2.000 intoxicados e 200 mortos. É uma reali­
dade ba,tante tmte. 

Vamo, ver ,ob um outro aspecto. 
DJlIIcarbonatos. 
O que é ISSO'! Vamos entrar aqui-em outra parte. 
Conteúdo de nitrato em saladas. 
Alface de inverno. Laboratório de Controle Químico 

da me,ma Suíça. OrIgem francesa, 99 amostras altlssl­
mamente contaminada, por nitrato. Origem suíça, tam­
bém, altlM,lmamente contammado por nitrato. Excesso 
de adubo, para be ter uma farta colheita. l? uma realida­
de. Só que IstO nos leva a uma realIdade mais séria. Ni­
trato e veneno. Aquela alface tinha um veneno em SI e 
também tinha mtrato. A grande problemática, hoje, a 
problemática que entendemos, é que a indústria química 
niio quer diLer nada para nmguém. É a conjugação de 
dob veneno~ cnando uma molécula mais mon~truosa 
ainda c mUito mais perigosa. Es,a fungicidade vai para a 
hortaliça, es,e nitrato vai para a hortaliça, eose nitrato e 
e"e, veneno, agricolas vão para o homem através do 
metabolIsmo e forma nitrito E.T.U, Nítroso Amino 
I.:.T.U, que é mutagêmco e carcinogênico. Esse é o gran­
de problema que eXiste hoje E,sa é a nossa realidade. 

Então, temo, qUI rapidamente uma pequena lista de 
ploblel1la> advmdos do uso do veneno agrícola. 

RI'CO' para o, consumidores. 
Quando colocamos lá em cima: risco para 05 consumi­

dore" como agrónomos, nós temos que nos preocupar 
também com o rbc,o para quem trabalha com aquilo, 
que não e,tú recebendo uma folhinha de alface na ,ala­
da, e,tá recebendo um milhão de vezes maiS quantidades 
de \eneno quando faz uma mistura ou quandO o aplica. 

Então, vejam, lesões hepáticas: inseticidas dorados or­
gámcos, câncer no fígado, lesões renais: inseticidas dora­
dos orgânicos e fungicidas mercuriais; diminuição da 
capacld.lde cerebral, in,etlcldas à base de carbufuran. 
Neunte, penl'énca,: herbicidas do Tipo 24-0, 245-0, 
que ,üo os fal11o.,'o, agentes laranjas. Ação neurótica re­
UlI ddda in,ellclda, fo,forados orgâmcos;' tipo desfo­
Ihantc, técn-ico" nome, comeciais; atrofIaS testicular, tri­
dCl110x lungicida, e,terilIdade masculina: holigospermia, , 
ncm<lgon 

EnGo, esses problemas hoje caros Esta é uma si­
tuação concreta. Isso é reconhecido e discutido a nível de 
mundo. Então, o que acontece hOJe, se nós pegarmos as 
legislações de todos os países do mundo? A japonesa, de 
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1972: a alemã é de 1968 mas já está mudando em 1984. A 
a ustraliana é lindíssima, é de 1976, vale a pena estudar. 
A americana muda todos os dias, é dinâmica. Qualquer 
pessoa que desconfia de um veneno, abre um processo e 
começa a' ser estudado. Por quê? Pórque isso aí está num 
perigo que, daqui duas ou três gerações, poderemos rea­
lizar o pengo potencial disso. 

Hiperglice'mIa, hlpertremia: fibrose pulmonar irre­
ver,ível Esse é um produto que está proibido nos Esta­
do", Unidos, na Alemanha, em quase todos os países da 
Europa, porque as pessoas estão usando para se suicidar. 
Por quê'? Porque ele não tem antídoto. A pessoa que o 
toma morre mesmo, não tem cura, não tem salvação. 
Nunca existiu salvação. Mas é vendido livremente a pes­
soas analfabetas. No Rio Grande do Sul, em certas re­
giões, está ocorrendo ondas de suicídio. Não são publi­
cadas na imprensa pela razão do perigo que é, mas está 
ocorrendo. Nós vamos deixar que se comercialize isso li­
vremente, por quê? Para que uma empresa tenha lucro lá 
na Inglaterra? Que falta de respeito ê essa?Será que nós 
não temos um compromisso com os nossos conCidadãos? 

Então, teratogêneses e mutagênesis. 
A colega Ângela vai falar sobre isso. 
Carcinogêses. Vocês tém aqui uma série de produtos: 

DDT: BHC-BETA BHC, GAMA-BHC, Aldrin, Dial­
dnn, HeptacIoro, Endosulfan, Mirex, Canfeno Clorado 
- essa fábrica que transferiram para nós - Acaricidas: 
Clorobensilato. 

Faço uma paU'ia aqui para dizer uma coisa incrível' a 
mdústria química busca o lucro. Todo empresário busca 
o seu lucro. Evidentemente, um empresário que fabrica 
metralhadoras, que fabrica dinamite, ele não vai sair 
vendendo pelas esquinas: compre a minha metralhadora, 
leve a mmha dinamite para casa. Não pode. Ele é proibi­
do pelo Estado. 

Agora, pergunto uma coi'ia: uma metralhadora ou 
uma granada de mão é proibido se utilizar? Mataria 
quantas pe'isoas? Trinta, cinqüenta? Por acaso, um saco 
de 50 quilos de ALDICARBI colocado numa caixa d'á­
gua por um louco, um paranóico, quantas pessoas mata­
riam'? O que os palestinos fizeram com essas laranjas is­
raelenses, em 1980, na Europa? Injetaram veneno agríco­
la. O que aconteceu com Israel? Entrou em parafuso, por 
quê? Porque há o terrorismo. E o mundo hoje é de terro­
ristas Esse trauma existe. Por que não vamos controlar 
isso'? Um saco de 25 quilos de PENIC mata .mais de 50 
mil pessoas. Não é uma realidade grave esta, não é uma 
problemática que tem que ser encarada de frente com o 
máximo de energia do ponto de vista do Estado'? 

Eu queria colocar aqUI a respeito de Chosmeforme. Eu 
falei na Suíça. Na Suíça existe um movimento fortíssimo, 
um movimento humanitário sensacional, fantástico. Os 
suíços não querem que se usem nas experiências de labo­
ratÓrIOS aqueles ratinhos, porque aquilo é uma judiaria, 
dar injeção no ratinho, enchê-lo de remédio, e depois 
matá-lo. Os Srs. vejam uma coisa: esse produto que está 
aqui como Carcinogenético, cIosmeforme, chamado da­
lecron, em 1980, foi utilizado em testes sobre crianças 
egípcias de 10 a 14 anos como voluntários. Ê possível 
que uma cnança de 10 a 14 anos saiba o que é ser volun­
tário? Eu, depois que saí do Exército, não sabia ainda o 
que era ser voluntário. Na Suíça não se testa em rato, 
mas no Egito pode se testar em crianças! Onde é que está 
o valor moral dessas pessoas, dessas empresas? É possí­
vel que exi'ita esta relação entre Primeiro Mundo e Ter­
ceiro Mundo, entre Primeiro Mundo e Segundo Mundo, 
entre os homens desta Terra? Isso é um problema bas­
tante sério. 

Então, vou passar alguns slides a respeito de como a 
gente pode evitar isso. Evitar isso do ponto de vista polí­
tico. do ponto de vista técnico e do ponto de vista econô­
mico e social. 

Aqui. estão então, as empresas e as propagandas. Se a 
outra custou 80 milhões com uma página, essa aqui custa 
160 milhõe~. A me,ma ANDEF, num país carente de ali­
mentos dá para perder até 50% da produção? Dr' Ãngela 
vaI falar sobre isso. 

Procurem ver es~a propaganda. Senador, veja bem 
e,sa propaganda: Defensivo: Uma ajuda no Combate à 
Fome. O que parece essa propaganda? Não está venden­
do um produto. São mais de 80 milhões gastos em cada 
revista. Aqui nós vemos uma paisagem. Um moreno que 
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tem aquI, não é do Rio de Janeiro. Conheço todo o Bra­
SIl. me parece o Nordeste, seco, árido. Essa mulher com 
o rosto marcado pela seca, pela fome, essa criança barri­
gudinha. Mas, nessa propaganda, o mais importante de 
tudo - ela não está vendendo o produto, o mais impor­
tante de tudo nela são as cores. Olhem bem as cores que 
exi~tem nessa propaganda e digam o que quer dizer isso? 
Que cores estão mostrando nessa propaganda? Verde, 
amarelo, aLUI e branco. Isso é tripudiar, isso é enganar, 
i,",o é sublimmar, isso é uma das coisas mais imorais que 
pode existir, esse tipo de propaganda! Então, uma pes­
~oa olha assim e vê' não, porque contra a fome, temos 
que usar o veneno. 

Aqui são defesas naturais que a própria planta tem 
para se defender dos anImaiS, tanto um tomate como um 
pé de arroz. como uma planta que o coelho não pode co­
mer porque ela fica amarga. 

Es,e caramujo não pode atacar essa folha de espinafre 
porque essa variedade de espinafres tem cristais dentro 
do parênquema foliar, então ele fere a boca e não ataca. 
Então, essa praga não foi combatida, a própria planta se 
defendeu. 

Plantas que contém compostos químicos que atacam 
O~ in,etos, são alimentos, como o rabanete, mas ela ataca. 
o, insetos, ela se auto-defende. 

Veneno aplicado. Monocultura, Rio Grande do Sul. 
Morangos deformados, a colega vai ter fotos melhores 

des,e morango 
Trigo destruído, por excesso de veneno, foi aplicado 

no ano anterior. E'Icesso de fertilizante, tngo todo enfêr­
mo, todo doente. E aí mais veneno, entra uma cadeia. 
Quanto mais veneno - o Professor Adilson Pascoal 
deve ter dIto bem claro isso - quanto mais veneno se 
u,a, mais veneno se precisa, maiS dependente se é. 

Aquela curva de crescimento programado. 
Isso é um lIvro bastante interessante. Agosto de 1985, 

é um livro muito sério, foi feito em 1980 pelo General Sir 
John Hackett. Ele é o comandante das tropas da OTAN 
estacionados na Alemanha. Ele e mais uma série de ofi­
ciai, generais escreveram um livro de como será a IH 
Guerra Mundial. Ele relata aqui coisas muito relaciona­
das com 05 agrotóxicos. Coisas que nos assustam. Ele re­
lata a conquista dos aeroportos através do uso de gases 
tÓXICOS. Por que o gás tóxico? Porque é importantíssimo 
conquistar o aeroporto sem fazer um buraco na pista, 
,em destruir nada, destruir só as pessoas. Então, o gás 
sena a arma mais eficiente. Ele relata aqui gases que vo­
cês se assustariam em ver os relatos. Os alemães sabem, 
porque uma multinacional alemã fabricou para o Exérci­
to amerIcano um gás chamado VX. Um quilo é capaz de 
matar um milhão e duzentas mil pessoas. Essa é uma rea­
lidade. 

Aqui vocês vêem uma revista alemã chamada Gas. 
Gas. na gíria alemã, é o veneno, o gás nervoso usado 
como arma bélica. 

ReVIsta Der Spiegel, muito seria. 
Aqui são tropas britânicas aprisionadas, que foram ce­

gados pelo primeiro gás de guerra usado na I Guerra 
Mundial Os alemães colocaram toda a sua -química, 
todo o seu conheCimento em cima da arma bélica. Quan­
do tinha vento, eles abriam os vaporizadores e soltavam 
o gás mostarda, que matava 20 a 30 mil soldados ao mes­
mo tempo. Que aconteceu? Houve a Convenção de Ge­
nebra proibindo que esses gases fossem usados numa H 
Guerra Mundial, tendo em vista a sua periculosidade. 

Isso aqui é um míssil atômico. Essa é uma foto do lado 
de lá da Alemanha, um míssil atômico. Aqui são solda­
dos com máscaras, soldados soviéticos. E aqui está uma 
nuvem de gás nervoso Por que o gás é importante na 
guerra atômica? Porque a única maneira de se parar esse 
mí~~iI é com gás nervoso. O gás entraria por toda uma 
região sem que ninguém ficasse sabendo de onde saiu, 
porque ele não tem cheiro, não tem cor, não queima e a 
pe~~oa quando ia apertar o botão para disparar o foque­
te ficaria paralisado, automaticamente, instantaneamen­
te paralisado Aí está, a arma mais eficiente, a arma quí­
mica. E eu pergunto: as firmas que desenvolvem armas 
químicas não são as mesmas que desenvolvem agrotóxi­
cos') Qual a correlação que existe entre a arma química e 
o agrotóxico utilizado na agricultura? São armas de 
guerra que foram desviadas para a agricultura, e aí foi 
Criado um [obby, fOI criada umà verdadeira loucura di-
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lendo, que existia fome no mundo, que existia necessida­
de do u,o de~se produto. Por quê? Eu pergunto, para 
sub,idiar a Indústna bélica mundial? 

Aqui está o primeiro laboratório onde foi feito o pri­
meiro gá, de guerra do mundo, 1900, Laboratório da 
Bayer alemã, a mesma que fez o VX. 

Uma farmácia na Alemanha. Uma Apotheke. Coisa 
Interessante. Eu gostaria de fazer uma comparação. Na 
Alemanha, para se ter uma farmácia, preciso ser o pri­
meiro aluno de turma, farmacêutico, formado, primeiro 
aluno de turma. Lá não existe cadeias de farmácias. Lá, 
quando estava estudando. jogando futebol, tomei um 
pontapé no tó,rn07e10 e fui procurar uma farmácia para 
comprar ananace, a gente está acostumado aquI no Bra­
,il a se auto-medicar, então ananace, mioflex, dorflex. E 
cheguei à farmácia e pedi um dorflex para a menina. Ela 
me olhou bem raivosa e disóe: "Não, o Sr. precisa de 
uma receIta". Màs, minha filha, estou com o tornozelo 
fora do lugar, e tomo isso há muito tempo. Um colega 
levou-me ao hospital, tiraram trés radiografias e passou 
a receita. ananace, um frasco e I comprimido de oito em 
0110 hora, Fui à farmácia, entreguei a receita, a moça 
olhou e disse: "Agora está certo, toma o ananace. Eu 
perguntei yuanto era. Ela -dIsse: "Não. na Alemanha não 
se vendem remédios. Dá-me a sua carteira de identifi­
ca,C:iío" Eu dei. ela anotou e disse: "Remédio se expor­
ta . 

E'i'itI aquI é uma outra farmácia em outra cidade. É 
proibido fazer propaganda de remédios. Aqui está uma 
propaganda da Organização Mundial das Nações Uni­
das. da qual ,omos membros. E aqui diZ o seguinte: Os 
melhore, remédios para doenças de infecções da bexiga 
,ão os chá, ca,eiros Organuação Mundial das Nações 
Unida" Campanha de Cura Através do Esclarecimento. 
Nunca vi. eu que viajO o Brasil todo e nunca vi isso. Essa 
é uma campanha na Alemanha, a pátria dos fármacos, a 
maIOr indústria farmacêutica do mundo, e como é que 
aqui no Brasil, que precisaria disso. não se tem. Essa é 
uma realidade. 

Na'i mInhas andanças na ;e1va amazônica, chegando 
às margens do rio Tapajós, lá bem para baixo de Jacun­
dá, entre! para comprar umas garrafas de cachaça para o 
barqueiro, numa choça. Entrei e lá estava um garimpeiro 
comprando umas caixas grandes, de dois quilos, e eu 
olhei as,im, garimpeiros de diamentes são desconfiado'i, 
e db'e. "01, vizinho, bom dia!" Pedi lO garrafas de ca­
chaça para o barqueiro e para mim também. Di,se: "Que 
é 1<;50'1" Ele olhou e disse' "Que o Sr. Tem?" "Tenho tu­
do. tenho até caspa, nes,e calor aqui". "O Sr. bebe'!" 
"Bebo bastante:' "Então o Sr. tem que tomar oito ou 10 
por dia." "E 'ie eu não bebo?" "Com cinco é suficiente." 
"Amplclllna 500 ml desse tamanho! Dois mil e quinhen­
tos cruleiros cada uma, caixas de dois quilos. 

Rio Grande do Sul, Farmácia Spanvel m, uma cadeia 
de com 250 farmácias. 

Essa ayui dá 10% de desconto em qualquer remédio. 
Alguns remédios. Hoeche,t, Bayer. as mesmas que 

fabricam agrotóxicos, é a mesma coisa. 
.Casa de um operário alemão médio, da indústria quí-

mIca. -
Banco Europeu. 
Banco de Boston. 
L10yds Bank I nternational. 
Uma propaganda, como todas as outras, essa é a reali- ' 

dade. 
Por favor, estudem a dívida externa brasileira e procu­

rem ver quais são os bancos credores do Brasil. Dentro 
os bancos credores do Brasil há um banco chamado 
Bank, em alemão, ou Chemical Bank, é um banco inter­
nacional. banco mundial internacional, que pertence à 
indústria de agroquímicos, à indústria química mundial. 
E eu pergunto a mim, como leigo, como simples agrôno­
mo: será que quando eles nos davam os empréstimos, 
eles nào eXigiam de nós que aumentássemos a compra de 
veneno, compra de fármacos, compra de produtos deles'? 
Será que essa cadeia não vem assim? Esse é o grande 
problema que a gente vê hoje. 

Contaminação de alimentos: trIgo brasileiro, analisa­
do na Alemanha com os diferentes contaminantes, au­
sência de veneno, nesse trigo não foi passado o veneno. 
E<;<;e veneno f Dl absorvido do solo de 20 anos atrás. Qu­
tro. trigo cUltlVildo na Estação Experimental de Santo 
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Angelo, no Rio Grande do Sul, também não foi passado 
o veneno. A gente pode ver que o nível de contaminação 

• era dez vezes maior do que outro. Por qué? Nas áreas de 
expenmentação se usava muito veneno antigamente. En­
tão e,se solo é muitíssimo mais contaminado. Outro: 
análi,e de frutas e vegetais com contaminação de alimen­
tos, Porto Alegre, Curitiba, São Paulo, Rio, Belém, San­
larém e Recife. . 

Outro: peixes da costa paulista e da costa fluminense. 
Tainha, 330 ppb de BHC. Não se passa BHC em tainha. 
Tubarão cação ou cabeça de martelo, 340; também, o 
n05,0 camarão, 144. Outra tainha, 707: o nosso robalo, , 
940. No peixe não se pas,a veneno mas está aí. 
Um problema ,ério para finalizar. Uma colega exami­
nando folha, de fumo. Esse fumo, inadvertidamente, foi 
pulvenzado com veneno agrícola. Não se poderia passar, 
nHI'i pas:,ou no vizinho, o vento levou e contaminou tu­
do. Então, nós tivemos que fazer análise desse fumo para 
ver se ele podia ser usado ou não, se estava contaminado 
ou não. E, foi feita a análise. Quanto custa cada análise? 
Perto de 600 mil cruzeiros. É importante, 600 mil cruzei­
ros não em dinheiro brasileiro, o equivalente a 600 mil 
cruzeiros em divisa,. Divisas, porque todos os ingredien­
tes aqUI, inc!u'lve essa vidraria são importados. 

Outro' cs,e aparelho veio da Alemanha, 500 milhões 
de cruzeiros. 

Outro: 91 milhões de cruzeiros e veio da Suíça. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Onde está 
e:.\e aparelho? 

O SR. SEBASTIÃO PINHEIRO - Em Porto Alegre, 
no laboratóno. Todo, os lahoratórios brasileiros, há 
mUIto:, , 

Uma balança analítica. Outro: um fotômetro, nos la­
boratórios. 600 milhões de cruzeiros. Também importa-
do da Suíça, 'esse. . 

Qutro: dois tomatógrafos também importados, 500 
milhões cada um. . 
Uma pergunta lógica para termmar: qual a melhor ma­
neIra de se eVitar uma contaminação de alimentos? Fa­
zendo análise atravé> dessa aparelhagem, se cada análise 
CU'ita 600 mil cruzeiros? E. eu pergunto: Mas. 600 mil 
cru/elro'i uma anáhse? Aí eu entro num Município do 
RIO de Janeiro que produz muito tomate, o Município 
de Miguel Pereira. Eu chego lá e pego uma amostra no 
Ccasa, que eu não sei nem de quem é. Não vai represen­
tar nada aquela amostra. Pode ser que um de Miguel Pe­
reira esteja com o passo certo e pode ser que um esteja 
com o pas;,o errado. São 600 produtores de Miguel Pe­
reira. Será que fazendo a anáhse de resíduo no tomate 
adianta?E eu pergunto aos Srs. Se eu encontrar veneno 
no tomate. o que vou fazer'? Vou jogar fora? Vou quei­
mar? Isso é CrIme. Estou estragando alimentos e alimen­
to, caríssimos. Custou dinheiro ao Governo, custou tra­
balho e suor para produzi-lo. O que tenho que fazer a 
re'ipeito da contaminação de alimentos'? Evitar. Mas, 
evitar não pode porque a maneira de evitar seria através 
da lei e 14 Estados brasileiros fizeram essa lei e foi argüi-
da de inconstitucional. -

Eles querem que nós analisemos. Por que que eles que­
rem que nó, analisemos? Porque eles querem vender es­
sa, .:oisas. Então, nós encontramos isso em cada canto 
do Brasil, em tudo que é canto, não digo universidades, 
porque lá é obrigatório ter isso, mas em cada esquina 
tem esses aparelhos, custando caríssimo. Por quê? Ele­
trônica médica também componentes da eletrônica mé­
dica, orientadores de mísseis ... 

Quer dizer que essa é a grande realidade que a gente vê 
hoje na problemática do veneno agrícola e não só na 
problemática do veneno agrícola. 

Para terminar, pediria que a colega Ângela colocasse 
que nós estamos dentro de um universo de agrotóxicos 
do qual nós não precisaríamos nem ter a preocupação de 
dar oi importáncia'a es<;e problema porque são problemas 
'iimple'i. fáceis de se resolverem através de uma fiscali­
lação eficiente, descentralizada, através de uma legis­
lação que fizesse aquela fiscalização agir. Mas se é tão 
,imples. por que e'itamos fazendo estas denúncias? Exis­
tem tantas força, e tantos interesses no mercado mun­
dIal. II bilhões de dólares; no mercado nacional, quase 
um bilhão de dólares ... 

Era eS'ie o meu depoimento, Exf 
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O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Muito 
obrigado. 

Professor, eu tenho umas pergunta, que foram organi­
zadas (falha na gravação) para o Sr., aqui, rapidamente, 
re'ponder. 

O SR. SEBASTIÃO PINHEIRO - A primeira per­
gunta é: "Quais as diferenças básicas entre as leis esta­
duais de agrotóxicos e a proposta pela SEPLAN, no Go­
verno passado? Por que foi solicitado, a nível de Estado, 
a fórmula dos defensivos? Isso não fere o princípio do re­
gistro de patentes'?" 

Na· verdade, existe, fundamentalmente, uma diferença 
entre as leis estaduais e a lei federal. A lei federalpropos­
ta pela SEPLAN é a lei que procurava tirar a autonomia 
dos Estados, total, plena e centralizar o poder em 
Brasília. Nós, então, temos que colocar uma situação: 
em todos os países do mundo a lei é descentralizada, seja 
nos Estados Unidos. seja na Alemanha, que é pequena, 
,eJa na Austrália. A necessidade de se descentralizar a 
aplicação da lei se faz porque nós somos um País­
Continente; as condições da Paraíba são muito diferen­
te~ das condições do Rio Grande do Sul. Até o homem 
paraibano, mesmo sendo brasileiro como o gaúcho o é, 
também é diferente. Eu não posso plantar maçã na Pa­
raíba e nem abacaxi no Rio Grande do Sul. 

Então é necessário que as peculiaridades de cada re­
gião sejam respeitadas dentro de uma lei estadual. No 
RIO Grande do Sul nós temos muitas lagoas, muitos ria­
chos e rios. Na Paráiba já são muito mais escassos. En­
tão, dentro desse princípio federativo, é necessário uma 
legi;lação muito mais a nível estadual até a nível munici­
pal, onde a gente tem o controle até dos estoques, dos de­
pÓSItOS. 

Quanto aos Estados pedirem a fórmula dos defensi­
vos, isso não fere o direito de patentes. Nós não quería­
mos saber como eles eram feitos, nós queríamos saber 
todos os dados toxicológicos a respeito dele, dados toxi­
cológlcos esses que deveriam ser publicados. Eles são 
publlcadm. nos países de origem. Na Europa é publica­
do, e é obrigatÓrIO publicar nos Estados Unidos. Aqui 
eles não nos querem dar, por quê? Porque uma grande 
parcela dele~ são condenados naqueles países por esses 
problema~ toxicológicos. Eles já estão proibidos lá. 

Segundo. "Quais os casos concretos de propaganda 
indevida por parte das empresas que comercializam os 
defen~ivos'? Alguma empresa já foi efetivamente conde­
nada pelo CONART' 

Nós vimos algumas propagandas, que não são propa­
gandas de produtos, mas a colega Ângela vai mostrar al­
guns slides a respeito de como é feita a propaganda. E, 
niío houve, pelo meu conhecimento, até o momento, ne­
nhuma empresa condenada pelo CONAR. Nósjá procu­
ramos o CONAR várias vezes, no Rio Grande do Sul 
até ,eminárioó, bimpósios, congressos de propaganda e~ 
média e não conseguimos, porque é muito forte o lobby. 
Nós temos dois times de futebol, no Brasil, hoje, que en­
tram em campo com o nome de venenos agrícolas escrito 
na camiseta. Um é o Campo Grande de Mato Grosso e 
outro é o Brasil de Pelotas 

Quatro: "Quais são os elementos que o País importa 
para a produção de defensivos agrícolas? Em que medida 
o Brasil depende das importações de componentes quí­
micos para manter os defensivos? 

O Brasil importa quase que 70% dos componentes 
para os venenos agrícolas e, uma coisa muito importan­
te: seria necessário fazer uma investigação profunda 
sobre as matérias-primas e os insumos básicos importa­
dos dos venenos agrícolas que recebem 30% de isenção 
de taxação. Eles são isentos de taxas porque vão ser 
transformados em insumos. Só que nós não temos o con­
trole sobre a quantidade importada e a quantidade de ve-
neno prodUZida. ' 

Então, seria necessário que o Governo tivesse o con­
trole do que entra e o que verdadeiramente é transforma­
do em veneno agrícola e o que ê desviado para a indús­
tna petroquímica, para outros produtos. Ê uma forma 
de se le,ar a União 

O SR PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Muito 
obngado, agradeço a sua exposição que abriu novas 
prespectlva, pdra nossos trabalho. e estamos realmente 
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empenhados em orientar o Congresso em assunto tão' 
importante para o País. 

Concedo. agora. a palavra ao Deputado Oswaldo 
Lima Filho. " , 

O SR, OSWALDO LIMA FILHO - Prof: Sebastião 
Pinheiro. é desnecessário louvar o admirável trabalho de 
V. S'. mas tendo em vista algumas perguntas que vou fa­
ler. me vejo obrigado previamente, para permitir uma 
compreensão das perguntas. a expor a posição que me 
coloco na matéria como muitos brasileiros, hoje no Con­
gresso há muitos representantes preocupados com o uso 
indiscriminado de agrotóxicos, a contaminação dos ali­
mentos. a poluição ambiental, e com sucessivos casos de 
intoxicações no País e no Exterior. Desses casos repeti­
damente denunciados na Imprensa, nas Cátedras univer­
sitárias. me levaram a propor a organização de uma Co­
missão Parlamentar de Inquérito sobre agrotóxicos, da 
qual desisti, tendo em vista a organização de uma Co­
missão mais ampla. que foi aquela proposta pelo Sena­
dor Nelson Carneiro, que é a presente e de um projeto, 
cujo texto eu farei depois chegar às mãos de V. S', proi­
bindo a fabricação, comercialização e uso de organodo­
rados no País, prevendo-se apenas algumas exceções e 
uma das que me vêm à mente, quando expus sobre as ex­
ceções é o caso das pragas de gafanhotos que são, como 
o Senhor sabe melhor do que nÓs. uma praga que vem 
dos tempos bíblicos, e de tal gravidade que levou a Orga­
nização das Nações Unidas a criar uma comissão mun­
dial para fiscalização dessas pragas; portanto a minha 
posição é conhecida. Apenas eu desejava dizer que luto 
por uma lei federal, e compreendo a luta que se realizou 
no País pelas leis estaduais, porque o poder federal no 
Brasil. no governo passado, estava altamente compro­
metido com as grandes empresas produtoras e comercia­
lizadoras dos agrotóxicos. não sendo por acaso, que um 
dos antigos diretores da Bayer no Brasil, o Dr. Nestor 
Jost. chegou a Ministro da Agricultura. Mas, eu entendo 
que qualquer, e sempre entendi, por isto mesmo sou ad­
vogado. e obrigado a conhecer a lei, que qualquer legis­
lação estadual iria enfrentar o problema da constitucio­
nalidade, porque a Constituição limita a competência, e 
não podia ser de outra forma, para legislação de direito 
penal, sobre águas, e sobre outros assuntos que dizem 

. respeito especificamente a uso de agrotóxicos e sua proi-
bição. Ora. uma legislação estadual iria fatalmente ser 
considerada inconstitucional, como foi: Por isto é que 
considero da mais alta importância o funcionamento 
desta Comissão, para que dela resulte, e nisto temos o 
patrocínio e a compreensão de um grande estadista bra­
sileiro, como é o Presidente Amaral Peixoto, para for­
mulação de uma legislação rigorosa de controle de agro­
tóxicos. Mas a pergunta específica que tinha a fazer a V. 
S' é a seguinte: alguns dos grandes especialistas que aqui 
depuseram, salientaram que, embora fosse altamente re­
comendado o uso da agricultura biológica, do controle 
biológico das pragas, no atual estágio da ciência brasilei­
ra. da agricultura brasileira, nãõ seria possível dispensar 
o uso de algumas espécies de agrotóxicos em determina­
da medida. Ê esta pergunta que faço. 

O SR. SEBASTIÃO PINHEIRO- Deputado Oswal­
do Lima Filho, nós que propugnamos por legislações es-

- taduais não somos contra uma legislação federal; nós po­
demos resumidamente dizer que somos favoráveis a üma 
lei federal, a uma lei federal, a uma lei brasileira nacio­
nal. que seja como uma lei guarda-chuva, uma lei que 
crie a proteção ampla, e que, enfim, seja complementada 
por pequenas leis estaduais, inclusive leis municipais, se 
torna muito mais fácil. muito mais tranquilo para toda a 
população. Dentro desta realidade é que nós podemos 
dizer que já está se encaminhando aqui, creio, a elabo­
ração de uma anteprojeto de lei federal, e nós gostaría­
mos que houvesse este princípio, que é o princípio da lei 
americana, da sul-africana, da australiana, da lei alemã, 
de que a lei nacional seja a lei guarda-chuva. e que as leis 
eqtaduais a complementem. A lei municipal há de ser a 
última garantia, o último baluarte em defesa do agricul­
tor, porque o agricultor está no município, o cemitério 
também fica no município, o hospital fica no município. 
Esta é a coisa mais importante. 
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O SR OSWALDO LIMA FILHO - Talvez houvesse 
uma compatibilização sé, por exemplo, fosse possível 
atribuir à lei estadual - e eu não acredito em leis muni­
cipais. a esse respeito - mas à lei estadual há competên­
'cia para definir certos atos ou certas práticas agrícolas, 
embora as proibições, as punições tivessem de ser decidi­
das na lei federal. 

O SR. SEBASTIÃO PINHEIRO - Isto é exato. In­
clusive nós fomos conversar com o Ministro Rezek, do 
Supremo Tribunal Federal, e ele mesmo disse que as 
proibições competem à União. Ê necessário que haja, e 
eu acredito que no Governo da Nova República vai ha­
ver um entrosamento bastante grande entre os Estados e 
o~ Municípios, hoje existem quatorze Estados com leis 
própnas. é possível que estas lei precisem até ser referi­
das 

Quanto à necessidade do veneno, eu ;ejo veneno agrí­
cola como um arsenal milItar; embora treinado para a 
guerra. o soldado tem que abominar a guerra, porque se­
não 'ele se torna um paranóico. doente; aquele arsenal 
tcm que estar ali para uma emergência, seja emergência 
de gafanhotos, seja uma situação de extrema emergência. 
Não se deve anunciar no horário nobre da televisão to­
dos, os dIaS. para se ganhar dólar, os produtos tóxicos. 
Esta é uma realidade. Mas à medida que passa, nós 
como país não superpopuloso, mas um país territorial­
mente imenso, nós podemos conviver com certas pragas, 
e está provado isto, e partir para uma agricultura, como 
vão falar minhas duas colegas, onde esta praga deixa de 
existir naquela intensidade, porque ela, nada mais nada 
menos. é do que fruto da ação do homem, de úma ação 
não controlada, não racionalmente pensada, não tecno­
logicamente avaliada. Então, as pragas diminuíram bas­
tante dentro desta realidade. 

Nós podemos ver que o Paraná, o Rio Grande do Sul, 
o Paraná no caso, para citar, realizaram, no ano passa­
do. uma campanha intensa a respeito de um controle 
biológico chamado baculovírus, um vírus que ataca la­
garta. No momento em que o Secretário da Agricultura, 
Claus Germen (?), foi à televisão, com um pouquinho de 
verba que ele conseguiu do Estado para fazer uma pro­
paganda de 5 minutos, para dizer ao agricultor como ca­
tar as lagartas doentes, como fazer um masserado com 
essas largatas e'aplicá-Io na lavoura, o anúncio seguinte 
dizia: "Não vá atrás de historinhas, não vá andar catan­
do largatas por aí, use Novacon, da Ciba-Geigy, é muito 
mais prático. Essa é a realidade. Não sei se respondi a V. 
Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Vamos 
ouvir, agora, a professora Ãngela Aurvalle, que foi 
Coordenadora do lo-Simpósio Brasileiro sobre Recei­
tuário Veterinário para Biocidas, promovido pela Socie­
dade Veterinária do Rio Grande do Sul. 

A SRA. ÃNGELA AURVALLE - Digníssimo Se­
nhor Senador Amaral Peixoto, Digníssimo Sr. Deputado 
Relator Oswaldo Lima Filho: 

É com grande honra que estamos aqui presentes para 
tratar de assuntos tão importantes pelos quais há tanto 
tempo estamos lutando e que tanto nos preocupa. Eu 
vou procurar continuar o raciocínio do Sebastião Pinhei­
ro, já que ele fez uma abordagem bastante ampla"a nível 
internacional de como esta situação tem se comportado;­
Eu vou começar a fechar o leque e abordar a questão do 
ponto de vista· do Brasil, como est~ questão foi vista, 
como ela aconteceu aqui no Brasil. lfosteriormente, en­
tão, a colega .Maria José vai fechaqlinda mais e chegar 
na parte de propostas nossas. 

Nós vimos diversas propagandas aí a respeito da fome 
no mundo e esse é um argumento que tem sido muito 
usado pela indústria química. No início do século teve o 
famoso trabalho do Malthus, que dizia que a população 
aumentava em progressão geométrica e que os alimentos 
aumentavam em progressão aritmética e que, se essa ten­
dência continuasse, provavelmente a fome estava fadada 
a atingir grande parte da humanidade. E esse trabalho 
que assustou e nos assusta a todos nós, tendo em vista 
que o crescimento demográfico não está controlado, ser­
viu como mola mestra para impulsionar a chamada re­
volução verde, que é o uso de drogas químicas na agri­
cultura para aumentar a colheita, para aumentar os ali-
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mentos. E esse slogan, essa revolução verde, foi exporta­
da pelos países ricos para todo o 39 Mundo. Eu tive a 
oportunidade, ainda este ano, -de participar em Londres, 
de um ciclo de conferências sobre pesticida no 39 Mundo 
e tive contato lá com representantes dos países da Ãsia e 
da Ãfria e parecíamos que nós todos éramos do mesmo 
país. Os problemas da agroquímica tinham atingido a to­
dos os países do 39 Mundo da mesma maneira. Primeira­
mente com promessas de final da fome, de colheitas 
abundantes e, na prática, com endividamento, com into­
xicações do meio-ambiente, intoxicação de pessoas, mor­
te, câncer e preocupações e endividamento do seus paí­
ses. porque importaram enormes quantidades de drogas 
químicas derivadas do petróleo e, portanto, com preços 
sempre cada vez mais altos. ' ' 

Então. por favor, Sebastião,'a primeira transparência. 
É um trabalho da FAO. Boletim Mensal de Estatística 
da FAO. de 1981, em que são computados 4 maiores ce­
reais produzidos no mundo: trigo, arroz, milho e cevada 
no ano de 1980. Somente esses quatro grandes cereais, 
somada a sua produção - está o número aqui, que eu 
não sei nem ler - teria, a população do planeta, naquele 
período. 4,3 bilhões de habitantes. E se encontrou o que? 
320 kg por pessoa por ano. Isso é quase 1 kg por pessoa 
por i:Iia. Só desses quatro: trigo, arroz, milho e cevada. 
Não foram computadas batatas, mandioca, hortaliças, 
frutas. grãos oleaginosos, açúcares, produtos de origem 
animal, carne, ovos, peixe, nada Oisso foi computado. Só 
com esses quatro, essa estatística demonstra que o plane­
ta tem alimentos para todo mundo. A falta de alimento, 
a fome no mundo não é, pelo menos, no presente mo­
mento, acredito de 80 a 84 a situação ainda não mudou 
mais ou menos se manteve estável, a fome é por proble­
ma socia\' por problema político, é por problema de falta 
de condições de comprar os alimentos cada vez mais ca­
ros. 

O SR. OSWALDO UMA FILHO - O ano, porob­
séquio? 

A SRA. ÃNGELA AURVALLE - O trabalho foi 
feito e publicado no Boletim Mensal de Estatística, de fe­
vereiro de 1981, da FAO. Se V. Ex' quiser depois eu pos­
so dar um xerox dessa transparência. Acredito que va­
mos deixar todas à disposição da Comissão. Inclusive es­
tão bem detalhados todas as outras safras, quanto elas 
somam. Eu ácredito que seria enfadonho ficar lendo 
aqui números. É só a idéia que achei interessante colo­
car. Então, aqui mostra que o slogan da "fome no mun­
do" está sendo usado parâ exportar, para vender produ­
tos. E depois nós vamos ver mais tarde com alguns gráfi­
cos, no caso do Brasil, como está esta situação de pro­
dução de alimentos e de fome. 
. Então, vamos fazer uma análise do Brasil: como esta 
revolução verde, esse modelo de agricultura industrial, 
como chama o Professor Adilson Pascoal, como esse 
modelo se comportou? Vamos analisar o ponto de vista 
económico, depois o ponto de vista social, depois O pon­
to de vista toxicológico. Por favor, Sebastião. 
, O Professor Adilson Pascoal esteve aqui, acredito que 
ele deve ter apresentado esses dados, inclusive mais deta­
lhados. Esses são todos dados tirados da publicação de­
le. da Revista Brasileira de Tel:nologia, de fevereiro de 83. 
Mas acredito que seja interessante ver alguns deles. Ele 

- fez uma análise do período de 64 a 79; consumo de ferti­
lizantes inorgânicos aumentou 1.243%, de inseticidas au­
mentou 233%: fungicidas 584%; herbicidas 5.414%; tra­
tores agrícolas 389% em quinze anos no Brasil. Apesar 

·disso. a produtividade das 15 principais culturas aumen­
tou 4.9%. Então aquela promessa de "use bastante, com­
pre bastante que vai aumentar a produção" aumenta 
mais muito longe da proporção que nós estamos usando. 
Ele fez uma análise dos dados da CACEX de 1980: quan­
to custou para o Brasil importar esses produtos? Note-se 
bem, essa anáiise dele foi somente com produtos impor­
tados integralmente. Ele não computou os produtos que 
o BraSil importou a matéria-prima e formulou aqui. Só 
de produtos integralmente importados, no ano de 80, o 
Brasil gastou 1.6 bilhões de dólares com importação de 
insumos e combustível para a agricultura, sendo que 1,3 
para insumos e o restante para combustíveis. E esse valor 
correspondeu a 50% dos encargos da dívida externa bra­
sileira no primeiro trimestre de 83. Então, portanto, '50% 



2572 Sexta-feira 29 

dos encargos da dívida externa do Brasil, no primeiro tri­
mestre, foi para importações de insumos para a agricul­
tura. E mesmo assim, em 8 \, ele foi obrigado a gastar ou­
tro tanto, 1,5 bilhões de dólares, importando alimentos. 
Então, mas como? Mas ele gastou 1.6 bilhões na agricul­
tura e teve que importar alimentos? Se fosse uma empre­
sa, qualquer um dizia isso: esse modelo está ridículo, está 
falho: eu gasto ouro e ainda tenho que botar alimento! 
No total, em 1980, dados da CACEX, o Brasil gastou 3, I 
bilhões de dólares somente na agricultura. E ele conclui 
que a agncultura foi incapaz de atender às necessidades 
de alimentos baratos, abundantes e sadios. (Nós vamos 
ver) posteriormente, que a qualidade do nosso alimento, 
mfelizmente, deixa mUlto a desejar. Ele conclui dizendo: 

"Um absurdo, independente do petróleo importado, 
alimentos da pior qualidade devido à presença de resÍ­
duos tóxicos e alimentos cada vez mais caros". É lógico 
que o produtor se ele compra insumos caros, ele tem que 
repassar. Ele não pode arcar com aquele preço. Então, 
todo o preço do alimento vai se tornando cada vez mais 
caro. Quem paga é o consumidor. Não é à-toa que de­
pois nós vamos ver como está a desnutrição no Brasil, 
galopantemente aumentando 

Do ponto de vista de qualidade de alimentos, uma 
comparação entre alimentos de aves confinadas e de aves 
livres. Então, de vitamina A, aves confinadas - aquelas 
aves em gaiola, preconizadas por esse modelo - 4 mil e 
200 unidades mternacionais; aves livres, 7 mil 200, quase 
o dobro. vItamina A. Vitamina B: 0,43 na mesma unida­
de. aves confinadas. e aves livres: \,14. 

Então, pergunto: Será que vale a pena ter mai; ovos 
numa porção de galinha~ em gaiolas e tal? O ovo tem um 
terço a menos do valor nutncional, um terço a menos de 
vitamina. bso não se fala. Ninguém sabe da qualidade 
do alimento produzido nessas condições. Há uma série 
de trahalhos comprovando que a carne está totalmente 
alterada. os ammqis estressados - a colega, depois, vai 
abordar esse sistema de criação que foi nos impostos 
também - a criação de suínos e de aves em o confina­
mento, levam os animais a ficarem totalmente estressa­
dos. Então, são obrigados a ter altas quantidades de an­
tibióticos que nós compramos deles, de coxidieustátícos, 
de carrapaticídio. etc: etc. 

Do ponto de vista social. como é que se comportou'? 
Está provado que cada vez que usamos um trator agríco­
la, sete pessoas, sete produtores rurais perdem o empre­
go. Gostaria de saber se cada vez que usamos um herbi­
cida quantos capinadores perdem o emprego. 

Eu tenho, uns slides, lá do Rio Grande do Sul, de des­
cendentes Imigrantes que perderam suas terras por endi­
vidamento. Eles foram levados. e até obrigados pelos fi­
nanCIamentos bancários - 15% do financiamento era. 
obrigatoriamente gasto sob forma de venenos - a úsar 
produtos e se endividarem cada vez mais e acabarem per­
dendo óuas terras. 

Is<;o aqui está um pouco escuro. Esse slide é do censo 
de 1980, também do IBGE. E vejam - se isso dá para 
\ er - o crescimento da agricultura brasileira, a partir de 
1950 até 1979. Aqui. 50 a 59. Vejam o crescimento da 
agricultura e. em amarelo, o crescimento da população. 
É lógico que é a taxa de crescimento. 60 e 69. agricultura 
e população, 70/79, o que temos muito a quem se inte­
re'isar. detalhados. De qualquer maneira, só olhando o 
gráfico é que percebemos que a agricultura brasileira tem 
crescido mais que a população Taxa de crescimento que, 
provavelmente, não são números absolutos. 

No entanto, aqui vemos o crescimento da desnutrição 
brasIleira. Ora, se a agricultrua tem crescido mais do que 
a população, como a desnutrição está crescendo assim? 
Então, o problema da fome não é somente um problema 
da produçã -1e alimentos, tem outros fatores envolvidos 
que precisam ser ,debatidos. _Período de 1961/1963, 
tínhamos 27 milhões de pessoas desnutridas, o que cor­
respondia a 38% da população. 1974/1975 nós tínhamos 
72 milhões de pessoas desnutridas correspondendo a 
67% da população. Em 1984, tínhamos 86 milhões de 
pessoas desnutridas correspondendo a 85% da popu­
lação. Então, mostra claramente que a fome, pelo menos 
no Brasil, não está ligada à produção de alimentos. 
Permita-me dizer que, talvez, uma das causas - ê difIcil 
dizer que será uma causa só - seja o alto custo dos ali­
mentos produzidos nesse modelo, independente de insu-
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mo, carís,imos que tornam o alimento com preços cada 
VC7 mais altos e a população não pode comprar. Se, por 
um lado, o Brasil é o 69 país na desnutrição, é o 49 expor­
tador de alimentos. Então, vejam, como um país conse­
gue ser o 4° exportador de alimentos e o 6° que tem 
maior desnutrição! Aí mostra claramente que não existe 
no Brasil uma relação entre produção de alimentos e fo­
me. 

Aqui. umu pequena favela de Porto Alegre, passando 
o Beira Rio de uma população de imigrantes. Aqui te­
mo, um colono com seu chapeuzinho típico, que vive da 
cata de lixo. perdeu sua terra, provavelmente se endivi­
dou pelo modelo adotado. Aqui são dois sacos de lixo. 
Eles catam o lixo, revende~ o papel, o plástico, com o 
que talvez. coma alguma coisa. 

o SR. OSWALDO UMA FlLH.o - O problema de 
famílIas que vivem do lixo, hoje. é tão grave, que, no Re­
cife, acerca de dez quilômetros da cida. já no Município 
do Cabo, há poucos dias a TV Globo fez um programa 
sobre essas famílias - são mais de 100 família~ que vi­
vem de catar lixo. No segundo programa, essas famílias 
(e,ntaram quebrar os apare.lhos da TV Globo. porque 
imaginaram que iam perder aquele tipo de atividade. 

'A SR' ÃNGELA AURVALLE - f: um absurdo. 
E. aqUI. são de todas as faces; eu fiz questão de mos­

trar: crianças loiras. de olhos azuis - não é uma questão 
de raCIsmo, eu fiz questão de valorizar a raça ariana, mas 
para mo,trar que são típicos descendentes europeus que 
chegaram aqui, receberam um pedaço de terra para culti­
var e que estão nesse estado 'de marginalização, hoje. 
Aljui, no Brasil; não tem nenhum nativo nessas con­
dIções. 

Aqui, há outra criança também loirinha. Assim como 
essa criança há outras muitas, principalmente, aqui, no 
Rio Grande do Sul, onde o clima e a topografia são se­
melhantes aos da Europa, então eles se dirigiram mais 
para lá. 

Quanto às propagandas, parte do uso adequado, a in­
dú~tria tem falado muito de que ocorrem intoxicações, 
mortes, contaminações porque a população não sabe 
usar. Acredito que não deva saber mesmo, pois a própria 
população é analfabeta, a maioria das vezes, ou semi­
analfabeta com uma propaganda intensa, sem treina­
mento, sem equipamento de proteção. Quanto ao equi­
pamento de proteção. gostaria de fazer um parênteses. 

Go~taria que alguém da indústria colocasse bota de 
borracha, luva de macacão de borracha, máscara de fos­
se para uma lavoura em janeiro com um tubo de 20 litros 
nas costas a caminhar o dia inteiro. Eu duvido que 
agúente mais de 15 minutos com aquele sistema de pro­
teção. Talvez, isso aí funcione para a Europa, mas não 
para o clIma 'tropical. É totalmente absurdo e inviável 
querer que uma pobre criatura coloque isso. Em segundo 
lugar, I~SO custa_mai5 ç1e 2 milhões de cruzeiros. Quero 
saber qual é o latifundiário que vai dar para cada empre­
gado seu um equipamento des~es. A máscara de pro­
t~ção e o filtro duram seis meses. Eu sei porque nós os 
u~amos em laborátorios. Tem que saber botar um cinto 
novo senão não funciona mais. Só esse filtro aí custa 
qua'ie um milhão. Totalmente, inVIável. Mesmo que ~I­
guém tenha a maior boa vontade ninguém agüenta colo­
çar aquilo. Então, 5ão argumentos que ele vem usando e 
que carecem de um pouquinho de bom senso, me parece. 
Uma an-áh,e: ponha aquela roupa e vá para o sol, aqui 
ep1 Brasília. Quem é que agUenta? Não agüenta nem uma 
~ora. Se ,agüentar. cai dure de insolação. 

Então, temos a propaganda do MALATOL'fosforado 
para a dona-de-casa, sem máscara, sem luvas, bem deco­
tada. colocando alegremente nas suas plantas. O outro 
- ali dá para ver bem que não tem luva, não tem másca­
ra. De fato não dá para ver quando está mais escuro. En­
tão. quando a dona-de-casa compra usa e se intoxica, a 
_cl,llpa é dela. a culpa é do mau uso. 

, E,ta aqui é um..t aplicação de carrapaticida, mandan­
do botar, no texto da Revista da Ciba-Geigy. Agroquí­
mica o nome, mandando botar bem atrá, da orelha. En­
lão. e~lá segurando a orelha ali com a mào e o jato está 
bem na mão dele. Lá, também, no focinho, todo o cuida­
do e rouco. fica atrás da orelha o carrapato, não sei que, 
nào ~el que. E se um pobre coitado vai fazer isso, dá um 

Novembro de 1985 

chuvclflnho na mão dele, absorve e se IntOXIca, é o mau 
U"'. a culpa nào é da mdústria. 

b,e UI fOI me cedido - a mmoria desses slides foram 
cedIdo, pelo pe,:,oal do Paraná, pelo Remaldo. 

I:ntão. aqUI dIZ: "Para concorrer à teleVIsão. camione­
te - não ~el o que é aquilo - basta comprar nas lojas ou 
cooperatIva" uma ou mais latai> do graneotóxico", mse­
tlclda, não ,elO que. Então, a pes,oa vai lá. para concor­
rer. compra um monte de latas, envia o cupom, faz :,ellá 
° que é; Concurso 74, in,eticida que dá lucro! 

Lntào, não se sabe se tem praga, se tem plantação, se 
tem onde botar Para ganhar. é que ele compra. 

Tordon DG, HerbIcida, mandando aplIcar com a 
mào 

O Tordon C é aquele que tem dlOxina. Então, isso 
aljuI é um ab:,urdo a propaganda da dow Chemical. 
Mandando bolar o veneno com a mão. Um dos maIores 
ab,urdoó que eu Já vi foi essa propaganda aqui. 

b,o .1I é um vermífugo para gado, não tem a toxlcida­
de tdO alta quanlo a alguns pesticidas da área agrícola, 
ma.'_ de qualquer maneira, ele é tóxico, e é totalmente 
um ab,urdo que ,e coloque uma criança manuseando os 
produ lo, mc1w,ive, o dedinho dela está dentro da lata. 
Geralmente o u,uáno não sabe dIstInguir um produto do 
oulro lá pela:, tanta,. Então. se a criança pode u,ar um, 
pode .UMlr outro. É um absurdo também não se fazer 
n,lda ~ontra I"SO 

Qu,lndo falamos que herbiCida dá desemprego. somos 
tachado, de radICaI,. Eles estão dizendo aqui' a prime­
XIa, a maior mvençào depol" da enxada, mandando ven­
der a enxada. 

b,a ai é gazdpaz Z. apo,entbu quantos capinadores? 
I:ntão, nó, é que ,orno:, radicab Estão as,inando em 
baiXO o de,emprcgo cau,ado. Talvez. para um país euro­
peu, que tem falta de mão-de-obra, seja ótimo, mas não 
para o Bra,il. 

Problema ambIentaI, problema de peixe, agora tempo­
rarIamente colaborando com a SUDEPE no Plailo de 
Dt:óenvolvm1ento da Pesca no RIO Grande do Sul.9 nú­
mero, mteliLmente, não :,e tem computado, gostanu até 
de ter c"e levantamento do n(jmero sem tim de famílas 
de pe,cadores que acabaram tendo que migrar, porque 
a, área, mternas estavam tot..tlmente poluídas com a 
mortalidade de peIxes. -

AljuI ,ão lala" soterrada,. Isso é outro problema; onde 
botar a, latas') D1Lem: tenham cllldado 'com as latas. 
Queremos ,aber onde colocar a, latas. Enterra num lu­
gar, depol' vem a enxurrada e leva tudo. Vai botar onde 
,I latd" Não pode guardar em casa. Não tem onde incine­
rur, Hlponza e Vai para a atmosfera. Não sei o que fazer 
COlll a, latas. 

b,e é o problem..t do morango que houve no Rio 
Grande do Sul no ano passado em que vieram totalmen­
te deformados e no" preocupou ba,tante. Começamo:, a 
la/Cf uma campanha, exigindo as análbes. que o Sebas­
lIão acabou fazendo, e as análise" confirmaram a pre­
sença de fungicIda dixocarbamato em índices mais de 
del veze; aCIma do permitido. Os fungiCIdas podem se 
tran~formar em ETU, que é um produto comprovada­
mente mutagênico. Então, na época foi aquele'''bafafá'': 
h,o é assIm me,mo, é variedade. Mas depOIS do escânda­
lo. o pé de morango, o mesmo, tt;!ve outra floração e a:, 
dclormaçõe, dUl1inuíram em 80"'0. A variedade mudou 
dc UllJ,l flor para outra. o me,mo pé. 

Vou pa,sar uma "érie de slides bastantes tristes de se 
ver, llJa, tem que ser vistos. Quando se fala em câncer, 
ou dneneefalia, a palavra passa mUlto rápida. São slides 
de agfll:ultore" que consegui no Hospital da PUe, na 
Santd Ca,a de Porto Alegre, a maioria deles. de agricul­
tore, que moram em zona agricola, zona que não tem ne­
nhum outro tipo de poluição, porque se sabe que o cân­
cer é cau,ado por uma ,érie de produtos. não é só por 
produto quíÍnico. até o sol pode causar cáncer, uma in­
dú,trI..t, uma "érie de agentes podem causar câncer, mas 
são slides de agricultores em uma zona totalmente agrí­
cola. ,em nenhum contanto com outro tipo de contami­
nente 

bM! é de rosto. Esse é da boca, fOI tirado por uma 
dcntl,ta que está trabalhando conosco. Ela disse que 
alende. ,6 no Hospit..tl da PUC de Porto Alegre, cerca de 
20 o:a,o, de agricultores por dia. São ,ó o, da região, por­
que ela é dentista e atende cerca de 20 casos por dia. 

Outro o:áncer da boca. São pe%oas isoladas, tem difi­
culdade, par vIr à cidade, não tem atendimento e aca­
bam Vindo quando a cOIsa está nesse pé. 
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E~,>e é o câncer de mama, aqui ê o braço da pobre infe­
Iil. é o ponto que fica. 

Neste material provavalmente a mãe na fase de ges­
tação teve algum contato com produto químico, não se 
sabe nem ~e é agrotóxIco, alimento contaminado. Não se 
tem provas. Eis que a mdústria sempre diz: qual é a pro­
va'? Primeiro a prova. &~e tumor aqui foi retirado mas, 
infelilmente, já tinha entrado no cérebro, já estava na 
quarta camada, como eles dizem, provavelmente, se não 
morreu ainda, já está no final. 

Agricultor da Santa Casa de Misericórdia, também foi 
retirado o tumor. mas ele tinha metástese e provavel­
mente elejá deve ter morndo. Não sei nem como comia. 

São slides horríveis mas que estão acontecendo diaria­
mente lá, e acredito que .não é só no Rio Grande do Sul. 
Na~cimento de crianças deformadas. 
Tenho um trabalho do qual ainda não tenho os slides, 

mandei reproduzir e ainda não foram revelados, da Fa­
culdade de Veterinária, de deformacão que estão ocor­
rendo nos carrapatos devido aos carrapaticidas. Traba­
lho feito na Faculdade que vai ser publicado, se eles tive­
rem coragem. aumentando em 40% a deformações dos 
carrapatos. 

Então, estamo, conseguindo material, carrapato, mo­
rango, tem trabalhado feito com o peixe, vamos montar 
todo o ciclo e quero ver alguém contestar.-

CrIança deformada de Ronda Alta, uma cidadezinha 
pe4uena. teve .oito casos num ano. A estatística mundial 
é um por 300 mil. 

Inl'el;lmente essa é a nossa realidade que tem que ser 
mudada. Temo. que fazer alguma coisa para acabar com 
is~o. Realmente estou muito satisfeita de estar aqui e de 
poder colocar todo o nosso material à disposição desta 
Comis~ão. E a nossa proposta para prodUZir alimentos 
sadio,>, a colega Mana Jo,é vai falar agora de como 
produzi-los sem .usar essas barbaridades que estão nos 
endividando e ocasionando este tipo de coisa. Muito 
obngada. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - MUito 
obrtgado pela ,ua exposição e desejava passar as suas 
mão~ algumas perguntas de nossa assessoria., 

A SRA. ANGELA AURVALLE- Existem manIfes­
tações patológicas típicas na criação intensiva de ani­
mab"! Qual a consequêncIa para o consumidor urbano? 
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biótlcos, cargas de produtos químiCOS. Então, encarece. 
Realmente se produz mais na criação mtensiva, mas o 
cu,to é maIOr e a qualidade do alimento, como nós vi­
mo~, é inferIOr. Então, tem que ser tamltém levado em 
con~lderaçào. Não é só questão de qualidade, do ponto 
de vl~ta de qliantidade, mas é qualidade do ponto de vis!. 
tel de valor nutritivo do alimento. Nào adianta comer 
cem ovos e não se alimentar. Prefiro ter uma dúzia de 
ovo,. sabendo que aquele alimento vai supnr o organis­
mo da4uilo que ele precisa. 

Quah os produtos químico, mais utilizados na pro­
duçào anima!" Qual a representação percentual em ter­
mo, de custos médIOS na bovmicultura"! Qual a mcidên­
cm em outras criações'! 

Acredito que, em termos de bovimcultura, um dos 
mal, ulIlIzados é o carrapaticida. O próprio Professor 
Adibon Pascoal tem trabalhos, noutro dia conversei 
com ele sobre manejo; lá no Rio Grande do Sul nós te­
mo~ o Profe~sor João Carlo, Gonzales. talvez fosse inte­
res,ante fazer um contato, em que, com o manejo ade­
quado das pastagens, o problema do carrapato fica total­
mente sob controle ou se reduz para um ou dois banhos 
por ano, no máximo. 

I nfehlmente, ,quanto representa esse percentual, em 
termos de custo, eu não tenho esse dado, talvez ele tenha 
porque está mais na área. , 

Hú mcidência em outras criações'! Bom, em avicultura 
e wmocultur.a, que são as criaçõe~ mais intensivas, a uti­
IiLaçãq de vermífugos e de antibióticos, acredito que seja 
a maior, devido o problema dos animais, que não têm 
capacidade de se defender bozinhos do stress das 
doenças. 

Doenças tais como raiva, bruscelose, aftoses e outras 
podem ser controladas sem uso dos produtos qUÍmi­
co~'? O problema da raiva, foi bom ter sido levantado 
a4ui, o combate ao morcegolera feito com zarparin que 
se pu%ava nos morcegos porque tinha bastante puder 
ade,ivo e largava-o. Geralmente os morcegos moram em 
lugare~ bastante, inacessíveis, em tocas e furnas, esses 
morcegos voltavam para as suas tocas, que a gente não 
,abe nem onde era e nem tinha como chegar, e, eles têm 
o costume de se lamberem. E, automaticamente, n~toca 
deles morriam porque eles ficavam se lambendo" e 
eliminava-se aquele' foco. Esse é um método bastante 
slmple~ e ba,tante utilizado para o combate da raiva. 

Acredito que esteja se referindo ao modelo atual de 
agricultura. Infelizmente, nào ~ei quem, não imagino quem, achou 

Existe uma ~éric de manifestações patológicas que va- que ~ena melhor injetar a varfarina no gado, para quan-
riam conforme o produto utilizado, lôgico. Se é carrapa- do o morcego chupar o sangue, morrer envenenado. E, é 
tlclda, se é antibiótico. se é vermÍfugo. Na área veteri- i:,~o o que e~tú sendo feito. o que é um verdadeiro absur-
núria a gama é enorme, também. Tem produtos que são do. Em primeiro lugar, então, devena limitar, do ponto 
mai> tóxicos, tem produtos que são menos tóxicos, tem de vi~ta do consumidor, para comercializar aquela carne. 
produtos que são relativamente inócuos, assim como Mata só aquele morcego, que foi ali, e a toca continua 
tem produtos que hão eliminados pelo leite, outros não gerando problemas. Em segundo lugar, se teria que colo-
são. Então, realmente, é uma pergunta bastante abran- car em todo o rebanho, porque não se saberia qual foi o 
gente, ma, o que posso dizer é que existe uma série de atacado; em terceiro lugar com o trabalho se comprova 
produtos que são utilizados aqui, no Brasil, que já foram porque a varfarina é anticoagulante. E, para que ela te-
banido ... em outros países pelos problemas que causam nha o poder anticoagulante tem q.ue estar com uma car-
no, animaIS e pelos problemas que causam no consumi- g~l nlUlto _elevada. E, eles pre~omzam ~ar de 15 em 15 
dor de alimentos desses animais. Por exemplo, o antibió- dla~, se na? .me falha a mem~na. Obv~ament.e tem um 
tÍco c1orofenicol, que é um an,tibióticQo que foí proibído- __ penodo maxlmo ~_ara ~bsorçao e.depOls d:clIna, como 
nos btados Unidos para animais produtores de alimen- todo ?rod~to toda droga no ~~ga~lsmo. Entao se o mor-
to." animais de,tinados a produzir alimentos, ele é total- ct:g.o Ja morde na etapa final,ja nao morre porque a dose 
mente proibido pelo, problemas que pode causar de resÍ- e,t{~ n~ui~o pequenina. • ' • 
duo,. I::. também em pessoas ele só é permitido, no caso, E.ntao ISSO realmente e um a?surdo que esta sendo pre-
de febre tiróide, pelos problemas de anemia irreversível cOnIzado, o pe,soal do Parana p~rece que lutou contra 
que ele causa. Estou dando um exemplo porque existe I~"O, contra essa metodologia de combate à raiva. 
uma ... énc de outros. 

O aumento da vida produtiva de animais criados na 
forma extenMva compensa a baixa produtividade dos 
mesmos? Existem e,tudos econômicos que comparam a 
rentabilidade da criação intensiva com a extensiva? 

Essa que,tão da produtividade é muito relativa, prin­
Cipalmente quando temos que importar os produtos que 
nó~ usamos nessa criação intensiva. Então me parece, do 
ponto de vista do lucro final líquido, a balança talvez 
nào compense o aumento de produtividade gerado pela 
cnação mten~iva. Podemos ter mais alimentos, mas va­
mo, gastar muito mais pelas mesmas condições, porque 
o ... animais ficam maiS estressados, os animais comem co­
mida artificial, o, animais recebem luz artIficial, os ani­
mais recebem água quase que esterilizada. muitas vezes, 
e ele~ são muito mais.propensos a doenças; Então, eles 
têm que estar constantemente recebendo cargas de anti-

Mas, é lógico, para quem quer vender o produto é ex­
celente. Há sempre para todo o rebanho, cada um levan­
do uma injeçãozinha periodicamente. E o problema estú 
sempre mantido porque não se elimma a toca do morce­
go. 

Então, são problemas como esse que se nós formos 
analisar tem milhões de tecnologIaS que foram introduzi­
da~ aqui que carecem de bom senso. 

A aftose, também não é especificamente a minha área, 
me parece que a vacma controla bastante a aftose. Eu 
acredito que cada um desses problemas poderiam ser 
analisados e nó, não estamos aqui preconizando a abo­
lição total do, produtos químicos, é mais uma análise 
critica e quais, realmente, os que devem ser mantidos e 
quai, os que podem ser elimmados e os que devem ser 
elImmados. E, não, simplesmente, aceitar tudo o que 
Vem para cú como cobaias. E muitos produtos, que são 
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utIlí,wdos aquI. ainda não receberam registro amda nos 
btado~ Unido, e estão sendo testados aqui. 

Eram e,~a> a, respostas. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Deputado 
Oswald? Lima, deseja fazer mais alguma pergunta'? 

O SR OSWALDO LIMA FILHO - Não, muito 
obrigado 

, O SR PRI::.SIDENTE (Amaral Peixoto) - Muito 
obngado pela ~ua exposição. 

Convldo:agora. a Dr" Maria José Guazelli, da Facul­
dade de Agronomia do RIO Grande do Sul, com o curso 
de alternativa dê alimentação nos países do Terceiro 
Mundo Participou da elaboração da Lei Estadual n° 
7.748, do Rio Grande do Sul. 

Com a palavra a Dr" Mana José. 

A SRA. MARIA JOSÉ GUAZELLI - Muito obr,iga­
da. 

Eu acho que depois do que o Sebastião e Ãngela colo­
caram, e'm termos de toda a problemática, resta muito 
pouco para falar ne,sa área e vou me deter, especifica­
mt:nte, ,na Situação da nossa proposta de trabalho, na 
propo~ta de uma exploração agrícola e pecuária,-muito 
m,lI, dirigida ã' ,obrevivência do produtor, não só em 
termos alimentares mas principalmente em termos eco­
nômicos e, partindo do princípio de que, a agricultura 
que nó~ chamamos ecológica ou biológica e que envolve 
tambi!m a produção pecuária, ela depende, basicamente, 
de dois in,umos: do sol e do suor. É basicamente, uma 
agricultura que não usa a importação de produtos, na 
medida em que nós estamos fazendo. É uma agricultura 
que tem a capacidade ou a condicão de produzir os seus 
in,umos localmente num País grande como o Brasil a 
nível nacional. E, portanto, aí entra o primeiro aspecto 
sócio-econômico desse tipo de agricultura que é, a não­
dependência da importação de produtos, e no aumento 
da díVida externa, que nós Já a temos muito grande; é 
uma agncultura que usa a sua tecnologia adequada ao 
nível de de,envolvimento econômico do nosso País e, in­
felizmente, um País ainda bastante pobre, com a dívida 
que vai aumentando muito mais nos próximos anos. 
Ma~, é.ju,tamente, uma agricultura que fixa o produtor 
ü terra, na medida em que ela não depende do endivida­
mento bancário e na medida em que ela tem uma grande 
ah,orç~o da mão-de-obra não-qualificada, e nós conse­
guimos estancar o êxodo rural que, também, é um dos 
grande~ problemas brasileiros. 

Um a,pecto político importante que eu gostaria de sa­
lientar ê fi mecanização do Brasil e de qualquer país em 
termo, de produção de alimentos. Não e~tamos depen­
dente~ dos grandes conglomerados e, isso tem um ponto 
importantíssimo que se chama soberania nacional. Màs, 
produzimos o que necessitamos na hora em que nós ne­
ce"itamos. Nós temos de produzir, salvo, por exemplo, 
para alimentar gado na Holanda ou porco no Japão. 
Nó~ produzimos soja, milho, trigo, arroz para alimentar 
o no,~o pes~oal aqui. 

Um outro a,pecto importante a ser levantado ê que 
um país que se propõe atualmente a realizar uma refor­
ma agrúria, se não usar um modelo tecnológico adequa­
do, de daqui.a 10 anos ou menos ainda, ele estará na 
mesma ~Ituação de agora, porque ele yai receber uma de­
terminada gleba de terra, ele não terá condicões de se 
manter ne,~a terra e a tecnologia que vai ser repassada 
para ele é a tecnologia do endividamento e da perda da 
terra. 

A nível técnico, eu acredito que já houve a apresen­
tação do Professor Adilson Paschoal e do Professor Pi­
nheiro Machado, eu acho que não me resta muita coisa a 
dller. 

Mas, eu gostana de ressaltar que a agrIcultura biológi­
ca, agncultura ecológica ou chamem do que quiser, a de­
nominação não Importa, nesse caso, ê a parte fundamen­
talmente de que uma planta ou um animal em bom esta­
do de ~aúde, em bom estado de eqüilíbrio metabólico, 
eJ,t tem re,istência suficiente ao ataque de doenças e pra­
ga,. 

Caso haja problemas de desequilíbrio, tanto à nivel 
animal como a nível vegetal, em que as doenças ou pra­
gas apareçam, como é o caso citado pelo Deputado, de 
gafanhotos ou o problema de uma seca muito grande ou 
o problema de excesso de chuva ou fogo, se têm mecanis­
mos de defesa muito mais inócuos do que os usados 
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atualmente, muito menos tóxicos. Então, entraríamos no 
e~quema, que o Dr. Sebastião Pinheiro falou, de deixar 
de~~es produtos químicos como um arsenal de reserva. 
Num ca~o de emergência se usa. mas essas emergências 
são muito menos freqüentes e se exige muito menores vo­
lumes de utilização. Isso é o ponto fundamental da agri­
cultura ecológica. E. nós sabemos que um animal e uma 
planta saudáveis. a partir do momento em que nós forne­
cemos nutrientes saudáveis e isso se chama, principal­
mente de adubação orgânica, adubação mineralizada 
não tratada. nós conseguimos obter esse equilíbrio. 

Eu gostaria de citar, rapidamente, alguns exemplos 
que aconteceram em termos de Brasil. em relação à agri­
cultura biológica, como por exemplo um curso no Cen­
tro Nacional de pesquisa de Trópico Úmido em Belém, 
ministrado por um Professor alemão, talvez uma das 
maiores autoridades mundiais, o Professor Hofman (?) 
da Universidade de Kassel (?) da Alemanha. Um curso 
realizado por pesquisadores do Instituto de Pesquisas do 
Paraná, também, peJo mesmo professor, juntamente 
com o professor Richard, da Universidade de Manitoba, 
no Canadá e, justamente com o Professor Altieri, da 
Universidade de Berkepley, da Califórnia, um curso pelo 
mesmo Professor Hofman (7) em Porto Alegre, no Insti­
tuto Coethe, e outro evento muito importante que se 
chamou 11 Encontro Nacional de Agricultura Ecológica 
de PetrópoJi5 no Rio, no ano retrasado, se não me falha 
a memória, mobilizando principalmente estudantes de. 
Agronomia, nós que fizemos a faculdade, o nosso mode­
lo era, o meu modelo, pelo menos em 1973 em 1976 era: 
se tem soja, a gente planta em outubro e pulveriza em 30 
de novembro, em 30 de dezembro, tais e tais produtos. 

Felizmente, essa mentalidade está mudando também a 
nível de universidade e, esse encontro foi precisamente 
realizado por pesquisadores que se formaram, mas, re­
centemente. são os estudantes que estão se mobilizando 
mais. 

Em termos de trabalhos práticos, nós temos um proje­
to em Panambi, no Rio Grande do Sul, um projeto em 
Feliz, no Rio Grande do Sul, financiado por dinheiro 
alemão: nós temos um projeto da Cotegiba, a cooperati­
va tritícola de Ijuí: nós temos um projeto no Centro 
Agrícola Demonstrativa da Prefeitura de Porto Alegre, 
nós temos um projeto da Igreja Evangélica de Confissão 
Luterana, financiado por dinheiro alemão, nós temos 
um projeto no Nordeste do Brasil, Pernambuco e Paraí­
ba, através da Igreja Católica, nós temos um trabalho da 
FASE. no Rio de Janeiro, financiado por dinheiro fran­
cês: nós temos nosso projeto desenvolvido no Município 
de Vacaria, no Rio Grande do Sul, financIado por di­
nheiro sueco. 

Um dos grandes problemas de realizar agricultura bio­
lógica e que todas as pessoas discutem, argumentam, 
questionam, criticam, ridicularizam, mas, na realidade, 
nós temos um modelo agrícola, há mais de 20 anos neste 
País, que recebeu absolutamente todos os financiamen­
to~ em termos de pesquisas, em termos de introdução de 
uma metodologia, em termos de assistência rural, de ex­
tem,ão rural, em termos de propaganda. e o que nós es­
peramos, então. como ecologistas, mas antes disso, 
como agrônomos, como, veterinários, como técnicos, é 
que a nossa proposta seja criticada, debatida, e discuti­
da. depois nós termos também 20 anos detpesquisa inte­
grai, de extensão integral, de produção integral, porque, 
infelizmente, este modelo que foi proposto, que foi pre­
conizado. todos nós sabemos que falou, e falhou absolu­
tamente. E não tem nenhum ponto de apoio para ter su­
cesso aqui. 

Então, o que nós queríamos discutir é a agricultura 
biológica, a agricultura ecológica, discutir este modelo 
tecnológico, mas a partir do momento que nós tivermos 
também os mesmos níveis de trabalho que teve este mo­
delo atual de desenvolvimento agrícola. Acho que, a par­
tir daí, as pessoas podem dizer: funciona ou não funcio­
na, é bom ou não é bom, mas antes disso nós estamos 
apenas "chutando". As pessoas que contestam, que dis­
cutem não têm conhecimento de causa do assunto. E sem 
ter conhecimento de causa não podem discutir. Nós dis­
cutimos porque nós conhecemos dois lados da moeda. 
Quem nilo conhece não pode discutir. 

(Projetam-se slides.) 
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Isto aqui é uma reunião de técnicos brasileiros na pro­
priedade de um agrónomo japonês, que se chama Susu­
ki, que foi vendedor da mdústria química, durante mui­
tos anos. até que ele se deu conta de que, na realidade, o 
que ele preconizava não estava funcionando. Ele está em 
cima de um monte de adubo que se chama decomposto. 
Isto é em São Paulo. 

E,ta é uma produção de abudo decomposto em nosso 
projeto em Vacaria. 

Isto é serragem com esterco de galinha. produzimos 20 
toneladas, gastando 80 mil cruzeiros, e mais uma mão­
de-obra, que infelizmente custa um salário mínimo, por 
mês, o que é nada, é irrisório. 

Pretendemos brevemente tirar uma fotografia dessa 
do no~so projeto. Este é Emerson College (?), na Ingla­
terra. que trabalha com agricultura ecológica. É uma 
horta de repolho e couve, eles não usam absolutamente 
nada de veneno há dezenas de anos. 

Este é Cotrijuí, é o projeto em que trabalham com 
gado e estão sem problemas de carrapatos, extremamen­
te reduzidos só no manejo do campo, trabalhando em 
campo lImpo. Na mesma situação é Cotrijuí. 

Este é na Suíça, é uma pesquisa sobre suínos: anterior­
mente para evitar que a porca amassasse os leitões, e 
para dispender o mínimo de energia possível, ela era pra­
ticamente enjaulada. Esse é um teto de vidro em cima, 
onde se estuda o comportamento animal. E depois de di­
versas observações chegaram à conclusão de que abrindo 
um pouco mais o espaço, fazendo um lugar maior para 
os leitões, o comportamento e a produtIvidade do animai 
melhoravam. O stress foi reduzido bastante. 

Um outro trabalho que foi feito na Suíça é que o por­
co é um animal f05sador, ele tem essa necessidade e não 
pode ficar no cimento, e uma das formas que eles encon­
traram para conseguir adaptar todo o projeto de arquite­
tura de suínos todos os criatórios, foi colocar feno em 
uma parte das celas para que eles pudessem fossar. 

São leitões do mesmo instituto de pesquisa. 
Isto é Cotrijuí, o projeto de suínos, criados extensiva­

mente, é uma raça bastante rústica em relação à doença e 
de alta produtividade. 

Este é o mesmo projeto e eles estão todos soltos, e cer­
cados: essa é a baixa produtividade da agricultura bioló­
gica. Uma das contestações que se fazem é que ela não 
produz como a outra. São 9 leitões. 

Isto é na Suíça, um país que proibiu a produção de ga­
linhas em gaiolas, devido aos problemas de stress, exces­
so de medicamentos necessitados e a baixa qualidade de 
carne e ovo produzido no sistema, e que nós usamos no 
Brasil. eles aboliram isto, e uma das alternativas que eles 
fi7eram foi abrir as gaiolas, utilizando a mesma cons­
trução, o mesmo galpão e deixar os animais em maior li­
berdade. Serve de poleiro, todo o transporte de alimen­
tação, de água. 

Este é o mesmo projeto, galpões abertos, agora com as 
galinhas soltas. 

Este é o projeto da Cotrijuí, de criação de galinha no 
campo, são cercados de telas, de um metro e meio de al­
tura maIs ou menos, as galinhas estão soltas. 

Eu gostaria de agradecer o convite e me colocar à dis­
posição para as perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Antes de 
agradecer sua exposição, passo as perguntas formuladas 
pela Assessoria Técnica. 

A SRA. MARIA JOSÉ - "Cite alguns exemplos de 
sucesso de agricultura alternativa que tenha compro­
vação econômica tanto no Brasil como no exterior." 

Acho que citei vários e gostaria de citar mais um que é 
o relatório americano do Departamento de Agricultura 
dos Estados Unidos, publicado em 1980, onde ele fala 
em 35 mil propriedades rurais, usando a agricultura bio­
lógIca, com uma área média de 700 hectares, isto SIgnifi­
ca que há propriedades de um ou dois hectares e proprie­
dades muito maior para dar 700 hectares de média. Uma 
das alegações também de que a agricultura ecológica só é 
viável para fundos de quintal, para as pequenas hortas, 
ou pequenos jardins, é um absurdo. 

"Qual é, em termos de agricultura alternativa, o papel 
da matéria orgânica'? Por que é condenado o uso do ni­
trogênio solúvel?" 
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A matéria orgánica é fundamental porque, se pode di­
zer, é toda a fonte do equilíbrio metabólico, ejustamente 
aí o nitrogênIo solúvel é condenado, porque comprova­
damente existem trabalhos científicos de mais de 30 
anos, que atestam e comprovam, tecnicamente, que o ni­
trogênio solúvel desequilibra a planta e, portanto, vai ne­
cessitar de veneno. Realmente há uma causalidade muito 
grande: se usarmos nitrogênio solúvel quase que necessa­
riamente nós vamos usar veneno. 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO - Agora, uma in­
dagação: alguns estudiosos, cuja realização em matéria 
de agronomia e agricultura tiveram renome mundial, sa­
lientam que no tipo de agricultura normal. sem haver ro­
tatiVIdade, há o empobrecimento gradual do solo, desses 
nutrientes sobretudo de cálcio, de fósforos, que são reti­
rados através das colheitas. Qual a alternativa biológica 
para IstO. 

A SRA MARIA JOSÉ - Acho que sobre diversos 
aspectos precIsamos falar. Em primeiro lugar a agricul­
tura biológica não diz que não devemos usar adubos mi­
nerais. O que nós não usamos é abubos químicos. Então, 
nós usamos fosfatos, usamos potássio, cálcio, só que 
com um tipo de agricultura em que a estrutura e a vida 
do solo estão numa tal atividade metabólica, que todos 
os mmeraIS colocados eles são intensivamente aproveita­
dos. Então, a quantidade que vai ao solo, é muito menor 
que a quantidade que a agricultura também usa. Porque 
eles não são, o que a gente chama de Iixiviados, ou perdi­
dos por chuvas ou por excesso de quantidade na hora ou 
por falta de aproveitamento. Segunda coisa, o nitrogê­
nIO. nós temos N fontes de nitrogênio e uma das mais ba­
ratas é a produzida por bactérias, por exemplo: através 
da adubação verde. 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO - Mas o fósforo, 
o potássio? 

A SRA. MARTA JOSÉ - Nós os usamos da mesma 
forma como na agricultura comum. Nós usamos o fosfa­
to de Minas, usa o calcário, só que em quantidades mui­
tos menores e com maior durabilidade para a agricultura 
dIgamos assim. Como nós se utilizamos todos os restos 
dessa agncultura a nível de propriedade, a perda é muito 
menor. Porque V. Ex~ deve ter conhecimento de que 
quem faz uma horta, ou quem faz o cultivo de cenouras 
para vender, na realidade perde uma série de materiais 
que são simplesmente destruídos, simplesmente abando­
nados. O que nós fazemos é reaproveitá-Ios intensiva­
mente, seja dando para animais e que depois vai nos for­
necer abudo, ou seja fazendo abubo disso naturalmente. 
Eu acho que isso é um dos grandes erros que existe em 
termos de agricultura biológica pensar que não usamos 
adubos. Não é assim. Nós não usamos adubos solubili­
zados e o nitrogênio solúvel. Eventualmente até se usa, 
inclusive, há técnicos que o aceitam em casos de carên­
cia" muito elevadas. Nesses casos, usamos uréia, porque 
nós sabemos que a amônia, por exemplo, destrói muito 
maIS a vida do solo e, pnncipalmente a minhoca, do que 
a uréia. Pode-se usar. Agora, é certo que a planta que O 
absorveu uréia ela vai ser desequilibrada. E aí nós entra­
mos com problema de correção, depois a gente vai ter 
problemas de insetos, de doenças e por aí afora. Eu não 
,el se respondi a sua .. 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO - Muito bem 
obrigado. 

A SRA. MARIA JOSÉ - Uma outra questão; "Em 
termos econômicos existem estudos comparativos entre 
a agricultura orgánica e a agricultura de caráter intensi­
vo no que se refere à produtividade e a .Iização de insu­
mos ..... Eu não poderia citar agora nenhum insumo, mas 
existe. Principalmente a nível de Europa e Estados Uni­
dos, que é onde existem os institutos de pesquisa, infeliz­
mente nós não temos nenhum por enquanto que dispo­
nha de verba para fazer este tipo de trabalho. Mas esses 
estudos existem a nível mundial, sem dúvida nenhuma. 

"QUaIS são os defensivos agrícolas hoje utilizados no 
País que são proibidos no seu país de origem?" 

A primeira correção que eu gostaria de fazer aqui é 
que em agricultura ecológica defensivo agrícola é outra 
coisa. Eu acredito que a pergunta aqui seja em relação a 
agrotóxicos. Têm diversos agrotóxicos que são proibi-
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dos: o D DT é um deles, BH C é outro, felizmente já está 
em fase de prOibição. 

Acredito que. nessa área, o Sebastião tem condição de 
re~ponder mUito melhor do que eu. Vou ter que fazer 
uma cnlocação com rdaçào ao defensivo agrícola. Nós 
U'<lmo" em agnc:ultura ecológica, U~l adubo de altíssi­
ma 4u.I1ldade e útIl em nutriente, que é um defenSIVO 
agncl'la. 4ue ,e chama pó-de basalto, pó de brita. Talves 
um do, m .. umo, mal'; barato, que,e possa eXistir O pes­
",,11 U~H para faler calçamento em cidades onde não tem 
meia. I::. ele é uMldo como defen,lvo agrícola justamente 

_ pOI conter todo, o, mlcronutnente, de que a planta ne­
cc~,lla I::. no '010 onde eXI,te Vida, onde existe mlcrovida 
por cau,a da adubação orgánica, ele FunCIOna bem e a 
gente u~a em polvilhamento. A gente polvIlha com o pó, 
pôc ° pó por cima çlm. plantds para controlar uma séne 
de lIl,ento" por exemplo: pulgões e uma sérIe de 
doença, f. um defenSIVO agrícola, ele é um produto que 
dú condH;õe, da planta ,e defender contra a, doenças. 
Nüo é um agrotóxico e e"a Infelizmente é uma confusão 

.multo grande 4U~ exi,te entre defenSIVO agrotóxieo e a 
gentc tcm que parllr por aí. DeFensivo é defenslvo,'e ve­
neno é veneno Ele, não ,ão sinónimos. Em questão de 
pcrgunta, cu não ,el se tem maIS alguma .. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Pei~oto) - Muito 
obrigado. . 

A SRA. MARIA JOSÉ - Eu é quem agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Eu quero, 
finalizando, confirmar aquilo que todos nós sabíamos: o 
alto nível que os técmcos do Rio Grande do Sul demons­
traram hoje nas exposições que fizeram, a eficiência da 
sua Secretaria de Agricultura, uma das atividades tão ne­
cessárias ao desenvolvimento do Estado e do País. E 
quero informar que as exposições feitas serão encami­
nhadas a todo, os membros da Comissão e devidamente 
consideradas no momento da redação do relatório da 
Comissão para o Plenário do Senado e da Câmara dos 
Deputados. MUlto obrigado. Esta encerrada a reunião. 

COMISSÃO ESPECIAL MISTA; CRIADA ATRÁ­
VEZ DO REQUERIMENTO NY 296, DE 1984, DESTI­
NADA A REALIZAR ESTUDOS ACERCA DA 
FABRICAÇÃO,' COMERCIALIZAÇÃO E- UTILI­
ZAÇÃO DE AGROTÓXICO NO PAIs. 

J' Reunião, realizada em 12 de setembro DE 1985 
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ANEXO Ã ATA DA 7a REUNIÃO. DA COMIS­
SÃO ESPECIAL MISTA. CRIADA PELO· RE­
QUERIMENTO NJ 296. DE /984. DESTINADA A 
REALIZAR ESTUDOS ACERCA DA FABRI­
CAÇÃO. COMERCIALIZAÇÃO E UTILI­
ZAÇÃO DE AGROTÓXICOS NO PAIs. COM 
PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZADA 
PELO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. 
SENADOR AMARAL PEIXOTO. 

Presidente: Senador Amaral Peixoto 
Relator· Deputado Oswaldo Lima Filho 
(Integra do Apanhamento Taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a reunião da Comis­

.,ào EspeCial de Agrotóxicos. 
.o obJetiVO de nossa reunião de hoje é ouvirmos a ex­

posição do Sr. Motoharu Sonomura, Engenheiro Agrô­
nomo formado pela Escola Supenor de Agricultura Luiz 
de Quelro". S. S' é Gerente Executivo da Divisão dos ln­
,umos Agrícolas da Cooperativa Agrícola de Cotia. 

Queremos agradecer ao Sr. Motoharu Sohomura, por 
ter acolhido o convite da Comissão para nos trazer escla­
recimentos necessários aos nossos trabalhos. 

Tem a palavra o Sr. Motoharu Sonomura. 

O SR. MOTOHARU SONOMURA - Nós é que 
agradecemos esta oportunidade que estamos tendo. de 
poder contribuir com alguma coisa para os trabalhos da 
Comissão de Agrotóxicos. 

Preparamos um tebalho a respeito de agrotóxico, que 
eu gostaria de passar à Comissão. Na qualidade de pro­
dutores. representando os agricultores, então, quero pro­
nunciar algumas palavra, que possam contribuir para os 
trabalhos desta Comissão. 

Sab~-s~ de há mUIto, que um dos principais problemas 
não ,ó do Brasil, ma~ de toda a humanidae é o da subnu­
trição. A"sim, parte altamente significativa da população 
mundial sofre os efeltos- da fome. 

Nm"o país, considerando sua extensa área cultivável e 
seu clIma favorável, tem tudo para tornar realidade aqui­
lo que dele se espera, isto é, tornar-se o celeiro do mun­
do. 

E dentro deste contexto que a CAC, através do, seus 
13.500 a"ociado" atua, obedecendo um esquema de di­
versiFicação de culturas, no qual se apOla todo o seu tra­
balho junto ao mercado consumidor. 

É grande a preocupação da CAC em dar sua contri- . 
Ãs dez horas, do dia doze de setembro de mil novecen- bUlção para a produção de alimento, em quantidades 

tos e oitenta e cinco na Sala de Reuniões da Comissão de cre,cente, para atender um número cada vez maior da • 
Relações Exteriores, presentes os Senhores Senadores nossa população Assim, de um lado buscamos a susten-
Amaral Peixoto, Jorge Kalume, Roberto Wypych e De- tação de renda ao produtor e, de outro, a garantia de for-
putados Saramago Pinheiro, Oswaldo Lima Filho, Pa- neclm~nto de alImentos ao consumidor a um preço justo. 
checo Chaves e José Frejat, reúne-se a Comissão Espe- Sabe-se porém, que sendo o Brasil um país de clima 
dai Mista, criada pelo Reql!erimento na 296, de 1984, variável, sua agricultura é altamente susceptível ao ata-
destinada a realizar estudos ac~rca da fabricação, comer- que de doenças, pragas e ervas daninhas, razão pela qual 
cialização e utilização de agrotóxico> no País. som~nte com a utilIzação de defensivos agrícolas em 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se- mUita<, situações, é que se consegue evitar grandes per-
nhores Senadores Benedito Ferreira, Galvão- Modesto, da .. , por vezes, até totlllS das lavouras. 
Martins Filho, Mapro Borges, Ãlvaro Dias, Alcides Outra das nossas preocupações se deve aos cuidados a 
PaIO, Marcondes Gadelha, Carlos Lyra e Deputados serem tomados com as áreas cultivadas e com o meio 
Augusto Treim) Octávio Cesário, Dirceu Carneiro, Raul ambiente, principalmente no que diZ respeito a nossa dis-
Belém. Borges da Silveira, Oscar Alves e Lúcio A\cânta- po~ição de levar ao consumidor final produtos de alta 
ra. qualIdade, o que conseguimos através dos cuidados to-

Havendo número regimental, o Senhor PreSidente, Se- ma~o~ por nos~a equipe c~mposta por ~ais ~e t!ezentos 
'nador Amaral Peixoto, declara abertos os trabalhos d"a- - -agron.om.os ~ t~cmcos.agncolas, os qUaIS prest~m toda 
Comissão. ~ssl,tencI~ tecmca, que compreende:; desd~ a escolha da 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que area, v~n.e~ades .a .plantar, tratos culturais, tratamento 
·d . d d d Fltossamtanos ate a entrega final do produto ao consu-em seguI a, e a a como aprova a. ·d 

Dando continuidade aos trabalhos da Comissão, o Se- mIAo~·onsta t t d • .. c n e procura que ence amos e novas areas 
nhor PreSidente, após discurso de abertura co~~ede a pa- agricultáveis, onde seja menor a incidência de pragas e 
lavra ao ?epoente I?r. M<:.toharu Somura, ~lflgente da doel1:ças, e a permanente busca de defensivos agrícolas 
Cooperatl1~a d~ CotIa - Sao P?ulo, que expos, com c1a- adequados, confirmam nossa decidida intensão de pro-
reza e equlhbno o ponto de vista dos agrIcultores. duzir mai, a custos menores 

Finalizando, o Se~hor Presidente, agr~de:e a presenç.a DI,pondo de diversas esta~ões experimentais localiza-
do depoente e demaiS. m~mbros_ da Coml~sao e dete:ml- das em vários pontos do País, a CAC vem pesquisando 
na, q.ue as no!as taqU1~raficas tao logo sejam tradUZidas a, melhores alternativas quanto às variedades, épocas de 
e revisadas sejam publIcadas em anexo, à presente Ata. plantio, espaçamentos, tratamento fitossanitário, e man-

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, tendo também diversos tipos de convênios com a 
para constar, eu, Claylton Zalorenci, Assistente da Co- EMBRAPA, com a Universidade Federal de _Viçosa, 
missão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será com o Instituto Agronômico de Campinas, com a Escola 
assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. Superior de Agricultura Luiz de Queiroz e outras entida-
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de, para garantir uma alta qualidade das informaçõei> 
científicas· geradas, a, qual, serão p,teriormente transmi-
tida; t: utilIzadas por nos;os associados. .. 

Me,mo as,im, e apesar de tudo ISSO, a utilização de de­
fen,ivo~ agrícolas é mdispensável. Desse modo, preconi­
zam,?, gue a agricultura alternativa ou biológica deva ser 
n:alIzada ,empre que po!>sível, porém, a agricultura quí­
mica não deverá deixar de ser praticada sempre que ne­
cc,.,úria, c dentro de padrões de uso e manuseio adequa­
do:. E é dentro desbte espírito que iniciamos a utilização 
do baculovlrus anticarsia para o controle da lagarta da 
,0Ja,_um trabalho que estamos realizando em conjunto 
com a EMBRAPA. ' 

Em re~umo, a CAC é, e sempre será a favor de todo de-
creto, portaria ou norma que vise a melhor utilização de 
defem,lvo,. porque IstO sigmfica fornecer ao consumidor 
produto, saudáveiS, ,em esquecer porém os custos desses 
produto, para o agrIcultor. . 

Julgamos poi;, muito oportuno que os agricultores se­
Jam OUVidos quando da elaboração de quaisquer tipos de 
regulamentos que digam respeito à agricultura, pois sem­
pre a classe produtora tem Sido preterida, daí resulta 
enormes dificuldades quanto a sua implantação. Dessa 
forma, queremos res,altar que as cooperativas, socieda­
de .. que têm por obrigação defender os interesses dos 
produtores, tém também o maior interesse em fornecer 
1>ub,jdioó à elaboração de qualquer tipo de norma que 
diga respeito às atividade, agrícolas, desde o início das 
lavoura;, passando pela comercialIzação, transporte, ar­
mazenagem, até o uso de defensivos agrícolas. 
Pod~remo, citar o caso de diversas portarias_devida­

mente aprovadas que poderiam ser na prática bem mais 
elkiel)tes se os agrIcultores tivessem sido ouvidos quan­
do de >ua elaboração. Por exemplo, a Portaria n9 007, de 
13 de Janeiro de 1981, do Mimstério da Agricultura, que 
torna obrigatória a emissão de receituário por um enge­
nheiro agrônomo, para a realização de toda a venda de 
del"en:.ivo, agrícola, de clas,es I e li, visando principal­
mente ao ,eu melhor uso no campo. Sua obrigatorieda­
de. no caso das cooperativas, no entanto, prende o agrô­
nomo atrás de um balcão, somente para preencher o alu­
dido receituário, quando entendemos que a melhor for­
ma de atender o agricultor seria manter o agrônomo no 
campo, onde poderIa prestar assistência técnica efiCiente, 
diretamente ligada ao agricultor, principalmente sobre o 
aplIcador dos defensivos. 

Outro exemplo é o do Decreto 1]0 88.821, de 6 de ou­
t ubro de 1983, do M mistério dos Transportes, que nor­
matiza o transporte de cargas consideradas perigosas no 
tran,porte. Subentende-se que qualquer tipo de trans­
porte de defensivos agrícolas deya se enquadrar ao de­
creto. Como determinar a um agricultor que transporta 
determinados produtos em seu veículo, que nele coloque 
todo, o, rótulos de riscos, painel de segurança e tacógra­
fo, precomzados pelo Decreto n9 88.821? 

Num país como o BraSil, onde o clima permite que se 
reahle "imultaneamente uma enorme diversificação de 
culturas, a~ dificuldades do agricultor se multiplicam, 
principalmente no caso daqueles ·que praticam lavouras 
de hortaliça, e frutas, nas quais pouquíssimos são os de­
fensivos agrícolas permitidos, o que os obrigam a utilizar 
produtos caros, que fazem aumentar bastante os custos 
de suas produções. 

Diante do desinteresse das indústrias de defensivos 
agrícolas em desenvolver produtos para culturas realiza­
da, em pequena escala, pensamos que o Governo, atra­
vés de suas in,titUlções de pesquisas, deva estimular a 
realização de e,tudos com produtos defensivos de baixo 
custo, já existentes no mercado, visando sua aplicação 
em culturas de pequenas âreas. As dificuldades prosse­
guem. Em recente deliberação do Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia ,(CONFEA), ór-· 
gão do Ministéno do Trabalho, foi baixada a Resolução 
nO 301, de 23 de novembro de 1984, que torna obriga­
tório ao engenheiro agrônomo o recolhimento de uma 
taxa referente à Anotação de Responsabilidade Técnica' 
(ART), para cada receituário agronômico emitido. 

Para emitir o receituário agronômico, é necessário 
comprar um talonário do receituário agronômico no 
CREA. Isso, para nós, produtores, não traz nenhum be­
nefício. A única coisa que acarreta é o encarecimento do 
processo de compras de defensivos agrícolas. É legal, po­
rém é um custo adicional para o agricultor. A Cooperati­
va recentemente foi autuada por distribuir sementes de 
leguminosas in portadas da Holanda, com tratamento de 
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fungicIda a base de mercúrio. Esse aí nós importamo" 
conforme obriga a Portaria nQ 398, de 2 de junho de 
1977, do MInistério da AgrIcultura. 

Por es,a portaria, com a importação de vagens. sena 
obrigatório o tratamento mercurial. Agora, só que no 
E,tado do Paraná eXIste no rótulo dIzendo que estava 
sendo tratado com mercúrio. 

Agora. is,o foi esclarecido Mas como essas notícias 
,airam no, jornais e também na televisão. o prejuízo, va­
mo, dizer. da Imagem realmente para a gente poder recu­
perar é Impo,~ível. Então o mal já estava causado. 

Completando o quadro. fomos colhidos de surpresa 
pela PortarIa n9 329, de 2 de setembro de 1985, do Minis­
tério da AgrIcultura. que proíbe a comercialização e o 
m.o de diverso, defensivo:, agrícolas sem nenhum prazo 
para quaisquer providêncIa,. isto é, ,em se pensar antes 
em alternativas eficiente" e de baixos custos para os 
recém-proibidos produtos. sem pensar-se nos estoques 
eXIstentes com os agncultores. revendedores ou coopera­
tiva" e prinCipalmente nos prejuízos que fatalmente os 
agrIcu!tore'i terão que suportar. 

É muito comum se falar e mesmo se estabelecer proi­
blçõc; para a utilização de alguns grupos de produtos. 
Somo:, também favoráveiS a elas, desde que se comprove 
,ua agressào ao homem e ao meio ambiente em que vive­
mo,. mas também é fato, com raríssimas el\ceções. que 
nunca se oferecem alternativas concretas para a substI­
tuição daqueles produto'i. 

Em VIrtude de tais fato" que atingem diretamente o 
agricultor, é que go"taríamos de manifestar e reIterar 
no""o de,ejo. para que em todas as ocasiões em que se 
pretender elaborar alguma norma que diga respeito à 
agnculturd, a classe mais Interessada, é aquela que será 
atIngIda, deva ser OUVIda. Se tal medIda for adotada e 
concretizada, certamente conseguiremos estabelecer um 
ponto de equilíbrio dos mais desejáveis, fazendo-nos crer 
numa agricultura ainda mais desenvolvida, sem entraves, 
prática, cUJO desiderato outro não é senão o de produzir 
alimento, de alta qualidade,~suficlente para prover o 
abastecimento interno e ainda promover as exportações. 
fonte das mais importantes para o fornecimento de divi­
"a, tão nece;sdrias a recuperação econômIca de nosso 
PUlSo 

Agradecendo a acolhida, e a genllleza do convite for­
mulado por esta Casa, o que muito nos honra, e desvane­
ce, colocamo-nos, em nome da Diretoria da Cooperativa 
Agrícola de Cotia-Cooperativa Central ::.empre a diSpo­
SIção do, i1u"tre" membro;, do Senado Federal. para 
qualôquer tipo; de informação e esclarecimentos sobre 
no"a, atlvidadt:.,. sempre voltadas para o, mais alto,> in­
tere"c;, da agrIcultura de nosso País. 

MUIto obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Antes de 
dar a palavra aos membros da Comissão que desejarem 
apre"entar perguntas ao ilu"tre expOSitor. vou pa,sar a, 
sua, mãos alguma, questões formulada" pela nossa assis­
tênCia técnica. que pediria que fossem respondidas. 

O SR. MOTOHARU SONOMURA - A prImeira 
serIa: qual a sua opinião sobre a obrigatoriedade da 
adoção de receituário agronômico? 

Bom. comojá tinha dito aqUI, o receituário agronômi­
co nó~ entendemos que é um guia de compras, e isso não 
garante. vamo, dIzer, a boa aplicação. Porque normal­
mente quem compra é o agricultor, que nem sempre a 
aplicação é: de\ldamcnte efetuada. e também tem o 
problema de estoque remanescente nas agrIculturas. Eu 
acredito que o que realmente resolve a boa aplicação se­
ria a a'ólstêncla técnica no campo. Então. ao invés de dar 
um gUI.l de compra, deverIa ser feita uma assistência e 
um treinamento devido aos agricultore,. Isso é que nós 
achamo". 

Efetuar ü controle de qualidade no que se refere à pre­
sença de re>íduo toxico no, produtos alimentícIOs co­
merclUlIzado, pela cooperatIva, especialmente hortigran­
Jciro 

Bom. quanto ao controle de qualidade para resíduos. 
eu acredllo que realmente é uma das coisa, que podena 
melhorar a qualidade do alimento. E eu tenho alguns da­
do,. O ln,tltuto Biológico de São Paulo tem feito uma 
análIse :,btemátlca em produtos hortigranjeiro,. certo'! 
Em 83, houve, vamos dizer. alguns casos de reoíduos de­
fenSIVOS, e pelo que consta aqUI, não têm muitos ca~os 
onde .. eJa aqma da toleráncia. Agora. esse controle de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

qualidade do:, alimento" vamo, dizer, eu acho que bena 
mUIto Importante. Agora, nesse caso tem o seu custo de 
Implantação dj",o. Ne",e ponto eu acredito que tanto o 
Governo como a cooperatIva deveriam, vamos dizer, 
cooperar para poder ter. vamos dizer, um controle efeti­
vo db,o. 

Tenho dIto que existem mUItos resíduos de defensivos 
agncolas em hortalIça, e frutas. Por esse trabalho aqui 
do In,tituto BiológICO, nào é tão freqüente quanto be diz 
na Imprensa: a maior parte desM!' re'iíuum, existentes es­
tão dentro da tolcrúm:ia. bMl l:nJ X3. ainda quando a exi­
gencia e também, vamos dizer, e;,a utIlização não era 
tão lalada. Acredito que hoje a Incidência deve ser me-
nor ainda. . 

Agora. e,te tipo de controle eu acho que é muito salu­
tar, porque realmente além dbso vai direto ao produtor. 
E"e trabalho ,eria, vamos dizer. analisado. Constatado 
o resíduo. Iria diretamente ao produtor. para orientá-lo 
como deve ser feito. 

Então. eu acho que esse mesmo trabalho poderia 
de,envolver-se, e eu acho que seria mUIto importante. 

o SR. PACHECO CHAVES - Teria cópias de"es 
trabalho,> para deixar na Comissão'? 

o SR. MATOHARU SONOMURA - Isso aqui é do 
In,tituto Biológico. realmente pos"o deixar isso aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Será in­
corporado ao seu trdbalho. para maior e,c1arecimento 
da ComIssão. 

O SR. MOTOHARU SONOMURA - Então, real­
mente. existe. a grande maioria está abaixo da tolerância 
que poderIa ter EXI,tem algumas experiências de contro­
les w,ados pdm. as>ociados da COTIA. Qual foi o re,ul­
tado económlco debsa experiência? Bom. nós temos de 
fato concreto no caso da soja, o baculovirus anticarsia. 
b,o por enquanto ainda est.1 em fase experimental. Este 
ano Já começamo~ a produzir. vamos dizer, em labora­
tóno para poder distribUIr para o associado. O resultado 
de"e controle bIOlógico realmente é econômico e é prátI­
co. bÓ que lem que ser feito de maneira preventiva. Tem­
se. vamos dIzer, a aplicação de baculovirus Mesmo este 
ano. como a incldênclU de praga foi muito grande. o nú­
mero de aplicação do produtos químICO" de inseticida 
fOI menor. A necessidade de aplicação não seria, vamos 
direr, uma ou mais vezes. Ao passo que, onde não foi 
aplicado, vamm, dizer. o baculovirus, teria que fazer apli­
e,lçõe, nUllore". Então acredito que esse tipo de alternati­
\;lI é muito Importante para a agrIcultura, e Já e,tá fazen­
do parte desse proces~o. Acredito que antes da proibIção 
nó, queríamo; ter uma alternatIva econômica capaz de 
poder substItuir por um emprego produtivo, para a gente 
poder tcr um produto de baIXO custo. Nesse ca,o. além 
de ,er efIcaz. ele baixa o custo do produto. Acho que nes­
se ponto é pmitlvo. 

E outra coisa que nós temos de controle biológico se­
riam algum. defensivos biológicos. O nós já 
temos usado pá bastante tempo. Temos testado alguns 
acaricldas bIOlógicos, mas em questão de acaricida, nos 
testes que nós temos feito ainda não temos resultado. 
Agora. no caso de bacilo, a solução do ponto de vista de 
meio-ambIente é bom, mas do ponto de vista econômico 
ele não atende. ele é caro. mas nós estamos usando tam­
bém. 

"Qual a sua suge~tão para a elaboração de uma lei fe­
deral para a produção de defensivos agrícolas? Qual se­
ria o papel de legislação estadual'!" 

A cooperativa tem atuado em dIversos Estados. Cada 
E,tado tem uma legislação diferente, e realmente haveria 
mUIta difIculdade. Inclusive há um ato específico para 
cada Estado, e mesmo que tenha estoque de qualquer 
forma não poderá ser utilizado em outro Estado. As leis. 
como estão elaboradas nos Estados, para nós não é nada 
benéfico. Gostana de ter uma lei federal que realmente 
atenda a necessidade atual. e, por outro lado, caberia ao 
Estado a sua fiscalização. E eventualmente, em áreas ur­
,banas. onde tenha muito problema. nesse caso a lei esta­
dual poderIa entrar. Mas sobre esse tipo de coisa, poder­
se-H! muito bem entrar em acordo '0 Ministério e as Se­
cretarias, porque tendo o nome da lei local. por exemplo, 
para nós isso realmente seria muito difícil. posso usar de­
fensivos em uma área e numa outra área não. E o único 
lugar que nós "abemos que está um pouco diferente nisso 
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é o" Estados UnIdos. Na Califórnia. por exemplo cada 
Estado tem a sua legIslação. Os outros locais só têm lei 
federal 

"N o seu entender, o mecanismo de controle de fiscali­
lação de agrotóxico é suficiente no caso. ou seja, quais 
,ão 00 ,eu<; pontos fracos?" 

Eu acredIto que no caso do agrotóxico a fiscalização 
tem ,Ido feita muito em cima do papel. Há questão de 
uns 2 ou 3 anos, por exemplo, a Secretaria do Estado de 
São Paulo está fazen.do um controle de qualidade do 
produto. Tirava a amostra. fazia a análise laboratorial. 
para ver se esse produto estava dentro ou fora dos limites 
de tolerância. Nesse ponto protege o produtor, hoje exis­
tem mUitos roubos e muitas fraudes no caso de defensi­
vos. e e;se tipo de fiscalização estará protegendo o lavra­
dor, porque eXIge qualidade dentro da tolerância. 

Essas análises têm o seu custo. e recentemente não têm 
;Ido feitas O que tem sido feito. hoje, por exemplo, é 
muito mais ver se o rótulo está adequado. se está dentro 
dd lei ou não está dentro da lei. 

Agora. maIs uma coisa seria se o receituário agronô­
mIco está sendo feito ou não. Como eu não sou a favor 
do receituárIO agronômico. deveria haver um controle. 
Eu dcho que nesse ponto deveria ser feito um controle de 
qualidade do produto ao produtor. A Secretaria, o Esta­
do. o próprIo Governo deveriam ter um suporte maior 
na área de assistência para poder cuidar melhor do agri­
cultor. Isso acho que é e~sencial. 

A fiscalização. hoje, existente está em cima do rótulo e 
do receituário agronômico que está sendo feito. Como 
eu não acredito que o receituário resoha o problema de 
aplicação, eu acho que o mesmo não seria 'iuficiente para 
poder gardntir o uso adequado de defensivos. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Pacheco Chaves. que foi seu 
colega de escola. 

O SR. PACHECO CHAVES - Sou colega longín­
quo. FUI formado em 1936. o Senhor naquele tempo es­
tava nascendo, de certo. 

O SR MOTOHARU SONOMURA - Quase nas­
cendo! 

O SR PACHECO CHAVES - Sr. Presidente. eu 
querIa me congratular com o Sr. Motoharu Sonomura 
pelo depOimento mUIto interessante feito nesta Comis­
,ão 

E a rt:alidade! Ele deu um retrato do que ocorre com 
os agricultores e as dificuldade a que somos levados mui­
tas Ve7e.' por verdadeiras utopias, no sentido de se com­
bater IndiSCrIminada e pouco razoavelmente o uso de de­
terminados defensivos agrícolas. 

Todo'i nós que lidamos na agricultura sabemos que 
não é possível chegar-se a um resultado econômico sem a 
utIlização dos defensivos agrícolas, mas que eles devem 
ser feitos de uma maneira inteligente. de uma maneira 
cuidadosa, para que não se traduzam em males, compen­
,ando o bem económico que produzem. 

Esse ponto ficou muito bem ressaltado. embora com a 
discrição característica da Cooperativa Agrícola de Co­
tia Por outro lado. a convivência da defesa biológica 
com a defesa química foi muito bem ressaltada pelo con­
ferencista. o que mosta que uma atitude e outra não são 
Incompatíveis, e que para sermos realistas devemos com­
patlbllIlar as dual. posições e procurar a realidade no 
dcordo entre as duas atitudes. 

Entretanto. eu gostaria de ficar um pouco na realidade 
brasileira atual. embora compartilhe com o conferencis­
ta da .. ua opInião sobre o receituário agronômico, que a 
mim me parece ter muito mais um aspecto cartorial do 
que um aspecto de defesa da agricultura. O agrônomo 
nào tem possibIlidade de receitar defensivos como um 
médICO hoje em dia não elabora receitas para produtos 
que ele conheça, porque não tem elementos de conheci­
mento de químIca e de física necessários para suprir 
aqueles que lhes são dados através dos laboratórios, dos 
produtos lá executados. Ele tem que se louvar nas expe­
riênCIaS das univerSidades e das fábricas desses produtos 
químicos, tanto na agricultura, quanto na medicina. 

1550 seria sairmos da realidade de querer voltar quase 
.1 uma agricultura ou uma medicina da pedra lascada, e 
querer proibir o uso de produtos químicos numa agricul­
tura de grande escala. 
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Gostaria, no entanto, que o conferencista me esclare­
cesse sobre o último decreto baixado pelo Governo. Tem 
o aspecto bom de tomar uma providência de âmbito ge­
rai. isto é, uniformiza e conseqüentemente facilita a utili­
zação de um produto de um Estado para outro. Não tem 
próposito um produto ser proibido no Estado do Paraná 
e ser permitido no Estado de São Paulo, a mesma coisa 
em Minas Gerais, quando as fronteiras são constante­
mente ultrapassadas e constantemente utilizado o produ­
to comprado num Estado para ser utilizado no outro. 
Não tem mesmo nenhum propósito, a lei deve ser mesmo 
federal Ele tem este benefício, mas tenho conhecimento 
de algumas reclamações de agricultores sobre produtos 
que, proibidos por esta portaria, iriam fazer muita falta à 
agricultura. Então, eu gostaria que o conferencista nos 
esclarecesse se a portaria é excessivamente abrangente, 
ou se ela está estritamente dentro dos cânones dos co­
nhecimentos atuais em Agronomia. 

o SR. MOTOHARU SONOMURA - Seria a porta­
ria de setembro, que proíbe a comercialização, o uso ou 
distribuição de produto agrotóxico destinado à agrope­
cuária. 

A preocupação que nós temos é a seguinte: se de um 
lado vamos dizer devemos prender o produto que deixe 
resíduo, a gente não pode ser contra. Agora, nesta porta­
ria até hoje todos os c1orados, por falta de outras alter­
nativas, estavam sendo poupados. E tanto que no mu­
OIcípio onde havia produtos como o c1orobenzilato e ou­
tros, usados para a citricultura e algodão, não estavam 
sendo poupados, inclusIve este ano no Paraná, quando 
ocorreu o surto de ácaros no algodão, o produto a ser 
aplicado estava proibido, mas seu uso foi permitido. Foi­
se obrigado a permitir, porque não teria alternativa, por­
que ele já tinha acabado todo o acaricida no Brasil. En­
tão, neste ponto o que nós achamos é o seguinte: de um 
lado eliminávamos o clorato, - que a gente não pode ser 
contra - por outro lado qualquer outro produto seria 
um produto mais caro. Normalmente para a citricultura 
e para o algodão os produtos vão custar mais caros. 
Agora, tecnicamente, não podemos ser contra. Por outro 
lado há alguns produtos que combatem a largata e o per­
cevejo. porque são produtos que controlam as duas coi­
sas. Então. este produto está-nos fazendo falta. Agora há 
produtos alternativos. Temos que partir para uma coisa 
paliativa. Mas no caso seria para a soja. Este produto é 
indicado para o café. O BHC fOI proibido 'há 5 anos. 
Agora. proibindo isto, normalmente não temos nas nos­
sas mãos outro produto que tenha eficácia suficiente 
para poder substituí-lo. há produto bem mais caro, mas 
sobre a eficiência dele nós não temos uma comprovação, 
porque nós não o usamos em grande escala, porque era 
uma solução econômica e foi um êxito o que nós estáva­
mos fazendo. Efetivamente. qualquer agrotóxico pode 
ser proibido no produto final, tanto na soja que tem a 
casca, e o grão fica coberto, e café, que fica coberto por 
duas ou trés camadas. Agora. no resíduo final realmente 
trás alguns problemas. No caso do usuário, qual real­
mente o problema que ele teria? Acredito que de uma 
certa maneira nós estamos sofisticando. Por outro lado, 
o que nós queremos, no caso do produtor. é uma solução 
econômica. 

No caso do baculovirus acho que foi muito bom, por­
que aquilo é barato. e nós podemos normalmente produ­
zir. multiplicar, e depOIS o uso do baculovinos diminui 
mesmo a infestação maciça de largarta o uso de produtos 
químIcos. Agora, neste caso aqui nós recebemos uma 
portaria, só tem que muitos agravantes, porque é uma 
portaria que vai vigorar a partir de hoje, já está até em 
VIgOr. Só que eu não tenho alguns produtos para o café, 
e há o problema de estoque. Eu tenho estoque, o agricul­
tor deve ter estoque. e o fabricante também tem outras 
alternativas. Mas nós não temos muita alternativa. Hoje 
está assim~ talvez amanhã sai algum produto. Agora. no -
caso do paraquático. seria um herbicida total, e nós esta­
mo~ usando muito em faixa para tratamento total para 
plantio direto, para evitar a erosão ou seria para a fruti­
cultura. para limparmos embaIxo do pé. Seria o glisozá­
to. Ma, o glisozato custa muito caro. 

o SR. PACHECO CHAVES - É quase ouro. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O SR. MOTOHARU SONO MURA - Nós gostaría­
mos que o pessoal pensasse um pouco, seria o custo do 
produto, seria custo de produção, e conseqüentemente o 
custo do alimento que vamos produzir. Se nós temos 20 
milhões de famintos. temos que ter uma agricultura que 
possa fazer frente a isto, quer dizer, produzir um pouco 
mais barato. Agora, o agricultor nós últimos anos como 
o custo financeiro que era subsidiado a dois. três anos 
atrás. hOJe, nós estamos pagando praticamente os juros 
do mercado, mais 3% mais a reciprocidade ou alguma 
coisa que tem que deixar para o banco, é praticamente o 
custo do mercado Isto tem onerado muito. Então. com 
estes preços, que o pessoal deve achar que está caro, e 
que o custo de vida em matéria de alimentos, e alimentos 
são um dos pontos que vão estar aumentando, o agricul­
tor não está ganhando. 

O SR. PACHECO CHAVES - E o Aldrin? 

O SR. MOTOHARU SONOMURA - O caso do Al­
drin nós estamos usando para formicida, aqui na terra, 
no buraco. Não sei realmente por que foi eliminado, por­
que a não ser no caso do tratamento de semente, e por­
que para a alimentação em si, acredito não deva chegar, 
porque da semente até a produção final, na melhor das 
hipóteses, dura 90 ou 100 dias. Então, para a produção 
finaL acredito que não teria problema. 

Eu acredito que deve ter entrado no bolo. O c1orado 
não pode! Está proibido e acabou! Eu não conheço quais 
as razões, mas acredito que deva ter proibido. 

Que pelo Jeito, a indústria diz, o Ministério da Saúde 
pode dizer que isso é melhor, e ele. se considerado sulfu­
rado. não é clorado normal, é cloro sulfurado. que de 
uma certa maneira é biodegradável, esses são os casos 
que devenam ser esclarecidos com o Ministéno da Saú­
de, que diz que não está maIS no grupo dos clorados. 
Para nós é um produto que vai nos fazer falta. Outro se­
na um produto que teria substitutivo, mas a um custo 
bem alto. Só que em contrapartida não recebeu nada, 
elevou o nosso custo. 

O SR.' PACHECO CHAVES - Mas eu pergunto um 
produto, antes de ter autorização de venda, não passa 
por uma análise do Ministtrio da Agricultura. e não tem 
o registro que lhe permite a venda'? 

o SR, MOTOHARU SONO MURA - A primeira 
coisa é que temos que ter junto ao Ministério da Saúde 
uma classificação do produto. classificação de todas as 
toxicologIas crónIcas ou agudas do produto e seus meta­
bolitos 

Então o Ministêrio da Saúde estuda a toxicidade do 
pr,oduto e dá o "OK". E, paralelamente. o Ministério da 
Agricultura analisa junto com o Instituto Biológico de 
Cam pmas e. com outras universidades a eficácia disso. 

Pelo quê eü' el}tendo, ISSO me parece que vai ficar na 
prerrogativa da EMBRAPA, não sei como está sendo 
feIto Eu acredito que vai demorar para o seu uso. 

Agora. após o "OK" dos Ministérios da Saúde e da 
Agricultura é que se dá o registro do produto. 

Nós verificamos no Instituto Biológico quais os estu­
dos sobre a -eflcãciã do produto. Postenormente traze­
mo, esse produto e o testamos nas estações experimen­
tais que nós temos em diversos locais. Nós temos em 
Ponta Grossa, nós temos em Prudente, em Bragança 
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reunião ou um seminário com a participação dos agrô­
nomos para ver os resultados dos ensaios que tem havido 
dentro da Cooperativa. Eram agrônomos que estavam 
no campo, são especialistas de cultura de soja e de café. 
Eles fazem todos os ensaios Dos trabalhos efetuados, ti­
ramos a conclusão do que vaqlOS fazer: há uma lista de 
produtos, vamos plantar a cultura e usar tais defensivos 
em tais casos. Então é uma recomendação da Cooperati­
va. O agrIcultor recebe orientação e além disso terá a 
orIentação no campo, quando é uma nova técnica onde 
está sendo aplicado. No caso de herbicida, a assistência é 
quase 40% do sucesso do produto. A escolha do produto 
representa parte. mais 40% é modo de aplicar, certo! En­
tão tem que aplicar de maneira certa na hora certa. em 
do,agem certa. Então tem todo esse tipo de onentação 
que foi feita no campo. 

Agora, ess\!. receituário agronômico está nos compli-
. cando muito. Esses agrônomos estavam até hoje no cam­

po. e pelo menos uma pessoa tem que estar atrás do bal­
cão. Em alguns casos, os cooperados vieram buscar um 
agrônomo para que tInham üm problema. Aí nesse pon­
to seria uma assistência curativa, parece que é uma assis­
tência preventiva. Mas quando tem um problema, o 
agrônomo tem que ir lá colher material, para poder iden­
liflcar novas doenças que anuâlmente surgem nessa oca­
sião. Já tivemos problema de autuação, mesmo com 
agrônomos nas regionais. 

O SR. PACHECO CHAVES - Estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Antes de 
agradecer ao Dr Motoharu Sonomura a sua exposição e 
a preCIsão com que houve nas respostas dadas às pergun-

- tas que foram apresentadas, quero recordar o meu pri­
meIro contato com a CooperatIva Agrícola de COTIA. 
Foi durante a guerra. quando tive a responsabilidade de 
chefIar o ServIço de Abastecimento da Coordenação e 
Mobilização Econômica, tendo auxiliares como Israel 
Pinheiro. Jesuíno de Albuquerque, Rubens Faúla. E eles 
que me aproximaram da CooperatIva que acabou sendo 
quase que um órgão auxiliar da Coordenação e Mobili­
zação Econômica. prestando os maiores serviços não só 
no abasteCImento de São Paulo, do Rio de Janeiro, como 
prestando informações valiosas para o nosso trabalho. 

MaIS tarde fui cooperado de COTIA, como produtor 
hortigranjeiro no Estado do Rio, e conheço os serviços 
que ela presta ao BrasIl, à classe rural brasileira. 

DesejO agradecer mais uma vez a V. S· a sua presença, 
a preCIsão das suas informações, que serão dIstribuídas 
por todos os membros da Comissão e devidamente con­
sideradas quando elaborarmos o.nosso relatório final, 
apresentando ao Congresso Nacional trabalho do qual 
fomos incumbidos. Muito obrigado. 

O SR. MOTOHARU SONOMURA - Nós é que 
agradecemos pela oportunidade de poder pronunciar es­
tas palavras. porque até hoje todas as portarias e normas 
que são feitas presumindo o que é bom para o produtor, 
em mUItos ca,os têm trazido alguns problemas. E muito 
obrigado 

O SR PRESIDENTE «Amaral Peixoto) - Está en­
cerrada a reunião. 

Paulista, e em Sorocaba. Em várias áreas diversas cultu- COMISSÃO ESPECIAL MISTA, CRIADA ATRA-
ras são testatas junto com os produtos existentes que nós vf:s DO REQUERIMENTO N9 296, DE 1984, DESTI-
e~tamos autorizando Então I}ÓS verificamos primeiro a NADA A ~EALIZAR ESTUDOS ACERCA DA 
eficácia do produto em relação ao que...e~.i§te no merca:----FABRICAÇAO, COMERCIALIZAÇÃO E UTILI-
do E posteriormente seria a análise do custo econômico, ZAÇÃº DE AGROTÓXICOS NO PAIs 
que dão um melhor resultado. se esse custo e o benefício ,-
que ele tra7 é positivo ou negatIvo. Sendo positivo, va-
mos entrar em campo de demonstração, que seria feito 
em diversas fazendas, em pequena escala, para os agri­
cultores e feItos em campos. Então esses são tipos de pa­
lestras. de orientação e experiências no campo de de­
monstração. Estàs são as fases. Depois é que seriam co­
mercializados em escala geral. Seria esse o processo que 
exi,te nos casos dos defensivos agrícolas. Fora isso, nós 
lemos os engenheiros agrônomos em cada regional. con­
forme o número de agricultores. Em departamento de 
defensivos agrícolas há os agrônomos especialistas que 
só 'estüdam defensivos agrícolas. Então sobre esse defen­
~IVO faz-se seguramente uma ou duas vezes por ano uma 

S" Reunião, realizada em 26 de setembro de 19S5 

Às del horas, do dia vinte e seis de setembro de mil no­
vecentos e oitenta e cmco, na Sala de Reuniões da Co­
mis~ão de Relações Exteriores, presentes os Senhores Se­
nadores Amaral Peixoto. Jorge Kalume, Roberto Wy­
pych e Deputados Saramago Pinheiro, Oswaldo Lima 
Filho, Pacheco Chaves e José Frejat, reúne-se a Comis­
~ão Especial Mista. criada pelo Requerimento n9 296, de 
1984. destmada a realizar estudos acerca da fabricação, 
comerCIalIzação e utilização de agrotóxicos no País. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores_Senadores Benedito Ferreira, Galvão Modesto. 
Martins _Filho. Mauro Borges, Álvaro Dias, Alcides 
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Paio. Marcondes Gadelha. Carlos Lyra e Deputados 
Augusto Treim, Octávio Cesário, Dirceu Carneiro, Raul 
Belém. Borges da SIlveIra. O,car Alves e LúcIo Alcânta­
ra. 

Havendo número n:gilTlental. o Senhor Presidente, Se­
nador Amaral Peixoto. declara abertos os trabalhos dfl 
Comis~ão. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que 
em <,cgulda é dada como aprovada. 

Dando continuidade aos trabalhos da Comissão, o Se­
nhor Pre~idente, apó, di,curso de abertura, concede a 
palavra aos depoentes Engenheiro Agrônomo Dr. Mário 
Carincotti. Diretor do Depatamento Agrícola da 
HOESCHT. que expôs a necessidade da utilização de de­
fen,lvo<, agrícolas para satisfazer as neceSSIdades alimen­
tare, de uma população crescente, enfatizando a impos­
SIbIlidade dt: substituição dos produtos químicos pelo 
controlc biológico. em .,eguida a palavra é cedida ao En­
genheiro Agrônomo Dr. Agostinho Mário Boggio. da 
COOPERClTRUS, de São Paulo. que ressaltou a utili­
dade do;, produtos químicos no controle de pragas, de 
acordo com a, normas técnicas e respeitando o interesse 
do produtor Lembrou, ainda, que dentre os produtos 
proibido<; pela Portaria n° 329, de 2 de setembro, do Mi­
nistério da Agricultura. o DICOFOL e o ENDOSSUL­
FAN sào de grande utilidade e que sua substituição ime­
diata pelo usuário é bastante difícil. 

Por fim, usa da palavra. o Médico Veterinário Dr. Ka­
IUO HOIO, Gerente de Assuntos Ambientais da Dow 
Química. que discorreu sobre o problema que representa 
para o desenvolvimento agrícola do País a campanha in­
discriminada contra a adoção de defensivos agrícolas, os 
quais representam uma ameaça somente se utilizados de 
forma incorreta, não obedecendo as recomendações téc­
nicas. 

Reclamou também da necessidade do debate sobre a 
utilidade de produto~ químicos, ser desenvolvido de for­
ma técnica-científica, sem emocionalismo ou conotações 
Ideológicas. 

FinaliLando, o Senhor Presidente agradece a presença 
dos depoentes e demais membros da Comissão e deter­
mina, que as notas taquigráficas tão logo sejam traduzi­
das e revisadas sejam publicadas em anexo. à presente 
Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e 
para con,tar, eu. Clayton Zanlorenci, Assistente da Co­
mis'iào, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será 
a'isinada pelo Senhor Pre<;jdente e irá à publicação. 

ANEXO Ã ATA DA 8" REUNIÃO. DA CO~flS­
sAo ESPECIAL MISTA. CRIADA PELO RE­
QUERIMENTO Nv 296. DE 1984. DESTINADA A 
REAI.IZAR ESTUDOS ACERCA DA FABRI­
CAÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO E UTlLI­
ZAç/fO DE AGROTOXICOS NO PAIS. COM 
PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZADA 
PELO SENHOR PRESIDENTE DA COMTSSÃO, 
SEN(IDOR AMARAL PEIXOTO. 

Presidente: Senador Amaral Peixoto 
Relator: Deputado Oswaldo Lima filho 
(Integra do Apanhamento Taquigráfico) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Declaro 
abertos os trabalhos desta reunião que visa a fabricação 
e comercialização de agrotóxicos no País. Já que esta co­
mi<;<;ão está sendo gravada e traquigrafada, vou dar iní­
cio à reunião. 

Há mais de um mês estamos ouvindo aqui o depoi­
mento de todos aqueles que possam estar interessados no 
assunto, fabricantes, usuários, técnicos do governo e es­
tudioso, do problema. 

Vamos ouvir, em primeiro lugar. o engenheiro Mário 
Carincotti. Diretor do Departamento Agrícola da 
HOESCHT. e Vice-Presidente da ANDEF. 

Concedo a palavra ao Sr. Mário Carincotti. 

O SR. MÁRIO CARINCOTTI-Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. Srs. Deputados. minhas Sras. e meus Srs. 

Atualmente. calcula-se a população mundial em apro­
ximadamente 4 bilhões e 500 milhões de habitantes, de­
vendo no ano 2000 ser mais de 6 bilhões. Para a agricul­
tura mundial, isto significa que até no inicio do próximo 
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"éculo a demanda de alimentos e outros produtos agríco­
las cre,cerá no mímmo em 50%. Existirão condições para 
atender esta demanda quando hoje ela não é atendida 
quantitativa e qualitativamente? 

E'itima-se que, dos 4 bilhões e 300 milhões de habitan­
tes existentes em 1982, I bilhão e meio não tinha alimen­
taçào <;uficlente, incluindo-se aqui 500 milhões de subnu­
trIdo;. 

(Transparência n9 I) 
Em 1975. a demanada de proteínas ~omente podia ser 

dtendida em aproximadamente 95%. Caso essa situação 
mio tenha se alterado, o déficit de proteínas no ano 2000 
~erá de 40 milhõe, de tonelada,. Nas últimas décadas, o 
mundo pre,enciou um mcremento sensível na produção 
agrícola, como decorrência de uma revolução tecnológi­
ca na agricultura. Infelizmente, porém, este incremento 
na produção não' tem podido acompanhar o aumento 
desproporcional da demanda em conseqüência da explo­
,ão demográfica. 

A defasagem da ahmentação é evidente, como ponto 
de crulamento das curvas pode-se tomar aproximada­
mente o ano de 1981. 

(Transparência nY 2) 
Segundo o e,tudo da FAO "Agricultura até o ano 

2000", cerca de 26% do incremento da produção agrícola 
necessária ,ão atribuídos ao desenvolVimento de novas 
úreas de cultivo, cabendo, também, uma participação 
considerável ao controle eficaz da erosão dos solos; 14% 
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cabem às medIdas para o incremento da intensidade de 
cultIVO, destacando-se. em especial, a expansão da área 
Irrigada e o aumento do número de colheitas por ano. A 
FAO estima em 60% o aumento de colheitas devido a 
uma maIOr utilização dos fatores de produção: sementes, 
fertili7ante, e defensivos ~grícolas. Segundo a FAO, as 
quebras mundiais de produção são hoje estimadas em 
,Iproxlmoldamente 35%. 

(TransparênCIa n9 3) e estima em 4,5% ao ano a taxa de 
aumento de utIlização de defensivos agrícolas até ao ano 
2000. No Brasil, o, prejuízos atribuídos-ao ataque de 
pragas, doenças e ervas daninhas são como segue: 

(TransparênCIa na 4) 
Se tomarmos em consideração a repartição mundial 

do cOl15umo de defensivos agrícolas em 1984 e a projeção 
de consumo para 1990 por grupo, de países. isto é, países 
industrializados, socialistas, em desenvolvimento e sub­
desenvolVIdos. 

(Transparência n9 5) por um lado a produtividade ob­
tida nesses países na cultura do milho. 

(Transparência na 6) ou em cereais como um todo 
(TransparênCIa na 7), verificamos que os maiores índi­

ces de produtividade alcançados nos países industrializa­
dos correm em paralelo com a maior utilização de defen­
sivos agrícolab. Igualmente podemos verificar que o au­
mento da produção mundial de cereais é acompanhado 
qum,e da mesma forma, pelo aumento das vendas mun­
diais de defensivos agrícolas. 

ANO 1982 
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PERDAS f1ÉDIAS 'NA PRODUÇÃo -DAS P~INCIPAIS- CutTURAS BRASILEIRAS 

_CULTURA ERá~l(% ) DOCN~) (lo) f1ANTAS INVASOR:~~-2(#~;: 
ALGODÃO 37 12 71 
ARROZ' ,-<5 35 70 

CAFE 34 20 -- 68 
CANA 15 19 83 

CITRUS 20 10 40 

FEIJAO 33 40(5) 5~ 

MILHO 23 10 48 -
SOJA _~ 26 20 54 

TRIGO 2'4 50 29 
,., . 

GRAOS ARMAZE~ 
DOS(4) (PRAGAS 30. 

-

GERAIS) 

FONTES. I. ENTOMOLOGIA ECON5MICA - DEPARTAMENTO DE ENTOMOLOGI 
ESALQ - USP J PIRACICABA 1981 

r 

2. CONTROLE INTEGRADO DE PLANTAS DANINHAS - CREA - S~ 
l 

-' - --PAUtO -- 2A -ED I CAbJ -19-85 -

3; .MANUA~ DE FITOPATOLOGIA, - ESALQ - USP J PIRACICA~A 

'4. ROSSETO'" C.J.(1956) --

5. ISSA J E.ET AL~BIOLOGICOJ48(12):29J-3Q3J 1~8~, 
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Há, portanto, uma correlação bem eVIdente entre pro­
dução mundIal e expansão do uso de defensivos, aqui ex­
pre,sos em dólare, canadense,. Se venflca que a curva é-

mal, acentuada a partir de 1970, dada a mfluencIa dos 
cu,to, e da elevação do preço do petróleo. 

PFmJOO M..ND1Al OC tlILf{)~ PfiJ{)Z~ TRlaJ E SlJA 

E VEN!YIS tuIDIAIS DE DEFENSI'vVS AGRÍCOLAS 

.199J - J91) 

----

50 
,5 

I 

1960 
3,0 

Penso que a importância dos defensivos agrícolas para 
a agricultura ficou amplamente demonstrada. A preocu­
pação da indústria é colocar no mercado defensivos agrí­
colas cada vez mais segur01- para o homem e para o meio 
ambiente, inclusive produtos cada vez mais seletivos. 

A sc:ricdade e as preocupações tomadas pela indústria 
podem ser sumariamente apre;,entadas através do fluxo­
grama do de~envolvlmento de um defenSIVO agrícola, 
que em regra leva lO anos a ser desenvolvIdo, a um cu,to 
oscilando entre 20 e 30 USS milhões, dependendo do 
tipo de produto. 

Aqui pretendo demonstrar que () processo de desen­
volvimento de um defensivo leva cerca de lO ano" atra-

_ .... - ... ---_ .... --
I 

1970 
3,6 

.... ----- --... -_ ... 

I I 

.... ... ' .,..-" 

19771980 
4,3 

--

Ye\,a várIa, fases, desde as síntebe;, aí com um número 
aproximadamente de 10 mIl compostos, ensaios em labo­
ratórios, obtenção de patentes, a formulação básica, en­
saio, de campo, toxicologia aguda, mutagemcidade e 
meIo ambiente. Aí chegamos a uma fase em há que ter 
uma decbão 'ie continuar com es,e desenvolvimento ou 
se pdrar. No ca,o de continuar se verifica outra vez, e IS­
to, a prImeIra fase. leva aproidmadamente a tres anos: ,e 
pensa em formar planta piloto, formulação, se fazem en­
saIOs de campo, te utIliza uma toxlcologlU preliminar, ,e 
faz d teratogenIcidade e a toxidade para peixes, e análise 
de resíduos, metabolismo e comportamento do solo. Se o 
defenSIVO continuar a ultrapassar a essa fase, entramos 
então numa terceIra fase, em que as formulações, são fei-

$CON 

.. ~ 
.. '" SOJÃ 

1990 
5,0 

25 

20 

15 

10 

5 

tas a, formulaçõe,>"e continuam os ensaios de campo, se 
faz o estudo da alImentação em noventa dias, a toxicida­
de aguda para pelxe~, produto formulado e produtos téc­
nICO, análI,e de resíduo" incluindo metabolitos e as si­
tuaçõe, de Impacto sobre o meio ambiente, análise de 
custo~ e, então, é precIso que se faça também, a pesquisa 
de mercado e vem então a decisão de produção e a intro­
dução no mercado. 

AqUI, a últIma fase, chegando a um tempo de lO anos. 
Há uma solicitação de registro, ensaios em grande es­

cala, e~tudos de alImentação a longo prazo, estudos de 
resíduos e ambientaIS, análise de investimentos efetuados 
e, então, depois, a produção. Portanto, há todo um pro­
ce"o CUIdadoso ne,>te desenvolvimento. 
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A malLlriã das pessoas dedicadas à agncultura não 
tem, hOjt\ qualquer dúvida acerca da necessidade de pro­
duto~ <lgroquÍmll:os' sintéllco'i para fins fito,samtános. 
No entanto, certos grupos de lobby antindústria preten­
dem, habilmente, convencer a comunidade de que os 
agroljulmll'os são desnece"únos, pOIS eXIstem outras al­
ternatIva, no combate às pragas, doenças e ervas dani­
nha~ 

VCJanlO" concretamente, a sItuação, A; alternativas 
para buhstituir agroquímico~ podem ser c1as')lfic,ldos 
comu sendo. métodos de cultivo, que abrange direta­
mente adequação do ,010, a rotação de culturas, a im­
gaçàu. etc Todo;, esses CUIdados podem apoiar as medi­
da, fIlo,sanitánas. Ma, de modo algum são capazes de 
bub,tltulr os defensivos agrícolas. 

Métodos biológicos, que se utilIzam dc vírus, b<lctérias, 
fungos e m,etos para o controle das praga,. Até o mo­
mento, estes métodos têm apresentado êxitos somente 
em ca"o<, i;,olados. Apesar disso, temos consciência de 
que os método, biológicos não poderão substitUIr os de­
fen,lvos agrícolas sintêtJco~. btmão em setores parciais da 
defesa vegetal E isto. provavelmente, em futuro não 
mUIto próxImo. 

Os métodos físicos, tais como a coleta manual de pra­
gas, siío fato, do pas,ado. Métodos mais moderno" 
como a utIlIzação de forças eletromagnéticas para o con­
trole de pragas e ervas daninhas, têm no momento ape­
nas valor acadêmico por serem excessivamente :>ofistica­
do, e exigIrem um elevado gasto energético. 

Os métodos genéticos visam a manipular o sistema de 
reprodução da população de pragas. Em casos isolados, 
foram alcançados êxitos, mas somente em áreas isoladas 
e de infestações limitadas, por exemplo, em ilhas. 

Dentre os métodos até aqui referidos, unicamente 
aqueles de ,e1eção de plantas proporcionam êxitos au­
têntICO<.. Este, métodos objetivam tornar as plantas cul­
tivada; tolerantes ou resistentes a um ataque de pragas. 
Ma" também aqui. exbtem limItes, pois, por exemplo, 
a, planta<; resbtenteb a uma praga podem agir de modo 
particularmente sen,Ível d infestação de uma outra praga 
ou doença. FreqUentemente, os efeitos obtidos com as 
alternativa, apresentadas são exagerados, alguma, pro­
porclOm éxitos parciaiS e devem ser consideradas 
utilIzando-se, naquilo que modernamente se denomina 
de "manejo integrado de pragas". isto é, o uso de produ­
to, agroquímicos seletivo>. quando ai> pragas atingem 
nível' cconomlcos de dano. acoplados a outras medidas 
fito"anitúnas, atrás expostas, reduzindo a pressão das 
pruga~ e o conseqüente menor uso de agroquímicos, 
através de um mais reduzido número de aplicaçõe,. Ape­
,ar de ,>e tratar de prática moderna qUt: vem sendo Im­
plantada no Brasil com ótimos resultados, esp.:cialmente 
na,> culturas de soja e algodão, o lobby antiagroquímicos, 
atuandü indiscriminadamente leva a situações como a 
que aS<'I,tmJOs ,na recente proibição do inseticida Endo­
"ulfan. produto altamente recomendado para o manejo 
integrado de pragas. Se não, vejamos: o inseticida Endo­
sulfan, que não tem qualquer proibição em qualquer paí, 
do mundo. 

ENDOSULFAN 

Inseticida clas'iificado tanto no M.A .• como no 
M .S. como "e,>ter cíclIco do ácido sulfuroso ,de um diol 
cíclIco" A mesma classificação pOSSUI no país de origem 
(Alemanha Ocidental), portanto, não pertence ao grupo 
du~ l'hamados organo-clorados 

- Considerado pela Comissão de Defensivos Agríco­
la<" órgão vinculado ao M.A. como "não persistente" e 
"não poluente", 

- U"ado em pulverilUções aéreas sobre mata natural 
par.! o combate à mosca do sono (tse-tse). 

- U,ado em todos o" países do mundo. 
Nãu tem qualquer proibição em qualquer país do 

mundo, . 

ENDOSULFAN 

- NdO acumula no<; animais de sangue quente. 
- Nào acumula na cadeIa alimentar (biomagnifi-

cação) 
- Não é persistente no solo. 
- Não é persistente n<l água. 
- Não afeta microorganbmos específicos (algas, bac-

_ téna,>, fungo,). 
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- Não dci\U re"íduos Indesejáveis nas plantas ou ali­
mento" na boa prática agrícola. 

Portanto, beu comport<lmento ecotoxlcolôgico ê com­
p1ctamcntê' dIferente dos produto, organo-c1orados. 

O Endosullan é o único inseticIda altamente eficiente e 
econômico para o controle da broca do café. t altamente 
recomendado p<lra o controle do bicudo do algodão, 
pois niío afeta o" insetos benéficos que atacam o bicudo. 
f: recomendado, preferencialmente, ao combate às pra­
gas da soja. recomend<ldo pel,l EMBRAPA, Centro Na­
CIOnal de Pesquisa do Soja, ê recomendado pela Ceplac 
par<l o cacau, pois, inclusive, nao mata o agente polinIza­
dor a vespa forcipomae. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima FIlho) - B um de­
rivado do en.xofre'? 

O SR. MÃRIO CARINCOTTI - Ele contém en1(O-
fre 

E um mseticida recomendado, também, para apli­
cação durante a floração da maçã porque, inclusive, não 
mata a, abelha". Portanto, é um inseticida altamente re­
comendado para o manejo integrado de pragas. Este 
produto foi mcluído numa relação de produtos organo­
c1orados per"istentes, proibido através de uma recente 
portaria do Sr. Ministro da Agricultura, PortariaJ1~ 329, 
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óem que tanto quanto era do nosso conhecimento, tenha 
haVIdo qualquer debate da comunidade científica e sem 
que a mdú,tna tenha sido convidada a opinar, sem que a 
documentação existente tenha sido corretamente anali­
sada. 

E verificamos que o produto, por aquilo 'que foi referi­
do, é de alta Importância para a agricultura brasileira. 

Apresentamos um exemplo de que a problem4tica dos 
defen,ivos agrícolas deve ser tratada.com isenção e cui­
dado, para que não se causem prejuízos aos diversos se­
tores que compõem a sociedade. Outro exemplo se cons­
tItUI na forma, por vezes distorcida e truncada como são 
apresentados os dado.'> e a situaçào de contaminação de 
alImentos, causando pânico à população e prejuízos aos 
agricultores e à própria indústria. Vejamos a situação 
real de contaminação de alimentos, através do monitora­
mento de resíduos de defensivos agrícolas, realizados por 
im,lItuições oficiaIS. 

O SR RELATOR (Oswaldo Lima Filho)-Queins­
tIlUlções oficiais'? 

O SR. MÁRIO CARINCOTTI - No caso, o Institu­
to Biológico de São Paulo, que faz análises através de 
amOi>tras de maténas na CEAGESP. 

" , 
RESIDUOS DE DEFENSIVOS AGRICOLAS EM MONITORAMENTO DE 
FRUTAS E HORTALIÇAS CQf·jERCIALIZADOS NA CEAGESP 
INSTITUTO 3IOLOGICO - SP; 

PERÍODO OUTUBRO 78 'A .JUNHO DE 85 

·HORTALI ~AS FRUTAS. 

N~DE AMOSTRAS 833 791 

RESíDUOS ACIMA DO 8 9 I 

LI MIT'E MAXI MO (0.,961.> (LI t,) 
PERMITIDO 

RESíDUOS ABAIXO DO 45 135 -, 
LIMITE MAXIMO (5 .. 4 r. ) <l7 .. 1Z) 
PERMITIDO 

RESíDUOS D~ INSETICIDAS 45 52 
NAÕ PERMITIDOS {S .. 47,> (6 .. 6/.> 

TOTAL DE AMOSTRAS 98 216 
COM RES í DUOS Cl1.,8 1.) (27~3 "/.> 

TOTAL DE AMOSTRAS 735 575 
I 

(88 .. '2/, ) (72 .. '77. ) SEM RESIDUO 
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- PROJETQJ2EJ1ml ITORAr1ENTO DE RES !DUOS DE DEFENS l.'LQà 
AGRrçOL~S NO RIO GRANDE DO SUL -

-
CULTURAS SAFRA N~DE A~ÁLJ COM RESIDUO cor" RES Í DUO TOTAL' C0i1 

SCS REALI- 8.Uf1a DA ABAIXO DA RESÍDUO -

ZADAS T~LE~ÂNCIA TOLfRÂNCIA .-. % %) 

FRUTAS E 
HORTALIÇAS b2.'23 15.438 (69,03~ . (?B113%' 26 

TRIGO "lo 433 0,46% 0,0 ~ 2 Ú1 

(2) 
It 

GRÃOS II1POB. ,- I 8.805 0,37% 0;15 U - - 47 TADOS c-

I 
- (33) U4) 

PÊSSEGO IN 
O,O~ Y, I 

DUSTRIA - ;--": 3.934 íL42 17 --
DEZ.84/JAN.85 Ul} I , 

-
FONTE. CIENTEC - FUNDAÇ~ DE CIENCIA E TECNOLOGIA - R.S. 

GRÃoS !r-1PORTADOS - ATRAVÉS DO R.S.CAGOSTO 82/JUNHO 83) - AL.PISTE, ARROZ, 
AVEIA, AZEVÉM, CEVADA, ERVILHA, FEIJÃO BRANCO, LENTl 
LHA, SOJA, TRIGO. 

Verifica-se. portanto, que a contaminação de alimen­
tos se encontra em níveis bastante razoáveis e inclusive 
vem melhorando ao longo do tempo. sendo que a cons­
cientIzação do agricultor. através do uso adequado dos 
defensivos. esforço fundamental que deve ser implemen­
tado pelo Governo e por todas as entidades envolvidas 
no problema, ainda Irá melhorar a situação, que repito, 
e,tá longe de ser preocupante. Vale ressaltar que a pró­
pria natureza sempre contém quantidades por vezes 
apreciáveis de substâncias venosas e até de potencial can­
cerígeno. como é por exemplo o caso do alcalóide solani­
na, presente naturalmente em batatas e tomates. cujo 
conteúdo inclusive aumenta quando se verificam ataques 
de fungos como Phytophora Infestans, se a cultura não é 
tratada ou como o hldrogénio cianídrico, o veneno da 
Câmara de Gás. que ocorre normalmente em erviThas, 
amêndoas, br'oto de bambu, sorgo jovem e outras cultu­
ra" ou amda trioglucosídeo que ocorre normalmente el11 
repolho. mostarda. rabanete e couve-flor. Como dizia 
Paracelsus, o famoso médico de 400 anos atrás "Tudo é 
veneno, nada é sem veneno. Somente a quantidade faz 
com que dS coisas não sejam veneno". ' 

Tem surgido muitas críticas à legislação brasileira 
sobre defenSIVOs agrícolas, fazendo crer que o nível de 
eXigências e cuidados é muito baixo e que portanto a po­
pulação não está devidamente protegida por uma legis­
lação adequada. Embora não discorde que a legislação 
deve ser melhorada e que existem pontos que devem ser 
atualizados. a situação real é algo diferente do propala­
do Vejamos qual é o processo de registro de um defenSI­
vo agrícola no Brasil. no Ministério da Agricultura. 

É necessário um relatóno técnico, com dados oficiais 
de eficáCia biológica, classificação toxicológica feita pelo 
Ministério da Saúde, tolerâncias também estabelecidas 
pelo Ministério da Saúde, análises físico-9uímicas ofi­
ciais e registro do produto. 

Podemos comentar-que falta normatização para os en­
saios biológiCOS, e a não aceitação dos dados da pesquisa 
privada poderia também, eventualmente, ser levada em 
consideração. E, evidentemente, há uma necessidade de 
maior contmgente de pessoal habilitado e qualificado 
para avaliação desses processos de registro. 

Existe a fiscalização de defenSIVOs agrícolas, que é de 
:competêncla do Ministério da Agricultura. mas que 
pode delegar. por convênio, aos Estados, de fiscalizar o 
comércIO, rótulos e anáhse de qualidade' físico-química. 

Nosso comentário é que deveria haver a necessidade 
de amplIação da rede fiscal nos Estados. Falta de fiscali­
zação do uso de defensivos agrícolas, associado a uma 
maIOr necessidade de assistência técnica. Precisa haver 
um aprimoramento do uso de receituários agronômicos, 
o qual deve estar vmculado a assistência téCnIca direta ao 
pequeno e médio agncultor, e as multas, evidentemente, 
hOJe. são Irn,ónas. 

No Ministério da Saúde existe, contudo, uma série de 
documentação de ordem toxicológica que tem que ser 
entregue. que são: DL 50 algodoral. paratérmico e dér­
mica para o princípio ativo ,de formulação; irritação de 
olhos e pele; sensibilização dérmica; estudos de alimen­
tação a curto prazo, 90 dias, em ratos, cães e camundon­
gos; estudos de alimentação a longo prazo, 2 anos, ou se­
ja, meia-Vida do animal-teste; mutagenicidade, carcino­
genIcldade. teratogenicldade e processo reprodutivo; to­
XI cidade para peixes, aves, organismos aquáticos e inse­
tos úteis; estudo sobre o metabolismo; estudos toxicoló­
gicos sobre os metabolitos e impurezas; persistência e de­
gradação no ambiente; acumulação na cadeia alimentar 
e estudos de resíduos feitos no Brasil. 

Tudo isso é necessário apresentar para obtenção de 
um registro, através da obtenção de uma classificação 
técnico loxicológica: que determina o risco imediato 
para aplicação, medidas de proteção ao meio ambiente, 
medidas de precaução 'e !ratamentos médicos. 

E se faz também a avahação toxicológica, que deter­
mina a ingestão diária aceitável e a tolerância ou seja, o 
limite máximo de resíduo permitido no alimento. 

Se venflca que o nível de eficiência é muito semelhante 
aos que ~e verificam em países muito rígidos no trato 
desta maténa. como os Estados Unidos, Japão e Alema­
nha. 

Gostaria antes de terminar, de fazer ainda alguns co-
mentários. . 

Os dados exigidos pelo Ministério da Saúde são idênti­
cos aqueles solicitados em outros países como disse. Há 

Sexta-feira 29 2591 

necessidade de um maior contingente de pessoal habihta­
do para fazer o estudo e avaliação dos processos. O tem­
po para obtenção do registro de um produto demora em 
média 2 anos, a partlr da entrada do processo. Todos os 
rbcos à &aúde e ao meio ambiente são avaliados e são su­
geridas normas de precaução. 

Considerações Finais 

I. Embora o custo e o-tempo envolvidos no desen­
volvimento de um defensivo agrícola sejam muito eleva­
dos, a Indústria tem por objetivo colocar produto cada 
vez mais seguro para o homem e o meio ambiente. 

2. É dever de todo cidadão ao tratar dos defensivos 
agrícolas, atuar com a responsabilidade e idoneidade que 
o assunto merece, sem procurar alarmar com falsas co­
notações ou polêmicas. 

3. Há necessidade de tratar o assunto defensivos 
agrícolas como uma disciplina básica no currículo das 
escolas de agronomia, a fim de formar profissionais 
conscientes e qualificados. 

4.' Participação mais ativa dos Estados na fiscali-_ 
zação da comercialização e principalmente do uso dos 
defenSIVOs agrícolas. 

5. Receita agronômica vinculada à assistência técni­
ca ao pequeno e médio agricultor, a fim de propiciar 
uma melhor adequação no uso dos insumos agrícolas. 

6. Intensificar o· estaíJê-Iecimento de laborató;io; 
qualificados em equipamentos e elementos humanos nos 
Estados, para efetuar monitoramentos de resíduos nos 
alimentos, água e solo.-

7. Campanha nacional de educação e conscienti­
zação de uso adequado de defensivos agrícolas envolven­
do todos os segmentos da sociedade agrícola. 

Srs. Senadores e Srs. Deputados, permitam-se expres­
sar o meu apreço e admiração, pela atitude, extrema­
mente construtiva adotada por esta Comissãô; efetiva­
mente. &ó com um debate amplo, franco, com base técni­
ca e abrangendo todos os segmentos que estão envolvi­
dos na problemática dos defensivos agrícolas é que se 
poderão colher subsídios para um correto enfoque do 
defensivo agrícola e de sua extrema importância para a 
agncultura, evitando-se, deste modo, enormes prejuízos 
que podem advir de apenas se darem ouvidos a atitudes 
demagógicas. não equilibradas, algumas vezes ao serviço 
de objetivos mais amplos. 

MUito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) -':-Eu pediria 
ao expOSitor, antes de passar a palavra ao Relator, que 
pudesse responder algumas perguntas organizadas pela 
Asse,sona Téclllca que estão em meu poder. Vou passar 
à, suas mãos. - -

O SR. MÃRIO CARINCOTTI - A pergunta é: 
-Qual a sua sugestão para a elaboração de uma lei fede­

ral disciplinando a produção e a utilização de defensivos 
agrícolas? Qual seria o papel da legislação estadual? 

A sugestão está, no fundo, contida exatamente nas mi­
nhas últimas palavras. Que se faça um amplo debate dos 
segmentos envolvidos, que a indústria seja corretamente 
e,cutada e que os debates se procedam numa'base segu­
ra. téclllca. não imbuídos pura e simplesmente de atitu­
des demagógicas. Em relação às legislações estaduais, 
nós entendemos que há cada vez mais necessidade, e isso 
foi ,dito, também. na minha apresentação, de que deve 
haver, cada vez mais, um controle do uso dos defensivos 
agrícolas pelo agricultor. 

A &egunda pergunta: 
A, informações concernentes.à previsão e avaliação 

dos riscos, antes do registro de cada produto, são prove­
nientes de pesquisas efetuadas pelas indústrias- no País, 
ou no exterlOr? Quanto é, despendido em pesquisa pela 
HOECHST no Brasil? 

Normalmente, os estudos toxicológicos são feitos no 
exterior, porque, como acabei de demonstrar, são estu­
dos extremamente caros, e são feitos em animais e depois 
então extrapolados para o homem. E, evidentemente, 
nesse caso, não existe qualquer diferença de comporta­
mento toxicológico, se trata do americano do alemão ou 
do brasileiro. No Brasil a HOESCHST mantém uma es­
tação experimental em Cosmópolis perto de PauIínea'. 
o; nossos gasto; com pesquisa no Brasil andam aproxi­
madamente, em 5%. Na Alemanha, o país sede da em­
presa, o gasto em pesquisa significa 14% sobre a venda 
de defenSIVOs agrícolas. . 
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o SR - E em termo, absolutos, 
quanto representa i,so no Brasil? 

O SR. MÁRIO CARINCOTTI - São dois milhões e 
meio de dólares. 

O SR. - De pesqUl,a no Brasil'? 

O SR MÁRIO CARINCOTTI - Em pesquisa no 
Bnl,il. Cerca de dOIs milhõe" dOIs milhões e meio de 
dólare~ 

O SR. - Por ano? 

O SR. MÁRIO CARINCOTTI - Por ano. 

O SR. - Obngado. 

O SR. MÁRIO CARINCOTTI - Qual ê a dependên­
Cia da indústna bra,ileml de defensivos agrícolas; no que 
se rt:!erc à Importação de matéria-pnma e de h:cnologia? 

/IY.PND. contemplou um programa de desenvolvi­
mento de defensivos agrícola" no País, que foi ba,tante 
Implementado, e hoje em dia nós temos uma quantidade 
mUIlo grande de produtos já sintetIzados e produzido" 
no Paí,. A tecnologia, evidentemente, ela vem, também, 
com o aspecto da produção local, e n6s temos que enca­
rar tecnologia, na minha opimão, de uma forma ampla, 
não é só a tecnologia de produção. mas, também, a tec­
nologia de aplIcação. e todos os cuidados que são envol­
vidos no u"o di: um defensivo agrícola. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Ante" de 
dar a palavr<l ao Relator, o Deputado Jo&é Frejat tem 
comparecer a outra Comhsão. As,im concedo a palavra 
a S. Ex' 

O SR. JOSÉ FREJAT - Obrigado. Sr. PreSidente. 
Eu gO'itaria de perguntar ao Sr Engenheiro Mário Ca­

nncoui. antes de colocar uma questão para ver se há 
uma re:,posta. :É que o consumo de fertilizantes inorgâni­
cos aumentou no Brasil de 1964 a 1969, de 1.243,2%. O 
con~umo de in,eticidas aumentou ne'ise mesmo período 
233,3';(,. de fungicidas 584,5%: e de herbicida, 5.-114,2%; e 
a utilIzação de tratores agrícolas aumentou 389.1 %. Ape­
,ar dISW, a produtividade das quinze principais culturas 
bra,ilelr<l'i nào passou ,de 4,9%. 

Por outro lado. a CACEX informa que em I 9110 o Bra­
,il importou agrotóxicos fertilizantes, gastando um bi­
Ihào e quatrocentos milhõe, de dólares. c produziu aqui 
apena, 50% re,tantes. produziu a metade. os restdnte" a 
partir da matéria-prima também importada. Gastou um 
bilhão e ~eiscentos milhões com importação de insumo 
de combustível' para a agricultura. Este valor fOi corres­
pondente a 50% da díVida t:xterna no primeiro trimestre 
de In3 Mesmo assim. em 1981. importou um bilhão e 
qUInhentos mIlhões de dólares de alimento, bâsico& -
trigu. milho, arroz, feijão e outros. Quer dizer, gastamos 
três bIlhõc, c cem milhões numa agricultura Incapaz de 
atender às nece~sldades t!llmentares bâi>lcas. apesar de 
todo,> os Inseticidas e fertilizantes inorgânicos usados 
pela no"a agricultura. O que comprova que parece que 
não está funcIOnando correspondentemente o uso de,se, 
fertlli.lUntes. pe,ticidas e in,elIcidas, não está levando a 
agncultura a aumentar a ,ua produção. 

O SR. MÁRIO CARINCOTTI - Sr. Deputado, eu 
prefena me centralizar no campo de defenSIVOs agríco­
las. que é o tema dessa reunião. O consumo de defensi­
vos agrÍC'ola, no Brasil é apenas cerca de cinco por cento 
no con,umo mundial. E durante a minha apresentação, 
eu tive a pos,ibllidade de apresentar que existe realmente 
uma correlação entre produção e produtividade e utili­
zação de defensivos numa escala mundIal. Nós temos 
uma agricultura, aqui no Brasil, que não utiliza ainda 
muito. 1I1,umos, especialmente de defensivos agrícolas. 
No caso de herbicidas o aumento que o Sr. Deputado se 
referIU é mUito maior, mas aí temos que tomar em consi­
deração a evolução da própria sociedade bra,ileira como 
um todo, com um êxodo muito grande para as grandes 
concentrações urbanas e, portanto, com problemas, in­
clusive, em algumas regiões. de mão-de-obra. e não s6 de 
mão-de-obra, um problema, inclusive, de economia. por­
que a atiVidade agrícola tem que ser enc<lrada sob um 
ponto de vista de uma atividade econômica. De modo 
que, etetlvamente, o progresso leva à utilização, cada vez 
mais, de herbicidas. O caso de 1I1seticidab e fungiCidas. 
evidentemente berá decorrente da pressão das pragas que 
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flutua de ano para ano, com as condições cIimálIcas, 
pnncipalmcnte 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a 
palavra ao Ilustre Relator Deputado Oswaldo Lima Fi­
lho 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Professor 
Mário Cmncotti. para que de 1I1íclO fique estabelecida a 
minha pOOlção em torno do assunto. quero salientar. ini­
cialmente, u Projeto n~ 4.305, de minha autoria. em que 
pretendo a prOibição úa fabncação. armazenamento, co­
mercialllação e aplicação de agrotóxICOS contendo subs­
tancIUS organo-cloradas e mercunaÍ'" na buajustificação, 
depois de salientar todos o, nscos de poluição do meIO 
ambiente. de 1I1toxlcaçõe!,-venficada, no País, inclw,ive 
mortes. eu ,allento: 

"Por outro lado. não podemos ignorar os interes­
ses dus produtore:, ag'rícolas e a necessidade da pro­
dução de alimento;, quando é :,abldo que 25% das 
colheitas na AmérIca Lat1l1a são destruídas por in"e­
to, e fungoi>. enquanto morrem milhões de fome no 
mundo". 

Todavia. na expusição de V. S' hâ pontos que eu pre­
tendia ver eóclarccldos V. S' fala, também, em nome da 
ANDEF? 

O SR. MARIO CARINCOTTI -' Sou o Vice­
Presidente da ANDEF. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filhoj - Eu inda­
gan<l se a ANDEF tem anotado o número de intoxi­
caçõe", sobretudo no meio rural, verificado nos últimos 
anos, e que vem crescendo no País. 

O SR. MÃRIO CARINCOTTI - Existem dado". e 
eu creIO que. até. talvez, durante a apresentação de hoje 
e.~,e" dados ,erão enfocados pela indústria. 

O SR. RELATOR (Os\\oaldo Lima Filho) - Sr. Presi­
dente. eu creio que o professor Mário CarincotlI poderia 
responder dó inddgações sentado; talvez, fosse mais cô­
modo para S. Sa. 

, O SR. MÁRIO CARINCOTTI - Muito obngado. 
V Ex" f: mUlto gentil, ma" eu passo a minha vida inteira 
qua,e sent<ldo, é uma boa oportunidade estar de pé. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - V. Sa. 
reópondeu o que ... 

O SR. MÁRIO CARINCOTTI - Durante a apresen­
tação dos meus colega", que vào 'ie pronunciar, eXistirão 
dado, sobre into\kações. 

O SR. RELATOR (Os\\oaldo Lima Filho) - Se este, 
em espectal, produz no Br<lsil algum produto que seja 
proIbido no ,eu país de ongem, digamos, na Alemanha. 

O SR. MÃRIO CARINCOTTI - A HOECHST não 
tem no mercado brai>lleiro, ou em qualquer paí, do mun­
do. qualqut:r produto que tenha sofndo uma proibição'! 
O que nó., temo<; é uma ,ituação 'exatamente ao con­
trárIo. Nós temos prOIbido, desde o dia 2 de setembro, 
um produto <lqUl no Brasil que não é proibido em nenhu­
ma parte do mundo. InclUblVe, eVlde'ntemente, no país de 
origem. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Se jã, aí 
nO ca,o. a ANDEF tem notícia de outros produtores de 
defensivo no Brasil que produzem produtos defenSIVOs 
proibidos no" seu, países de origem. 

O SR. MÁRIO CARINCOTTI - Não, existem algu­
mas exceções decorrentes da necessidade da utilidade da 
utilização de"ses produtos. Isso. até há pouco tempo, de­
Vidamente autorIzado pelo Ministério da Agricultura. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - O Sr. p'o­
deria referir quais sào estes produtos'} 

O SR. MÁRIO CARINCOTTI - Alguns usam por 
exemplo de aldrim que. para o combate a pragas do solo. 
em especial de saúva,. especialmente da cultura de cana­
de-açúcar. pard qual até agora não ,e tem alternativas 
eficientes. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Quanto à 
participação do Brasil, V. Sa. Já informou que a partici­
pação de defen~ivo, é de.5% do consumo mundial. não é? 
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O SR. MÃRIO CARINCOTTI - Exatamente. 

O SR. RELATOR (O.waldo Lima Filho) - A AN­
DEF tem, e. sobretudo a HOECHST, estudo, sobre to­
dos esse~ produto,> que fabrIca e distribUI sob o aspecto 
teratogênico de"e proJeto? 

O SR. MARIO CARINCOTTI - Não é possível o 
regl,tro de obtenção da re'ipectiva licença de comerciali­
zaçào no Brasil. ,em apresentar e"es dados de teratoge­

- I1Icldade. Isto é re&ultado de uma põrtaria. do Mmbtério 
da Saúde, de 1980. que foi refenda em minha apresen­
tação. 

O SR RELATOR (OSWALDO LIMA FILHO)-
V. Sa. se referiu também a uni lobby antimdústria quími­
ca. O lobby importaria o contrato de pessoal qualificado'? 
V Sa pode identificar que empre,as. ou firmas, ou enti­
dades. que teriam interesse nessa luta contra a indústria 

- quimica? 

O SR. MÁRIO CARINCOTTI - Talvez a palavra 
lobby estivesse ~ido usada de uma forma mais. abrangen­
te. Nào me referia especialmente às firmas especializada, 
nc;,e tipo de pressão atuando sob contrato, mas, sim, me 
rereria a movimentos, às veze, lido como ecológiCOS. que 
eopecialmente se utilizam dos meios de cº!l!unucação de 
uma forma bastante agre,siva, e. como eu disse na minha 
exposição. mUitas vezes não dizendo toda a verdade, só a 
verdade e nada mais que a verdade. 

O SR. RELATOR (OSWALDO LIMA FILHO)­
V. Sa. traçou, inclusive, com uma exposição admirável 
de dados um progresso muito animador pelo U'iO do de­
fensivo, na agricultura. Como V. Sa. explica que grande 
parte das nações afncanas estejam sendo submetidas a 

. uma fome catastrófica, como é o caso da Etiópia, e de to­
do, os países, circunvizinho,'! 

O SR. MÁRIO CARINCOTTI - Os defensivos não 
cnam produção agrícola, eles evitam perda de produção. 
Para nô, termos uma produção agrícola adequada à ali­
mentação correta das populações, temos uma série tre­
menda de fatore, envolvidos. desde fatores econômicos, 
fatores bociais e, eVidentemente. utilização do trabalho e 
de in,umos. A citação da África, e eu posso até falar um 
pouqumho sobre ISSO porque também já vivi algum tem­
po na África, de uma plena falta de estrutura em todos 
esses setores que atrás referimos, SOCiais, educacionais, 
econômlco~ e. portanto, com rara~ exceções, como é o 
caso de alguns países do nível tecnológico um pouco 
mais alto, a deficiência de alimentos é tremenda. Basta 
dizer que. por exemplo. em países em que eu vivi é muito 
comum que seja a mulher a produzir. a fazer a agrIcultu­
ra em áreas menores de que meio hectare, ~em a disponi­
bilidade,de utilização de In,umos. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Eu acre,­
centaria, 56 de passagem, a re,posta de V. Ex', que pare­
ce válIda,' no aspecto da exploração colonial que depre­
dou a África durante séculos e deixou-a sem tecnologia, 
,.,em educação. e que hoje amontoa montanhas de ali­
mentos na E~ropa. V. Sa. apresenta uns dados, até ani­
madores. do Instituto BIOlógico de São Paulo. quanto à 
contamInação de alimentos. No entanto. esta ComÍi>,ào 
tem dados, trazidos aqui pelo professor Adilson Paiva, 
pelos quais outro, institutos do País não apresentam um 
quadro tão tranqúilizador. Por exemplo, o. professor 
Adilson Pascual Dias, de São Paulo. da Escola Luiz de 
Queiro,. E por esses dados. ppr exemplo. fica verificado 
que no exame de hortigrangeiros, como alface, batata, 
cenoura. pepino. tomate, vagem,,Pr.ovenientes de Curiti­
ba. Ponta Grossa, Cascavel, Toledo, Maringá, Londri­
na, foram encontrados resíduo, de BHC em todas as 
amostra" resíduos de Aldrin, em 58% das amostras, e 
por aí. Resíduos de Endosulfan, que V. Sa. acabou de ci­
tar, em 23% das amostras. Da água coletada no 9° Con-

'gresso Brasileiro de Engenharia Sanitária de rios do Pa­
raná. a água tratada proveniente de seis municípios do 
Estado foram detectados clorato" inclusive fosforato, 
como Malat110n e Parathion. 

(Lei/ura d(' documento não entregue à Taquigrafia.) 
Há. portanto. uma contradição muito grande entre os 

dados traZidos do Instituto Biológico de São Paulo e es­
te, que no, foram trazidos pelo professor Adilson Paiva. 

O SR. MÃRIO CARINCOTTI - Eu apresentei da­
do, nào 'ó do Instituto Biológico de São Paulo, mas 
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também da Fundação SINTEC, do RIO Grande do Sul. 
Quando ,e fala em contammação de ahmentos e percen­
t,lgens de contammação, é extremamente importante ,e 
lazer um de,dobramento, tal como foi apresentado, de se 
e"a contam mação está aCIma da, tolerânclll' estabelecI­
das ou ,e está abaixo das tolerâncias estabelecIda,. Essas 
tolcfÜncias foram estabelecidas pelo Mmistério da Saú­
de, com graus de segurança extremamente elevados. 
Com relação ao Endosulfan, produto da mmha compa­
nhia, com relação ao caso do Paranâ, todas as amostras 
obtiam resíduos menCIOnados e tinham resíduos abaixo 
das tolerâncias. O apdrecÍmento de re,íduos de BHC e de 
Aldrm, evidentemente, só podem ser atribuídos ao mau 
u;o do defensivo. E eu também não ocultei durante a mi­
nha apre,entação que há necessidade de todos os setores 
envolVIdos fazerem um trabalho de conscientIzação com 
o agrIcultor, para que o defensivo seja cada vez melhor 
utilizado. Mas, falar apenas de contaminação não é cor­
reto, no meu ponto de vista. Tem que se referir se estão 
acima ou abaixo das tolerâncias, e para isso é que as tole­
fÜnCIa' foram estabelecidas pelo Ministério da Saúde. 
Para lhe dar um exemplo ainda mais em relação ao En­
do,ulfan, por exemplo, os Estados Unidos permItem 
re,iduos de Endosulfan em carne, leite e ovos. Evidente­
mente, estabelece tolerâncIas para esses produtos. 

o SR RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Não é 
verdade que qualquer que sejam os índices apresentados 
ne,se, resíduos, no caso. por exemplo. dos organoclora­
dos, ele, não são degradados e permanecem no organIS­
mo'! 

o SR. MÁRIO CARINCOTTI - Existem alguns or­
ganoclorados que persistem no organismo. No caso, por 
exemplo, do DDT, eles vão,e acumulando até um deter­
minado nível. mas se verifica que, depois, não existe a 
continUIdade da acumulação. Ele pára em um determi­
nado nível. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Em que 
período de tempo? 

O SR. MÁRIO CARINCOTTI - Não lhe posso di­
zer no momento com precisão. mas creio que por volta 
de 2 anos. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Mas se o 
paciente continua a se intoxicar. essa situação permane­
ce. Indagaria de V. S~ se a HOECHST produz herbici­
das. 

O SR. MÁRIO CARINCOTTI - Sim, ela produz 
herbicidas. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Entre es­
,e~ herbicidas há produtos organoclorados? 

O SR. MÁRIO CARINCOTTI - Não. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - A AN­
DI::.F se opós à legi,lação estadual, qu~ era mais severa. 
bobre agrotóxicos, V. S' poderia explicar o motivo dessa 
opo,ição, que, inclusive, levou a ANDEF aos tribunais? 

O SR. MARIO CARINCOTTI- Existem vários mo­
tivos: a eXIgência de dados toxicológicos pelos Estados 
em repetIção aos dados já exigidos pelo Governo Federal 
não levarIa nenhuma vantagem porque, como eu referi, 
o cidadão gaúcho tem os mesmos problemas, do ponto 
de vl,ta toxicológico, do que paulista ou o cearense. 

A ,ituação serem as indústria, obrigadas a terem rótu­
lo, diferente" de Estado para Estado, iria afetar extre­
mamente o fluxo e a comerCialização das mercadorias. O 
cumpnr com as exigências das leis estaduais, automati­
camente, obrigava a descumprir a lei federal, e a indús­
trIa não teria como cumprir a, duas ao mesmo tempo. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - V. S· já 
adiantou uma informação muito útil, de que a 
HOECHST aplicaria 2 milhões e 500 mil dólares por ano 
em pe,quisas no Bra,I1. 

O SR. MARIO CARINCOTTI - Se considerado, to­
do, Q!, tipos de atIVIdades, de desenvolvimento, de aplI­
cações. 

O SR. RELATOR (Obwaldo Lima FIlho) - Indaga­
rIa, todavlU, ,e entre estas pesquisas há alguma no senti­
do do controle bIOlógico das praga" ou controle genétI­
co. inclUSive. 
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O SR MARIO CARINCOTTI - A HOECHST 
m.tntém, no caso e,pecífico, mais na Alemanha, muito, 
e,!orço, em controle biológico u~ando vírus, por exem­
plo No entanto, até agora, com pouco sucesso. O que a 
HOI::.CHST tem- colaborado ativàmente com toda, a, 
,ua, po:,slbilldades é, como eume referi o manejo inte-_ 
gr.tdo de pragas. Isto ê aplIcação do defensivo quando 
,ão atmgldo, níveis econômiCO' de dano, coordenada, 
com outras práticas, mclusive, biológica,. Isto é, apli­
cação de defenSIVO' seletivos que não afetem os inimigo, 
naturaIS das pragas. bto. até certo ponto, é uma mte­
graçüo, por I,SO disse a expressão "manejo mtegrado de 
praga,", entre defenSIVOs agrícolas e outros métodos 
biológicos. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Pelo que 
entendí, no Brasil não há. da parte da HOECHST, pes­
qUI,a de controle bIOlógico. 

O SR. MÁRIO CARINCOTTI - Apenas controle 
mtegrado de pragas, isto é. uma Simbiose entre produtos 
qUllllicos e biológicos. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Estou sa-
1l,lclto. Obrigado. 

O SR PRI:SIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a 
palavra ao Senador Roberto Wypych. 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Sr. Depoente, tenho 
em mão, um documento que afirma que o produto En­
do,ulfan foi vendido apenas a usuários comerclllis no 
Canadá e na Nova Zelândlll. Que tem uso permitido ape­
n,l' por aplicador certificado na HungrIa Sujeito a ou­
tra, restrIções na Argentina, Dinamarca. Finlândia, Fili­
pina, e Suécia, efeitos toxicológicos indevidls, perigo à 
vid<l aquática: banido da agricultura na Bulgária. Isso 
vem demonstrar que não é verdade que apenas no Brasil 
o u'o do Endosulfan tem sido proibido. 

O SR. MÁRIO CARINCOTTI - Nós temos docu­
mentação que P9de apoiar tudo aquilo que eu vou dizer. 

Eu falei que não eXistia de qualquer país do mundo 
onde existisse uma prOibição do Endosulfan. O Sr. Sena­
dor está-se referindo a algumas restrições, não proi­
biçõe,. Por exemplo, o Sr. se refere à Argentina. Na Ar­
gentina o produto não pode ser utIlizado para carrrapa­
to, mas, eVidentemente, a indicação do produto não é 
para controle de carrapatos. No caso das Filipinas, a res­
trIção é de que não deve ser usado ao longo de cursos de 
âgua. porque o produto é tóxico para peixes. A mesma 
re,triçào existe no Brasil, onde consta no rótulo que não 
deve ser aplicado ao longo de cursos de água. No caso da 
Bulgâria, não é verdade que esteja proibido No caso da 
Hungria, não é verdade que só seja sob venda aplicado. 
Nós temo~ indicações do Mmlstério da Hungria, pode­
mos apresentar toda essa documentação. No caso da 
SUéClll, existe, sim. venda aplicada. Mas eu não me per­
mItiria também comentar que a Suécia é um país onde 
não existem problemas de pragas. Onde, para se ter uma 
idéia, o consumo de todos os inseticidas, inclusive domi­
sanItários, não é.mais do que 8% sobre o mercado total 
de defenSIVOS As próprias condições climáticas fazem 
com que não eXistam problemas de pragas e daí também 
não haver tanta necessidade de utilização de certos de­
fensivos. Proibição, repito, não existe nenhuma. Existem 
re,trições que ,ão bem conhecida •• inclUSive. também, 
aqUl.no BrasIl, de não poder aplicar em cursos d'águas, 
porque nó, ,abemos que o produto é t~XICO p,?ra peixes. 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Muito bem. Eu pedi­
ria a v, S' que, como Vice-Presidente da ANDEF, nos 
db,e."e: qual o montante de recursos que as empresas 
produtoras de defensivos agrícolas investem nas campa­
nhas'de educaçào e uso adequàdo de defensivos agrícolas 
no BraSil'? 

O SR. MÁRIO CARINCOTTI - Isso é projeto que 
e,tú ~endo desenvolvido recentemente e existem traba­
lhos em desenvolVimento que está no volume. aproxima­
damente. de 500 a 600 1011 dólares. 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Estou satisfeito. Obn­
"gado. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - O Deputa­
do SarJmago PInheiro estú com a palavra. 
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O SR SARAMAGO PINHEIRO - Sr. Presidente,jâ 
dUlall1 0\ latinos que in medio stat virtus, no meio está a 
Virtude, Realmente. eu estou muito preocupado, porque 
um a"unto de natureza cientifica, sério, às vezes é trata­
do, como cu vi lâ no meu Estado do Rio de Janeiro, não 
vou cItar o nome. mas era um engenheiro agrónomo que 
adorava aparecer nos JornaiS, na teleVisão em campa­
nh,h sen,aclOnalistas que faZiam decrescer o consumo de 
verduras OrIundas de TeresópolI" que V. Ex· conhece 
mUIto bem, onde as águas são puras e os alimentos sào 
saudúvels Mas houve diminuição acentuada do consu­
mo de verduras, de hortigranjeirOb oriundos de Teresó­
poli>, pel.! campanha que estabeleceu nos jornais. De um 
lado. eu condeno essas campanhas. Evidentemente, 
aplaudo todo estudo séno que vise a proteger a saúde do 
povo brasIleiro. Agora, o que é lamentável é que um Mi­
ni~tro de Estado, não aguardando a solução de um pro­
jeto em curso de~ta Ca~a, tenha abaixado uma portaria 
prOlbmdo a utilização de inseticidas, de produtos úteis à 
agrícultura brasIleira. Eu fui um plantador de arroz, e a 
extemão que eu plantava tinha que recorrer à ajuda de 
in,cllcldas. Então eu perguntana ao Depoente, que re­
pre,enta também a ANDEF: essa portaria, Sr. PreSiden­
te, é tão nociva em certos casos, que eu gostaria de saber u 

se a ANDEF não está pensando numa medida judicial 
para proteger a agrIcultura brasIleira contra os excessos 
do Governo. quando nós também combatemos os exces­
so, por aca,o ocorrido, na aplicação, na venda desses 
agrotóxicos'! Era a pergunta que eu queria fazer. 

O SR. MÃRIO CARINCOTTI - A ANDEF não 
pode encarar medidas de caráter espeCIal no caso, uma 
vel que só as companhias que foram lesadas, digamos 
a"im, afetadas por essa portaria é que deveriam, even­
tualmente, ter a condição de tomar esse tipO de medida. 
Ma~ o que a ANDEF estâ tentando fazer, e as compa­
nhia" também, é senSibilIzar os órgãos do Governo en­
volvidos, particularmente o Excelentíssif!1o Sr. Ministro 
da AgrIcultura para a gravidade do problema e, portan­
to, ela s~ mantém em diálogo com as lideranças e com os 
organi~mo, federais Ontem mesmo a ANDEF esteve em 
audiência com o Excelentíssimo Sr. Ministro da Agricul­
tura exatamente para tratar desse assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Agradeço 
os e~c1arecimentos e as Informações que nos trouxe, por­
que ~erú devidamente pesadas ao elaborarmos os nossos 
trabalho,. ObrIgado. 

O SR. MÁRIO CARINCOTTI - Muito obrigado, 
Sr Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Com a pa­
lavra o Eng9 Agrônomo Agostinho Mário Boggio, Dire­
tor do Departamento TéCnICO da CooperatIva dos Cafei­
cultores e CItricultores de São Paulo. 

O SR AGOSTINHO MÁRIO BOGGIO - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

O no,<;o objetivo, nesta apresentação, é expor o ponto 
de vista do produtor em relação à lei dos agroquímicos, 
ou ,eja, o que espera o produtor de uma lei que regula­
mente o u,o de agroquímicos. 

O homem na sua nece,sidade de prodUZir alimentos, 
cada vez mais foi abrindo espaços nas vegetações natu­
ralmente existentes. De forma que em algumas regiões 
pouco delas existem. 

A, plantas cultivada~ se tornaram coberta vegetal do­
mInante. ocupando extensas áreas. Isto representa um 
fator de de,equIlíbrio para a natureza. Como conseqüên­
CIa, temos um aumento de incidência de pragas, aumento 
de ero,ão uma perda da fertilidade natural do solo. 

O produtor. para compen,ar esses problemas, tem que 
lançar mão de artIfícios. Então, no caso das pragas e 
doença,. o artIficio utilizado normalmente é recorrer ao 
u;o do~ defensivos agrícolas. Apesar de existirem opi­
niões contrárIas e,ses defensivos são então a arma que o 
produtor tem em mãos para conseguir manter bons 
níveis de produtividade Mas precisamos lembrar, tam­
bém, que esse, agrotóxicos, em determinados momentos, 
dependendo do produto, podem representar um nsco 
também para o homem e para a natureza. Então existe a 
nece,~idade de que algum órgão, ou alguém, faça uma 
;c1eçào desses produtos Então, como primeira contrI­
bUIção para es,a lei seria de que talvez os órgãos oficiaiS, 
o; órgãos de pe;qUlsa do Governo seriam os indicados 
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para fazer essa seleção, Essa seleção teria sempre que 
com,iderar as caracterí,ticas técnicas e economicas por­
que de nada vale se ter um produto teCnIcamente muito 
mteres;,anle, se ele economicamente tornar inviável a 
cultura a que "e destina, O inver,o também é verdadeiro, 
Nào adianta termos um produto de baixo cu,to, mas 
que. em compensação, não tem um bom controle de pra­
ga, ou detenha algum risco acentuado para o homem e o 
meio ambiente, 

Um exemplo de"a Situação de produto;, tecnicamente 
mtere,santcs e económicos, estamos vivendo agora com 
a publicdção de Portaria n° 329 do Ministério da Agri­
cultura de 2 de setembro de 1985. Esta portaria prOlbe o 
U\O e a comerCIalização de uma série de produtos na 
maiona c1oradm" Acontece que alguns de,ses produtos 
e,tão ,cndo ulIlllado~ em quantidades bastante grande, 
dentro da no""a agriculturd, para determinadas cultura" 
de forma que a retirada deles, no momento, pode repre­
,entar ,érIo, preJuízo, para a produção, Haveria uma 
queda da produtiVidade com a retIrada des,es produtos 
ImedIatamente 

A título de exemplos, vamo'i citar dois produto,: o Di­
cofol e o Endo"ulfan, nas culturas de citros e café respec­
tLvamente. 

Aeuntece o seguinte este Diciofol ê um dos produtos 
que c,la ,cndo utilIzado atualmente para o controle do 
ác.uo dd kprose na cultura do~ cmtos. Trata-,e de praga 
ba,lanle Importante dentro da citricultura. Para :,e ter 
uma Idéld do que representa o Dicofol hoje para a cltri­
culturJ. pediria lIcença para projetar alguma, transpa­
renCIa', 

Neste quadro n° I e,tão representados os quatros 
pnncíplo, ativo, que e,tão ,cndo recomendado, e utilI­
zado, pdrd o controle do ácaro da leprm,e na cultura dos 
Cltro.,. 

E"e" números correspondem as vendas de,,,e, defensi­
Vlh detuadd~ pela cooperativa para os aSSOCiados, no, 
tn:,> úllImm anos. ' 

Nolamu,> que o Dleofol ,>empre teve uma participação 
ba,tante mtensd nessas venda", Haja vista, neste ca"o de 
85, que se refere até o mé, de agosto, c essas quantidades 
correspondem a lItros do produto comerCIaI e não do 
prinCipio ativo. 

No quadro n~ 11 apresentamo, as áreas que foram tra­
tada, cum os volumes de produtos que foram forneCidos 
dU' associados no quadro n~ I 
Vemo~ que ne,te ano de 1985 o Dlcofol foi utilizado 

para o controle do ácaro da leprose em 208 179 hectan:s, 
enquant,) que o, outros trés princípio'i ativo, foram em 
área, bastantes menores. 

Um outro aspecto que também achamos que merece­
rId citação ,cria o problema de custo des:,e, tratamentos 

O quadro n° 111 mo"tra os preços por litro dos produ­
tos, o prel,;O que a cooperativa e,tá fornecendo aos asso­
CIado" agora neste mé, de agosto, a dose recomendada 
por hectare e o custo do, produtos por hectare. 

Então, d<li se nota que o Dicofol aparece com pratica­
mente metade do custo para o produtor, t:m termos de 
comparaçJo com o, outros princípios ativO'>, 

No qUddro anterIOr, quadro n9 11, também verifica­
mo, que o Dicorol e,t:i sendo u"ado em 66% da área tra­
tada com acanclda. 

Com a publicação dessa portaria e com o impedimen­
to do uso do Dlcofol, o produtor vai enfrentar a seguinte 
,ituação 

vai-se abrir um espaço neste tratamento fitossanitáflo 
que deverá ser ocupado pelos outros lres princípio, ati­
vo,. Segundo no; con,ta, esses outros três princípios ati­
vo,> não CXI,tem em quantidades suficiente.<. para cobrir 
esse e,paço deixado pelo Dieofol. 

Como conseqüência disso teremos uma dificuldade do 
citricultor em termos de fazer o controle da praga, e 
como Jú dl,se anteriormente trata-se de uma praga com 
um potencial de dano muito grande dentro da citricultu­
ra. ent:io teremo, de ImedIato uma queda de produtivi­
dade dos nos,os pomares em função das lesões que viio 
ocorn:r nas fruta" provocando a queda do fruto. O Cltri­
cultor lerú queda de produtiVidade, um prejuíLO por fal­
ta de maténa-prima para a produção de 'uco concentra­
do. 

Um outro c\emplo que queremos citar também em 
lermo, de um produto que teve o ,eu uso e a comerclUh­
za.;ào plOibida é o caso do Endosulfan, O Endosulfan e 
o Lmdane ,Jo os dois produtos que estão sendo reco-
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mcndados pelo Instituto BrasIleiro do Café para contro­
le da broca do cdfé. 

Acontece que esses infestações, e ataque da broca do 
café normalmente se inicia no período de novembro a 
dezembro quando ocorre o período de trânsito da broca, 
então ela sai do, seus abngos naturais e se dirige à safra 
pendente, aos grãos de café que estão sobre a árvore. 
Ne,la ocaóião o cafeicultor é obrigado a fazer o controle 
da praga. Acontece que, com a proibição des,es doi:, 
princípios ativos - o Lmdane praticamente quase não se 
tem usado mais em termos de café - mas com a proi­
blçJo espeCificamente do Endosulfan, o cafeicultor i>e ve­
rá diante de umd situação de impasse. Ele terá a presença 
da praga e não terá produto para controlar a praga. 

Sabe-,e que a broca também é uma praga com grande 
potenCIal de dano. Ela produz uma queda de peso no ca­
fé, e ISSO representará uma queda de produtividade, e 
também produz uma piora no tipo de café. 

A n05"a mtenção, quando citamos esses dois exem­
plos, não sena especificamente defender esses dois pro­
duto;, no final. Seria simplesmente lançar um alerta para 
e',a nova lei de u'o de agro químicos, Como já disse é 
Importante que se faça uma ,eleção muito criteriosa dos 
produtos e serem utilizados. Ma, também é muito im­
portante que no momento que se vai fa7er, por qualquer 
motivo. a proibição de uso de algum desse, produtos, se 
leve em conta a ,Ituação do produtor, exatmente para 
evitar o problema de o produtor, em determinado mo­
mento, ,e ver prIvado do uso de um determinado defen-
51,0 quando esse defensivo está ,endo lmportante para a 
produção, no momento. A não ,er que essa proibição, 
logicamente, ,ejd cdlcada em alguma informação que 
não permita que se de10ngue mai> na retIrada do produ­
to 

'. 

Uma ve7 feita e,,,a ,relação do> defensivos que pode­
rIam ,er utililado, na dgricultura, ê bastdnte importante 
que se conSidere a neee;,sidade de conSCientização dos 
elemento, que, de alguma forma, utilizem e estejam liga­
do, ao u,o de defensivos, uma conscientiLação em ter­
m()~ dO'> risco, que podem advir do mau uso de um de­
fen'lvo. Alguém teria que ter a preocupação de e,clare­
cer o, téCnICOS que recomendam os produtos, os produ­
tore, que adquirem e u, elemento, de campo que apli­
cam es,e, defenSIVO'. SerIa mteressante, então, nes,e mo­
mentu em que e;"a leI que regulamenta o uso do;, defen­
SIVO' agrícolas venham envolver os órgãos oficiais de as­
,"têncIa téCnIca, a nível estadual e a nível federal, as fir­
mdS produtoras do, dâensivo~ e as cooperativas. O, ór­
gào, oficiaIS e a, cooperatIvas, na forma de oferecer cur­
tos treInamentos aos agricultores, e a, firmas também 
poderIam atuar nessa área de fazer cursos e treInamentos 
diretamente ao, produtores, ou então fornecendo recur­
'o, para os órgão:, do Governo e as cooperativas. 

Um outro aspecto que gostaríamos de salIentar, que 
serIa importante, também, que essa lei de agrotóxicos 
considerasse, é que o produtor, na hora de fazer u,o de 
um produto, es,a aquiSição ou uso sejd, sempre, obríga­
tonamente, precedida por emls,ão de uma receIta, por 
um técnico habilitado, no ca,o, um engenheiro agrôno­
mo De"a forma, o agncultor, na hora de fazer essa 
aquiSição, ele teria maIOr segurança na compra, compra­
na ,empre o produto mais indicado e teria também in­
formação de como melhor aplicar o produto. Dessa re­
ceita emitIda pelo engenheiro agrônomo, deve constar 
obrigatoriamente o nome do produtor, a localização da 
propriedade, a cultura a que o produto se destina, a área 
des,>a respctiva cultura, o nome comercial do produto a 
ser utilIzado, a respetlva dose, a quantIdade de produto a 
ser adquirIdo, número do CREA e a a:,smatura do enge­
nheiro a emitir a receita. Essa receita também teria finali­
dade de determinar responsabilidades na hora que exis­
tl"e algum problema no uso dos defensivos. Por exem­
plo, nós poderíamos determinar se esse problema ocor­
reu por uma n;comendação incorreta, por parte do tecni-
co que recomendou, ou se foi problema de uma apli­
cação indevida ou se foi algum problema devido ao pró­
priO produto Para que eXistisse uma maIOr facilidade do 
agncultor em termos de receber e:,sa receita, antes da 
aqui,ição, e também de determinar mais responsabilida­
de, às firma:, que comercializam, que revendem o produ- • 
to, seria de todo mtere:.sante que essas também fossem 
obrigada; a ter um engenheiro agrônomo como respon-
5.lvel técnico, ;,e possível ainda em tempo integral. 
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Outro ponto que tem preocupado sobremaneira, pelo 
menos a nível dos nossos cooperados, os agricultores da 
nOSba região, diz respeito à qualidade dos defenSIVOs 
agrícolas. Existe um trabalho publicado pela Secretaria 
de AgrIcultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, 
que fOi elaborado através do Instituto Biológico, que 
aponta uns dados meio assustadores em termos dessa 
qualidade. Esse trabalho implica que 24,3% de amostra 
de defenSIVOs coletado, em todo o Brasil, no período de 
1981 a 1983, apresentavam problema de ordem química. 
E, 46,8% dessas mesmas amostras apresentavam proble­
mas de ordem física. O mesmo tipo de trabalho efetuado 
a nível de São Paulo, em 1984, indicou que 17% dos pro­
dutos estavam fora das espeCificações originárias. Isso 
tem preocupado seriamente, como já disse, os produto­
res da região. Em termo, de eles ficarem apreensivos 
quanto a possibilidade de terem em determinados mo­
mentos, uma queda de produtividade em função de um 
mau funcionamento de um produto devido a sua baixa 
qualIdade estar fora da especificação. Então seria de 
todo interessante que esóa nova lei a ser elaborada levas­
se mUito em consideração a fiscalização sobre os produ­
to, 

E'ises são alguns aspectos dos muitos que existem, que 
nós queríamos abordar, do ponto de vista do produtor 
em relação a eosa nova lei de uso de defensivos. 

Agui cabe mais um lembretezinho. Nessa lei seria de 
todo interessante que existisse possibilidade de se faze­
rem adaptaçõe, regIOnaiS, considerando a grande exten­
sào tem to fiaI de nosso País e considerando as muitas va­
naçõe, das condições que existem ni,5o tudo. 

Esses eram então os aspectos que nós queríamos abor-
dar ne,ta apresentação. Muito obrigado. . 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Antes de 
pas,ar a palavra ao Relator, temos algumas perguntas 
elaborada. por outro departamento técl1\co, embora já 
algun, desses assuntos já tenham sido abordados na sua 
expo,lçào 

O SR AGOSTINHO MÁRIO BOGGIO - A pri-
meml pergunta é a seguinte' : 

Qual é a sua opmião sobre a obrigatoriedade da 
adoção do receituário agronômico?, Como poderia ser 
aperfeIçoado o projeto de lei que criou a obrigatoriedade 
de utilIzação do receituário agronomico? ' 

Nós somos da opinião que esse receItuário realmente 
deva existir. Ele é a melhor forma de se fazer com que o 
produtor adquira sempre um produto mais interessante 
para sua situação O receituário evitaria, no final; a com­
pra de produtos errados. E por ocasião c\e emissão da re­
ceita pelo téCnICO habilitado, es,e produtor teria con­
dições de receber uma série grande de informações a res­
peito também de como aplicar esses produtos. O que po­
dena ser aperfeiçoado no projeto de lei que criou a obri­
gatoriedade'? O projeto de lei que existe atualmente im­
põe uma sérIe de condições para se emitir essa receita. 
Da forma que ele e,tá redigido a emissão dessa receita 
e,tá realmente muito difícil. O técnico para ~mitir a re­
ceita tem, segundo a lei existente, de obrigatoriamente 
estar na propriedade. E is,o vai fazer com que teríamos a 
nece,sldade de um infinidade de técnicos para poder 
atmgir uma quantidade pequena de produtores. Essa re­
ceIta poderia ser feita, talvez, de um modo mais simples 
de forma que em algumas situações em que.o técnico te­
nha um bom conhecimento já da característica da lavou­
ra do produtor. Por exemplo, nós podemos citar o nosso 
caw lá na cooperativa. Conhecemos a maior parte dos 
cooperados e sabemos das condições da maioria deles. 
Então, às vezes, da própria cooperativa nós podemos fa­
zer a receita sem ter a necessidade de se deslocar até a la­
voura. 

A segunda pergunta é a seguinte: 
A nível de cooperativa, quais foram os reflexos da por­

tdria n° 329 de 2 de setembro do corrente ano que limitou 
o uso do, organoc1orados? 

FOI aquilo que citamos, que, de repente, os citriculto­
re, e~tão ;e vendo sem opção do produto praticamente, 
quer dizer, existem opções, mas os produtos não pare­
cem em volume ,uficientes para tratar toda área que está 
atacdda com arco da leprosa. A terceira pergunta é a se­
gumte' 

No seu entender, a fi,calização existente é suficiente 
ou não'? Como poderia ~er melhorado o sistema de con-
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trole e floculiLação da produção e utilização dos agrotó­
xico; no Bra~I1') 

A fl;calização existente nJo é suficiente, EXiste muito 
pOUCd, pelo menos a n05,0 nível de cooperativa, eXiste 
muIto pouca fiscaliLação. Nós recebemos mUito poucas 
vI,itm, de elemento; cheguem lá para exammar qualquer 
produto. Como poderIa ser melhorado'? Aí, eu, realmen­
tt:, talvez uma fórm ula de melhorar essa fiscalização fos­
;e a de colocar a de mais elementos em campo retirando 
e"a amostra de produtos. São estas as perguntas. 

O SR. PReSIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a 
palavra ao nobre Relator Deputado Oswaldo Lima Fi­
lho. 

,O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - O Dr. 
Agm,tmho Boggio fazuma -exposição útil à Comissão. 
Agora, agradeceria a V. S· algumas explicações. Uma 
delas poderIa ter sido dada pelo professor MárIO Carin­
coui. O Dr Boggio tem informações se no Endosulfan 
tem na sua composição algum elemento clorado? 

O SR. AGOSTINHO MÁRIO BOGGJO - Eu prefe­
riria que o colega Carincotti respondesse. 

O SR. MÁRIO CARINCOTTI- Produtos clorados 
exbtem mUitos A água que nós bebemos também con­
tém cloro; O produto Endosulfan tem moléculas de clo­
ro. de oxigênio e de enxofre. Os produtos clorados eles 
não podem ,er vistos todos como uma só família. Cada 
produto tem sua, características próprias, específicas, e 
deve ser analisado um por um, se eu tiver um assassmo 
na minha família, um primo meu, não quer dizer que 
toda minha família seja constituída de assassinos. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Obnga­
do. Segundo: se a cooperativa ou algum órgão de assis­
têncm técnica à cooperativa já imaginou ou já procurou 
obter uguma informação sobre a pOSSibilidade de uso de 
algum insetiCida menos tóxico do que aqueles proibidos 
pelo Mmistério? No caso, o controle das pragas dos 
cÍlros e da broca. 

O SR. AGOSTINHO MÁRIO BOGGJO - Real­
mente, a cooperativa mantém contatos constantes com 
e\<;es órgãos de pesquisas. E esses produtos que estão 
sendo recomendados hOJe para o controle de ácaro da le­
prosa. o que seria a principal praga da citricultura, no 
momento, eles estão incluídos dentro do projeto de ma­
nejo integrado de pragas e era comendado pela Faculda­
de de AgronomlU de Jaboticabal. São produtos que, pelo 
menos, pelas informações que o nosso Departamento de 
TéCnICO tem, não sào produtos de uso muito problemáti­
co. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Qual se­
nam'! l:.sse~ ou outros? 

O SR AGOSTINHO MÁRIO BOGGIO - Seriam 
e;;c~ quatro que foram citados: dlcofol, bromopropilato, 
clhexatm e binapacril. São os produtos normalmente utl-
1JL<ldo~. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Os de~-­
mab, o~ outros dois que V. S' cita não estão proibidos. 
Quuis ~eriam'! 

O SR.- AGOSTINHO MÁRIO BOGGIO - Desses 
quutro, só o dlcofol fOi objeto de proibição por essa por­
taria. 

O SR. RELATOR (Oswuldo Lima FIlho) - Eles são 
útCI~ tanto na, pragas da broca quanto nas pragas de ci­
tro~'! 

O SR. AGOSTINHO MÁRIO BOGGIO - Não, es­
ses são produtos para a citril?ul~ura. São caricidas. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Muito 
obrIgado. V. S· defende com natural entusiasmo o recei­
tuúrio agronómico. 

Agora, indugo de V. Ex~: Se no Brasil se não conse­
guia, até agora, fazer aplicar a legislação que obriga o re­
ceituário médico para as pessoas, será que nós vamos 
conseguir fazê-lo aplicar para os agrotóxicos? Há, toda­
via, uma ~ugestão de V. S' que me parece útil, que eu 
creio que a Comissão deverá, futuramente, estudar. Era 
a obrigatoriedade de que a empresa vendedora tivesse 
um agrônomo responsável. Isso, realmente, permitiria 
que todo adquirente tivesse a assistência técnica neces-
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;úna. V S' sabe dizer se a, empre,as vendedoras ou pro­
dutoru, de agrotóxIcos. na propaganda que fazem desse, 
produto" dos herbiCidas e defenSIVO'>, fazem alguma re­
fcrêncIU ao rISCO que repre,enta o mau 'uso, ou o abuso 
de"e, produtos') 

O SR. AGOSTINHO MÁRIO BOGGIO - Normal­
mente, na próprIa embalagem do,> produtos ... 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Digo, na 
propaganda geral us revistas agronómicas, de agricultu­
ra, na Imprensa em geral. 

O SR. AGOSTINHO MÁRIO BOGGIO - Normal­
mente, es,as observações aparecem na embalagem. Exis­
tem alguma, propagandas que têm essa preocupação, 
ma, existem outras que não têm essa preocupação de 
chamar a atenção quanto aos possíveis riscos que pode­
nam eXI,tir no produto. 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Dr. Agostinho 
Mário Boggio ao longo do depoimento que V. S' acaba 
de fllzcr nesta Comissão, eu tive o cuidado de anotar um 
do, pontos que me parecem muito Importantes e que de­
vem ,er esclarecidos Em determinado momento, da· sua 
expo;ição, disse que normalmente não existem muitos 
cuidado, no uso de,se, defensívo, por parte dos agricul­
tore, a,~ociados à Cooperativa de Cafeicultores e Citri­
cLI!tore, de São Paulo, principalmente por desconheci­
mento dos riscos que envolvem o seu uso. E diz ainda 
que uma das formas de se promover essa conscientização 
seriu através de cursos de treinamentos que atingissem os 
produtores e a mão-de-obra envolvida, abordando temas 
como características, efeitos, formas de aplIcação dos de­
fen,ivos e princípIO de segurança. Ainda, que somente 
desta maneira é que a Cooperativa e seus agricultores 
poderiam diminUir os acidentes que ocorrem devido ao 
mau uso dos defenSIVOs. Diz que cursos e treinamento 
devem envolver os órgãos oficiais de assistência técnica, 
etc. us empresas, protudoras de agrotóxicos, que as fir­
mas produtoras poderium purticipar, de forma direta, ou 
,eJa, elas me,mas realiLando ou então fornecendo recur­
sos fmanceiro, aos órgãos oficiais e cooperativas. E, fi­
nalmente, V. S',- ao fazer menção da receita sugerida, a 
ser emitida por técnicos, diz que a existência da receita 
poderia determinar a responsabilidade por ocasião da 
ocorrencia. pelo uso indevido de lIgrotóxicos, sabendo-se 
se o problema deveu-se a uma recomendação incorreta 
ou uma má aplicação, ou ainda, devido a problemas re­
lacionados ao produto em si. Sintetizando, Dr. Agosti­
nho MárIO Boggio, eu lhe pergunto: V. S· poderia nos di­
zer qual o número de intoxicações, mesmo fatais, ocorri­
da, nos 5 anos lInteriores em associados da Cooperativa 
do, Cafeicultores e CltrIcultores de São Paulo, e quais os 
produtos que causaram essas intoxicações? 

Segunda pergunta: qual tem sido na sua cooperativa a 
participação da, empresas dos fabricantes de agrotóxi­
co, em campanhas de segurança e educação'e uso ade­
quudo de defensivos agrícolas envolvendo agricultores 
de sua região? E, finalmente: como tem sido determinada 

. a responsabilidade do uso incorreto ou indevido de agro­
tÓXICOS? Isto é,- do produtor do agrotóxico, do vendedor 
[C',PCdIVO, ou, tunda, do nosso agricultor. 

O SR. AGOSTINHO MÁRIO BOGGIO - Nós, in­
felizmente, não temos essa estatística de quanto coopera­
do:. liveram problemas de mtoxicações 

AqUi também cabe uma ressalva. Como as principais 
culturas nas quais .as cooperativas atuam que seriam as 
culturas de café e a cultura de citros, normalmente não se 
usam produtos com alta toxicidade. Então são produtos 
que dificilmente causam intoxicação no produtor. Eu 
posso afirmar que esse número, apesar de não termos 
esse dado, esse número vai ser baixo, esse número é pe­
queno. 

Quanto a ,ua segunda pergunta; infelizmente, tenho 
que dizer que a participução das firmas tem Sido muito 
pequeno. 

Nestu exposição, nós estumos considerando não só a 
,iluação da cooperativa, estamo!> pensando em termos 
de uma :.ituaçào geral de agricultura. Então, como já dis­
,e anteriormente, ,e no caso das culturas principais, seria 
o:. CÍtro, e O café. não se usam tanto produtos que te­
nham alta. toxldade. Então essa observação seriam em 
termo, da agricultura em geral, como o da cultura de 
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grão" ,e usam produto~ com maior toxidade. Essa ob­
~ervaçào ~eria válida para essa situação. 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Eu gostarIa de, ao 
encerrar as minhas perguntas; dizer ao nobre depoente, 
Dr Ago,tinho Mário Boggio, que eu também sou agri­
cultor, e lui presidente de cooperativa, lá em Cascavél, 
fui I'undador da Cooperativa de Cascavél, fui seu presi­
dente durante 3 gestões consecutivas, fui presidente fun­
dador e idealizador da Cooperativa Central do Oeste do 
Paranú, que é a COTRIGUAÇU, e tenho muita vivência 
ne,sa área agrícola. E quero dizer, neste instante, ao de­
poente e a todos os que me ouvem que na nossa região de 
Cascavél tem ,ido mUito grande o índice de intoxicações 
por agricultores, muitos dos quais fatais. E isso nos preo­
cupa demais, pois são vidas preciosas que têm sido ceifa­
da" pela ignoráncia do nosso agricultor, que nem sem­
pre leva em conta as recomendações das embalagens, há 
falta de uma melhor orientação ao agricultor, e até falta 
de cumpunha esclarecedoras. Talvez o Dr. Kazuo Hojo, 
que em beguida vai nos dizer alguma coisa nesse sentido 
po"a nos dar alguns dados mais precisos da ocorrência 
de,seb casos de intoxicações, muitos dos quais fatais. E 
nó." daquela região. não temos a quem apelar. Os casos 
ocorrem e se encerram por aí, sem que tenhamos COR­
dições de responsabilizar quem quer que seja, nem o 
agncultor, que já morreu. nem tampouco o comerciante 
que vendeu, o produto, muitas vezes, e, na maioria das 
veLe" a Cooperativa e tampouco a empresa fabricante 
do agrotóxico que se omite completamente nessas horas. 
Ma" de qualquer maneira, parabenizo ilustre depoente 
pela, wgestões que aqui trouxe e estou satisfeito. 

Obngado. 

O SR. PRESiDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a 
palavra ao eminente Deputado Saramago Pinheiro. 

O SR. SARAMAGO PINHEIRO - Apenas quando 
esteve aqUi o representante da Cooperativa Cotia, ele de­
clarou que não acredituva na vantagem de haver um 
agronômo atrús do balcão. Eu até me recordo muito 
bem da, suas expre,sões: perdemos um técnico no cam­
po e fica um agrônomo apenas a dar receitas. Então ele 
não acredita na eficiênCia dessas receitas anteriores. En­
tão eu perguntaria: a sua cooperativa tem condições de 
dar orientação no campo aos seus cooperados, já que a 
e1(penência desse representante da Cotia deixou-me con­
vencido de que não basta a receita agronômica? É preci­
so mais coisas mais adiante junto a aplicação do agrotó­
XICO no campo'? 

O SR. AGOSTINHO MÁRIO BOGGIO - A énfase 
que eXiste no nosso Departamento de AssitêncIa Técnica 
é exatamente a assisténcia técnica direta ao campo. Tan­
to a"im que os nossos agrônomos pouco ficam atrás do 
balcão, vamos dizer assim. Mas, no caso da emissão da 
receita acontece muito que nósjá conhecemos a proprie­
dade. Nós estivemos na propriedade, por exemplo, em 
dIa, unteriores. Então não teria necessidade de que para 
emis,ào daquela receita especificamente nós tivéssemos 
que nOb de,locllr até a propriedade, sendo que nós Já te­
mo, u informação que sena necessária. Então eu concor­
do com o colega da Cotia que o agronômo ficar atrás do 
balcão fazendo receita realmente não é a solução. O 
agrônomo, ne,se CdW específico de cooperativas, vamos 
dlLer, eXistem departamentos para assistência técnica e 
e1e\ devem ir ao campo. Só que pela lei anterior, essa por 
lei Vigente, e"a receita só pode ser emitida com a visita 
ao cumpo E mais uma vez eu afirmo que existe possibili­
dade de que o agrônomo na própria cooperativa fazer a 
receita em determinadas condições, sem chegar ao cam­
po. 

O SR. SARAMAGO PINHEIRO - Estou satisfeito. 
Obrigado. ' 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a 
palavra ao eminente Deputado Pacheco Chaves. 

O SR PACHECO CHAVES - Sr. Presidente, Sr. 
Depoente: ' , 

Eu achei o depoimento muito útil e prátiCO. Era muito 
importante. que se abordasse problema, sob o ponto de 
vbta real de duas, ou três, ou mais, grandes produções 
do no,"o País. O café interessa ao Paraná, a São Paulo 
ao I::spirito Santo ao Rio de Janeiro e, hoje, ao Nordeste 
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do nos~o País. A Bahia já é produtora de café em quanti­
dade bastante grande, e Espírito Santo, também. Conse­
qUentemente, o problema da broca do café é um proble­
ma naCIOnal, um problema importante, um problema 
que não pode ser tratado levianamente. E a proibição 
ab,oluta de um produto que corrija os males causados 
pela broca do café são da maior gravidade para a econo­
mia nacional, tanto ,ob o ponto de vista do produtor, 
quanto à quantidade, como mUlto bem lembrou o de­
poente, quanto sob o ponto de vista da qualidade, por­
que altera o tipo do produto e altera também a qualidade 
da bebida do produto. Em conseqúência, eu 1,lcho muito 
intcre,sante que o, dados aqui trazidos fossem esclareci­
dos nes'ia C omb,ão da maneira como o foram, para que 
nó, fiquemos com os pés à terra ao tratar de uma legis­
lação específica para o uso de defensivo, agrícola,. Não 
há dÚVIda nenhuma de que o uso abusivo dos defensivos 
agrícolas e a propaganda exagerada e indiSCrIminada da 
utilização desses produto> podem ser nocivos mas acho 
que nós devemos caminhar, e esta,mos de uma certa for­
ma fazendo, como lembra o depoente, por intermédio do 
receItuário agronômico, que obriga, de uma certa forma, 
o agricultor recorrer ao agrônomo. E ao recorrer ao 
agrônomo, ele eXIge, de uma certa forma, o acompanha­
mento posterior do agrônomo, a aplicação do produto 
utilIzado. E é e,se ponto que aliás foi muito bem sahen­
tado pelo Deputado Saramago Pinheiro, é que eu acho 
de suma importáncia no caso do receItuário agrônomico. 
E J,ão ponto, que foram abordados por vários depoentes, 
aquI, mcluslve pelo depoente que representa a Coopera­
tiva de Cotm. Embora eu tenha achado que aquela críti­
ca que fora feita do agrônomo sentado atrá, de uma me­
sa, numa boa cadeira, se dirija maIs aos órgãos OfiClllIS, 
que mfeltlmente, foram retirados do campo. São até de 
uma certa forma, prOlbido~ de darem assistência técnica 
ao., lavradores, porque não podem atender a parllcula­
re~, de~em atender apena0.; a questões de ordem geral, 
sob o risco de õerem acusados de estarem dando prefe­
rência t:, conseqüentemente, recebendo remuneração de 
determinadas empre:.as. Eu acho que esse é o criténo que 
deva também ,er abolido. Eu acho que o agrônomo ofi­
ciaI deve Ir ao campo, da me,ma forma como vai o agrô­
nomo da, cooperativas. Então essa é a crítica prefeita­
mente válIda. E eu acho que precisana evidentemente 
uma mobJlização de opinião pública. Porque o lavrador, 
como bem lembro o Senador representante do Estado do 
Paraná, é muito certo: o lavrador não somente nào sabe 
ler a bula, como não tem óculos para ler as letrinhas em 
que é e,crita a bula, e, depois, se conseguir vencer os dois 
prImeIro, ob,táculos, ele não vai compreender nada do 
que e,tá escrito lá. Ele só vai compreender que está peri­
go,>o porque tem um risco vermelho, ou um "X", ou 
uma cOIsa qualquer em vermelho. E não vai saber como 
evitar, além da reSIstência quase que animal que ele ofe­
rece pdra o uso da preservação da própria saúde, porque 
o lavrador nosso precisa ser forçado a usar precauções. 
Trabalhar com uma máscara, por exemplo, para pro­
teção mímma, i; a mímma proteção quando usam um de­
fenOlvo, i: uma verdadeira dificuldade de se conseguir Im­
pingIr ao nosso trabalhador que o faça. Então, Íóso tudo 
são que.,tões que dIzem muito re,peito a educação eé um 
a,pectn cultural, da evolução do povo brd"iJeiro e que 
proHlvelmente não será rewlvido em pouco tempo. Te­
mos exemplos que, por exemplo, es,a, Intoxicações 
acontecem muito meno~ nas colônias japonesas, cUJO 
grau de cultura e civilização é muito superior ao nosso. 

Agora, eu queria ficar dentro do ponto de vista prátic.o 
e por 1,50 eu gostaria de fazer uma pergunta. Há dOIS 
produto~ que são pratIcamente insubstituíveis nal> lavou­
ras de citros e de café: é o Dicofol, no caso da CItricultu­
ra, e o Endosulfan, no ca,o do café, no caso da broca. 
Como eotá sendo solucionado esse problema'? Porque na 
citncultura é imediato, após a colheita tem que começar 
as pulverIlações, me parece, não é"? 

o SR. AGOSTINHO MÁRIO BOGGIO - t:.. Atual­
mente as pulverizações têm sido seguidas em citricultu­
ras. A gente tem tido problemas de presença de ácaro da 
leprose durante o ano todo. 

O SR. PACHECO CHAVES - Quer dIzer que, esgo­
tado~ m. estoques de~ses produtos, vamos ter que recor­
rer aoio dOI, produto; sub,titutivos, no ca.o do Dieofol, 
ou trê, produtos sub,titutIVO" 
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O SR. AGOSTINHO MÁRIO BOGGIO - Três pro­
dutos. 

O SR. PACHECO CHA VES - E e,ses três são muito 
mal, caros'? 

O SR. AGOSTINHO MÁRIO BOGGIO - São mui­
to maIs caros. 

O SR. PACHECO CHAVES - Tanto é que a utih­
lação dele é muito menor. Então esse a,pecto pode t;a­
zer um encarecImento sensível no preço da laranja'! E a 
pergunta que eu formulo em primeiro lugar. 

O SR. AGOSTINHO MÁRIO BOGGIO - O custo 
do produto para tratamento aumenta significativamente. 

O SR. PACH ECO CHA VES - Quanto os vários tra­
tamentos químlcoi> representam nos custos da Clllxa de 
laranja. Quantos por cento? 

O SR. AGOSTINHO MÃRIO BOGGIO - Esse cus­
to deve e,tar representado hOJe em termOi> de uni> 20%. 

O SR. PACHECO CHAVES - De 200;,. Quer dizer, é 
um número muito Importante. É para isso que eu queria 
chamar a atenção da ComIssão 

No caso do café, ê o Endosulfan. 

O SR. AGOSTINHO MÁRIO BOGGIO - Endosul­
fan. 

O SR. PACH1:CO CHAVES - PrimeIro se tratava a 
broca do café, que foi uma praga que as~olou o nosso 
Pdb e acabou com a nOi>sa produção cafeeira, e foi terrí­
vel, nós tivemos o uso do BHC dorado, que foi proibIdo, 
e que era extremamente barato, pois "e utilizava em con­
centração mUlto baIxa de I 'lh. Agora foi sub,tJtuído pelo 
Endo,ulfan. que é mUIto mais caro que o BHC. Se sub,­
lltulrmoó II Endo';ulfan por outro" produtos, que: tam­
b~m são maIs caros do que o Endosulfan, quanto ISSO vai 
cau,ar de encareCImento na produção de café, mormente 
quando ,abemos que a produção de café já está em cu"to 
mUIto elevado para a.remuneração que oferece? 

O SR. AGOSTINHO MÁRIO BOGGrO - No ca,o 
e,pedfico do café, a Mtuação é aInda maIs grave. Porque, 
por recomendação ofIcial. por recomendação do (Bc' 
niío eXI,te produto que ;ubstitua o Endosulfan. 

O SR. PACHECO CHA VES - Então vemos que nos 
encontramos num impas,e por causa de não terem aber­
ta" .,Ido aquelas exceções qUt:, naturalmente, devem ser 
abertas em todo ato de goveTl1o. 

Sr. Pre'ldente, enfdtiw a importância desse assunto. 
Tenho pilhas de telegramas no meu e"crItório e pretendo 
leva-las ao Sr. Mim,tro da Agncultura, de associações 
de cltrIcultores e de citricultore, individualmente, cafei­
cultore, e de cooperativas de cafeicultores, pedindo que 
sejam alterados os dIspositIVOS desta lei, pelo meno,> 
abrIndo uma exceção, dando, talvez, tempo maior, 
abrIndo um tempo, e a proibição pode ser "u,pen,a tem­
poranamente, pela impOSSIbIlidade da utilização do, de­
m,tió produtos. 

E"e punto gostarIa que tosse muito considerado não 
,lÍ por e5,a Comissão, como trazido à explicação dessa 
Coml,,,ão pelo:, Depoentes, e, por 1,50. agradeço a pre­
,ença do Sr. Agostinho MárIO Boggio. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Agradeço 
ao Dr AgostInho MáriO Boggio o seu depoimento, que 
,crá por nó, intenamente consideradu. Muito obrigado. 

Concedo a palavra ao último conVIdado, que é o M~­
dico Veterinário Kazuo Hojo, Gerente de Assuntos Am­
bientais e Regulamentdção da Dow QuímIca S.A.; Presl­
dt:nte da Coml,são Federal de Ecologia e Toxicologia, 
do Conselho Federal de Medicina Veterinária, e 
Membro dd Comissão Técnica da Qualidade de Águas 
lntenore, e Costeiras, do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente. 

O SR. KAZUO HOJO - Gostaria de agradecer ao:, 
Sr~. Senadore, e Deputados pelo convite expresso por 
eóta Combsão, especificamente pelo Sr. Presidente, o Sr. 
Senador Amaral PeIxoto, e vou procurar abordar o as­
sunto do nível estritamente técnico, numa área de que te­
mo, partiCipado durante muito tempo, prinCIpalmente 
no que diz respeito ao ponto maIs crucial do uso de de­
fen,ivo, que é a questão da segurança na utilização. 
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Defensivos Agrícolas 

Defen"IHls agrícolas, incorretamente apelidados de 
agrotóxICOS, "este vilão", do nosso diálogo de hOJe, co­
meça a aparecer no cenárIO onde eXIstem alegações de In­
toxlcaçõe~, morte de pe!>,oa." contaminação ambIentai, 
pó da Chma, etc., e termina com alegações de que produ­
to, prOIbIdos em outro, paíse" são usados no Brasil. 

Recentemente, a dlbcu"ão sobre a matéria atIngiu o 
,eu ponto máximo com a prOIbIção, pelo MinistérIO da 
Agflcultura, do, a:,sim denominado, "agrotóxicos clora­
do,", desfocando assim a esperança de qualquer regula­
mentação racional com base científica. 

f. Inegável a Importância do, defenSIVOs agrícola:, para 
a produção e produtividade agrícola, e também inques­
tionável a Importância de algun, defen'ilvos usados no 
controle de vetores bIOlógicos, altamente críticos à nossa 
.,aúdc públIca. 

Ne,te quadro, aparece, como cenário de fundo, a rea­
lIdade de que de em 38 escolas de agronomia, em apenas 
7 delas constam no curricu\um rudimentos sobre o uso de 
defeni>lvos agrícolas. 

Os profiSSIOnaIS graduado, por estas escolas estão 
hOJe frente a um embate sobre o receituárIO agronômIco, 
tentando InserIr IstO na regulamentação dos defenMvos, 
dtê mesmo por uma que,tão de prestígio profissional. 

Ne,te segmento, a verdade é que o acesso do agricul­
tor dO produto, tão importante para a proteção da pro­
dução agrícola, começa a ser elitlzado e dIficultado por 
de,ejos de alguns sob a alegação de produzir intoxi­
cações. da existênCIa do uso abu,'lvo. e de que a agricul­
turd bIOlógIca é melhor e sem nsco. EXIstem também 
propo,lçõe,> para a mudança ,?O modelo agrícola para 
uma "agfJcultura sem veneno . 

Esta dl~cu,>ão sem racionalismo, objellvidade e sem o 
ncce,.,árlLl envohlmento aprofundado do conhecimento 
fito."anltárIo, apregoado por alguns vv.,ionário, que por 
Idcl1loglll buscam uma sociedade Isenta de qualquer risco 
de natun:La químIca, poderá levar o País a perder tempo 
e competltl\ldade na produção de alImentos em quanti­
dude e qualIdade. 

Crêem algun, ativistas amblentllls que o Brasil vIrou o 
"lIxão do mundo" de produto, proibIdos em outros paí­
se'> A''>lm. acusações desfocadas da realidade, sem a ne­
ce",trla aCllIdade técnica, vIraram rapidamente estatÍ>ti­
ca., de morte, poluição e, con~eqüentemente, símbolo do 
uso abu"lvo de defensivos; fato e>te altamente condená­
vel por qualquer cidadão sensato 

DIante deste quadro, não é equívoco crermos que esta­
mos sendo vítimas de um choque entre a barreira perigo­
,a que "epara a "cultura humanista e a cultura CIentífi­
ca" bto deixa o mlllS culto CIdadão incapaCItado de di­
ferenclllf entre uma ciência séria sobre a avaliação toxi­
cológlca dos defensivos e a Ideologia contra o uso dos 
de/en'lvos. 

Phillp Handler, Presidente do National Academy of 
SClencc (EUA), em 1980,já alertava num dli>curso sobre 
a Infiltraçào da anllciência e do anti-racional, tanto na 
CUItUfll humanístIca como na CIentífica, e convocava os 
clenti'ita, d confrontar esta" tendênclll e Identificar os 
"~hdrlatões" entre estes. 

Para o observador atento, os problemas ambientai> no 
BrdsIl têm SIdo dbordados pela imprensa em geral, em 
pelo meno,> 3 nlVelS. 

- RI,co, ambIentai> ou ri,co à saúde ",m,peltos" são 
divulgado, e proclamado, os seu, perigo, eminentes. 

- ControvérSIa entre o órgão do Governo e a indús­
trIa InCrIminada é relatada. 

- Solução regulamentadora é publIcada. 
Detalhe, CIentíficos são esquecido" e a fórmula em­

pregada tem SIdo sempre a mesma nos últimos anos. 
Pengo l Indú,trIa - o vilão! Publica-se uma lei. 
Toda esta Incompreensão na avaliaçào do TlSCO tOXI­

cológlco dos defenSIVOs agrícolas e,>tá na extrapolação de 
dado, de animaiS de laboratório para o homem. fsto tem 
,Ido de crUCIal importânclll, e não é inteligível para aque­
le, que dpregoam tolerância de exposição zero a produ­
tus químICOS. 

Atualmente e>ta discussão e,tá centrada a um nível, 
onde é dIfíCIl para um leigo ,aber onde o, argumentos 
Científicos terminam e as IdeologIas começam. 

1: Importante observar que o movimento ambientalis­
ta propulsor da discussão sobre defensivo, é uma parte, 
ou relo meno; e;tá estreitamente relacionado com ou­
tro, dOI' movimento, contemporâneos. 
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- mOVImento dos cOn'oumidores ou dos cidadãos, 
- movimento anuciênciafantitecnologia .. 
AcredItam o, membros deste último movImento que a 

complexIdade da tecnologIa está fugindo do nosso con­
trole 

A maIOria dos debates que caracterizam os movimen­
tos am bientalistas revelam, na essência, debates sobre 
valores ou preferências relacionados a uma sociedade 
ideal ou pelo menos melhorada. 

Os ativistas ambientais, neste debate, expressam ape­
na, a, suas convicções ideológicas. e os cientistas tentam 
expressar as posições usando fatos. evidência científica e 
tecnologia. 

Tendo em vIsta este panorama, para uma abordagem 
adequada sobre a questão dos defensivos agrícolas, 
torna-se necessário diferenciar opiniões morais, políticas 
e científicas. pois estamos constantemente sendo bom­
bardeado; pelos veículos de comunicação com infor­
mações questináveis, inexistindo pontos de apoio para 
um leitor normal saber onde terminou a ciência e onde 
começou a polítIca ideológica. 

N este segmento, há a necessidade de reabIlitar o pare­
cer dos têcnicos nas análises sobre a produção, comercia­
lização e uso dos defensivos agrícolas. O técnico tem sido 
ofu,cado pelas opiniões emocionais e ideológicas dos ati­
vIsta ambIentais. 

DIante disto. é importante convocar a opinião séna 
dos especialistas, cientistas. produtores e dos agriculto­
res, os mais interessados sobre o assunto. 

Virtualmente, o Brasil nunca fez testes toxicológicos 
para avaliar, toxicologicamente, os defensivos agrícolas 
como um todo, e mesmo assim nos empenhamos em nor­
mas, regulamentos, leis Generalizou-se o termo "tóxi­
co" de maneira a empobrecer o debate. A compreensão 
deste termo exige a quantificação da substância, qual­
quer que seja a sua origem. independentemente de ser ou 
não defensivo. E assim teremos o risco toxicológico ine­
rente a qualquer substância avaliada. 

Cientificamente, hoje, o dogma da segurança absoluta 
é obsoletá. a questão-chave é saber o nível aceitável de 
risco toxlcológico implicado no uso de um defensivo 
agrícola. Diante disto. o correto seria o País buscar a 
normatização do uso final, e não da comercialização 
apenas. pois criam entraves burocráticos desnessários e 
ineficales para o controle de nsco. Os riscos potenciais 
só são passíveis de ocorrerem quando o defensivo é utili-
7ado de maneira inadequada, e, para que isto não ocor­
ra. existem dados científicos suficientes para que o uso se 
proceda sem riscos desnecessános para o homem e o 
meio ambiente. 

Como ponto de partida. baseando-se na análise fria 
dm, dados oficiais dIsponíveis sobre intoxicações huma­
na~. observamos que os defensivos agrícolas não são as 
primeIras causas de intoxicações no Brasil. Apenas 8% 
da~ intoxicações entre 14.791, relatadas em 1983, 
referem-~e aos defensivos (anexo a Tabela do Sistema 
NacIOnal de Informação Toxifarmacológica), suplanta­
do em muito por outras quatro causas, dentre elas os me­
dicamentos e animais peçonhentos. 

Se observamos os dados oficiais hoje disponíveis do 
InstItuto Biológico e do ClENTEC, no Rio Grande do 
Sul. sobre resíduos de defensivos em alimentos, podere­
mos concluir que não está havendo contaminação de ali­
mentos por defensivos a um nível que seja ameaça e mi­
nente para a saúde púbhca. 

Toda, estas informações analisadas de perto são cifras 
que desmontam todo impacto emocional que a imprensa 
costuma abórdar, os ditos casos de intoxicações e ali­
mentos contaminados. 

Dado, epidemiológicos confiáveis da população ame­
f1cana nos últimos 40 anos, onde se utilizam largamente 
o,; defenSIVOs. revelam que a incidência do câncer é rela­
tivamente uniforme neste período, a não ser do câncer 
pulmonar O aumento do câncer pulmonar é atribuído, 
principalmente, ao hábito do fumo somado a outros po­
luentes ambientaiS. (Estatíca anexa.)Usamos o exemplo 
do câncer porque é uma das maiores preocupações so- . 
ciais de hOJe, e que afeta principalmente pessoas de ida­
de. 

Existem hoje fartas evidências, na literatura, de que o 
clima afeta enormemente os níveis de resíduos de defen­
~ivos quando usado em vegetais. Um nív~1 de resíduo, 
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que poderá deixar margem à crítica num clima frio ou 
temperado. poderá não ter nenhum significado nas con­
dIções do trópico. Portando, o banimento de um produ­
to num país qualquer não deverá implicar obrigatoria­
mente na mesma atitude no nosso País, sem levar em 
conta os níveis de resíduos nos usos implicados. 

Ape~ar de eXI~tirem evidências técnicas de que resí­
duos de defenSIVOs no alimento são de pequena ou ne­
nhuma importância, mesmo em países frios, existem ain­
da con ... tantcs pressões de puristas para reduzir os níveIS 
a zero. A~ evidências de que são praticamente impossí­
veis de serem diferenciados alimentõs prodUZIdos por 
agflcultura orgânica ou por padrões atuai~ não são sufi­
cIente; para demover a pOSIção contrária aos usos de de­
fen~ivo~ 

De acordo com as melhores informações disponíveis, 
~ahemo~ que os defensivos agrícolas estão entre os pro­
dutos mais e;tudados na atualidade A farta informação 
técmca disponível e os estudos exigidos nas legislações 
existentes para a produção, comercialização e uso, ofere­
cem a adequada segurança. 

A pura colocação de que a nossa legislação de 1934, 
com todas as normatizações adicionais é obsoleta. pode 
atê merecer uma crítIca jurídica. mas não merece a mes­
ma crítica técnica Vale salientar que, no decorrer dos_ 
tempos. foram feitas adequadas normatizações sobre o 
uso. desmerecendo atenção maior. O que existe atual­
mente são diVIsões de responsabilidades demais burocrá­
tica, e contraprodutlvas entre as entidades governamen­
hm. que analisam e fiscalizam os defensivos. 

Não podemos regulamentar os defensivos pelo SImples 
medo de catástrofes, intoxicações, contaminações de am­
bIente e mortes provenientes de usos inadequados ou por 
pura:, convicções ideológICas. É preciso considerar a ne­
ceSSIdade de cada uso agronômico frente a uma análise 
técnica e científIca, eVItando assIm um potencial impacto 
nocivo. cientIficamente previsível e quantificável. Desta 
maneira, produtos hOJe de custo baixo deixarão de ser 
proibIdos por pura motivação política e, ainda, evitar 
pesquIsas onerosas. encarecendo o custo fmal do produ­
to .tgrícola. 

A questão sobre o controle de defensivos não deverá 
ficar nas mãos de noviços em toxicologia, química, bio­
logia. qgronomia ou puristas em ciência.'Estes, apesar de 
e~tarem altamente motivados. poderão ser altamente no­
CIVOS na tomada de decisão para um mundo !pais seguro; 
produção de novos métodos e práticas de controle. como 
para a produção de mai~ alimentos As decisões tomadas 
por inexperientes geralmente levarão à discussões fúteis, 
enorme gasto de tempo em pesquisas e recursos num 
campo. altamente técnico. difícil e político. . 

Sob o ponto de vista de proteção à saúde pública, não 
bá JustificatIva para termos critérios dIferenciados no 
territóno brasileiro, tendo em vista que. como CIdadãos, 
merecemos do Governo a mesma atenção e padrão de 
saúde. mesmo em pontos diferenciados do território na­
cional. As legislações estaduais, propostas como estão, 
criam apenas burocracIas Improdutivas e o simples co­
mércio mterestadual de alimentos. carreando níveis de 
resíduos aceitáveIS. mvalidana qualquer proibição ou 
reqtnção de um defensivo num determinado Estado. 

(oJlLOrdamo; que eXI~tem alguma~ área~ de re,ponsa­
hliJdade~ requerendo um Julgamento sólido e maduro a 
... el dl"':Ulido nunl ambiente de mútuo re,peito entre in­
ulbtil.l, uwano e governo 

A indústria, governo, pesquisadores, usuários e o Le­
gislativo precIsam se movimentar rápido e agir juntos. 
Não acredito que haja objetivos incompatíveis e não há 
mnguém advogando a favor de produtos ou processos 
reconhecidamente inseguros. 

De todos estes comentários até aqui já enunciados, 
torna-se necessáno que o país estabeleça uma estrutura e 
uma legislação funcional, para avaliar o benefício agro­
nómico do uso versus o risco potencial, ou, ainda, a con­
vemência risco-benefício tanto em termos tóxicos como 
econômicos. 

E~ta avaliação deve ser fundamentada em dados 
científicos racionais e não deve ser feita às pressas, para 
que o país não desperdice tecnologia e recursos sem 
maiores exames. 

Anexo comta, respondendo, talvez, uma das inda­
gações do Sr. Senador, dado sobre intoxicações mais re-
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cente~ dl'iponívels no Brasil, feito pelo Centro Nacional 
de Informaçõe; Toxifarmacotógicas do Rio Grande do 
Sul. da Fundação Instituto Oswaldo Cruz, mostra que, 
de 15.000 Intm.Ícaçõe" 1.247 foram de defensivos agríco­
la,;. corre~pondendo por cla,se de defensivos agrícolas 
~'Y,. em 19~3. suplantados por medicamentos, que cor­
rc~rondem a 33%. 

;\ seltuir, os demais dados: 

1982 

Medlcamento~ 27'"0 
Animais Peçonhentos 21 % 
DonllS<;anitários 12% 
Produtos IndustriaIs 10"'0 
Pe,tlcldas Agrícolas 8% 
Por Cla ... se 

1983 

MedIcamentos 33% 
AnimaIS Peçonhentos' 11% 
Domlssamtáno<; 11% 
Produtos Indu,triais 10% 
Outros Produtos 9% 
Tamhém é mlportante resaltar que os dados mais con­

fiúveis eXIstentes hOJe na sociedade, são fornecidos, pela 
coodernação, a nível nacional, cobrmdo desde Porto 
Alegre. Salvador, Curitiba, Rio de Janeiro, Jabaquara, 
São Paulo. RIbeirão Preto, Campinas, Botucatu. Natal, 
Campo Grande. Florianópolis. e tem mais um, em 
Bra~íIia. São vários centros trabalhando neste Sistema 
N aCIOnaI de Informação toxicoformácológica para ten­
tar coordenar as· informações. 

. Anexo;. também, está os dados da SOCIedade america­
na. onde mostram também que os defensivos agrícolas, 
me~mo numa sociedade como a norte-americana não é a­
pnmeira. também não é a última, está por volta do 4° lu­
gar. não muito diferente da sociedade brasileira. 
• AnexeI dados epidemIológicos sobre a ocorrência de 
cúncer em diferentes órgãos do indivíduo, nos últimos 40 
ano~. onde mostra a não variabilidade, em termos abso­
lutos. do câncer, ocorrendo uma variação do câncer pul­
monar. É um dado importante porque nessa sociedade 
de 30. pelo menos 60, ainda se utilizava o DDT, o BHC e 
outro~ produtos na sociedade amencana. Esses indiví-
duo, mgenam essa quantidade. . 

AIgun<; dados para que a Comis,ão tenha possibilida­
de. coloquei o número de princípios ativos, lançados de 
31 a 75. em defensivos agrícolas, a relação gasta em pes­
qUIsa e comerCIalização de defensivos agrícolas; custo do 
desenvolvimento de um produto químico para a lavoura, 
onde de cada 30 mil moléculas uma terá chance comer­
CIal de eXI<;tir: e a evolução do conceito de avaliação do 
conceIto de nsco toxicológico, que seja em diferentes 
produtos químicos, mas espeficamente no defensivo de 
50 até pelo menos 80 Isto nos mostra que nós estamos 
evoluindo na área científica, avaliando, antecipadamen­
te. o ... produtos químicos e os dados cientificos hoje dis­
poníveis <;ão as melhores informações que a sociedade 
deve manipular para que não aconteça um incidente des­
neces,ário Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral PeIxoto) - Obngado 
pela sua expOSIção. Vou passar a palavra ao nobre Rela­
tor. 

O SR RELATOR (Oswaldo Lima Filho)'- Inicial­
mente. devo diler que afirmação do Dr. Kazuo Hojo, de 
que a preocupação nacional com os agrotóxicos seriam 
0<; resultado<; de um punsmo não me parece procedente. 

A Conm,;ão tem em mãos, dados como os seguintes. 
O profe~<;or Milton Guerra, no 2° Encontro Latino­

Americano de Toxicologia, realindo em Pelotas, em 11 
de outuhro de 1983, informava, com dados da Organi­
;ação Ml1ndial de Saúde, que nos países do Terceiro 
Mundo. como o Bra<;il, uma pessoa morre e 18 ficam in­
tmucndas com defensivos agrícolas a cada hora e meia. É 
Um profes<;or universitário .. 

Temos informação, por exemplo, também, de que na 
linha da ELETRONORTE, de Belém a Tucuruí, nume­
ro~as mortes ocorreram após aplicação de tordon, con­
tendo toxina. chamado "agente laranja". na área da li­
nha de transmissão. No dia seguinte àquela aplicação 
crianças morreram. mulheres abortaram e outra que es-
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lava grávida morreu dias apó, a pulverização. São casos 
frenqLienleo; hoje no Brasil e que a imprensa nos dá notí­
cia Eu tenho ainda algumas indagações a fazer ao de­
poente 

PrimClro. ,e Dow Chemical, organização a que perten­
ce o depoente. produz algum defensivo ou herbicida cuja 
produçào ~ej,1 proibida t:m outros países. 

o SR. KAZUO HOJO - Eu, me permita, para ter 
uma vl,àn e colocar em questão numa perspectiva corre­
ta. eu gO'itaria de poder esclarecer algumas das colo­
caçôe'i para nós entrarmos mais a fundo na matéria que é 
o motivo de sua pergunta. 

A informaçào de que a Organização Mundial de Saú­
de di"põe de dados de que no Terceiro Mundo, de que 
um<l pe'isoa morre e 18 são intoxicadas cada hora e meia 
não parece factível. Pelo simples fato dos apresentados 
pelo Centro de Informação Tóxico Farmacológico. e se 
i",o ocorre~.,e nós projetássemos no tempo, teríamos 
maior do que as nossas cidades rurais, teríamos cemi­
tériO;,. Me parece que é apenas averiguar os números fac­
tuai, E,ta colocação do professor Milton Guerra neces­
'ilta de ser validado num fórum científico, de que um país 
do Terceiro Mundo. e me parece que país do Terceiro 
Mundo envolve de'ide a Sri Lanka até o Brasil, e nós pre­
ci'iamos enforcar fatos brasileiros. 

Outra colocação do professor Milton Guerra, nesta 
colocaçào que eu disse incialmente. de que alegações de 
Impren'ia acabavam virando estatística'i e jurisprudência. 
Eu gostaria de salientar, por uma ironia do destino eu es­
tive envolvIdo nes<;e assunto linha ELETRONORTE, 
aplicações de tordon, e que não existe nenhum dado 
científico apresentados pelos acusadores que levam a 
crer que houve aborto e morte, por pulverização de "a­
gente laranJa", não há nenhuma comprovação factual. 
l5~0 é corroborado, também por um documento da Se­
cretaria E,pecial do Meio Ambiente, a respeito da utili­
I'ação de produtos agroquímicos para o controle de vege­
taçào e não de'imatamento na área da ELETRONOR­
TE. E e~ta colocação da ocorrência de morte dos invi­
divíduo'i e aborto tem que ser vista no ponto de vista de 
epidemiológico, de uma população exposta a "no'utras 
enfermidades tropicais, e sem isto, é uma análise bastan­
te desfocada da realidade. Também carece ser validadas 
C'itas informações num fórum cientifico: carece de deli­
neamento estatístico para dizer se aquela morte foi signi­
ficante ou houve uma correalação entre a exposição ao 
produto e a morte. Por quê') Porque os dados disponíveis 
sobre o hermicida por nós aplicado lá. que é completa­
mente diferente da aplicação de dioxina, mostram que o 
produto i: um produto de bal'l:Ísslma toxidade. Indo mUI­
to al{:m. ele é menos tóxico de que um sal de cozinha. 
Nào estou sugerindo a ninguém a comer tordon, mas é 
meno, tóxico do que o sal de cozinha. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - V. S· 
afirma IS'iO conscientemente? 

O SR. KAZUO HOJO - Afirmo conscientemente, 
baseados em dados científicos demonstráveis. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Porque 
eu lá vi aplicação de tordon que provocou a destruição 
de diver<;as culturas. 

o SR KAZUO HOJO - Não discordo do Sr. O Tor­
dono aplicado inadequadamente, destrói culturas, sens[­
vei'i. como todo herbicida seletivo. Eu dizia, durante as 
minha, colocações, nobre Deputado, que o uso inade­
quado ... 

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) - Eu acho 
que o 'ial de COZinha não destrói. 

O SR. KAZUO HOJO - O sal de cozinha foi um dos 
primeiros herbicidas utilizados, dentro do nosso conhe­
cimento agronõmico. Não estamos comparando o risco 
toxlcológico, e não é o risco do uso agronõmico, sal de 
cOl'inha versus tordon. Então, a de tordon com dioxina 
não tem nenhum, absolutamente nenhum fato significa­
tivO aqui dentro. Não contém dioxina. 

Sobre a aplicação do "agente laranja", também, Sr. 
Deputado. a colocação tem Sido freqUente na imprensa, 
e ti comunidade, como eu disse no início, está procuran-
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do um ponto de apoio de dados factuais que mostram 
r.:tllmente o' uso do "agente laranja" nesta área. E até 
hOle não apreceu nenhum dado factual. O que está ha­
vendo é uma confusão entre o uso "agente laranja" e 
herbicidas que contém o 245T, que é muito diferente ào 
'"agente laranja". em termos de riscos e em termos de 
apllcaçõe, agronomicas. Primeiro, porque o "agente la­
ranla" nunca fOi um produto tóxico. 

Indo à primeira pergunta que foi colocada, gostaria de 
rc'ponder que os produtos da Dow Química proibidos 
no, pabe'i de origem se são utilizados no Brasil. 

Desconheço essa afirmação. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - (Fora do 
Microfone.) 

O SR. KAZUO HOJO - É permitido e é utilizado 
no~ E~tados Unidos. E também colocando um ponto 
bastante Importante no Julgamento de um país, não creio 
que no Japào seja registrado. Fato de não estar registra­
do não quer dizer que tenha sido proibido. Na alemanha 
nào tenho dados di,poníveis no momento, não creio que 
haja aplicações para o tordon na Alemanha. 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO - E na Suécia, na 
S lll!;a. c na I- ran<;<I') 

O SR KAZUO HOJO - Só na França é que é regis­
trado Se O Sr. Relator preferir eu posso lhe enviar a lista 
dm países onde esses produtos sào registrados e não há 
nenhuma restrição de proibição total do produto em 
qualquer lugar do mundo. Então essa pergunta ... 

O SR. R ELA TO R (Oswaldo Lima Filho) - (Fora do 
microfone.) 

O SR. KAZUO HOJO - Bastante interessante a sua 
pergunta. 

De fato, produtos um tanto quanto Inadequadamente 
chamado de organoclorado, e segundo o Dr. Carincotti, 
organocIorado seria toda a substância orgânica que te­
nha hidrogênio e oxigênio e tem cloro. 

Defen,ivos organoclorados: como é interpretado no 
di,! de hoje. pela imprensa escrita e falada, e certos docu­
mentos governamentais, a nossa empresa nunca produ­
IIU e continua não produzindo. O tordon é um produto 
orgünico. como qualquer outra substância, tem outros 
halogêneos, entre eles o cloro. E nós utilizamos no Brasil 
pelo menos nos últimos 15 a 20 anos. Mas a caracteri­
laçào. fluorado como diz o Dr. Carincotti, na apresen­
taçào anterior, só por ter molécula de cloro, flúor ou hi­
drogênio, não se caracteriza como dorado, fluorado, ou 
hldrogenado Está caracterizado, está muito viciado na 
'ua utllizaçào ligada a persi:.têncIa no ambiente, e que os 
punstas acreditam que seja nocIvo e que nós técnicos di­
lemo; que existe um nível aceitável de contam in ante am­
bientaI 

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) - (Inaudí­
ve\) 

O SR. KAZUO HOJO - A maioria, não, mas alguns 
dele'i. um belo exemplo foi o do Endusulfan, que tem 
uma persi,tência maior no sistema biológico. Mas que 
i'isO cre~ça em proporção exponencial aceitável. dose 
esta que o indivíduo pode ingerir por toda uma vida, sem 
prodUZir danos significativos à saúde. A existência de 
re'iíduos nào significa motivo de alardes, mas sim a 
quantidade disto dentro da dieta alimentar do cidadão. 
Então a pura colocação disto necessita ser avaliado do 
ponto de Vl'ita populacional para ver se oferece algum 
impacto Iminente à ,aúde pública. 

O SR. REL:ATOR (Oswaldo Lima Filho) - V. S'cer­
tamente concordará que tem Sido detectada a existênCIa 
de resíduos de organoc\orados até em leite materno. E, 
comumente. em leite comum e em leite pasteurizado. 

O SR KAZUO HOJO - É verdade. Os dados da 
Dra Valqüíria Lara, de São Paulo, do Instituto Adolf 
LUll. mostram existência de alguns produtos orgânicos 
no leite materno. Nem por isso a situação não é crítica. 
Existiu um acúmulo de produtos que já foram restritos 
hú pelo menos dez anos. O impacto biológico dessa 
qu,mtidade quantificada pela Dra. Valquíria tem que ser 
avaliada à luz dm, conhecimentos científicos. 
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O SR RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Mas en­
quanto eles sào avaliados muita gente vai morrendo por 
di. 

O SR KAZUO HOJO - Não acredito, porque não 
eXI,tem esse, dados Deputado. 

O SR RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Eu inda­
gana a V S'. também. se a Dow Química produz deferr­
SIVLl, mercuriais? 

O SR. KAZUO HOJO - Não produzimos, nunca 
prodUZimo, e não está. pelo menos no plano de pesquisa 
no, próximos dez ano,. 

O SR RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Eu indã­
gana ainda. e a pergunta que já fiz ao Dr. Mário Carin­
cottl. se a Dow Química tem uma linha de pesquisa desti­
nada a estlm ular o coqtrole biológico das pragas? 

O SR KAZUO HOJO - Não conheço uma única in­
dústria química que esteja trabalhando no setor de pes­
qUl~a. do controle integrado de pragas, onde há uma 
Junção do controle químico versus uso de produtos bio­
lógico;. 

Agora, cabe aqUI uma ressalva, do ponto de vista estri­
tamente técnico-científico, de que a larga utilização de 
certos produtos bIOlógicos sem a devida avaliação do ris­
co toxicológlco disso, merece uma atenção em nosso País 
-. sabemos do trópico ou qualquer outras condições, as 
radJações iOnizantes. os raios ultravioleta de sol. podem 
até produzir, numa mera fantasia científica, podem até 
produzir mutações. E não há nenhuma informação de 
que IstO nào ocorra ou de que IstO ocorra. Assim como o 
defenSIVO agrícola tem a sua avaliação e o tempo de pes­
qUl~a. que leva pelo menos oito a dez anos para que nós 
asseguremos a eficácia e a segurança, também sugiro que 
e'i5e, produtos tenham a sua adequada valiação realiza­
da 

O SR RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Ainda te­
na umas duas ou três perguntas, Sr. Presidente. Uma de­
la, é se ti Dow Química ou se outras companhias têm 
partiCipado de campanhas de educação para a segurança 
na aplicação de defensivos'? 

O SR. KAZUO HOJO - Excelente pergunta. Nós te­
mos partiCipado e faz parte da política apesar de que não 
vim hOJe especIficamente para falar sobre nossa compa­
nhm. mas. perguntando, gostaria de informar que a nos­
,a empresa tem participado de campanhas e faz parte da 
filosofia técnica e política nossa de um programa que nós 
chamamos de "acompanhamento de uso de defensivos", 
e,cJarecer iSl>O via, pelo menos, 90 agrônomos que nós te­
mo;, a nível de campo, prestando uma assistência técnica 
Integral para finalidades dos nossos produtos. Cada 
,Igrônomo dispõe de um conjunto de informações, sUdes, 
roteiros para que minimizem o nível de exposição do in­
divíduo no momento da aplicação. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Dos títu­
lo~ que nos vieram às mãos, com a apresentação dos di­
ver,os depoentes. consta que V. S' é Presidente da Co­
mi,siio Federal de Ecologia do Conselho Federal de Me­
diCina e Veterinána, e Membro da Comissão Técnica de 
Ouahdade das Águal> Interiores e Costeiras do Conselho 
NaCIOnal do MeIO Ambiente. Essa última organização, 
V S' fa7 parte dela desde quando? 

O SR. KAZUO HOJO - Eu gostaria de esclarecer 
um equivoco Eu sou ex do primeiro e ex do segundo. O 
pra/o desta Comissão terminou na última gestão federal. 
com a reestruturação do Ministério l 'nterior passando 
par.! o Mlnbtério do Meio Ambiente. 

O SR RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Não é 
verdade. professor Kazuo Hojo, que os defensivos ata­
cam também nào só as pragas mas predadores, também 
da, pragas, e como tal favorecem ao desequilíbrio ecoló­
gico') 

O 'SR KAZUO HOJO - Esse é um fato notório, co­
nheCido. De fato. o uso não adequado poderá acontecer 
ex,!tamente is,o Ma, deverá haver uma seleção para que 
1"0 aconteça. Um belo exemplo, o Dr. Carincotti aca­
bnu de di7cr que era um dos produtos específicos para o 
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controle Integrado, tendo em vista essa precaução de não 
,cr o produto total. 

O SR RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Muito 
ohrigado 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)-Concedo a 
palavra ao eminente Senador Roberto Wypych 

O SR ROBERTO WYPYCH - Dr. Kazuo Hojo, 
vejo no documento distribuído aos presentcs e que acaba 
de ~er lido por V, S' alguns termos que gostaria de vê-los ' 
esclarecido" 
, Pergunto' o que V, S' quer dizer no tópico inserido na 
expressão: "De~ta di~cus,ão sem racionalismo, objetivi­
dade e ,em o necessárIO envolvimento aprofundado do 
conhecimento fito'isanItário apregoado por alguns visio­
núrim". Quem são esse, alguns visionárIOS? 

O SR. KAZUO HOJO - Bem, nesta expressão es­
pecifica de visionário,> dizemos de pessoas que apenas 
hu,cam um mundo totalmente puro, Isento disso. Pes­
soa, que apregoam. tem a convicção de estarem expostos 
a produtos químicos 

O SR ROBERTO WYPYCH - Logo em seguida 
quando V S' declara. "Crêem algumas ativisas ambien­
tai, que o Bra,il virou o "lixão do mundo". Quem são 
e,se, ativista, ambientais? 

O SR. KAZUO HOJO - A imprensa é farta nessas 
acusações de que hoje se utiliza grande quantidade enor­
me de produtos, inclusive estabelecendo quantidade de 
defen,ivo por habitante. São pessoas que agem ne~sa 
úrea amhiental e apenas acusam. A Imprensa é farta de 
pc&soas dessa natureza e não caberia determinar quem 
silo ele'i. E diria mais. ainda que não colocando a palavra 
lobby no sentido pejorativo. mas que faz parte de um 
programa de International Organization (inaudível) um 
programa contra defensivos que eu poderia enviar à Me­
sa. C'i'ie programa. muito curioso. porque é por princí­
piO. não é por discussões técnico-científicas. 

o SR ROBERTO WYPYCH - O que V. S' entende 
quando PhIlip Handler. Presidente do National Academy 
of Science dos Estados UnIdos. em 1980, alertava num 
di'icurso da Infiltração da entidade da anticiêflcia e do 
anti-racional na cultura humanística, como na científica, 
e convocavam Cientistas a confrontar essas tendências e 
Identificar os charlatões entre eles? 

O SR KAZUO HOJO - Eu acho que o que coloca 
e'ise nohre cientista é a manipulação da Ciência e não a 
interpretação do fato científico, dentro da ótica de Ciên­
:ia. É manipulação para finalidade ideológica. 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Muito bem. Vejo, 
também. que eu não prestei muita atenção quando V. S· 
respondeu a pergunta do nosso emInente Deputado Fe­
:leral. há poucos instantes. sobre o curriculum que conste 
.lqui da relação dos depoentes. em que V. S' se apresenta 
.lgora como Gerente de Assuntos Ambientais e Regula­
mentação da Dow Química S.A • ou Presidente da Co­
mi"ão Federal de Ecologia e Toxicologia do Conselho 
Federal de Medicina e Veterinária, ou ainda. como 
Membro da Comissão Técnica da Qualidade de Ãguas 
Interiorcs e Costeiras do Conselho Nacional do Meio 
<\mblentc. V Sncria dito-que teria sido "ex" do primei-
'0. e do ~egundo. -

O SR. KAZUO HOJO - Isso terminado praticamen­
. e no ano passado . 

O SR. RpBERTO WYPYCH - Então V. S' se apre­
;enta nesta Comissão como Membro da Comissão Téc­
lica de Qualidade de Ãguas Interiores e Costeiras do 
::-onselho Nacional do Meio Ambiente? 

O SR. KAZUO HOJO - Não. Vim representar a po­
sição de um técnico, muito menos de nenhuma dessas en­
tidades. Apenas foi soIícitado o curriculum e apenas dei a 
história retrospectiva. Gostaria de deixar bem claro que 
não sou nenhuma dessas entidades, não estou autoriza­
do. nem muito menos é minha pretensão, a apresentar. 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Gostaria então que 
V. S· me esclarecesse bem em que posição se encontra, 
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ne,te iD'itante. ao afirmar aqui tendo visto este panora­
ma da página n~ 3, que diz' 

"Tendo em vista este panorama para uma abor­
dagem adequada_ sobre a questão dos _ defensivos 
agrícola,. to'ma-se necessário diferenciar opiniões 
monu<;. políticas e Científicas. pOIS estamos constan­
temente sendo bombardeados pelos veículos de co­
municação com informações questionáveis." 

Como é que V. S, se coloca neste instante. ao afirmar 
que estamos. Estamos. em nome de quem? 

O SR. KAZUO HOJO - Estamos, alguns membros 
que analI~am o fato como ele é, e esses fatos como são, 
foram colocados aquI nos nossos anexos. Não estou fa­
lando em nome de grupo, de absolutamente ninguém, 
ma" o fato de pessoa, que avaliam essas informações. 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Perguntaria, final­
mente. para não me alongar V. S' nos trouxe em anexo 
algun'i quadros. entre eles um. dos dados estatísticos. no 
anexo I, "Sistema Nacional de Informações Toxicofar­
macológlcas", tabulação de dados. em que o setor de 
pestiCida" agrícolas se apresenta com 413 casos, em 1982, 
e 1.247 casos, em 1973. Houve um acrésicmo de quase 
2.000% de casos em um ano para outro? A que V. S· cre­
dita esta dlferencJação tão grande. de um ano para ou­
tro') 

O SR. KAZUO HOJO - Os dados frios revelam exa­
tamente isto Agora. é importante. de acordo com a in­
formação do coordenador. que esta rede nacional de in­
formação toxofarmacológica, que tinha. aproximada­
mente. seis centros a nível nacional, multiplicou-se e as 
informações coletadas são da melhor qualidade possível. 

Não há uma causa específica. e sim o levantamento 
da, informaçõeó é que aumenta~am. É mais ou menos fa-, 
larmos que os casos de câncer no Brasil, estejam aume­
tando Aumentamos é a capaCidade do diagnóstico pre­
coce do câncer. e poderá até estar aumentando. mas. nin­
guém tem dados factuais para dizer que isto o seja. 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Isso quer dizer que 
o" dados que V. S' trouxe a esta Comissão não retratam 
com fidelidade a realidade do campo quanto às intoxi­
cações" 

O SR. KAZUO HOJO - Bem colocado. São as me­
lhores informações disponíveis coletadas por um critério 
científico deste centro. Não poderIa interpretar se essas 
informações relatam com fidelidade a reahdade do cam­
po. mas são as únicas informações oficiais feitas por es­
pecmlI,tas nisso. 

O SR ROBERTO WYPYCH - Mas V. S' entende 
que admitindo que esses dados fossem oficiais e que o se­
tor de pe,ticidas agrícolas se apresente, em 1983. com 8% 
em relação ao total de casos toxicofarmacológicos. V. S. 

,acha que 8% é pouco, bom, ou é muito? 

O SR., KAZUO HOJO - Sr. S'enador, eu colocaria 
que qualquer intoxicação é muito. 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Era isso que eu que­
na ,aber. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Por uma 
inadvertênCia minha, não passei aos nossos convidados 
as perguntas que iam sendo formuladas pela nossa assis­
tência técnica. embora alguns assuntos jà tivessem sido 

I abordados na sua exposição . 
;\ primeira pergunta é a seguinte: 
No depoimento anteriormente apresentado nesta Co­

missão. foi afirmado que ó número de pragas no Brasil 
aumentou nos últimos 20 anos e que há uma correlação 
entre o número de pragas e o volume de agrotóxicos uti-
IiLados. -

Po~eria comentar essa observação? 

O SR. KAZUO HOJO - Eu colocária aqui. dentro 
do espírito de expressar o ponto de vista técnico de que 
não sou especialista em entomologia, nem na área fitos­
sanitária. especificamente. Das informações que tenho 
ouvido. esta informação de que aumentou o número de 
praga em relação ao consumo de defensivos, é uma in­
formação que merece ser avaliada num fórum técnico-
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científico e devem ser validadas essas Informações para 
que sejam utilizadas como mterpretação da realidade. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - A segunda 
pergunta. me parece que V. S' já respondeu. 

Existem produtos químicos utilizados no Brasil proi­
bldo~ nos seus países de origem? 

O SR. KAZUO HOJO - O pr. Mário Carincotti 
acabou de mencionar algumas delas, e o que existe hoje é 
exatamente o Inverso. o banimento de um grupo de pro­
dutos aquI e mllltos deles sendo utilizados em outros paí­
ses M a, eXistem produtos restritos, e na minha apresen­
tação di~se que o fato de um produto ser banido num 
paí, qualquer não deverá. necessariamente., significar o 
me,mo bammento, porque muitas vezes o uso aqui é 
completamente diferente. Cito como um belo exemplo o 
produto de utilização em cultura do cacau. como em cul­
tura de seringueira. como culturas muito típicas da nossa 
região. h,o apena, como exemplo. Mas 'que o critério 
CientífiCO para avaliar o risco desta utilização nas nossas 
condições precisa existir. 

O SR PR,ESIDENTE (Amaral Peixoto) - A última 
pergunta 

Qual o processo pelo qual passa um produto químico 
até ser Iiherado para uso no Brasil, especialmente no que 
se refere à toxicidade e efeito no meio ambiente? 

O SR. KAZUO HOJO - Existem exaustivos dados 
técnico-cientificos sendo apresentados aos órgãos brasi­
leiros. de"de o Ministério da Saúde, a Agricultura, e hoje 
o do Meio Ambiente. que relatam com bastante clareza 
todo o nsco de uma exposição aguda, com curto espaço 
de tempo. uma exposição um ppuquinho mais prolonga­
da. de 60 a 90 dias, uma exposição crônica ao produto, 
mclu~ive em impactos de ordem ambiental com análise 
de resíduos.' 

A ... mformações disponíveis são analisadas e utiliza­
da~. Gostana de salientar que a geração dessa infor­
mdçã'o nào acontece. mesmo com altíssimo investimen­
to. do dia para noite, muito menos por ano. Essas infor­
mações são geradas no decorrer de pelo menos 8 a lO 
anos. até que o produto tenha toda a sua. utilização ade­
quada a níveLde campo. e é um tempo que não podemos 
diminuir. Digo mais: por que não podemos diminuir~ 
Porque utilizamos dois anos na alimentação contínua, a 
animais de laboratório e não podemos acelerar esse teste. 
que chamamo, de teste de toxicidade crônica. para ava­
liar a segurança ao homem. dando duas vezes alimen­
tação maIor para um rato. e esses melhores conhecimen­
tos são os melhore~ conhecimentos científicos até hoje 
dl~ponívei<; para se extrapolar as condições de ambiente 
ou de saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Muito 
obrIgado a V. S' pelas respostas que acaba de dar e pela 
exposição que fez. 

O SR. KAZUO HOJO - Muito ?brigado . 

O SR. PRESIDENTE (Amaral PelJwto) - Antes de 
encerrar a reunião desejo agradecer aos três convidados 
de hoje. os engenheiros agrônomos Mário Carincotti e 
Agostinho Mário Boggio, e ao médico veterinário Ka­
zuo Hojo. pela soma elevada de conheCimentos que nos 
deram. e que permitirão ao nosso Sr. Relator e aos 
membros da Comissão examinar melhor (, assunto. 

Muito obrigado. 
Está encerrada a reunião 

COMISSÃO ESPECIAL MISTA, CRIADA ATRA­
vts DO REQUERIMENTO N9 296, DE 1984, DESTI­
NADA A REALIZAR ESTUDOS ACERCA DA· 
FA~RICAÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO E - UTILI­
ZACÃO DE AGROTÓXICOS NO PAIs. 

9' Reunião, realizada em 3 de outubro d~ 1985 

Ãs dez horas do dia três de outubro de mil novecentos 
e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Comissão de 
Relações Exteriores, presentes os Senhores Senadores 
Amaral Peixoto. Roberto Wypych e Deputados Sarama­
go Pinheiro, Oswaldo Lima Fillho, Pacheco Chaves e 
José Frejat, reúne-se a Comissão Especial Mista, criada 
pelo Requerimento n9 296, d.e 1984, destinada a realizar 
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e;tudos acerca da fabricação, comercialização e utIli­
zação de agrotóxicos no País. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Benedito Ferreira. Galvão Modesto, 
Jorge Kalume. Martins Filho, Mauro Borges, Álvaro 
Dias. Alcides Paio. Marcondes Gadelha. Carlos Lyra e 
Deputado,> Augusto Trein. Octávio Cesário. Dirceu Car­
neiro. Raul Belém, Borges da Silveira. Oscar Alves e Lú­
cio Alcântara. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente. Se­
nador Amaral Peixoto, declara abertos os trabalhos da 
Comissão. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que. 
em seguida. é dada como aprovada. 

Dando contmuidade aos trabalhos da Comissão, o Se­
nhor Presidente, após discurso de abertura, concede a 
palavra aos depoentes, Dr. Mário Niewegcoswki Filho, 
Executor da Política Agrícola da Secretaria de Agricul­
tura do Estado do Paraná. que discorreu a sua expla­
nação no'> seguintes dados. aspectos gerais referente à 
fiscalização no Estado do Paraná. entraves legislativos 
que dificultam a fiscalização, a contaminação alimentar 
e ambiental por agrotóxicos. as conseqüências da utili­
zação irracional de agrotóxICOS para o homem e finali­
zando, utilizou "slides" mostrando irregularidades em 
rótulos de produtos, propaganda. o uso indevido de 
agrotóxicos e outros. 

Por fim. usa da palavra Dr. Nei Lúcio Domiciano. En­
genheiro Agrônomo da Fundação do Instituto Agronô­
mico do Paraná. com sede em Londrina. que fez aborda­
gen do histónco do controle de pragas e as conseqüên­
cia, do uso de agroquímicos. discorreu também sobre o 
controle integrado de pragas e o "status" dos agroquími­
cos no controle integrado de praga 

Abordou sobre o desenvolvimento e funções dos prin­
cipais métodos de controle de pragas e suas limitações de 
uso de adoção. 

FinalIzando. o Senhor Presidente agradece a presença 
dos depoentes e demais membros da Comissão e deter­
mina que as nota~ taquigrãficas. tão logo :.ejam traduzi­
das e reVisadas. sejam publicadas, em anexo, à presente 
A~ • 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião e. 
para constar, eu. Claylton Zanlorenci, Assistente da Co­
ml~~ão. lavrei a presente Ata que, lida e aprovada. será 
a~smada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

ANEXOÃ ATA DA 9a REUNIÃO DA CO/I,fIS­
SÃO ESPECIAL MISTA. CRIADA PELO RE­
QUERIl'dENTO IV? 296. DE /984, DESTINADA A 
REALIZAR ESTUDOS ACERCA DA FABRI­
LIÇA-O. COMERCIALIZAÇÃO E UTILI­
ZACÃO DE AGROTOXICOS NO PAIS. COill 
PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTEAUTORIZADA 
PELO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. 
SENADOR AMARAL PErXOTO 

PreSidente: Senador Amaral Peixoto 
Relator: Deputado Oswaldo Lima Filho 
(Integra do apanhamento taquigráfico.) 

o SR PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Havendo 
numero regimental decldro aberta a reunão. Designo o 
Deputado Saramago Pinheiro para a, funçõe, de 
Relator, na aw,ência do Deputado Oswaldo Lima Filho. 

O, dcpocnte, ,ão o I::ngenheiro-agrãnomo Nel LúcIO 
D01111':lano. que é pesqui'iador da Fundação Insututo 
Agronômico do Paraná, "cdiado em Londrma, e MáriO 
Nlcwgco,v.kl Filho. também do Estado do Paraná. 

Tem a palavra o Sr. Mário Niewgco,v.kl hlho. 

O SR MÃRIO NIEWGCOSUKI FILHO - Inicial­
mente, queremos expre'isar que nos sentimos profunda­
mente honrados de participar do cicIo de depoimentos 
sobre agrotóxicos, esperando subsidiar V. Ex's e o, de­
maio, Senhores e Senhoras aqUi presentes. 

Dividiremos a nossa explanação em seis aspectos: 
19) aspectos gerai<. referentes à fiscalização no Esta­

do do Paraná; 
29) c:ntraves legislativos que dificultam a fiscalização; 
3~) a contaminação alimentar e ambiental por agro­

tóxico~ .. 
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4~) as conseqüências da utilização irracional de agro­
tÓXICOS para o homem; 

59) ~lides mostrando irregularidades em rótulos de 
produtos. propaganda, uso de agrotóxicos e outros. 

O órgão que realiza a fiscalização de agrotóxicos no 
E_tado do Paraná é o Departamento de Fiscalização, 
Coordenadoria de Defesa Sanitária Vegetal. Esse Depar­
tdmento pos~ui 35 agrônomos, no campo, mais de lO téc­
niCOS agrícola~. e desenvolve atividades na seguinte área: 
fiscalIzação do comércio de sementes. visando garantir a 
qualidade da semente vendida ao agricultor; fiscalização 
do comércio de mudas. Visando garantir a qualidade da 
muda vendida ao agricultor; programa do câncro cítrico. 
que visa erradicar o dncro cítrico no Estado. e fomentar 
a citncultura no Estado; vigiláncia fitossanitária. acom­
panhamento das pragas e doenças que atacam as lavou­
rd,: a fi<;calização do comércio de agrotóxicos que tem 
por obJetiVO garantir a qualidade química e física dos 
produtos, garantir a venda de produtos não proibidos: o 
receituário agronómlco. que tem por objetivo fiscalizar a 
venda de produtos somente com a prescrição da receita; 
e ectm,ologia. que estuda Oi; efeitos da utilização de agro­
tóxico~ para o meio ambiente e para o homem. 

Es,a fiscalização do comércio de agrotóxicos é desen­
volVida pela Secretana da Agricultura há dez anos atra­
vi:, do convêmo firmado com o Ministério da Agricultu­
ra 

Dentro do segundo aspecto que nós vamos explanar. 
citam-se 0<; entrave, na fiscalização. Observamos que a 
legislação federal. em vigor atualmente no País, é extre­
mamente defasada e desatualizada. Entre algumas dis­
torções do Decreto n9 24. 114. de 193 .. 1. verificamos mul­
tas de,atuahzadas. de dez centavos a cinco cruzeiros. 
bto desgaóta a fl,>calização. torna inócua muitas vezes as 
medidas tomadas. pois não existem formas cOIbitivas 

. efetivas para ,e pUnir as irregularidades 
(Projeção de transparência.) 
Como exemplo. mo<;traremos uma transparência, na 

qual constam 325 autos de infração, lavrados em 1983. 
contra dez empresa, que produzem agrotóxicos no Paí'i. 
Nessa transparência, nós vamos verificar que o número 
de autuações em cima dessas empresas é bastante eleva­
do. e que a única re~trição. a única punição mai> rigoro­
'ia, mal~ efetiva contra c,sas indústrias seria apreender O'i 
seu, produtos. Essa~ empre'ias foram autuadas por colo­
car produtos com a qualidade química e física abaixo das 
e"peclficações do mercado. por colocar rótulos - como 
no" vamo~ mostrar a segUir no, çlides - rótulos indUZin­
do o agricultor a Ullhzar incorretamente os produtos. E 
também por colocar produto,; proibldos. 

(Projeção de transparência.) 
Então aqui estão os exemplos, como nós citamos. Ve­

rificamo'i que de 325 processos, de quando foi feito o le­
vantamento, em 19R3. como nós falamos. a empresa 
Bdyer do Brasil foi autuada 72 vezes. O produto Bayle­
ton foi autuado 15 vezes. no entanto. pela lei federal, não 
se tomou medida coibitlva mai> efetiva, como nós cita­
mos. pela legislação estadual. somente o produto Bayle­
tono com a" multas prevista5 na lei estadual. foi penaliza­
do no equivalente a cem milhões de cruzeiros. 

Esse tipO de fato. desde que começamos a realizar a 
fi5calIlação no Estado do Paraná. há cerca de dez anos, 
vem-óe repetmdo. Então. no ano de 1983, nó, veflfica­
mo, que foram feito, mil e cinqüenta processos contra as 
indústrias E'iSe número se mantêm relativamente cons­
tante. No nos<;o modo de entender. é uma discrepância. 
porque. por exemplo. se nó, cometermos uma irregulari­
dade, mínima que seja, estacionarmos o carro num local 
não permitido. seremos penalizados. No entanto, as in­
dústrias detentora, de uma alta tecnologia. de uma alta 
capacidade de adaptação às ciscunstâncias e às legis­
lJções, negligenciam aspecto 'i técnico'i e cometem essas 
megulafldade'i. 

Outro aspecto negativo do Decreto n9 24.114 é que 
mio prevê a fi,calização de herbicidas. não prevê a fisca­
lIzação do uso dos produtos, entre outros problemas 

Outro ,lspecto importante a ressaltar é que existe um 
cxces,ivo número de portanas federais que regulamen­
tam a matéria. Hoje, no Brasil. existem cerca de noventa 
portaria, federais. Esse excessivo número de portarias 
dificulta o repasse de informações e a atualização. no se-
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toro de téClllCOS e do próprio agricultor, preenchendo la­
cunas específicas. e não resolvendo o problema. como 
um todo. em definitivo. 

Alguns exemplos de distorções em portarias: em 1971, 
fOi publicada a Portana n° 357, de 14 de outubro. que 
proibiu o uso de organodorados em pastagens. Ressalte­
~e ° conteúdo da portaria. considerando as medidas res­
tntas aos resíduos de inseticidas dorados, impostas pelos 
paí<,e, Importadores de produtos agropecuários: "consi­
derando que a con ... tatação de resíduos de inseticidas do­
rado:.. em carnes e produtos derivados. tem provocado 
pre]uil'o à nossa exportação ..... A medida foi tomada 
não deVido à constatação da nocividade dos organodo­
rddo<; ao homem e ao meio ambiente no Brasil, mas sim 
em face da pressão dos países importadores. 

Outra Portana, de 29 de abril de 1980, de n9 6, cita: 
"considerando os efeitos nocivos. os efeitos tóxicos. os 
efelto~ poluentes, fica proibido o registro de novos pro­
dutos que contêm na sua formulação mercúrio". mas os 
produto, registrados estão autorizados para serem co­
mercialIzados até o vencimento de seu registro. No nosso 
modo de entender. a partir do momento em que se cons­
tatou que o produto tem efeitos nocivos, tóxicos e po­
luentes deveria ser sumariamente proibida a sua comer­
cwhlação e retirado do mercado, e não permitindo o re­
gistro. ou a manutenção de registro desses produtos. 

.",0 não se fez. Essa portaria permitiu que esses pro­
dutos, mesmo com efeitos novicos. continuassem sendo 
comerclUlll:ados. 

A Portaria 2, de 27-1-81, proibiu o registro de marcas 
comercia!~ com o ingrediente ativo BHC, no entanto, au­
torizou a comercialilação des,es produtos por mais três 
anos. É o mesmo caso anterior. Verificando a nocividade 
do produto. acreditamos que deveria ser retirado do 
mercado imedwtamenate e as indústrias não mais fabri­
carem o produto sem autorização do Governo. No en­
tanto, o que ocorreu foi diferente. as indústrias continua­
ram colocando os seus produtos por três anos no merca­
do. Dis5emlllaram-nos numa rede muito grande de co­
merciantes Com isso, a fiscalização teve que procurar 
COIbir a comerclUlização e a utilização numa rede muito 
grande de comerciantes. Por exemplo. no Estado do Pa­
raná. nós pos;uímos registrados 1.210 comerciantes. Es­
,es produtos pulverizaram-se nesses 1.210 comerciantes, 
além de serem vendidos evidentemente para agricultores, 
quando sena mUito mais fácil se proibir a comerciali­
i'ação em algumas poucas mdústria~ que sintetiz'lm. que 
manipulam ou que fabricam e<;'ie" produtos. Is<;o trouxe 
um problema bastante grarde para o Estado. Nós retira­
mos do mercado. a partir da proibição da portaria, cerca 
de 250 toneladas de BHC. que hoje estão depositadas em 
armazéns do Governo e em armazéns de particulares. es­
tes como fiéis depositários do Governo. No entanto. nós 
não po;suimos. hoje. no Estado. e não existe no Brasil, 
em órgão<; governamentais, instrumentos capazes de des­
trUir produtos proibidos. retirados do mercado. Além 
dis'io. o E,tado fica com o ônus da manutenção desses 
produtos no~ armazén'i do Governo e de particulares. e 
da futura destruição desses produtos. e a indústria sal 
!lesa 

N.t lI,ta atual de agrotóxico, do Paraná, o art. 5° da 
Lei. d pdrllr da data da ,anção. prevê que a mdú,tria de­
vcrú arcar com os cu,to, de de,truiç:ío dos produtos 
dprcendldos e forma mab eficaz de destruir esses produ­
tLl~ 

o SR PRl:SIDI::NTE (Amaral PeIXoto) - Lei esta­
dual') 

O SR. MÁRIO NII::WEGCOSWSI\.I FILHO - Lei 
e,lndual 

(ProJeção de transparência.) 
Nó, VJmo, mostrar um exemplo. que conSidero bas­

tante Importante, de irregularidade, na aprovação de 
produto ... pelos órgão; federais competentes. especifica­
mente Mml,téno da Agricultura e MmistérIo da Saúde. 

A A"oCIação dos Agrônomos do Estado do Paraná. 
e111 março de 1984, lú a seguinte denúnCIa para a Secre­
t.\rI.! da Agncultura do E,tado: que haVIa 59 ingredIen­
te, allvO" para mlll" de 300 cultura~, que e,tavam regis­
li adu, Irregularmente no Pab. A Irregularidade era a se­
gUllltC' o, produtos ha~iam Sido regbtrados pelo Minb­
t':no da Agncultura ,em terem os dados toxicológicos 
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nece,~ârios para que pudessem ser registrados. Na de­
núnclU da ASSOCIUÇão, veio um documento, do próprio 
MlnI,téno da Saúde, no qual consta que o produto Ma­
neb, para arroz, amendoim, sOJa, café e cacau, não tmha 
II toleruncia e,tabelecida. Tolerância é a quantidade má­
XII1Hl de resíduos que podem estar contidos num alimen­
lo. Conseqüentemente, não tendo a tolerância estabeleci­
da, nó~ não sabemo, quanto de,se produto pode ser da­
no\o it saúde, ,e I ppm do produto ou se 1.000 ppm. E 
venfkamos, no :>umário de recomendações de defensivos 
agrlcolas do Mmlsténo da Agncultura, que para o pro­
duto Manzate O, mgredlente ativo Maneb, como nós ci­
tamos, foram regIstradas as cultura, arroz, amendOIm, 
allace e cenoura que não possuíam essas tolerâncias esta­
beleCidas. 

A Secretaria da Agricultura, checando, então, a vera­
cIdade da denúncia, viu que havia, como citamos, umas 
252 marcas comerciai; irregulares. No entanto, no Para­
ná, na época, eram comercialIzadas cerca de 430 marcas 
comerCIUIS. Dessas 252 irregulares no País, 180 estavam 
irregulares no Estado, representavam 41.8% do, produ­
to" comercializados no Estado. 

junto com a denúncia da Associação, foram manda­
dos boletin:>, sumários de análIses de resíduos realIzadas 
pela própria Secretaria, onde verificamos o apareCImen­
to de re,íduos, por exemplo, de ingrediente atIVO Maneb. 

A lllJpllcação é bastdnte grave pelo segumte: a fiscali­
zação, con~tatando e,se resíduo, não tendo na legislação 
parúmelros que dIgam que 3 ppm, como consta ali, eram 
nOCIVo, ou não para a saúde pública, simplesmente não 
lInha lllstrullJento legal para retIrar ou não a produção 
do mercado, permitir que fosse comercializada ou não. 

(Projeção de transparência.) 
Essa tran,parenclU é um exemplo do levantamento das 

marca, comerciaI~ irregulares. A SecretarIa de Agricul­
tura formalizou, para o MmistérIo da Agricultura, para 
o Mmlstério da Saúde, para vário~ centro~ de pesqU!~a e 
unIversldade~, o fato, pedmdo provldêncíasjunto ao MI­
ni,térIo da Saúde e MinI~térIO da Agricultura. 

Nó, vamos ler o parecer do Profe,sor MIguel Loyola 
da Rocha, da UnIverSIdade Federal do Paraná, a respei­
to do a,wnto, que, eu acredIto, caractenza bem a graVI­
dade do problema e resume bem a SItuação: 

"I - Examinando exau,tivamente os documento~ 
anexado" hâ que "e conclUir pela autentiCIdade e veraCI­
dade da den únCIa apresen tada pela Associação dos En­
genhelro~ Agrônomos do Paranú. 2 - Lamentavelmen­
te, as "MonografiJs" do Registro no M1Oistério da Agri­
cultura ,ão completamente irregulares, algumas não ci­
tando a cultura na" modalidades de emprego e com CI­
taçflo da tolerânCIa e de caréncia para a cultura, outras o 
1O\er50, citando a cultura e não CItando a tolerânCIa e a 
carênCIa respectIvas, motivo principal da denúnCIa apre­
sentada ..... 

"Parecer' salvo a existência de "Extensão de uso" para 
os produto~, com a, culturas e respectivas tolerânCIaS e 
carênCIa" somo, de parecer pelo cancelamento Imediato 
da comerCIalIzação do, mcsmos, proibindo-se o uso, no 
btado do Paraná, do~ produtos, para as culturas em que 
não exbtam tolerância e carênCIa determ10adas na forma 
da leI." 

Se verIfIcarmo, os documentos dos Mmisténos da 
S,lúde e da Agricultura, o~ responsáveis pelos órgãos ad­
nutem ter ocorrido irregularidades. Em função dessa de­
núnCI,t, foram prOIbidas, no País, 110 culturas para e,ses 
lllgn:diente~ atIVO, e proibIdas 74 marcas COmerCIal,. 

f. mtereb~ante, também ressaltar que a ANDEF, abso­
lutamente, conSIderou real a denúncia formalizada, mes­
mo depOJ' da ofiCIalização por parte desse .. organismos. 
E ,e formo, verIficar a correspondência da ANDEF, isso 
fica batante caracterizado. 

Outro aspecto que vamos abordar, como havíamos CI­
tado, é o problema da presença de resíduo, no melO am­
bIente. Vamo" citar apena, um trecho de um trabalho 
rcalIl,ldo pela SU REH MA - SuperintendêncIa dos Re­
cur,Ob H ídricos do Paraná, que nós consideramos bas­
tante importante. A SUREHMA, em 16 mumcípio>, co­
letou 267 amo,tras de âgua in natura, Des,a" 259 amo,­
tnl'> demonbtraram a presença de BHC em todos os Mu­
mClplO,. A, porcentagens varIaram de 83% em Matinhos 
até 100"1, em ('ambarú, BandeIrante" Rolândia, Bela 
Y.I~ta do "arabo. Campo Mourão, Umuarama, Iporã, 
Araucúrm e Lapa. 
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Com relação II contaminação em.alImentos, o traba­
lho realllado pela Secretaria da Agricultura, nos anos de 
19X4 até julho de 1985, demonstrou o seguinte' "pelos re­
bultado~, pode-,e observar o apareCImento, como princi­
pal, rebíduos, do BHC e do DDT que, juntos com o AI­
drm, Geldrm e EndrIn, Lllldane, Clordane e Metil Pa­
rathion compõem um grupo de produto:> altamente tóxi­
co, c re,iduab. Com exceção do BHC e do DDT,já proi­
bido~ no Bra,II hâ doi; anos, o re,tante é comerCIalizado 
lIvremente, exceto no, Estados que possuem uma legis­
I,l<;ão próprIa. b,es produtos são, em sua maiOrIa, proi­
bldo\ ou de u~o altamente restrIto e fi,calizado, em seu 
paí, de origem. Num trecho da condu,lio diz o seguinte. 

"Concluímo" portanto, que há necessidade urgente de 
rc\erter a ,Ituação de contaminação ambIentaI, pois o 
u,o de agrotóxicos organoclorados, mesmo dentro de 
do~e, recomendada" agravam a atual situação. Sabemos 
também que a recomposição do eco~&istema, após a sus­
pen,ão total do uso, demandarú um tempo imensurável, 
o que caracterIza a urgência desta medida. Para a VIabili­
wção da ;uspen,ão total do u'o de organoclorado, no 
Bra~il propomo~ as segumte, medIdas: adequação da le­
gl&lação,' u'o imediàto dos substitutivo" organoclorados, 
e~pecllllmente em programas governamentais, entre ou­
tro,." 

b,e trabalho foi feIto antenormente it prOIbIção do 
Ml1mtro Pedro Simon aos organoclorado,. No nosso 
modo de entender, a medIda tomada pelo Ministro fOI 
totJlmcnte correta. Nós podemos dizer ISSO por expe­
rIênCIll próprIa no Estado que, jâ em 1984, um ano antes 
da prOIbição pelo MInistérIO da AgrIcultura, havlll prOI­
bIdo o, organocIorado~. Nó, vcnflcamos, através de tra­
balho realIl,tdo pela SecretariJ de agncultura e comple­
mentado pelo IAPAR, que exÍ>tem produtos ~UbstltUtI­
vo, para a maIOrIa do, produto, 

Vhando mo,tmr ao agrIcultor e ao, técnicos essa rea­
IId.Jde, fIzemo, um levantamento das marcas comerCIal, 
que poderIam ~ubslItuir o, produto~ organoclorado& no 
I::,tado, que encaminhamo., li" unIver,Idades e ao~ cen­
trl" de pe'quNI'. Por exemplo, para o produto Dlcofol, 
para ,I cultura de algodão, para o controle do ácaro raja­
do, br,mco e vermelho, verIficamos que eXIstem setenta e 
tre\ nhlrca, cOllJen;Iais regIstrada, ofIcialmente pelo Mi-
1ll,têrIO da AgrIcultura. De,~as ~etenta e três marcas, 
apro\lllladamente vinle e CInCO "ão para dcaro rajddo, 
vlllte p CInCO para o ácaro hranco e VInte e cmco para o á­
C,LIO \crmelho. b":,, ,ctenld c três foram avaliados pelo 
IAPAR, que fOI o ÚnICO In,t11uto que até agora respon­
deu iL nos~a soliCItação, e três deles foram colocados 
como prclerenclllb par,1 o controle do ácaro rajado, 
brunco e vermelho. Portanto, fica caracterizado que pro­
duto~ ~ub,tIlutlvO~ regIstrados eXIstem, produtos mais 
efiCIente, também eXIstem. 

Nó, temo, aqui o documento e nó" vamos deixar para 
a Conw,,:io todo" esse, dados que nós estamos citando. 

(hllha de gravação.) 
Algod,lo. o úcaro rUJado, branco e vermelho. O IA­

PAR mandou tabela 

O SR RI:LATOR (Saramago Pmhelro) - V. S· CItOU 
oetenta e tre, marca, e aqui na exposição passada o expo­
,Ilor mo,lrou que se não for utililado o Dlcofol, a pro­
duçào ,cgUIn te ficaria dez vezes mais cara, e. eu estou 
muito mter~~"ado em ,aber I,SO jâ. 

O SR MÁRIO NIEWGCOSWKI FILHO - Aqui 
cIla o ,egulllle. algodão é a base de Propargite, Hos­
tathlon é li ba,e de Thlalophos, e Curaomite cron, a base 
de Pn>lenol'ó.,. Para o, outros, que também são bastante 
polemico~, ,dO citados trê, outro,,' produtos preferen­
CIUI\, 10m aquele:. oulro; produto:. que eXIstem registra­
do,' ACrIcld, à ba,e de B1OapacryI. OmIte, a base de Pro­
p,lrgIlc, e Neoro\\" it base de Bromopropylate. 

O SR RlLATOR (Saramango PInheiro) - E para a 
JcplO,e da laranj,I, que aqui foi muito debatIda'! 

O SR MÁRIO NIEWGCOSWKI FILHO - Exata­
mente, no caw dos cltro" os três produtos recomenda­
do, para o úcaro ferrugem e dcaro lepro;e. A nossit OPI­
mÜll, com relação ao problema do Dicofol é o seguinte. 
quando nó, proibimo, o, organoclorados nos Estados, o 
DILllllll, conoeqúentemente, entrou no bojo dos produ­
to, proIbIdo, e não haVIa comerCIante, estoques sufiCIen­
te, de"e, produtos preferenciais, ou outros produtos 
,Uh,tltUlJvO~ que atende"em it necessidade de demanda. 
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No cnt,mto, do ponto de vista agronômico e do ponto de 
vI~ta ambientai, fica caracterIzado que eXistem produtos 
sub,titul!vo" pela, próprias posiçõe" pelos próprios le­
valltllmentos que nó, lIlemo<; e pelas próprIas poslçõe, 
adotada, pda pesquisa. 

No ca'll do Paraná, em função des,a não exbtência de 
pl<lduto~ no mercado, em função, na ,afra passada do 
algouão de ha\er a incidência exce"iva _de ácaro em al­
guma~ ""~I,'je, produtore'o de algodão, houve a liberação 
do Dlco, I. Agora, b~o é um a,pecto importante a res­
,.11 tal , ' l!l,bém, porque ê um.t medida prevista na legis­
l.tçàll federal, e prew,ta tambêm na legislação e,tadual. 
A Icgl,l,u.;ão federal, a"1Oada pelo M 1OIstro Pedro Si­
mon, cita, no Item b que, em caso, emergenciaIS, pode­
rão ,er IJberudo\ produto:. organoclorado,. Portanto, em 
termo~ prútico, ê perfeItamente exeqüível, no nosso 
modo de entender. 

O SR RELATOR (Saramago Pinheiro) - Quer dizer 
que podem ,er labricado para uma emergência'! 

O SR. MARIO NIEWGCOSWSKI FILHO - Esses 
pwdUlth ficam armazenado, em . 

O SR. RELATOR (Saramago Pmheiro) - Ficam ar­
nJ<l/cnado~. E quando não e,tão armazenados, como 
VdO \c:r fabncados'! 

O SR. MARIO NII:.WGCOSWSKI FILHO - Eles 
ficam armazenados nas cooperatIvas. Agora esse é um 
ponto que eu con,Idero bastante Importante. Durante 
e!>'a 1~I~C de tran"Içào de sub,tltUIÇão do produto, o Po­
der cxcCUtlVO terá que e,tudar mecanbmo, que propi­
cIem a c:ntrada de,ses outros produtos mais efICIente, e 
meno~ pcrigo~o~ no mercado, a~sociados it pre,ença no 
CllmerClO de\se, produto, Eu acredito que é perfelta­
mc:nte exequível e pOb,íveI de ,er feIto. 

O SR RI:LATOR (S,tnunago PinheIro) - Na 'pale~­
Ira anterIor, ,e falava também no preço. De que isso au­
menta mUito o preço, que é brutalmente aumentado o 
pre,,1l I:ntão, que setenta por cento das cultura, de citro 
c:r,llll tralad,,, com Dlcofol, enquanto realmente 30% 
el am trat,lda .. com produtos diferentes de Dicofol o que 
nu"trav,l a graVidade do'problema da prOIbição, para o 
ca,,) c:,pc:clllco do .. cIlro, e, no ca,o dos citrãs, da Icpro­
~c 

O SR M/\RIO NII::WGCOSWSKI FILHO - Ante­
r",rmente, nó' comentamo, e eu acredIto que deve ser 
e~ludado, como nó, fw!mos no btado junto com a pes­
qUI,a, qual'> as culturas que nece~sariamente deverão 
utilizal:-,e de"e, produtos a curto, a médIO e a longo 
pl d/O para, paralelamente, Ir Substltumdo esses produ­
to, por outro:. que comprovadamente são menos dano­
,o~ par.t .1 ,aúde e para o -ambiente e ~ão mal' efiCIentes 
do ponto de vI~ta agronômICO. Isso é que é Importante 
t,l1llbém rmar, porque muita, vele, o que aconteceu no 
blado, com relação it própria liberação do Dicofol o se­
gUllJte o produtor u<;ou o DicoJol Em muitos caso~, o 
produto não funCIOnou, ISSO obrIgou-o a u~ar mais pro­
duto, llbngou-o a comprar mal' produto. Conseqüente­
mente, onerou mal~ o seu custo. de produção. Conse­
qucntemente, ,e expôs mal, ao produto e, portanto, con­
taminou maÍ\ o melO ambiente. Fica um círculo vicioso. 
Agora, COlIJO nó, Citamos, a portaria llunIsterial e as leis 
e~tadu.tl', 'como nó~ db,emos, previam a liberação dos 
produl'" f. uma questão de ,e encarar, no meu modo de 
enknuer. como ,encdade, con,ultando a pe'quI,a,. se 
c:mb,,,anuo bem junto li pe,qui .. a, e através de contato 
com a própria IIldústrla, viabilizar, q~ando possível, a 
pre,cn<;a de"e .. produto, no comércIO .... 

O SR RI::LATOR (Saramago Pmheiro) - (falha na 
glavaçãoJ. V. S" VaI falar também ,obre p EndC!sulfan? 

O SR. MARIO NIEWGCOSWSKI FILHO - Não, 
nó, não íamos comentar sobre o Endos'ulfan ... 

O SR RELATOR (Saramago Pinheiro) - Eu chamo 
a sua atenção sobre o caso do Engosulfan porque ele ê de 
,uma Importância no Estado do Paraná, São Paulo, 
E'pírito Santo, Minas Gerais .. 

O SR MARIO NIEWGCOSWSKI FILHO -'Nós 
adotamos a seguInte medida no Estado: estamos fazendo 
con,ulta li pesquisa .. Mandamos correspondência consul­
tando o IAPAR, a EMBRAPA, o Instituto Biológico e 
mlll' um centro, de que não me recordo, sobre as prin~i-
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p,d~ utililaçiíes do Endosulfan. que. no Estado do Para­
n:l. c ba,tante utllindo para o controle de broca do café 
e. ,egundo as consultas que nó, fizemos, é bastante efi­
ciente p<lra c<;<;a broca do café e. também, não traz efeitos 
nocivo, <10' Immigos naturab. 

A p,lrtir do momento. então. em que a pesquisa <;e de­
fina pe1J utIlitaçào desse produto ou não, pela existên­
cm. ou não. de produto, ~ub"titutivos ... 

O SR PACHECO CHAVES - É bom resolver logo 
porque li broca não e_pera ... 

o SR. MARIO NIEWGCOSWSKI FILHO - ... pela 
existência ou não de produto- oubstitutivos, vão-se to­
mar a, medida" que nós citamos anteriormente. 

Agora, "u acredito que V. Ex' tem total ra7ão. O Po­
der Executivo. no meu entender, tem que ser eficiente e 
úgJ! par,1 que nào causc transtornos. a curto prazo. para 
o agncultor e não comprometa, eventualmente, as pro­
duções. 

O SR PA.CHECO CHA VES - MUito bem. 

O SR MARIO NIEWGCOSWSKI FILHO - Nós 
vamo, deixar os trabalbos com todos e<;<;es dados que 
nó, estamo, citando. 

O SR PACHECO CHAVES - Aliás, são do maior 
interesse Isso ê muito bom. 

o SR. MÁRIO NIEWGCOSWSKI FILHO - Um 
outro aspecto que nós vamos abordar é o levantamento 
que nós realilamos no Estado de intoxicações em agri­
cultore, 

O levantamento é desenvolvido da seguinte maneira: 
na rede bospltalar do Estado, aproximadamente, em 512 
bospitab O" médicos, quando chega uma pe"oa intoxi­
cada. preencbem uma ficha na qual consta o nome da 
pe,~oa intoxicada. a cultura na qual ela 'iofreu a intoxi­
cação, o nome do produto que causou a intoxicação e 
outrtlS dado~ que ponentura devam ser citados. Portan­
to. esse levantamento ê bastante fidedigno porque e,ses 
laudos .,:io feitos por profi,sionais habilitados na área. 

Nó, acreditJmos, é de comemo no Estado, que o nú­
mero que nó, vamos apresentar é bastante aquém da rea­
lidade, pelo meno, umas três vezes menos do que deve 
c,tar ocorrendo em termos práticos. Por exemplo, em 
I 98-l. intOXicaram-se, no Estado. 2.356 agricultores e 
morreram 144 agricultores. Nós acreditamos que esse 
número deve ser maior, por dois fatore;,' pela dificuldade 
de ai>~I,tt:ncia médica, para atendimento dos agriculto­
re". e por desconheCimento das causas dos problemas 
que afetaram a saúde do agricultor. 

o SR. ROBERTO WYPYCH - Es<;es dados, 
de,culpe-me a mtervenção. correspondem a que ano'? Es-
,e, 2.356 casos ocorreram em que ano? ' 

O SR. MÁRIO NIEWEGCOSWSKI FILHO -
lIJ8-l. Agora, o trabalho que nós vamos deixar, ele co­
meçou LI ,cr realizado em agosto de 1982. Vai de agosto 
de 19lí2 a ,etembro do ano de 1983. No ano de 1984, nós 
não temos ainda publicado. Vamos também citar alguns 
dados referentes ao ano de 1985, agora. 

(Projeção, de transparência.) 
No ano de 1982, de ago,to até dezembro, intoxicaram­

se 923 agncultores; no ano de 1983, 1.875: e no ano de 
1984. 2356 agricultores. 

O número de óbitos, em 1982, foi de 25; em 1983. fo­
ram 24 óbitos; e, como citamos, em 1984, 144 óbitos. 

Segundo dados da Organização Mundial de Saúde, 
intoxicam-,e 500 mil pessoas por ano. Cerca de 5 mil 
pessoas morrem, portanto, representam I % dessas 500 
mil pessoas: representa duas vezes a tragédia de Bhopal, 
na India e, no nosso modo de entender, é bastante signi­
ficativo. Por isso o Governo tem, obrigatoriamente, de 
tomar posições concretas e enérgicas no setor, eomo no 
ca~o da poluição dos organocJorados, para que comecem 
a mimmizar e%e tipo de problema. 

O SR. PACHECO CHAVES - Mas essa intoxicação 
é causada só por produtos defensivos agrícolas ou tam­
bém por produtos farmacêuticos, vamõs dizer. ingestão 
exagerada'> 
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O SR MÁRIO 'NEIWEGCOSWSKI FILHO - Não, 
é só por agrotóxIco:,. _ 

Outro dado bastante importante, que nós não cita­
mos. quando da prOibição dos organodorados no Para­
ná. fOI mcluído. no bojo dos produtos, o produto En­
dnn. MuJlo:, dilJam que o Endrin era um produto pri­
mordwl para a cultura do algodão. que não se produziria 
algodão no Paraná ou em São Paulo ,em o Endrin. O 
produto foi proibido, existe uma gama muito grande de 
outros produto, ~ub.,titutivo, e a produção no Estado do 
Paraná não decaIU, pelo contráno, na safra passada até 
aumentou um pouco E nós temos um saldo social bas­
tantt! importante. bastante positivo. Em 1983, 
mtO\lcaram-~e com Endrm, 255 pe<;'ioas. em 1984, o nú­
mero decaiu para 99 pe,ooa" dOi'> terços do total, um 
,\nO depo!>. E:, ati: a pWiente data, 9 p~ssoas se intoxica­
ram Essas intoxicaçõe, se devem a dois fatos: primeiro, 
os agncultores possuem em suas propriedades grandes 
e,toqLle~ de Endrm e, .,egundo, outros &tados da Fede­
ração não baviam proibido o Endrin. 

Além de que ficJ ab,olutamente impossível, para a fis­
cdlilação, por exemplo, no Estado do Paraná, fiscalilar 
,15 -lOO mJl propriedades agrícolas que existem. Esse 
problema, certamente, vai perdurar por um longo tem­
po. como no ca,o do BHC, no caso do DDT e. talvez, do 
própflo Endnn. 

Verificamo, que a cultura que mais causa intoxicação 
no Estado é a do algodào. Na safra de 1984, 882 intoxi­
CdGÕe; e. daí, seguem a~ demais culturas. Nós estamos 
procurando de,en~olver programas no sentido de orien-
tar () agricultor.. . 

O SR. PACHECO CHAVES - Esse dado virá para 
nó, também~ 

O SR MÁRIO NIEWEGCOSWSKI FILHO - O 
tr,!balho est,í aqui também. 

O SR. RELATOR (Saramago Pinbeiro) - DepOIS do 
algodão. qual ê a cultura de maJOr margem de intoxi­
C,!ç:1o? 

O SR PACHECO CHAVES - Cana-de-açúcar. 

O SR MÁRIO NIEWEGCOSWSKI FILHO - Ca­
fé. 141. cana-de-açúcar. 2, feijão .. 

O SR PACHECO CHAVES - Não. feijão não é, 
porque a cultura é pequena 

O SR. MARIO NIEWECOWSKI FILHO - O algo­
d:io aí subdividiu-se em ~emente tratada, tratamento de 
~emente., e depob vem o amendoim 

O SR. SARAMAGO PINHEIRO - O café está em 
'icgundo lugar'? 

O SR. MÁRIO NIEWECOWSKI FILHO - O café 
eqú em segundo lugar Também o feijão soja, com 229 
mtoi.icaçiíc'i 

Nós verificamos também que o, produtos que mais 
têm cau~ado intoxicações, desde que começamos a fazer 
o Jcvantamento, são, basicamente, 05 mesmos. Eles mu­
dam a ordem, se mantém mais ou menos os mesmos pro­
dutos Então, no caso de 1984, o Folidol respondeu por 
209. o Azodrin por 205, o Metasystox por 144 etc Esse 
quadro também está nesse trabalho. 

Nós vamos apresentar, agora alguns slides. 

O SR. - (Fora do microfone) 
(Projeção de slides.) 

O SR. NEI LÚCIO DOMICIANO - Nós vemos, em 
1984, 1.300 casos, 144 mortes. Isso dá 6,2% de casos fa­
tais. Contrastando isso com os Estados Unidos, temos 
que de 46 mil casos, temos 3 mil internações, o que dá 
6.5% de ca50~ de internações, porém com 0,5% de casos 
fataI~. Isso daí nos mostra o seguinte: que, ainda com da­
do, da ONU, de 500 mil pessoas, 5 mil são fatais, o que 
dil. também. I % dos casos. 

Então, nós podemos levantar algumas hipóteses, ou 
seja. os nossos agricultores, principalment~ no caso do 
algodão, sofrem maior gravidade de intoxicação aguda? 
Existe deficiência no tratamento desses casos? Seriam as 
que'itões. 

De certa forma, gostaríamos de lembrar que nos Esta­
do., Unidos eles. também. aplicam bastante pesticidas e, 
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não raro também, sãoa9tante tóxicos. Gostaríamos, 
,linda. para tentar ver o porquê dessas diferenças, 
lembrar que. no caso do algodão, aplicam-se inseticidas 
altamente tÓXICOS. são pequenas propriedades e usam-se 
pulverizações costiE. Esses agricultores, realmente, fi­
cam mUito mais propensos a esse tipo de intoxicação. 

Então. o que eu gostaria de lembrar ê que, no nosso 
CdSO. poderia scr pulverização costal. pequenas proprie­
dades. e que um Inseticida altamente tóxico não é neces­
~aflamente. ou somente o fator que causa esse número 
elevado de Intoxicação, porque nos Estados Unidos eles 
con~eguem eVitar, talvez por aplicações mecanizadas, 
onde eXISte uma diferenciação vertical da deposição do 
mseliclda e da pOSição do aplicador, mas, enfim, aqui 
no~ parece que eXI,te alguma coisa de bastante efetivo 
em q uc podemos trabalhar e conseguir resultados pro­
missores 

O SR ROBERTO WYPYCH - É interessante essa 
ob~ef\ação, e devemos lembrar que, nos Estados Uni­
dos. também, a população residente no campo é muito 
pequena, enquanto que aqui no Brasil é grande, inclusive 
cnanças. que sào mais sujeitas à intoxicação. Outro 
problema citado pelo engenheiro agrônomo Mário 
NeJ\vgco'iwki no caso do algodão é o Metasistox, que é 
um inseticida de grande permanência na planta, ele é sis­
têmlco. entra na Circulação da seiva. Eu tenho a impres­
,ão de que esses inseticidas tornam mais graves as intoxi­
cações. Por exemplo, se é uma plantação de frutas, usan­
do o metaslstox. aquela fruta não pode ser consumida, a 
não óer num determinado tempo depois da aplicação. Se 
erra nesse tempo, é perigoso, assim como nos legumes 
em que é muito comum isso. 

O SR MÁRIO NIEWGCOSWKI FILHO - Nei 
Domiciano é pesqUisador da IAPAR na área de Ento­
mologw. (Fora do microfone.) 

O SR. NEI LÚCIO DOMICIANO - Normalmente, 
o, produtos de ação sistêmica têm, talvez, uma relativa 
penculosidade, em termos' de intoxicação dérmica no 
campo, a,,>lm como são os parations e os monocro­
tophos. Em termos de intoxicação Jguda, a nível de cam­
po. realmente, ê neces,ário cuidado particular, especial. 

O SR. MÁRIO NIEWGCOSWRI FILHO - Um ou­
tro a~pecto bastante importante a ressaltar - nós não 
bavíamos citado - é que também se mantém constante a 
faIxa etária que mai., sofre o probkma de intoxicações, 
nesses anos de levantamento, que vai dos quinze aos vin­
le cinco anos Nós observamos que é a maior coluna. 
b.,o representa 51 % das intoxicações. 

Procurando mimmizar esses problemas, acredito, 
numa forma ainda bastante tênue em função da gravida­
de. nó~ temos desenvolVido no Estado trabalhos junto à 
rede escolar, como o que fica demonstrado aqui, visando 
lu,tamente atingir essa faixa de público que está entran­
do nes~e mercado de trabalho, sem muitas vezes conheci­
mento nenhum a respeito da periculosidade dos produ­
to, Nó, vamos deixar um exemplo de um projeto piloto, 
que filemos no Município de Maringá, e nós acredita­
mos que deveria ser extrapolado para os outros municí­
piOS do Estado, e também, para o resto da Federação,já 
que surtiu um resultado bastante positivo. 

Nós vamos fazer algumas considerações a respeito, 
paS'iando agora aos slides, a respeito do problema das 
propagandas dos agrotóxicos, de irregularidades encon­
tradas em rótulos de produtos e outras coisas atinentes à 
matéfla. Nós verificamos que uma revista ... 

O SR ROBERTO WYPYCH - Nós pedimos a V. S' 
que passe para o lado de cá da máquina, assim vemos' 
melhor. 

O SR. MÁRIO NJEWGCOSWKJ FILHO - Pois 
não. O que eu havia passado, houve possibilidade de vi­
,>uallLar'? 

O SR ROBERTO WYPYCH - De vez em quando a 
mão atrapalhava um pouco, mas nós já estamos acostu­
mados. 

(Projeção de slides) 

O SR. MÁRIO NIEWGCOSWKI FILHO - Nós ve­
f1ficamos - infelizmente está muito ruim - mas verifi-
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camo~ no título de uma publicação de uma revista sobre 
agropecuária, o seguinte. "Uma revista em defesa dos 
defen,lvos". Isto aqui foi uma matéria paga pela AN­
DEF No meu modo de entender, o que nós devemos de­
fender é o agricultor, a agricultura. a população de um 
modo geral. e não um produto específico. 

(I'IlljCçào de slides.) 

Um problema bastante comum no Estado é o acondi­
CIOnamento incorreto das embalagens de agrotóxIcos. 
que são Jogado~ em beiras de rios. na própria lavoura, 
,em se dar o tratamento adequado, que seria fazer um 
enternnho dessas embalagens em local seguro, longe de 
resIdências. longe de mananciais de água, e que contives­
,em calcário, carvão ativado - e como há dificuldade de 
,e encontrar no campo - carvão, areia. para evitar que 
evenllum resíduos fos,em para o lençol freático. 

(Projeção de slide.) 
Esta é uma outra vista do mesmo problema. 
A lei estadual de agrotóxicos do Estado tem um dispo­

SItivo que estabelece que qualquer das Pastas envolvidas 
na lei. Secretaria da Agricultura, Secretaria da Saúde ou 
Secretaria do Interior, podem. quando detectarem esse 
tipo de Irregularidade, fazer autuação contra a pessoa 
que está procedendo dessa maneira e a Pasta competente 
defimr o problema. Então, como exemplo, a Secretaria 
da Agricultura não tem incumbência para fiscalizar o 
meio amhiente, no entanto. se ela detectar esse tipo de 
prohlema pode instaurar processo e encamlOhar para a 
SUREHMA, que é a responsável juridicamente pela so­
lução do problema. 

(PrOjeção de slide.) 
Este slide mostra BHC mal acondicionado pelo agri­

cultor. Ele estava a cerca de 10 metros de um rio, coberto 
por uma lona Houve uma enxurrada, o BHC foi para 
dentro do riO, e aí causou os transtornos que todos nós 
podemos prever: contaminação da água, morte de pei­
xes. etc. 

Usando esses dispositivos legais que nós citamos, pre­
vi~to, na legIslação estadual. nós tornamos mais ágil o 
Poder Executivo porque aumentamos o número de fun­
cionários trabalhando numa determinada área. 

Este IIpO de problema é relativamente comum de se 
encontrar. este e o anterior que nós mostramos. 

Projeção de slide.) 
Uma outra vista do mesmo problema. 
Aqui um fato bastante comum, abastecimento de pul­

verIzadores dentro de riachos diretamente. Podemos coi­
hir esse lipo de abusos. quando detectarmos in loco, co i­
~a bastante difícil, através da metodologia que citamos 
anteriormente. . 

Não existe legislação federal que preveja esse tipo de 
ação que nós citamos, que está prevista na legislação es­
tadual. 

Projeção de slide.) 
A mesma ~ituação: morte de peixes por uso inadverti-

do e Irracional dos produtos. I 

(PrOjeção de slide.) 
AqUI nós verificamos um aspecto bastante interessan­

te. o agricultor usando equipamentos de proteção. No 
entanto. esse capítulo "Equipamento de Proteção", no 
no~~o modo de entender. a ele deve-se dar um tratamen­
to ha,tante apurado e prioritáriO, pelo seguinte: não 
eXIste. hoje. no Brasil, eqUIpamento de proteção para 
uso agrícola, aprovado pelo Ministério do Trabalho 
para as marcas comerciais que são vendidas no País. A 
con,eqúêncIa disso' esses eqUIpamentos que estão no co­
mércIO não podem ser utilizados pelo agricultor porque 
eles não estão adaptados às nossas condições de clima. 
Es<;a citação é feita. inclUSive, pelo ex-chefe do CNPDA, 
Dr. Aldo Alves E as indústrias agrotóxicas fazem as 
suas campanhas dizendo que o problema dos agrotóxi­
cos está básica e unicamente. no mal uso dos produtos 
por parte do agricultor. Agora. nós perguntamos: como 
fazer uso adequado dos produtos se nem sequer equipa­
mento de proteção adequada existe? Segundo o próprio 
Dr. Aldo Alves. em seminário realizado no Rio de Janei­
ro. 30% dos produtos aplicados na lavoura são perdidos 
por deficiência dos equipamentos de pulverização. 

(PrOJeção de slide.) 
E~tú-se procurando fomentar, no Estado, a instalação 

de locai~ apropriados para a lavagem do trator após a 
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pulvemação dos agrotóxicos. Evidente que não da for­
ma tão <;ofistlcada como e~tá aí, mas pelo menos que ve­
nha a minimizar os efeitos dos resíduos dos produtos 
para a água e para o meio ambiente. 

(Projeção de slide.) 
AqUI uma vista de um aba,tecedouro comunitário, ou­

tra COIsa que está ,endo fomentada no Estado. para evi­
tar o ahastecimento direto em lagos e rios e a contami­
nação desse, mananCiais. 

(ProJeção de slide.) 
AqUI uma vista de um outro abastecedouro.) 
(Projeção de slide.) 
Aqui o que nós vemos corriqueiramente: o agricultor 

utIlizando o produto sem equipamento nenhum de pro­
teção 

Na leI e,tadual de agrotóxicos do Estado procurou-se 
Incluir dOIS artigos que visavam minimizar os problemas 
do uso dos produtos para o agricultor. Um artigo deter­
mina que o proprietário agrícola forneça equipamentos 
de proteção para o agricultor e outro que os comercian­
tes vendam equipamentos de proteção. Nós verificamos 
que as casas comerciais que vendem os produtos não 
pos~uem equipamentos de proteção à venda. Então. o 
agricultor não tem acesso ao equipamento. Fica a ressal­
va de que quando filemos a pesquisa buscando esses 
eqUIpamentos neces'iários para os diversos produtos que 
e~tão no mercado. infelizmente não encontramos po­
<;Ição oficial a respeIto. E aí fica bastante difícil se reco­
mendar alguma COIsa sem ter esse embasamento oficial. 

o SR PACHECO CHAVES - Mas a inadequação 
de,'es aparelhos ou instrumentos de proteção são por 
cau,a de quê? São por causa de adaptação ao calor do 
no .... o clima') 

O SR. MÃRIO NIEWEGCOSWSKI FILHO - Exa­
tamente. Os macacões são muito quentes para o nosso 
clima. Para temperaturas de 40° centígrados no verão, 
em média. é bastante difícil utilizá-los. Outro problema 
,ão as máscaras que não se adaptam bem.,Outro proble­
ma uinda a múscara muitas vezes não casa com óculos, 
principalmente nos equipamentos nacionais. Os equipa­
mentos importados são mais sofisticados, mas bem mais 
caros. e inacessíveis para o agricultor. Existem colo­
cações de que mUItas vezes a utilização de determinados 
eqUIpamentos inadequados podem ocasionar problemas 
maiores do que a não utilização desses equipamentos 

(Projeção de slide.) 
Outra vista do mesmo problema. 
Este slide é de Pato Branco. e vem caracterizar aquilo 

que tínhamos comentado. a faIxa etária que está hoje 
trahalhando. manuseando esses produtos, é de 15 aos 25 
anos. e se expondo da forma como demonstra o slide, a 
um produto bastante tóxico. 

(Projeção de slide.) 
AlI da mesma maneira. manuseando sem o mínimo 

cLlldado. sem luva, sem manga comprida. 
(ProJeção de slide.) 
Aí. no meu modo de entender, o cúmulo da falta de 

conheCImento a respeito do problema ocasionado pelos 
produtos: a mãe, com a criança no colo. jogando bingo 
com semente de milho tratada com agrotóxico. 

(Projeção de slide.) 
Uma outra vista do mesmo problema. 
AqUI começam os problemas relativos à rotulagem de 

produtos. propagandas e informações em jornal, vincu­
lada, pelas indú&trias As indústrias colocam nas propa­
gandas. se como haVIa citado anteriormente, que a res­
ponsabilidade maior pelos problemas ocasionados pelo 
agrotóxico é deVido à má utilização por parte do agncul­
tor. Eu acredito que o que vamos mostrar evidencia que 
não é só o agricultor o culpado. E ele tam6ém, mas não 
'iomente ele. As indústrias são culpadas, os técnicos que 
trahalham no setor também. o Governo também. porque 
não tomou as medidas necessárias durante muito tempo. 

(ProJeção de slide.)_ 
Aqui o rótulu de um produto que. no meu modo de 

entender, uma criança vendo isso, fatalmente pode 
ingeri-lo porque induz a isso. 

(Projeção de slide.) 
AqUI. bastante interessante: no rótulo de cima consta 

pelo menos umas 15 culturas, o produto Folimac 1.000. 
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No rótulo de baIXO, constando três culturas apenas. As 
culturas de cima, não estavam registradas oficialmente' 
pelo Ministério da Agricultura e a empresa colocou no 
rôwlo e,o"as culturas. 

A CItação de empresas que vamos fazer é a título de 
exemplo. não é no intuito de denegrir a imagem de uma 
ou de outra, todas elas cometem, de uma forma ou de 
outra. esse tipo de Irregularidade. Aí é que nós coloca­
mo, que a mdústria também está induzindo o agricultor 
a utilIzar erroneamente o produto, porque se colocou no 
rótulo culturas não recomendadas, o agricultor, utilizan­
do ISSO. fatalmente estará causando transtornos para o 
produto final. 

Como CItamos. pela legislação federal. não existe for­
ma nenhuma de se coibir esse tipo de abuso. As multas 
são. como nós CItamos, extremamente âesatuatizadas O 
máximo que poderia acontecer era retirar o produto do 
mercado. caso a empresa não trocasse a rotulagem. 

(Projeção de slide.) 
E~~e é um agrotóxico. um produto de uso caseiro. de 

u,o sanItário. mas eu acredito que cabe a observação 
aqui também. No rodapé dessa propaganda desse produ­
to lê-se: "Antes de usar, leia com atenção as instruções 
do rótulo Cuidado. perigoso, se ingerido, inalado ou ab­
,orvldo pela pele". No entanto, difundido na televisão, 
na própria propaganda do produto se diz que se utilize 
~em maJores advertências esse produto. 

(ProJeção de slide.) 
E,sa é a propaganda de um produto de uso agrícola 

que estava. como nós observamos acima. no envelope do 
produto que estava sendo distribuído às donas-de-casa, 
pelo CorreIO. em embalagem de quarenta gramas. Falta 
no rótulo a advertência que se utilize corretamente o 
produto Também não se tomou medida proibitiva ne­
nhuma mais efetiva porque não se tem na legislação fe­
deral. até então vigente, instrumentos, meios para se 
proibir esse tipo de abuso 

(Projeção de slide.) 
Infelizmente. está borrada a foto. Na tampa, cita-se: 

"agora com cheiro mai~ suave." 
AqUI insinuando o agricultor a comprar produtos que 

dão direito ao sorteio de videocassete, de carros, de tele­
VIsores. indo, totalmente. de encontro às recomendações 
téCnicas. ao receituário agronômico, aos aspectos legais. 
Nó, ob~ervamos nessa propaganda. no centro dela, o 
agricultor pulverilando com equipamento costal, sem 
luva ou sem máscara. ;em os equipamentos de proteção 
que a indústria diz que protege o agricl!ltor. Se formos 
verificar t9das as propagandas das indústrias. elas não 
mo~tram o agricultor usando o equipamento de pro­
teção. Mais uma vez, fica caracterizado a indução ao uso 
incorreto. 

(PrOjeção de slide.) 
Aqui um detalhe da mesma propaganda. A mesma si­

tuação. usando produtos sem o menor cuidado, sem lu­
va. sem máscara. 

(Projeção de slide.) 
Propagandas distribuídas aos agricultores. em coope­

rativas, a comerciantes em japonês. É absolutamente im­
possível para a fiscalização saber o que está escrito e sa­
her. se realmente aquilo que está colocado na propagan­
da é verdadeiro ou não. 

A PortarIa 220, do Ministério da Agricultura. no arti­
go jX, dIZ que toda a propaganda deve estar de acordo 
com o relatôrio técnico, aprovado para o produto, pelo 
MlllbtérIO da Agricultura. No entanto, ela não traz ne­
nhum outro instrumento. que vise canalisar coibir esse 
tIpO de SItuação. (Projeção de slide.) 

Uma outra vez, a mesma'propaganda. (projeção de sli-
deJ _ 

Is,o aqui é um folheto distribuído inicialmente a técni­
CO". a agrônomos. Esse produto possui registro, para 
cerca de ,ete cultur~s. Nós verificamos. naquela faixa 
amarela cerca de quarenta culturas. MaIS uma vez in­
duçào errónea do produto. E ,e constatado o resíduo 
nào regbtrado de,se produto em alimentos, fatalmente o 
agfll:ultor vai arcar com os custos. por ter aplicado um 
produto que para ele legalmente não estava estabelecida 
a tolerância e as demais avaliações toxicológicas. 

No E,tado do Paraná, também, em função da lei esta­
dual. atravb de instrumento da lei, e que não existe a 
nível federal. nós estamos procurando apreender, des-
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truir materiais tratados com produtos prôibidos. Foram 
destruídos cerca de nove milhões e quatrocentos mil qui­
los de milho tratado com DDT, e, recentemente, em Cas~ 
tro, uma quantidade razoável de batata tratada com 
mercúrio, produto proibido no País. Esse tipo de instru­
mento legal também existe a nível federal, em legislação 
federal. (projeção de slide.) U ma outra vista de outro 
produto. A mesma situação tem registro para sete cultu­
ras, soja, eucalipto, fumo e algumas outras, e no entanto 
está sendo recomendado para mais de quarenta culturas 
também. Em cima da propaganda cita o seguinte: "toxi­
dade: o produto não é absorvido em quantidades tóxicas 
pela pele, moderadamente tóxico por via oral. "Ora; esse 
produto é classe DNA-6, ele tem 2,4-D, classe toxicoló­
gica l. Essa citação de que ele não é absorvido em quan­
tidades tóxicas pela pele é totalmente inverídica, porque 
se o agricultor se expor a ele o tempo necessário para que 
o produto seja absorvido, fatalmente terá problemas. E 
há mais um detalhe: se é de classe I, de acordo com a 
Portaria 004, do Ministério da Saúde, os produtos de 
classe to xi co lógicas são aqueles cujas substâncias, em 
testes de laboratório, têm revelado propriedades carcino­
gênicas, a teratogênicas e mutagênicas ou que prejudi­
cam o processo reprodutivo dos animais sexuados". 
Também de acordo com a portaria, enquadram-se na 
classe l. As substâncias ou formulações que possam ser 
mais perigosas para o homem do que as provas de labo­
ratórios tenham podido demonstrar. No nosso modo de 
ver, esses termos legais, tão bem estabelecidos na Porta­
ria 004 do Ministério da Saúde, deveriam ser revistos, 
porque se comprovado a danosidade do produto, se 
comprovado que ele é mutagênico, carcino-teratogênico, 
não deveria ser registrado. (projeção de slide.) Neste se 
vê que é tóxico para seres humanos e animais. Ê a mistu­
ra com 2,4-D com 2,4,5 - T, ora 2,4,5-T é comprovada­
mente carcinogênica, mutagênico e teratogênico. (Pro­
jeção de slide.) 

Mais uma vez,~se vê o agricultor usando o produto 
sem luva, sem equipamento adequado. Nós temos verifi­
cado, também, que em função das campanhas que têm 
sido desenvolvidas, nas faixas etárias menores, dos .dez, 

, quinze até dezoito anos, que as empresas, as companhias 
têm procurado, também levar as informações delas, atra­
vés de brindes, para essa faixa. Então, nós vemos o pro­
duto granutox, com um cofrinho, ali há festa, e outros ti­
pos de brindes, chaveiros, bonés etc. Tem saído, sistema­
ticamente, em revista de grande circulação como Veja, e 
outras, informações de propagandas da ANDEF do tipo 
das que estão nesses slides. Nós vamos mostrar alguns 
aspectos citados nessa propaganda, que saíram na revis­
ta Veja. (projeção de slide.) Do mesmo tipo de propa­
ganda daquela que está no outro slide é essa propaganda 
aqui, paga pela ANDEF. Ela cita, "aos agricultores o 
uso adequado desse produto". Em nosso modo de enten­
der, é bastante difícil realizar o uso adequado se nem se­
quer o equipamento adequado de proteção existe para o 
agricultor utilizar. 

A imprensa, informação idônea e responsável, aos téc­
nicos assistência técnica, o treinamento intensivo aos 
agricultores. Responsabilizar o técnico para que oriente 
o agricultor, o que só poderá ser feito a partir do mo­
mento em que o técnico tenha em mãos as informações 
necessárias a respeito dos produtos. Hoje, é absoluta­
mente impossível se conseguir dados mais aprofundados, 
por parte das indústrias, com relação aos produtos que 
são por elas comercializados, do ponto de vista toxicoló­
gico ou ambiental. Nós temos trabalhos, inclusive da 
SUREHMA, Superintedência dos Recursos Hídricos do 
Estado, que demonstram isso. 

Ãs autoridades, a fiscalização e a punição aos infrato­
res. Fica bastant~ difícil punir os infratores se não tiver­
mos legislação adequada. Aos legisladores, a normati­
zação séria e rigorosa do setor. Quando o Ministro da 
Agricultura adotou uma posição correta, visando mini­
mizar problemas do uso do produtos organoclorados, as· 
indústrias reagiram de uma forma bastante enérgica, e 
no meu modo de ver, até certo ponto demagoga, como 
essa publicação, também matéria paga, difundida em 
vúrios jornais de grande circulação: "Comunicação aos 
citricultores e cotonicultores". 

"Lamentamos informar que não poderemos 
atender suas solicitações para o fornecimento do 
produto Dicofol etc." 
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No nosso modo de entender, é plenamente viável, 
como citamos anteriormente, através de uma agilização 
do Poder Executivo, racionalizar a utilização desses pro­
dutos proibidos, com base na pesquisa, com base numa 
fiscalização eficiente, com base numa reestruturação das 
estruturas que realizam esse tipo de atividade. 

Pura concluir, acreditamos que devem ser adotadas as 
seguintes medidas: 

"Cabe ao Governo Federal e ao Poder Legislativo ela­
borar legislação federal atualizada, ampla, discutida com 
todos os segmentos da sociedade e que atendam aos in­
tersses da Nação. 

Clbe ao Governo Federal reestruturar os Ministérios 
da Agricultura e da Saúde, especificamente a D.IPROF e 
a DINAL, do ponto de vista técnico e físico, para que es­
sas divisões, responsáveis pela avaliação a registro de 
produtos no País, possam atender, a contento, os recla­
mos do setor, e que, distorções como as verifícadas até 
então deixem de ocorrer. 

CoJobarar com os Estados no sentido de descentrali­
zar as ações do Ministério da Agricultura, celebrando 
convênios, apoiando legislações estaduais, subsidiando­
os tecnicamente. 

Apoiar a pesquisa, alocando recursos e pessoal, crian­
do estruturas físicas nas intituições, no sentido de apri­
morar ou desenvolver métodos opcionais ao uso de pro­
dutos quin1ieos, no sentido de oferecer ao agricultor al­
ternativas para o controle de pragas, doenças e ervas da­
ninhas. 

Cabe 1Is indústrias de agrotóxicos mudar a sua filoso­
fia de trabalho, visando não somente colocar seus produ­
tos no mercado, mas sim desenvolver suas atividades, no 
sentido de obter equipamento de proteção adequado 
para cada tipo de agrotóxico utilizado no País, como 
também, fornecer a técnicos e agricultores, além de da­
dos agronômicos dos produtos, também informações 
aprofundadas toxicológicas e ambientais, mostrando, 
claramente, o real potencial de risco dos produtos, e não 
mascarando os seus efeitos através de propagandas indu­
tivas e mal intencionadas. 

Acatar as determinações legais contidas nas legis­
lações estaduais, técnica e juridicamente justificáveis, as 
quais visam defendt:r os interesses da agricultura, do 
agricultor, da preservação dos recursos naturais e da co­
munidade de modo geral. 

Cabe aos Governos t:staduais, elaborar legislações es­
taduais respeitando as normas constitucionais e legis­
lações fedt:rais em vigor, objetivando atender aos interes­
ses regionais. 

Estruturar os organismos de fiscalização, assistência 
técnica e pesquisa, no sentido de proporcionar a minimi­
zação dos problemas ocasionados com o uso de agrotó­
xicos, controlando o comércio e o uso de tais produtos, 
educando e conscientizando o agricultor e desenvolven­
do a pesquisa para aprimorar ou desenvolver opções ao 
uso de agrotóxicos." . 

A maioria dos aspectos que nós citamos, na noss_a·ex­
planação, estão contidos nesses materiais que vamos dei­
xar com V. Ex~s. Consta, aqui, a defesa de lei estadual de 
agrotóxico e os vários trabalhos que nós citamos. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Muito 
obrigado, Sr. Mário Niewegcoswski, pela sua exposição 
tão variada, tão minuciosa, abordando aspectos novos 
que não haviam ainda sido tratados nesta Comissão. De­
sejo que V. S~ tenha êxito em seu trabalho no meu Esta­
do, continuando a defender os interesses da população. 

Nós vamos, reunindo os elementos todos recebidos, de 
todos os setores, elaborar um rç:latório a ser apresenta­
do, 

Concedo a palavra, agora, ao Engenheiro agrônomo 
Nei Lúcio Domiciano, pesquisador da Fundação do Ins­
tituto Agronômico do Paraná, sediado em Londrina .. 

O SR. NEI LÚCIO DOMICIANO - Senhores, o as­
sunto que se segue tenta apresentar uma reflexão sintéti­
ca com uma abordagem de um pouco do histórico do 
controle de pragas e as conseqüências do uso de agroquí­
micos. Tentaremos conceituar o que é controle integrado 
dc pragas e o status dos agroquÍmicos no controle inte­
grado de pragas por extensão ao conceito. Também, 
abordaremos o desenvolvimento e funções dos principais 
métodos de controle de pragas e suas limitações de uso e 
adoção, como subsídios aos trabalhos dessa Mesa. 
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Faremos algumas projeções para termos uma base 
mais física, onde nos possamos fixar um pouco mais. 
(I'au:;a.) 

(Projcçüo de slide.) 

Esperamos que, com um pouquinho de esforço dos 
Srs., que possam bem examinar os slides. . 

Tentaremos esclarecer bem, em caso de que alguma 
dúvida, pelas observações que faremos. 

Começando através do histórico do controle de pragas 
e conseqliências do uso de agroquímicos, nós podemos 
observar o seguinte, que o homem, na agricultura mo­
derna, tem criado um sistema com condições para disse­
minaçào e explosões populacionais de. pragas. Tais con­
di,ões têm-se verificado em plantás melhoradas para a 
alta produtividade, em grandes concentraçÕeS de áreas, 
em monoculturas, em sucessivas safras, e em condições 
de prúticas culturais pobres e uso inadequado de pestici­
das, 

Em breve retrospecto· ao histórico, nós podemos ob­
servar o seguinte: quc jú em 1982, começou-se a usar a 
calda bordalt:sa, para ocontrole de doenças. Em 1870, o 
vei'de paris para0 controle de pragas, em 1900; 
estabeleceu-se a Lei de Mendel que possibilitou os traba­
lhos mais substanciais, em termos· de resistência de plan-· 
tas, as pragas, dot:nças etc. De 1920 a 1950, nós tivemos 
a maior quantidade de êxitos no controle biológico. 
Coincidentemente, em 1945, nós tivemos a introdução de 
organossintéticos, entre ,eles o organodorados, que vie­
ram ocupar uma posição de destaque, numa época em 
que havia a maior quantidade de êxitos de controle bio­
lógico. Por quê'? Porque esses agentes, esses produtos 
evitavam altas perdas, tinham rapi,dez de ação, grande 
e1icúcia e aprcsenta,vam-se como uma solução simples e 
fúcil. Porém, existiu, tal qual alguns produtos anterior­
mente usados do grupo dos inorgânicos, o inconveniente 
de ter alta persistência. 

Nessa fase, em 1945, iniciou-se o que nós chamamos a 
fase de otimismo, exploração, onde se observava o uso 
gelÍeralizado de aplicações rotineiras indiscriminadas, de 
forma barata como garantia às pragas, e até a idéia de 
que se poderia erradicar pragas causando uma maior 
simplil'icaçã? no meio, e também riscos de guardar lixos 
e ter-se problemas com pragas ainda talvez mais severas 
do que jú eram reportados. 

Com essa·s aplicações rotineiras, criou-se a síndrome 
pesticida, ou seja, o problema do uso do pesticida quími­
co, por causa dos seus efeitos indesejáveis ao homem e 
ao meio. Problemas de resíduos, problema de toxicidade 
aguda, crônica, explosões populacionais de praga, devi­
do ao aumento de resistência, desiquilíbrio biológico, 
causando o aumento da ressurgência de pragas e ade­
quaçüo de pragas primárias, ao plano de pragas secun­
dúrias, ao plano de pragas primárias, além dos efeitos 
carcinogênicos, teratogênicos e mutagênicos e proprie­
dades neurotoxicológicas. 

Em 1962, começou-se a ponderar, ou mesmo a pensar­
se que os riscos eram muito maiores do que os benefícios 
trazidos pelo uso desses produtos. Então, a partir dessa 
época, começou-se a pensar em termos de adequação 
benefício-risco, sendo essa relação negativa; isso nos paí­
ses que prinieiro adotaram esse tipo de controle de pra­
gas, Estados Unidos e outros, por causa desses proble­
mas que hoje nós temos aqui entre. nós e já vêm úndo ex­
perienciados em outros locais, há mais tempo. 

Em 1976, em Congressos, e coincidentemente aqui no 
Brasil, também, tomou mais corpo a filosofia de controle 
itegraJ, de um manejo integrado de pragas. Coincide 
também com a fase de utilização dos métodos de contro­
le de pragas. 

O controle integral de pragas, então, tentativamente, 
passa a conceituar-se como um balanceamento, inte­
gração de métodos e princípios para regular e manter 
pragas abaixo do nível de dano econômico. Também, 
aumentando a relação benefício-risco social. Então, es­
ses seriam os objetivos, o conceito que se fazia do con­
trole integrado de pragas. 

Por extensão a esse conceito, tecemos alguns comen­
túrios a respeito do status dos agroquímicos. Aqui 
buscam-se alternativas ou estratégias que combinadas, e 
complementarmente, diminuam significativamente ou 
evitem o uso de praguicidas ou mesmo microbiológicos 
em todos os casos e circunstâncias possíveis; isso antes 
de ~e pensar em eliminar, por completo, o uso de pragui­
cidas, a maioria, no momento, químicos. Nós pensamos, _ 
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por outro lado, que é mUIto importante se aumentar a 
vida útil desses agentes de controle. 

Preocupa-se ,e aqui. dentro do controle integrado, 
com o manuseio seguro, eficiente e econômico. 
Preocupa-~e com re,íduos nos alimentos, no ambiente, o 
impacto de"es ,obre o homem. Preocupa-se com a re,i>­
t\:ncia de pragas a e%es produto" e o desequilíbrio bioló­
gIco cau,ado por ele;. 

O controle Integrado de pragas, em princípio, rejeita 
blocida, pen,lstente, e de largo espectro, como os já clla­
dm anterIormente pelo colega, e pensa em termos de 
produto, ~eguro, e seletivo,. Incorpora o manejo de pes­
ticIda, em função de prIncípios ecológicos e sociais, para 
laLer uma aplicação JudlclO;a e seletIva, e para diminUIr 
o, problema:, cau,ados por eles. 

SerIa Interc~,ante, também, comparar o controle bIO­
lógICO com o controle químico. em termos de função. O 
controle bIOlógICO tem uma função maIS preventIva, ou 
seja, dimInuIr o potencial de Infestação e manter o 
equilíbrio da praga abaixo do nível de dano, através do 
monitoramento des,e, agentes de cultura, a fIm de redu­
zir. ,ub,tancialmente, o uso de praguicidas. O praguiclda 
tem uma função, via de regra, curativa de efeito imedia­
to, mc,mo em grandes áreas, para ser usado quando se 
atInge o nível de controle, para evitar-se dano económlco 
à, culturas. Principalmente, diante dessas funções com­
plementares de métodos de controle, achamos qua não é 
reali,ta a expectatIva de que outra, táticas rapidamente 
sub,tituam e exerçam a função dos praguicldas, a maio­
ria químico" em várias culturas. principalmente no mo­
delo atual de produção e consumo, ou seja. de grandes 
cOl1centraçõe, de culturas, de monoculturas em sucessi-­
va, ~alra,. pobres em prátIcas culturai; e do alto II1vestl­
meilto para dita produtivld~de. 

Nó, ainda gostaríamos de dizer que se um pestICIda é 
u,ado em con,onánciã com Oi> pnncípios de controle in­
tegrado, ou ,eja, ecológico;, económlco, e SOCIais, então 
o ,eu u,u é correto e neces;árlO, e conforme os melhores 
conheCImento, e tecnologIaS dl,ponívelS no momento. 

Achamo, que deve haver um compromIsso entre a 
produtIvIdade, produção econômica e a conservação. 
preservaçiio do ambiente e,proteção da saúde do ho­
mem. O controle Integrado de pragas, como filoi>ofia e 
tecnologIa, raCIOnalIza, otImiza a utIlIzação de praguici­
da" enquanto maximiza os ben<;:fícios de produção e ml­
nlllliza os mCOi>, e ainda com tem pia os paradoxos ali­
mentaT!!, e étICOS do momento. 

O controle integral de pragas Integra uma série de mé­
todo ... Sobre bso, gostaríamos de dizer mais alguma coi­
Ml ,ohre o controle bIOlógico que às vezes é confundido 
como ,e fosse o controle II1tegrado de pragas. O controle 
bIOlógICO é apenas um dos métodos que é utilizado den­
tro do controle Integrado de pragas. Gostaríamos de di­
zer que é altamente desejável porém limitações de ordem 
téCnIca, desenvolvimento. estágio de desenvolvimento e 
complexIdade de aplIcação, limItações de ordem econó­
mIca não II1dlcam a utilização generalIzada do controle 
biológico como método único para o controle de pragas 
a curto praLO. Porêm, no controle integrado de pragas, 
dlllllnUl signIficativamente a neces,idade de utilização de 
produto, químICO; ou de pesticidas e pragulcldas, a 
maIoria químICOS. 

Como V. EX'i> podem observar, eXIstem vário, méto­
do, de controlc' culturaIS, mecânico" fi,ICOS, bIOlógICOS, 
químICO', genétIco" rcgulatórlOs. Nós abordaremos a 
segUIr, em termos de de,envolvimento e funções e limi­
taçue, de u,o e adoção, os métodos culturaIs, biológICOS 
e qUllllico,. 

(PrOjeção de slide.) 
Como nó~ pudemo~ observar, através do re,umo Já 

apre,cntado antes, por nós mesmos, nós venflcamos que 
o contróle bIOlógICO, assim como o controle cultural, é 
delmeado a diminuir o potencial de II1festação e abaixar 
o nível de equllíbno, numa forma preventiva e, assim, di­
minUIr ba,tante a po,sibilidade do uso de inseticidas; em 
contra,te com o controle químICO, deve ser usado quan­
do ,e atmge o nível de controle para evitar dano econô­
mIco c é feIto numa base curativa, via de regra. Exceções 
para grào, armazenados, algumas doenças em que têm 
que 'er feitas de forma preventiva, de controle preventi­
vo e algum, outros ca,os de exceção. Mas, via de regra, o 
controle qUlllllcO deve ser curatIvo. 

Nó, go~taríamo, de observar, ainda, em termos de 
controle biológICO, que, muitas vezes, embora haja um 
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númt!ro signiflcallvo de inimigos naturais, freqUente­
mente exbte neces>ldade de se aplIcar pragulcidas quan­
do ,e atingem níveis de dano econômico. Isso não quer 
dizer que o'> inImigos naturllls não ;ejam altamente sIgnI­
fIcativos, ele;. o são. Sem eles, nó,-teríamo; 'que aplicar 
mal' In,cllcida. Nó .. podemo, venficar isso prinCIpal­
mente quando ,e fazem aplicações maciças de doses alta, 
e Ireqlientes de insetIcidas, onde temos problemas agra­
vado,> por w,so indeVIdo desse, produtos. 

I::ntiio, os mmugos naturaIS ,ão muito importante~, 
nós devemo, pre,ervá-Ios através do uso de Inseticidas 
de forma JudlclO,a e seletiva. É importante que nós, sem­
pre que pudermos, aumentemo, o número c a performan­
ce des~t!s agentes, por exemplo, através de criação mas­
sal. que nós o encorajemos através do manejo do habitat. 

Porém, nós gostaríamo, de tecer alguma, observações 
em termos de lImitações de uso e adoção dessas aborda­
gens. Por exemplo, em termos de cnação massal, nós 
go,taríamo, de dIzer que exige um cUldadow manejO e, 
it, veles, não raro, é de construção e operação cara. A 
dl,tnbulção suplementar de Inimigos naturais teria acei­
tação pequena para aplicação prática, co~ exceção de 
tncograma, de crisopa e alguns fitaseídios. E uma ressal­
\a Tnchogramma que é um dos poucos inimigos natu­
ral, de aplicação prática que têm SIdo usados intenSiva­
mente, prIncipalmente na URSS e na China. Lá é usado 
t!1lJ larga escala. Mas nos Estados Unidos Já não encon­
tram a, me.'mas condições de aceItação a nível comer­
CI,I!. 

O SR. PReSIDENTE (Amaral PeJXoto) - E no Bra­
,11" 

O SR NEI LÚC[O DOMICILlANO - Eu acredIto 
que. provavelmente, seja mUls difícil all1da. porque nós 
tt!ríamo" de certa forma, condIções mai> próxImas à, 
dos btado~' UnIdo" e estamos menos preparados que os 
L,tado, Ul1Idm para enfrentar e;t.e tIpO de projeto. 

AInda goótaríamos de lembrar que a proporção de 1111-
111IgO, natural'i e praga, para evitar dano, económlcos 
aInda e,tão ba,tantes de,conhecldas Em termos de ma­
nt!jo de habItat, nós poderemos pensar em termos de dI­
versIficação. Nó, go,taríamos de chamar a atenção que 
",10 pouca, a, pldnta, exclusivas para inImigo, naturais 
que e.,tão Identificadas, ou seja, grande parte de plantas 
que ,ão beni:flca" pnncipalmente ao estágio adulto dos 
para:,Ilólde" por ext!mplo, também são benéficas para os 
e,túglos adultos de pragas, de tal forma que nó, teremos 
um longo cdmInho a trabalhar ne,ta direção. 

I::m termos de resl"tência, nó, gostaríamo; de lembrar 
,linda que o, maiores êxito~ de controle biológICO ocor­
rem com praga, Indiretas, ou seja, que não atacam o pro­
duto Iim de consumo, por exemplo, atacam folhas, em 
oea,iõe, em que o no,so objetivo é a produção de grãos. 
Então, os maIOres êxitos com o controle biológico têm 
SIdo com pragas IndIretas, externas. ou seja, expostas. e 
de húbitos ;edentános ou que não 'e locomovem muito, 
e planta, perenes, mah em nível moderado de resistên­
cIa. 1::111 termo, de resistência, no sentido de limItações, 
nó" gostaríamm. de lembrar que resistência para pragas, 
,em relaçõe, específIca, com a planta, não é muito co­
mum. que d~ re,lstências têm ;Ido positivas no caso de 
pl,Inta, perenes e ,emiperene" por exemplo, os ca,os de 
enxt!rtw. l:: também tem Sido pOSitIVO e bastante aplicá­
\c1 no ca,o de doença, em que a relação patógenojhos­
pedeiro é mal' específica, eXI,te uma evolução maior. No 
ca,o de pragas, é, como tem acontecido, menos freqilen­
lt! o exito, o;. casos de "uce,so com re"btêncÍas de pragas. 
E também, muItm, vezes, a reSIstênCIa não é aplicável 
porque es:,a resistência não existe no banco genético da 
pl,Inta ou às vezes é lIgada a caracteres indesejáveIS da 
planta. Então, nó; cnamos resi,téncias para o inseto, 
ma, niio fazer es,e tipo de incorporação de reslsténcia. 
Á'i VeLe'i, é reIncorporado involuntariamente algum ou­
tro agente indesejável, ou seja, alguma outra doença é in­
corporada, tdmbém, e às vezes não é aplicável por ser 
conllltante, ou seja, de forma semelhante, quando nós 
criamo, reSIstênCIa para alguma coisa, com ela também 
vem ,u,cetibilidade para uma outra doença. 

Peço desculpas por estar indo um pouco acelerado, 
ml1.', como o nosso tempo está curto, eu ficaria à dispo­
"IÇ:io, po,teriormente, para maiores detalhes, na medIda 
do necc, .. ário t! do possível. 

Em termos de controle cultural, que, também, assim 
como o controle bIOlógICO, tem uma função, é usado 
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mai, p,lra diminUIr o potenCIal de infestação ou baixar o 
nIvel de eqUIlíbrio, numa forma preventiva para dimi­
nUIr, po"ibIlIlar a redução do uw de pesticidas, gos­
tdríalllo, de dIzer que, por exemplo, rotação e posil, tem 
bldo po,itlvo, é uma prátIca bastante antiga e positiva, 
prInelpalmente para pragas com ciclo maIOr do que um 
ano, têm uma pequena gama de hospedeiros, e que mor­
rem ,ob condiçõe, de uma, duas estações ~em hospedei­
ro. lntão. tem ~ido po,itivo nesse, casos. Porém, é de 
u'o ltmlt<ldo, à, vezes por não se ter uma outra cultura 
que ,cp economIcamente viável, e que não ,eja hospe­
deIro da praga da qual nós queremos evitar o problema, 
como. também, t!m algumas áreas, principalmente no 
Sul do Brd,il, próximo\ às metrópoles, por não se dispor 
de uma outra úrea para fazer a rotação. Então existem 
Cd'O' t!11l que t!xi\tel:l e,se, lImitante,. 

Outra, ob,ervaçõe" em termo, de controle cultural, 
,eria o caso de diversificação que, como nós dissemos, 
preci,am incluir combInaçõe, apropnadas, e. prontas 
para que o efeito não seja negativo, ou seja, nós benefI­
CIarmOS a praga também. 

I:m termo, de limitações, em torno de diversificação, 
nó, quererpo'i dizer, então, que teria essa limitação de 
combmaçõcb apropTlada" que às vezes também não se­
T1d econ0l11lcamt!nte viável, e que, às vezes, podeTlam es­
tar em conlllto com equipamentos em uso.,À medida que 
nó, diver'lflcamo, o sbtema. nós o tornamos mais com­
plexo e eXlgt!nte na dlver'ldade também de Implementos 
e eyUlpamento,. Em termos de sonitação, através de ca­
taçiio de re,to, de culturas, lImpezas de pomares, de 
araçdO e gradagem, também é efICIente, mas em termos 
de IlI1lItação, a prútica é di'pendio'ia. E também nó., gos­
tdrIaIllO, de ob,ervar que hOJe nós estamos partmdo 
paní um lIpo de técl1lca de cultivo mínimo, ou seja, 
adnçào de herbicida'i e preparos menos intensivos de so­
lo, preparo,> este, que antes tInham efeIto indireto sobre 
a, praga,. então, quando ,e preparava o solo, para fazer 
a ,emeadura ou Illesmo outra, téCnIcas, como rotação de 
cultura, para aumentar a fertilidade do solo, haVIa esse 
henefíclo Indireto de controle de pragas quando se fazia 
c"c, tipO, de atividades com outros propó~itos. Hoje, 
como o controle de pragas também é objetIVO, então nós 
precl,amo, achar o ótmlO, em termo, de cultivo mínImo, 
,ob o ponto de Vl'ita de conservação do solo, de produti­
vldadt!. de economIa e de regulação de populações de 
praga,. 

(l>roJeçào de slide.) 
I::m termo" de e,cape, em função de datas de plantio, 

de e,tratificação do ataque da praga na lavoura, através 
de dIferença, temporais de importação da praga: tempo­
rdh e t!,pdclai'i, t! tamhém de sincronbmo fenológico da 
praga por determmados e,tágios de desenvolVImento da 
pldnta. porque eXI,te a preferênCIa' da parga tanto por 
cultura. como também por determinados estágios de de­
,en\ olvimento da planta. Com relação ao escape nós 
go,tarHlIllO' de dw:r o ,eguinte: que o plantIO antecipa­
do tem u.'>o limItado, às vezes por problemas de umidade, 
Idlta de umidade. problemas operacional', máqUInas, e 
t,lmbém por prôdutlvldade, porque. nós sabemos que 
t!Xlbte uma dIferença ,ignIflcativa de produção de acordo 
êom a.' diferente, época; de plantIO. O plantio antecIpa­
do i: uma técnIca que pode levar ao escape da infestação 
dd cultura, ll1~IS nem ,empre é desejável por es,es moti­
vo ... 

Com rdaçJo às mfe,taçõcs, a, diferenças de infes­
taçoe, em termos temponu, e espaciais, e de sincrônismo 
renológlco e também as dIferença, de infestações devido 
a dllerente, época:, dt! plantIO dentro da época recomen­
dúve! do plantio, é viável em qualquer circunstáncia, 
para dlflglr açõe, de controle, e possibilitar a redução 
'lgl1llIcativa de pt!,tlclda,. 

Podcr-,e-ia chamar a atenção para o u'o de plantas e 
,lrmadilha, em uma pequena porção, numa pequena par­
te da lavoura, de varIedades bastantes suscetíveis, e na­
quela úrea, então, se faLer o controle químico ou a des­
truição por qualquer outro método, mas se fazer is'io de 
lorllla localizada, tentando mterferir o menos possível 
no rc,tante da lavoura. 

Ainda em termo, de desenvolvimento e função, e limi­
ta,oe, de u'o e adoção dos principais métodos de con­
tlOle dt! praga, nós queríamos chamar a atenção para o 
C,I'O de praguecida" a maioria, no momento, químicos: 
whrc a wa neceSSIdade, na produção vegetal e animal. 
Süo nece~,úrios para ti produção vegetal e animal e tam-
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bél11 no C<lSO dc controles de vetores de doenças. É o n05-
Ml mUi; efetivo método para u,o ImedIato e mesmo ,obre 
gr.mde, area~, para a rápida n:dução da praga, quando 
,,: <lOnge mvci, de danos econômicos. É de fácIl apli­
cac,:àu c e econômico Portanto, não é realI,t<l que outro;, 
método'. ,ub:-.tituam rapidamente e exerçam a função 
do;, praguíclda;" tanto o'. químICO', como os micro­
bIológico,. 

bn termo\ de IImitaçõe;, de~,e, produto,>, havena os 
efeito, inde;,ajáveb, de resíduos no solo, na água e no, 
<llImcnto, EfeIto, carcinogêmcos, teratogênicos e muta­
gemeo,>, e neurotoxicológlcos. Efeitos de resistênci<l e de 
praga" um problema ,ério, possivelmente um sério desa­
fio ao futuro, da Entomologia ou mesmo de muitas áreas 
aplIcada, da ciênCIa. E também há problemas de desi­
quilíbrio hiológico. Mas, nesse sentido, se tem feito al­
gum progre,>,o. Nós gostaríamos de lembrar o ,eguinte: 
tcm-,e procurado o u,o de produtos mais biodegradá­
ve". em wb,ütulção ao~ produtos persbtentes, de alta 
per,i,tência. como, por exemplo, os organocIorados E 
também tem-se procurado produtos mais seletivos e me­
no, tóxico,>, em substituição aos produtos de largo e<;pec­
tro. N o caso de insel1cida~ blOdegrádaveb, nos teríamos 
então o, organofo.,forados, o carbamatos, o, plretrOldcs, 
,,:ndo que todo~ eles ainda não resolvem: ele~ amenIzam 
o probIcm<l da persIstência do produto. por serem relatI­
v<ll11cnte mal~ blOdegradáveis, mas ainda persistem 
problemd~ com desequilíbrio biológico com esses produ­
to, e no caso de organofo,forados e carbamatos por ,e­
rem mal' tóxico,. VIa de regra, toxicidade aguda, e no 
ca,o do, plretróide~ se têm observado problemas de um 
a relatIva facIlidade em ,e adqUIrir re,istência. N o caso 
do Bacillu, Thurigiensls (inaudível) de uso quase que res­
trIto ao controle de lagartos lepidópteras, e as variedades 
Í>raelen,es para o controle de mosquitos. Temos, ainda, 
o baculovirus anticársIa no Brasil e uma série de viroses 
nucll!are .. , no mundo, que apre:,entam uma prome,sa 
ba,tante pOSItIva. ne-;,e ,entido. Teríamos, amda, o, xe­
romônlO, e o, repelentes, dentro desses requlslto~ de 
maior ,e1etividade e menor toxicidade. Porí:m. esses pro­
duto" como o bacilo thuflgiensis, baculoviroses, xero­
móniob, repelentes. a maioria está em fase de labora­
tório. com a aplicação efetiva a campo baótante de:,co­
nhccida. 

Em termos, ainda. de limItações de uso e adoção de 
praguicidas. nós gostaríamo, de lembrar que, o agricul­
tor c,t.:i diretamente interessado em obter o maior retor­
no a curto prazo e ele faz a pergunta. qual ,crá o método 
que me vai po:,sibilitar esse tipo de vantagem? Em ter­
mos técnÍ<:o\, a que,tão talvez possa ser o caso de re'iIS­
téncia ao, produto, ou o problema da biomagnificação 
ou do aumento de resíduo:,. Então. a meno, que os méto­
do,> atUaI;' de controle falhem ou se tornem caro, demab, 
o, agricultore, terão relutânCIa em mudar de métodos es­
tabeleCIdos efetivo, do momento 

Ainda gostaríamos de lembrar que, no caso de uoo de 
in,cticida, ,elelIvos, pelo fato de às vezes termo,> que 
combinar mJI, de um produto para resolver o problema, 
e'>sc tIpO de produto, no geral, se torna mais caro. 

(Projeção de slide.) 
Gostaríamos de lembrar, agora, alguma coisa em ter­

mos de limitações de uso e adoção do controle integrado 
de pragas e a sua relação com o agricultor e os demais 
segmentos da sociedade. Nós achamos que somente 
quando o agricultor reconhecer o valor e a necessidade 
do controle integrado de pragas é que os serviços de 
agrônomos tidos sanitários serão contratado,. 

Nesse sentido, achamos que o agricultor e toda a so­
ciedade devem compreender, primeiro, que pragas só o 
são quando os números atingem certos níveis e, segundo, 
ljue praga, van<lm no tempo e no espaço. de regiões no 
campo e dentro do campo, e que têm que se fazer um 
monitoramento desses locais numa base individual. En­
tão. haver pe~~oas fazendo o monitoramento direto no 
campo. Que dedsões não devem ser feitas na base do ca­
lendáriO, com aphcações de altas doses e muito freqüen­
tes. como g<lrantia extra do investimento, mas, as deci­
sõe, devem ser em função de apreciações da composição 
quantitativa de pragas e inimigos naturais de todo o 
agro-ecos~istema, em função do potencial da praga para 
causar danos. 

Lembraríamos que é necessário ter habilidades para 
dctermmar o nível de controle ou quando controlar uma 
praga. Ter habilidade para faler o momtoramento e a 
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amostragem; p<lfa aplIcar mi:todos seletivos e apropria­
damente; para planejar estratégIa' para regular pragas a 
dIferentes densidade.,. Somente a capacidade de decisões 
e a habIlidade de reah7Ur essas tarefas podem redUZir em 
50% a aplicação de praguicldas, mesmo em culturas 
como o algodão, até ante,> do advento, nesse caso, do Bi­
cudo. Com o aparecimento do Bicudo, provavelmente, 
nós vamos ter que reverter e,se processo. O controle in­
tegrado VUl ter, diante de si, uma séna dificuldade em 
termos de Implementação, porque é uma praga em que 
nós temos que fazer quase que um controle preventivo. 
E, para o controle mtegrado de pragas, o controle pre­
venttvo deve ser evitado sempre que possível. 

A opção CIP - controle mtegrado de pragas, ou ma­
nejo mtegrado de pragas - traz beneficios a curto prazo. 
dimmuição de custos, manutenção da produtividade e, 
possivelmente, maior lucro. Também traz beneficios a 
longo prazo. como diminuição de custos, manutenção da 
produtiVIdade e, possivelmente, maior lucro. Também 
traz benefíCIOS a longo prazo, como diminuição da po­
lUIção e da toxlcldade crônica, a nível de população e 
aguda a nível do aplicador no campo. (Projeção de slide.) 

Nós gostaríamos, já terminando, de dizer que traba­
lhos têm SIdo feIto,. em termos de controle biológico, 
com os agentes mais promissores. mais potencIaIs para 
uso prático a nível de campo. Por exemplo, aqUI no Bra­
sil. em termos de parasitóides. nós temos, a diatréia, tra­
balhos da PLANASUL, COPERÇUCAR e uma série de 
outras institUIções, com criação massal, liberação perió­
dIca a campo de vários parasitóides. Têm sido feitos, 
também, em termo, de pulgões do trigo, onde se têm en­
coraJado os inimigos naturaIS nattvos e também se têm 
importado inimigos naturais. Também, o caso do euca­
lIpto. de diatraeas. de lepldópteros, em geral, algodoeiro 
e outros, com trichogrammatídeo que. é um dos parasi­
tóide~ mais promissores, mais estudados e potenciais 
para o controle biológico. Têm-se sido feito alguns tra­
bulhos também com percevejos, por exemplo, o trissoca­
basalb que parasita ovos dessas pragas. Também, no 
caoo de mosca doméstica, tem-se importado, por exem­
plo. o mimlgo natural, a spoIange êndios da Flórida para 
e"e fim. 

Então. e,,,e\ aqui são alguns exemplos de parasitóides 
proml~~ores em que têm sido desenvolVIdos trabalhos 
aqui no Bra,il a fim de implementar o controle biológi-
co. 

Também, em termos de entomapatógenos ou agentes 
cau,adores de doenças em insetos, nós temos o caso da 
praga antlcár,Ia gemmatalis, que é controlada pelo bacu­
loviru, anllcarse, do qual o Centro Nacional de Pesqui­
,as. CN PDA, te~e uma grande partICipação no desenvol­
vImento. que i: bastante promissor, tem sido usado gra­
dativamente em m<llor e,cala. no Paraná, de 1983 a 1984. 
Segundo informações do colega Flávio Moscardi, estava 
oendo usado em 20 mil hectares. No período de 84 a 85, 
fOI u,ado em 200 mil hectares, e está em fase de imple­
mcntação também. 

Haveria, também, o caso das clgarrinhas. das folhas 
de cana. atravé<. da utilização do metarrhizium que tam­
bém tem ,Ido usado, já com alguma significância. nos 
btados de Alagoas t:: de Sergipe: em Alagoas, em áreas 
próximas li 120 mil hectares e, em Pernambuco, na faixa 
de 30 mil hectares. Est.:i em fase de implementação, deve 
ser feIto com o maIOr critério e cuidado. para que não 
comprometamos esse tipo de trablaho que é altamente 
de,ejúve!, ma~ que pode ter algum mconveniente se im­
plementado abruptamente. em alta e,cala; deve ser im­
plementado gradativamente. Parece-me que é o que tem 
;Ido feIto, na medida do possível. dentro do que a pru­
dêncm no, indIca. 

No, ca,os da cigarrmha da:, pastagens. também o uso 
do metarrhlZlum tem-~e tentado o desenvolvimento des­
se, orgal1l~mos para o controle das cigarrmhas, com va­
n:lveb grau~ de êJ.ltO. É precÍ:,o talvez amda um substan­
cml In~e,timento na pesquisa, para possibilidade, de 
maIor aplIcação prática. 

I:.m termos de entomopat6genos, no caso do Bacilo tu­
rigensis, que Já é utilIzado a nível comercial; é um dos 
mUls promIssores, em termos de controle biológico, prm­
cipalmente, para o controle de largartas e mosquitos. 
Tem sido utIlizado, também, desde que levado em conta 
uma séne de requisitos do agricultor. 

No ca~o da broca do café, que i: infestado por dovéha, 
e,tá em fase de implementação também no IAPAR ain-
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da com mUltm, outros trabalhos, a nível de laboratório e 
a campo também. mas com maiores observações a nível 
de laboratóno Também da DIatraea que é a lagarta da 
cana com o vírus da granulose. 

Esse, sào algun<, dos exemplos de trabalhos que vêm 
sendo desenvolvidos no Brasil, a que precisamos dar um 
apoIO, e investIr nesses trabalhos, porque eles são alta­
mente desejáveis, embora tenhamos que reconhecer que 
serão trabalhos mais de médio e longo prazo, em alguns 
casos Já a curto prazo. 

Go,taríamos antes de fmalizar, de dIzer que achamos 
que não é interessante subestimar o produto químICO 
nem supereslImar o controle biológico, assim como foi 
feIto - como lembramo, no início da exposição - nos 
ano> de 1945, quando o produto químico foi superesti­
mado e o controle bIOlógico foi subestimado, o que cau­
sou uma série de inconveniências, em termos de desen­
volVImento desses métodos de controle, que são alta­
mente desejáveis e que gostaríamos de tê-los para o futu­
ro. Gostaríamos de lembrar que, pela experiência que ti­
vemos no passado, com repercussões negativas para o 
controle bIOlógICO, também talvez devamos ter um certo 
CUIdado em termos do que possamos fazer no sentido de 
subeslImação do controle químico. 

Coloco-me a dl&posição de V. Ex's Muito obrigado. 

O SR RELATOR (Saramago Pinheiro) - Apenas eu 
quena ,aber. ao felIcitá-lo pelo excelente trabalho, se es­
tão havendo os recursos necessárIOS para levar adiante 
expenmentações tão importantes? 

o SR NEI LÚCIO DOMICIANO - Atualmente, 
e,tú-,e voltando a dar uma maior ênfase no controle bio­
lógico Na IAPAR, inclusive tivemos recentemente a 
con,trução de uma unidade de criação de insetos para 
controle biológico. Alguma coisa tem sido feita nesse 
sentido. ultImamente, mais efetiva. 

Contamos no IAPAR com um laborátorio, razoavel­
mente, bom. Em termos de recursos humanos, temos um 
número de técnicos na área de Entomologia que, no mo­
mento, parece adequado, até que os trabalhos evoluam 
em quantIdade. E tentamos. ainda em termos de recursos 
humanos, a mtegração da Universidade de Londrina 
com a Universidade de Curitiba, para implemantarmos 
esse, trabalho,. Esse tIpo de integração tem sido a nível 
tanto de estágio como também de orientação de tese. 

O SR. RELATOR (Saramago Pmheiro) - E com a 
EM BRAPA. cUJO representante em Londrina, se não me 
falha a memória, é FlávIO Moscardini, tem havido uma 
IIlteml<;ào c!e''>C5 trabalho,>, cooperação mútua') 

O SR. NEI LÚCIO DOMICIANO - Claro que não 
há lImItes. 

O SR RELATOR (Saramago Pmheiro) - É porque 
ek falou aquI que lá em Londrina se fez um bom traba­
lho Acho que é Flávio Moscardi, não sei. 

O SR. NEl LÚCIO DOMICIANO - É Flávio Mos­
cardi, sim Particularmente, - talvez seja uma eventuali­
dade - mas já trabalhei com sOJa, com trigo, com várias 
cultura" também trabalho com algodão, hortaliças. En­
tão. talvez por causa também do conhecimento da área 
de I:.ntomologia propnamente dita, procuramos esse 
tIpO de IIltegração pela area, independente do produto. 
O produto é, SImplesmente, uma forma de organização, 
e. it, vele, efémera" às vezes cíclica, até, ou o que seja. 
Fntào, partIcularmente, eu tenho interesse. tenho acom­
panhado os trabalhos. partIcularmente tenho um bom 
entro,amento com o pessoal do Centro. Tanto motivado 
pelo IIlteresse entomológlco, como também pelo interes­
se da cultUrd dos cítriCOS, o que óe tem feito em termos de 
de"envolvimento dos trabalhos de Entomologia nessa 
cultura, no caso específico do bacolovirus, lá em Lon­
drlllu. acho que tem despertado o maior interesse porque 
e um do, exemplo" maIS significativos que nós temos. 

MUIto obrigado. 

O SR ROBI:.RTO WYPYCH - Eu gostana de tecer 
alguma, conSIderações rápIdas, primeiro quanto à expo-
51ÇÜO do Dr Nel Lúcio Domiciano, que é pesquisador 
em I:.nlOmologia do IAPAR, e quero parabenizá-lo pela 
e\po"çào que fez, sem, entretanto, deixar de dizer que 
1'01 unld expOSIção complexa, quanto a sua terminologia 
que loge. na verdade, a compreensão dos mais leigos. 
Nó, plllçamo" ao longo da sua exposição, alguns mo-
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J1lento!, em que o a~~unto pa,wu a ser do n050" conhecI­
mento. Ma:, V. S· ,intetizou em cinco, seis, sete ou oito 
quadros uma verdadeira enciclopédia em Entomologia e 
até em Fttopatologia e princípios científicos, quanto ao 
U\ll de agrotóxico, e controle integrado de pragas. 

Vê-M; por aí que nó" legisladores. vamos ter que legis­
lar em um campo extremamente complexo e científico. 
M~h não quero deixar de me congratular com V. S· por­
que ~el que, embora complexo o a"sunto, V. S' trouxe 
para e,ta CaMl uma contribUição extremamente valIo,a 
p<lra que po"amo;. ao longo do tempo, analisá-la com 
n][1I' cUidado e retirar de""a exposiçào aquilo que efeti­
vamente contribuia para o aperfeiçoamento da legls­
l,l<;iio vigente. 

Quero tam bém me valer da oportunidade para tecer 
alguma, con,iderações rápidas em torno da expo,ição 
que aquI fOI Ieita pelo Dr Mário Niewegcowski Filho, 
que abordou o tema da legislação proprIamente dita 
eXI\tente no Pab Nó, no, demos conta de que ela é mui­
to lalha c precl,a realmente ser aperfeiçoada. Tanto ioso 
é \crdade que e,tamo, aquI ouvindo o, téclllC05, os dOIS 
lado:-. homem, do Governo ligados à pesquisa e estamos 
também ouvindo os labricantes de agrotóxicos, e e,ta­
mo, profundamente Impre,slOnados com a exposição 
qUI! o Dr. MárIO nos fez hoje. Pela falta de uma melhor 
feg"lação. pelo total abdndono com que o no,so agrIcul­
tor 'I: encontra. em termo, de esclareCimento, de OrIen­
tação. a ponto de estarmo, ,endo surpreendidos com a 
OCOrI êncw de qua,e 2.500 caso~ de lIltoxlcações. entre os 
qll1li, 144 ca,o, fatUls no Estado do Paraná. Pergunto ao 
Dr. M:lrio - ou é em todo o País,! 

o SR MÃRIO NlEWEGCOWSKI FILHO - Só no 
Parunú 

o SR. ROBI::RTO WYPYCH - Isso torna o assunto 
nllll~ gra\c uinda 

Mu,. de quulquer maneira, não quero alongar-me por­
qUI! jÚ no, estamos adIantando na hora. Quero 
cOllgratuldr-mc com ambo, pela contribUlç:io que trou­
xeram a esta Ca~a. 

Obrigado. 
O SR PRESIDI::NTE (Amaral Peixoto) - Tem a pa­

lavra o Deputado Pacheco Chdves. O, dOIS depoentes es­
tào dbponíveís. Eu não falei do Dr. MárIO, mas uma 
pergunta a ele poderá ser feita também. 

O SR. PACHI::CO CHAVES - Tenho a impressão 
que a, expo"çõe:. do, dOIS se completaram. A prImeira 
cxpm,iç:io fOI mUito Il1tere,sante porque abordou um as­
pccto dos meno, conhecido pela Combsão e sob o ponto 
de vI,ta de quem a conhece profundamente. nào só teón­
ca 111<1' praticamente, pela aplicaçào de uma legislação 
e'pecllica no E,tado do Paraná. 

Eu raço mll1has as palavras do emll1ente Senador que 
fel u,o da palavra agora há pouco, para dizer que um 
problema que ,e apre;,enta com casos de duzentos e tan­
t,J, morte;, e 2.000 casos de Il1toxlcação, só no Estado do 
PaI anú, é um problema que tem que ser tratado com a 
múxlllla atenç:io por todos nós e. por isso mesmo. o pa­
pel de,ta Conmsão é de extrema importância. 

Ma, nó;, verificamos, ao mesmo tempo, a compleXIda­
de do as;,unto, o entrosamento de legislação com os co­
nhecllllcnto, técnicos e com as neceSSidades de uma agri­
cultura. como a brasileira, que ,e expande, dia a dia, e 
que conta com Uma mão-de-obra ainda pouco preparada 
para a, prállcas mai; adiantadas da agrIcultura. 

Se não. vejamo,: o BrasIl é um País que exporta de 
produtos agrícolas 12 bilhões de dólares e importa 2 bi­
Ihõe, de dólare, de produtos agrícolas, com um saldo de 
10 bilhõe, de dólares. E assim mesmo, os recursos que 
,ão destll1ado~ para a agricultura, nos Estado, e no orça­
mento da Umão. são extremamente lImitados para que 
se po:.:.a de;,envolver uma ação que vise a proteger essa 
atiVidade que não só nos números que apontei, do ba­
lanço comerCIal do Pab, demon,tra ;,obretudo a impor­
túncIa para aquele, que a praticam. 

Nós todos sabemos que a agricultura tem sido mUlto 
maltratada. No que diz re,peito à legislação dos agrotó­
XICO" nó:. verIficamos a compleXidade do a;"unto, com 
rderência e,pecialmente aos registros do produto que é 
tratado, regÍ>tro este que é feito pelos Ministérios da 
Saude e da AgrIcultura. se não me engano. Com relação 
it saúde pública, ê feito pelo Ministério da Saúde. onde 
obtém o prImeiro regihtro e depois é feito o registro no 
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M ll1"téno da Agricultura para efeito de aplicação e co­
mercialIzação do produto. 

Ora. ao mesmo tempo, esses produtos, que são impor­
tado"~ ,ão produLidos. analisados e trabalhados em ou­
tro, pahe, que não o Brasil. Então eles vêm com carac­
tl!ri,tlca, e especlflcaçõe, que nem sempre combinam 
com a, nO,"J5 peces51dades e com os efeitos que causam 
em no"o P..tÍs. bso traz já uma dificuldade grande para 
o próprio Mll11stério porque ele u,a. geralmente. a espe­
clhcação, c analba a, espeCificações de cada firma, quan­
do rcgl'tra. mas ele analIsa mais sob um ponto de vista 
um pouco e~tático, não é dinâmico. Então. restringe-se 
um pouco mab a fi,calização para o uso do produto. 
Ora, o u:,o do produto tem limitaçõ~ na boa maneira de 
~er u,ado. na má mam:lra de ser usado, no acoplamento 
do produto com os ll1trumentos necessários à proteção 
do trabalhador, no momento da aplicação e da quase im­
pO"lhlhdade de se con,eguir um resultado satisfatório, 
como loi d,to aqUI. em nosso País e mesmo no exterior. 

A legislação é extremamente complexa e, por isso mes­
mo. deve ser mUito bem refletida - e eu me congratulo 
com o PreSIdente de,ta Coml,são pelo prazo maIS longo 
que no, foi dado para trabalhar e tratar desse assunto. 
Ma, acho que e'ite é o momento de se pensar e raciocinar 
no" termo, de uma legl,laç:io que defenda o homem bra­
'Ilciro, mm, que nào afete. substancialmente, o trabalho 
económico da nossa agricultura. 

Por IS'O me,mo. eu ouvi com atenção. na medida em 
que me rOI pos,Ível entender, e faço também minhas as 
palavra, do relator, a exposição do ,egundo expoente. 
Dr Nel. Go,tei mUito da maneira bem Sll1cera com que 
ahordou o assunto. Não eXI,te all1da uma forma clentIfi­
ca capal de dar o que é melhor para ,er feito para conjU­
gar o interes,e económlco, o interes,e de defe~a do pro­
duto propriamente dIta e o ll1teresse da saúde pública. 
Temo' que Ir tateando e procurando aos poucos coabitar 
com o problemd e encontrarmos uma solução para que 
eSw problema pos,a ser resolvido. 

Acho que a., dua, exposições que foram feItas hoje 
al/uI ,ão da 11JaIor importância para e,ta ComIssão e es­
pero qLlt: a, notas taqulgráficas registrem a exposição fei­
ta com fideildade porque não ,ei se o Dr. Nel vai deixar a 
C\po'lção por e,crito. Parece que ele tomou notas. 

O SR. N EI LÚCIO DOMICIANO (Fora do Microfo­
ne) - .. Quando do semll1ário, no registro, está escnto 
b.t:'/c.Jmcnte o que nós aqui expomo, .. 

O SR. PACHECO CHAVES - Seria mteressante que 
um e;tudo que ele fez anteriormente, e que praticamente 
101 reprodundo na expOSição dele hOJe. fo,se reproduzi­
do p.Jra que nó, dele tomássemo, conheCImento. 

Naturalmente. o" documentos que o depoente Dr. 
Múrw trouxe também nos sejam tranómihdo" para que 
nó, po"amos estudá-los com mal, atenção. 

No mai;" Sr. Pre,idente. não tenho mUita eoisa a per­
guntar Parece-me que as perguntas que fizemos, no de­
correr da prImeira expoólção, pedmdo alguns esclareci­
mento, ace,sórios. mostraram o interes,e que prestamos 
it expOSição do Dr. Máno. e a atenção com que ouvImo;, 
a ,>cgunda expOSição. mostraram, ao mesmo tempo, a 
nos,a ratal ignorância por não conhecermos tudo aquilo 
que c,tava sendo exposto. mas como fOi feito de uma 
llHll1elra ba,tantc clara, e tradUZIdo em termos com­
prcen,jvel;. recebemos verdadeira aula de Entomologia e 
de agricultura aplicada. 

Sr. PreOldente. eu me congratulo com os dois depoen­
te ... e tenho certeLa que poderemot. fazer um bom traba­
lho. e que o trabalho que eles aqUI apresentaram será de 
grande utilidade para nó,: 

O SR PRESIDENTE (Amaral PeIxoto) - Eu acredi­
to que o Senador Nelson Carneiro, ao propor a criação, 
pelo Congresso NaCIOnal. desta Comissão Mista, estivet.­
,e mUI; preocupado com o consumidor, com o homem 
que UMl os produtos hortigranjeiros, tão ameaçados na 
'oLIa ,egurança pessoal pelo uso e talvez abuso de produ­
to, agrotóxicos nas suas plantações. 

Graça; ao, doi;, depoentes. tivemos a felicidade de ter 
uma contnbuição bem valiosa. Mas aqui ,urgiu um as­
pecto novo. Nó" verificamos que o homem que planta. o 
trllbalhador rural está seriamenta ameaçado, está mor­
rendo. Foram CItado;, ,ô no ano de 1984. 144 mortes no 
Paranú. Já o outro expo,itor fez uma avaliação mais 
concreta, dando informações sobre o Rio Grande do 
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Sul. :,obre São Paulo, Minas Gerais. De modo que a nos­
,a re,pon,abllIdade aumenta. f. preciso situar-se alguma 
coisa ,em exageros. sem demagogia, não para impressio­
nar a mas,a. mas para defender realmente o interesse do 
povo braSIleiro. 

Eu acredito que nós. os membros da Comissão, que te­
mm, tido maior contato com os trabalhos, possamos 
reunir-no, na próxima semana para fazermos um ba­
lanço. umà avaliação do que jú foi dito aqui. a fim de ve­
rIlklrmO" be há necessidade de ampliar o nosso estudo, 
de <lUmentar o leque de entrevistados, ou sejá temos ma­
terIal 'uf'iciente para elaborar alguma coisa de concreto a 
,er ,ubmctldo ao Congresso N acionaI, e assim enVIar 
tambem ao Poder Executivo. 

Quero também dizer que nessa reunião, que faremos 
na próxima ,emana, cuja data combinarei com os Srs. 
Membro, da ComIssão. faremos também uma avaliação 
d.J nece:.:.idade de uma interferência no,sa junto ao Mi­
llI,térIO da AgrIcultura. que está tratando desse assunto, 
porque deve ser um trabalho articulado, não deve haver 
ullla dbper,ão. 

l::u agradeço mab uma vez aos dois expositores ... 

O SR MÁRIO NIEWGCOSWKI - Sr. Presidente, 
pcnmte-me um aparte'! 

O SR PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Pois não. 

O Sr. MÁRIO NIEWGCOSWk.1 - Foram feitas 4 
pergunta, a nós, e com relação ao que S. Ex" o Deputado 
J·ederal. Pacheco Chaveh colocou há pouco. a respeito 
de regl;tro de produtos, eu gostaria de apenas mostrar 
um exemplo de algun, problema, relativos, a registro 
que S. l::x' abordou, que nós consideramos Importante e 
que não abordamos anteriormente. 

Se nó, verificarmo, a coluna dos produtos, vemos que 
exiMem 4 produtos com o mesmo ingrediente ativo, a 
me,m,J concentração. 75%. de empresas dIferentes, de in-­
dú,trlll' dll·crcntcs. a mesma formulação, a mesma cultu­
ra. o me:.mo tipO de tratamento, desinfecção de solo, re­
g"trada, com do,agen, variando de 10 quilos por hecta­
re. 90 quilo, por hectare 10 a 12 quilos por hectare, 40 
quIlo, por hectare. No no,so modo de entender, isso é 
totalmente absurdo, e de forma nenhuma pode ocorrer. 
Me,mo que "e raçam testes no Norde,te e no Rio Gran­
de do Sul. não pode haver uma discrepância tão grande 
em termo" de do,agens. 

O SR. PACHECO CHAVES - Mas não é a porcen­
tdgelll do princípIO atlvo que e;,tá mudando aí? 

O SR. MÁRIO NIEWGCOSWKI - Não, ali é a 
quantidade real do produto a ser recomendado no cam­
po e a concentração é a mesma, 75% para todos eles. 
Exemplo, de."e tipO nós temo, numa abundância bas­
tante grande naquele" documentos. E aí há neceSSidade, 
como V. Ex' bem re"saltou, da mtegração entre a pesqui­
,oi e o Poder l::xecutivo para ,e banir totalmente esse tipo 
de 'Ituação 

O SR. PACHECO CHAVES - Esse é um exemplo 
chocan te E amda existem produtos cUJa patente entra 
em proprIedade pública, a patente caduca. Então, qual­
quer um pode fazer o produto igual, é só copiar. 

O SR. MÁRIO NIEWGCOSWKI- Quanto às colo­
cações que me foram feitas. nós vamos procurar ser bas­
tante breves. A primeira foi a seguinte: "como encarar a 
proibição de utllização do Dicofol, e do Endosulfan?" 

Nó, abordamo;, durante as exposições, V. Ex· fez uma 
~érie de questionamentos que deu essa oportunidade, 
ma,. re,umidamente. dissemos que com uma maior inte­
gração entre o Poder Executivo e os vários centros de 
pe'quI,a,. também estruturando e aparelhando o slstem 
de IhcalIlação para que realmente consigam colocar em 
prútlca a, determinações legais estabelecidas. Quanto ao 
reccituúno agrônomo: "qual é a pOSição referente ao re­
celtuúno agrónomo'!" Nós consideramos da máXima im­
portünclH o receituário porque é a maneira de levar, tec­
I1Icamente, o produto para o agricultor. EVIdente que 
e\l\tem N dl;torções com relação ao receituáno, como a 
Vl!llua. por parte do, comerciante" dos produtos sem a 
de\lda receIta. No Estado do Paraná, nós autuamos, até 
ago\lo de 1984, cerca de 688 comerciantes por venderem 
sem receIta. Passando também pela falta de conhecimen­
to. e pela falta de idoneidade muitas vezes dos profissio­
nai,. por exemplo, deixam formulários de receita em 
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branco, as,madas, e cOisas desse tIpo. É eVidente que só 
se VaI lcr uma solução a partir do momento em que se 
cun,CI<:nllze mais o profb,lOnal, que se conheçam mal, 
oó prlldulo~ e que também o sistema de fiscalIzaçãu aja 
com mal, cficáchl, para coibir esse tipo de problema. 

Oulro questionamento: "Entre 1981 e 1983,24,3'1. do, 
defcm,i~os an<lhsados, onundos de todo o Bra,i!, foram 
reprovJdos quanto ao teor dos prmCÍplO, ativos. E 
46,X% quanto à, caraclt:rÍ;,tica, física,. No ano de 19R4, 
o meomo levantamento efetuado peJo Instituto Biológico 
de São Paulo, constou que 17'"0 dos agrotóxIco" exi,ten­
te, no mercado paulista, apresentaram algum problema 
fblco ou químiCO. E!1l ,ua opinião qual a situação do Es­
tado, em termos de infra-e:,trutura e fiscalização, no que 
concerne a produção e utilização de agrotóxicos'!" 

No E~tado, como já dis,emos, antenormente, fiscali­
zamo, 0,1.210 comerCIantes legalizados e, eventualmen­
te, os que estejam exercendo a atividade sem e,tar regis­
trado, ;alrem a nossa ação e a sanção por não estarem 
n:gl,trado'. 
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Quanto ao problema especifico dos produto, abaixo 
do padrão, nós, nos diverso, comerciantes do Estado, 
atrdve, de programação elaborada anualmente, fazemo, 
amu,tragem rotlllt!lra do, agrotóxicos. E,te ano cerca de 
460 amo,tra, vão ~er coletadas. Numa avaliação do, 
<lno, anterIores, que eu não tenho aqUi, mas podemo, 
enc,lI1unhú-Id. no\ vemo, um número bastante menor em 
rc1açüo ao, citado" não chegando a 17"1>, de forma ne­
nhuma 

A qU<lrta propo:-.lção· "Produtos tais como a tnfluralI­
na e dl!1uobezuron, de uso re,trito no, E,tado, UnIdos, 
,ito comercl.thz.tdo, no Bra,il. Qual a ,ua opInião sobre 
e"e lalo, quab ,criam a, justIficdtlva, para (!!, .. e procedi­
mento"!"' 

No meu modo de entender, a perml"ão de comerCIali­
zação de"es produtos ,ó poderá ser feita. só deverá ser 
feita a partir do momento em que ~e analise, com pro­
lundldade, m a,pecto, agronômicos, tQ)(Icológicos e am-
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hlent.lI' L. .11, então, ,e opInar por uma proibição ou 
rc,lrI,<lO do u'o de"e, produto,. 

o SR I'RI:.SIDI:NTE: (Amaral Peixoto) - Multo 
ohrI!!<ldo O L'>!,ldo do Paranú e,tá de parabém por ter 
tccnH:ll' com e"e htlor e com e"a dedicação ao ,>erviço 
puhliul de V S', MUIto obrig,ldo 

O SR Mf\RIO NIl:WGCOSWI<..I HLHO - V b' 
dC\Cltlpe. Senador. mas trouxemo, um filme e achamos 
que 'CrId ha,l,mle Intere"ante a apreciação do me,mo, 
pelo ,eu conteúdo. 

O SR. PRl:SIDl:NTE: (Amaral Peixoto) - A ,t!"ão 
d<l (al11,lr,1 do, Deputado .. começa à, 13 hora, Não é 
pll\'" d, l,lmcntalllo, 

o SR I\II\RIO NIE:WGCOSWI<..I FILHO - Pois 
n:lo. Senador 

o SR PR I:.SIDE: NTl: (Amaral Peixoto) - E:stú en­
cerrada a reunião. 
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PREÇO DE 'ASSIN'ATURA 
(Inclusa as despesas de correio) 

SeçAo I (elmara dos Deputados) 

Semestre 
Ano 
Exemplar avulso 

Semestre 
Ano 
Exemplar avulso 

,vIa-Superfície: 

...... Cr$ 
...... Cr$ 

....... Cr$ 

Seção II (Senado Federa'l) 

Via-Superfície 

.. Cr$ 
. Cr$ 

.............. Cr$ 

3000 
6000 

50 

3000 
6.000 

50 

)s pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado. pagáveis em Brasília ou 

Ordem de Pagamento pela Caixa Econômica Federal - Agência PSCEGRAF. Conta-Corrente nC? 

920001-2. a favor do' 

Centro Gráfico do Senado .Federal 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal ; .263 - Brasília - DF 

CEP 70:160 

h 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

(formato bolso) 

(9' edição - março de 1984) 
( reimpressão) 

Texto consolidado da Constituição do Brasil, de 24-1-67, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional n9 1, de 17-10-69, e as alte­
rações feitas pelas Emendas Constitucionais n9s 2/73 a 24/83. 

128 notas explicativas, com as redações originais dos dispositi­
vos alterados. 

Minucioso índice temático. 

Preço: 

Cr$ 4.000 

400 páginas 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
(229 andar do Anexo I) - Brasília, DF - CEP: 70160, ou mediante vale 
postal ou cheque visado pagável em Brasília (a favor da Subsecretaria de 
Edições Técnicas do Senado Federal). Atende-se, também, pelo reembolso 
postal. 



SE.GURAN A 
, I • 

NACIONAL 
Lei n" 7.170, de 14-12-83 

- Texto da Lei com minucioso índice temático 

- Quadro comp~rativo (Lei n'? 7.170/83 - Lei n'? 6.620/78) 

-Notas 

- Histórico (tramitação legislativa) da Lei n'? 7.170/83 

- Subsídios para a elaboração daL~i n'? 7.170/83 

À venda na Subsecretaria de Edições 
Técnicas (Senado Federal - 22<:> andar). 

Encomendas mediante cheque visado 
pagável em Brasília ou vale postal, a favor 
da Subsecretaria de Edições Técnicas do Se­
nado Federal. 

Atende-se também pelo reembolso pos- , 
tal. 

CEP: 70160 
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